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O presente relatório centra-se na intervenção da atividade de controlo 
da Organização do Ano Letivo (OAL) desenvolvida pela Inspeção-Geral da 
Educação e Ciência (IGEC). Tendo por base a experiência vivida durante o 
estágio curricular na IGEC, esta é relatada em três grandes partes: a 
caraterização da instituição e do trabalho de um gestor; a descrição e análise 
reflexiva das atividades do estágio, tendo em conta as competências e as 
aprendizagens; e a apresentação de um projeto de investigação que 
desenvolvemos neste contexto.  
Em relação à metodologia, recorremos, principalmente, à análise 
documental, à observação e à realização de uma entrevista. 
O projeto de investigação incidiu sobre os incumprimentos que no 
âmbito da atividade da OAL foram encontrados nas escolas nos últimos 12 
anos e nas respetivas recomendações emanadas à tutela. A atividade da OAL é 
considerada relevante pelas escolas porque permite a melhoria do seu 
desempenho pedagógico e administrativo.  
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This report is focused on the intervention of the control activity of the 
Organization of the School Year (OAL) developed by the General Inspection 
of Education and Science (IGEC). Based on the experience during internship in 
IGEC, this experience is reported in three main phases: the characterization of 
the institution and the work of a manager, the description and reflective 
analysis of the activities in internship, taking into account the skills and the 
learning process, and the presentation of a research project developed in this 
context. 
In terms of methodology used mainly the documentary analysis, the 
observation and the realization of an interview. 
The research project was focused on the infringements that the activity of OAL 
met in schools over the past 12 years and on the recommendations emanated to 
the tutelage. The activity of the OAL is regarded as important by schools 
because it allows improving their teaching and administrative performance. 
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O presente trabalho realiza-se no âmbito do Mestrado em Ciências da 
Educação, na área de especialização em Administração Educacional. O 
trabalho foi produzido no âmbito do estágio curricular desenvolvido na 
Inspeção-geral da Educação e Ciência (IGEC), na atividade de controlo da 
Organização do Ano Letivo (OAL).  
É indiscutível o papel que a Inspeção-geral da Educação e Ciência tem 
vindo a assumir no sistema educativo português. Este papel assenta, 
essencialmente, no controlo da qualidade da educação. A atividade da OAL 
aparece-nos como a atividade de controlo que verifica através de critérios os 
recursos humanos, materiais e financeiros, sendo notória a sua importância 
para o sistema educativo português, nomeadamente para a eficácia e eficiência 
das escolas. 
O título escolhido - “A atividade da Organização do Ano Letivo: Um 
olhar a partir dos incumprimentos e das recomendações. ”- revela os 
principais objetos de estudo analisados, os incumprimentos das escolas e as 
recomendações emanadas à tutela.  
O relatório divide-se em três capítulos: o capítulo I, “Caraterização da 
instituição de acolhimento”, é constituído pela caracterização da instituição de 
acolhimento, a IGEC e o trabalho de um gestor na área da OAL; o capítulo II, 
“Descrição da Atividades”, é composto pela descrição das atividades mais 
relevantes realizadas durante o estágio curricular, com base nas competências e 
aprendizagens desenvolvidas; e o capítulo III “Projeto de Investigação”, 
consiste no projeto de investigação.  
Por fim, é feita uma breve conclusão, onde refletimos sobre o estágio e 
sobre o projeto de investigação. Apresentamos, ainda, algumas sugestões sobre 



























CAPÍTULO I: CARATERIZAÇÃO DA 













Neste primeiro capítulo faremos uma contextualização da instituição de 
acolhimento, a Inspeção-geral da Educação (IGEC). Na primeira parte, 
procuramos caraterizá-la, tendo em conta a sua história, as atribuições e 
atividades. Na segunda parte, enquadramos a IGEC na administração central e 
nas políticas educativas. Seguidamente, caraterizamos a IGEC quanto à sua 
organização, clima e cultura. Por fim, centramo-nos na atividade da 
Organização do Ano Letivo (OAL) e no trabalho de um gestor, atendendo aos 
seus papéis e funções. 
1. A IGEC: breve caracterização1 
 
1.1. A história 
 
Marquês de Pombal, em 1759 determinou a expulsão dos Jesuítas de todos 
os domínios e fechou os respetivos colégios. Após a expulsão, criou a 
Diretoria Geral dos Estudos para orientar o ensino de forma distinta da 
Companhia de Jesus. A Diretoria Geral dos Estudos funcionou até Abril de 
1768. Nesse ano, foi criada a Real Mesa Censória. A partir de 1971, o ensino 
passa a depender da Real Mesa Censória.  
A pedido de Marquês de Pombal, e sob a alçada da Real Mesa Censória, 
foram realizadas as primeiras inspeções com o objetivo de conhecer o estado 
do ensino das escolas menores e iniciar a construção nacional sob a inspiração 
dos ideais políticos, culturais e pedagógicos emergentes no decurso do séc. 
XVIII. Neste sentido, podemos informar que a Lei de 6 de Novembro de 1772, 
que instituiu o ensino público, entregou formalmente os serviços de inspeção à 
Real Mesa Censória. 
Em Junho de 1787 a Real Mesa Censória foi substituída pela Real Mesa 
da Comissão Geral sobre o Exame e a Censura dos Livros. Posteriormente, em 
1799 foi constituída a Junta da Diretoria Geral dos Estudos e Escolas do 
Reino. Não obstante, através do Decreto de 7 de Setembro de 1835, Rodrigo da 
Fonseca Magalhães extingue a Diretoria Geral dos Estudo e cria o Conselho 
Superior de Instrução Públicas, concebendo, pela primeira vez, a figura do 
Ministro da Instrução Pública.  
As primeiras comissões de inspeção da instrução primária surgiram pela 
mão de Passos Manuel em 15 de Novembro de 1836. A 16 de Agosto de 1870 
                                                 
1 Informação retirada do site da IGEC: http://www.ige.min-edu.pt/ 
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é criado, por decreto, o Ministério da Instrução Pública, sendo D. António da 
Costa, o Ministro. Este ministro defendia que para haver uma boa instrução é 
preciso haver uma boa inspeção. Assim, criou um corpo permanente de 
inspeção que deveria acompanhar e apoiar a atividade escolar. Através da 
reforma de 1878, de António Rodrigues Sampaio, é criado o primeiro corpo de 
inspetores profissionais de carácter permanente ao nível do Ensino Primário, 
pago pelo Estado.  
Com a reforma de 1926, os serviços de inspeção passaram a contar com 
8 inspetores e 87 diretores de círculo escolar transferíveis de cinco em cinco 
anos dentro da mesma categoria. Nesta altura, embora os inspetores tivessem 
como principal função a inspeção das escolas e a fiscalização do ensino, 
estavam praticamente dedicados à ação disciplinar e às tarefas administrativas. 
Em 1933, os serviços de orientação pedagógica e inspeção foram 
reorganizados, ficando o ensino primário e o ensino secundário integrados nas 
respetivas Direções Gerais. Contudo, a fiscalização dos estabelecimentos de 
ensino particular ficou na dependência da Inspeção Geral do Ensino Particular. 
Esta situação manteve-se mesmo após a criação do Ministério da Educação 
Nacional pela Lei n.º 1941, de 11 de Abril de 1936. 
Na década de setenta, a expansão escolar proporcionou a reorganização 
do Ministério da Educação, impulsionando a separação entre as funções 
executivas e as funções de controlo, bem como outras que até então estavam 
entregues às Direções Gerais de Ensino.  
Neste sentido, a 31 de Dezembro de 1979 é publicado o Decreto-Lei n.º 
540/79 e foi criada a Inspeção-Geral do Ensino, dotada de autonomia 
administrativa e de funções de controlo pedagógico, administrativo-financeiro 
e disciplinar do ensino não superior. Em 1991, com o Decreto-Lei n.º 304/91 
passa a designar-se Inspeção-Geral de Educação, e em 1993, com o Decreto-
Lei n.º 140/93, Inspeção-Geral da Educação (IGE).  
Com o Decreto-Lei n.º 271/95, de 23 de Outubro, a IGE expande a sua 
ação aos estabelecimentos de ensino portugueses no estrangeiro e o seu pessoal 
passa a constituir um corpo especial. Neste mesmo ano, a inspeção passa a ser 
membro fundador da Stanbding International Conference of Inspectorates 
(SICI), permitindo-lhe aferir, a nível internacional, a sua estratégia de atuação e 
de modernização. Em 1998, pelo Decreto-lei nº 166/98 de 25 de Junho, a IGE 
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passa a estar integrada no sistema de controlo interno da Administração 
Financeira do Estado como órgão de controlo de segundo nível.  
Com a criação do Ministério da Ciência e do Ensino Superior, e com o 
Decreto-Lei n.º 149/2003, de 11 de julho, as funções de auditoria e controlo do 
sistema de ensino superior e do sistema científico e tecnológico são concebidas 
à Inspeção-Geral do Ministério da Ciência e do Ensino Superior. 
Na sequência da fusão do Ministério da Educação e do Ministério da 
Ciência e do Ensino Superior, em 2011, fundem-se também as duas estruturas 
inspetivas, criando-se, com o Decreto Regulamentar n.º 15/2012, de 27 de 
Janeiro, a atual Inspeção-Geral da Educação e Ciência (IGEC). 
 
1.2. As atribuições 
 
Para apresentarmos as atribuições da inspeção portuguesa recuámos à 
sua configuração como IGE e situamo-nos no presente, na formação como 
IGEC. 
A IGE tinha como missão, segundo o art.ºn.º3 do Decreto Regulamentar 
n.º 81-B/2007, garantir o controlo, a auditoria e a fiscalização do 
funcionamento do sistema educativo no âmbito da educação pré-escolar (EPE), 
do ensino básico e secundário e da educação extraescolar, bem como dos 
serviços e organismos do Ministério da Educação (ME); e assegurar o serviço 
jurídico-contencioso decorrente da prossecução da sua missão. O mesmo 
normativo define as suas atribuições:  
a) Assegurar a qualidade do sistema educativo no âmbito da educação 
pré-escolar, dos ensinos básico e secundário e da educação extraescolar, 
designadamente através de ações de controlo, acompanhamento e avaliação;  
b) Zelar pela equidade no sistema educativo, salvaguardando os interesses 
legítimos de todos os que integram e dos respetivos utentes;  
c) Apreciar a conformidade legal e regulamentar dos atos dos serviços e 
organismos do ME e avaliar o seu desempenho e gestão, através da 
realização de ações de inspeção e de auditoria;  
d) Auditar os sistemas e procedimentos de controlo interno dos serviços e 
organismos do ME, no quadro das responsabilidades cometidas ao Sistema 
de Controlo Interno da Administração Financeira do Estado pela lei de 
enquadramento orçamental;  
e) Controlar a aplicação eficaz, eficiente e económica dos dinheiros 
públicos nos termos da lei e de acordo com os objetivos definidos pelo 
Governo e avaliar os resultados obtidos em função dos meios disponíveis;  
f) Desenvolver a ação disciplinar em serviços e organismos do ME, 
quando tal competência lhe seja cometida;  
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g) Exercer o controlo técnico sobre todos os serviços e organismos do 
ME;  
h) Propor medidas que visem a melhoria do sistema educativo;  
i) Participar no processo de avaliação das escolas e apoiar o 
desenvolvimento das atividades com ela relacionada.  
Deste modo, competia à IGE acompanhar, controlar, auditar e avaliar nas 
vertentes técnico-pedagógica e administrativo-financeira, as atividades da 
educação pré-escolar, escolar e extraescolar, dos estabelecimentos de educação 
e ensino da rede pública, particular e cooperativa, e solidária e dos 
estabelecimentos e cursos que ministram o ensino da língua portuguesa no 
estrangeiro. No âmbito do apoio técnico, competia-lhe ainda, propor e 
colaborar na preparação de medidas que visassem a melhoria do sistema 
educativo e apoiar, tanto a nível pedagógico como administrativo, os órgãos 
dos estabelecimentos de educação e ensino, mas também representar o ME nas 
estruturas de inspeção das escolas europeias. 
No entanto, no âmbito do Compromisso Eficiência, o governo delineou 
as linhas gerais do Plano de Redução e Melhoria da Administração Central 
(PREMAC). Este plano consiste em tornar eficiente e racional a utilização dos 
recursos públicos e o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Neste sentido, para o cumprimento destas 
diretrizes, o Decreto Regulamentar n.º 15/2012 de 27 de Janeiro veio 
apresentar a criação da Inspeção -Geral da Educação e Ciência (IGEC), 
serviço central da administração direta do Estado dotado de autonomia 
administrativa, e que resulta da fusão da Inspeção – Geral da Educação (IGE) 
e Inspeção -Geral do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. 
No que concerne às suas atribuições, a IGEC é responsável, segundo o 
Decreto Regulamentar n.º 15/2012, de 27 de Janeiro, por: 
a) Apreciar a conformidade legal e regulamentar dos actos dos órgãos, 
serviços e organismos do MEC ou sujeitos à tutela do membro do Governo e 
avaliar o seu desempenho e gestão, através da realização de acções de 
inspecção e de auditoria, que podem conduzir a propostas de medidas 
correctivas, quer na gestão, quer no seu funcionamento; 
b) Auditar os sistemas e procedimentos de controlo interno dos órgãos, 
serviços e organismos da área de actuação do MEC ou sujeitos à tutela do 
membro do Governo, no quadro das responsabilidades cometidas ao sistema 
de controlo interno da administração financeira 
 c) Contribuir para a qualidade do sistema educativo no âmbito da 
educação pré -escolar, dos ensinos básico e secundário e da educação extra 
-escolar, designadamente através de acções de controlo, acompanhamento e 
avaliação, propondo medidas que visem a melhoria do sistema educativo e 
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participando no processo de avaliação das escolas de ensino básico e 
secundário e das actividades com ele relacionadas; 
d) Participar no processo de avaliação das escolas de ensino básico e 
secundário e apoiar o desenvolvimento das actividades com ele 
relacionadas; 
e) Zelar pela equidade no sistema educativo, científico e tecnológico, 
salvaguardando os interesses legítimos de todos os que o integram e dos 
respectivos utentes, nomeadamente registando e tratando queixas e 
reclamações, e procedendo às necessárias averiguações; 
f) Assegurar a acção disciplinar e os procedimentos de contra -ordenação, 
previstos na lei, nomeadamente, através da respectiva instrução; 
g) Controlar a aplicação eficaz, eficiente e económica dos dinheiros 
públicos nos termos da lei e de acordo com os objectivos definidos pelo 
Governo e avaliar os resultados obtidos em função dos meios disponíveis; 
h) Conceber, planear e executar acções de inspecção e auditoria aos 
estabelecimentos de ensino superior, norespeito pela respectiva autonomia, 
aos serviços de acção social e aos órgãos, serviços e organismos tutelados 
pelo MEC em matéria de organização e de gestão administrativa, financeira 
e patrimonial, nomeadamente quando beneficiários de financiamentos 
nacionais ou europeus atribuídos pelo MEC; 
i) Avaliar a qualidade dos sistemas de informação de gestão, incluindo os 
indicadores de desempenho; 
j) Assegurar o serviço jurídico -contencioso decorrente dos processos contra 
-ordenacionais, em articulação com a SG; 
l) Registar e analisar as reclamações inscritas nos livros de reclamações 
dos estabelecimentos particulares e cooperativos de educação pré -escolar e 




1.3.  A estrutura orgânica 
 
A IGE organizava-se em serviços centrais e em serviços 
desconcentrados: as cinco delegações regionais (Norte, Centro, Lisboa e Vale 
do Tejo, Alentejo e Algarve). A estrutura organizacional dos serviços centrais 
da IGE era composta por uma unidade orgânica nuclear; a Direção de Serviços 
Jurídicos; por duas equipas multidisciplinares, a Equipa de Auditoria e 
Controlo e a Equipa de Acompanhamento e Avaliação; e por três unidades 
orgânicas flexíveis; a Divisão de Administração Geral, a Divisão de 




Imagem 1: Organograma da IGE em 2011 consultado em http://www.ige.min-edu.pt/ 
 
Em 2011 tinha ao seu serviço pessoal dirigente, de inspeção, técnicos 
de educação, administrativo e operacional, sendo dirigida por um Inspetor-
geral; um Subinspetor - Geral; e por cinco Delegados Regionais pertencentes 
às respetivas delegações regionais.  
Todavia, com a criação da IGEC em 2012, esta apresenta o seguinte 
organograma atualmente: 
 
Imagem 2: Organograma da IGEC consultado em http://www.ige.min-edu.pt/ . 
 
Através da comparação dos dois organogramas da IGE e da IGEC, 
respetivamente, podemos verificar que apenas existe a extinção do conselho de 





1.4. Os instrumentos de gestão 
 
A atividade da IGE tem quatro instrumentos de gestão complementares, 
o Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR), o Plano de atividades, o 
Relatório de atividades e o Balanço social.  
O QUAR apresenta, anualmente, os objetivos estratégicos, os 
indicadores de desempenho, as metas e os meios disponíveis para as alcançar. 
O Plano de atividades, por sua vez, define anualmente a estratégia, hierarquiza 
as opções, programa as ações, afetando os recursos. O Relatório de atividades 
descreve e avalia anualmente o grau de realização e de execução dos 
programas e atividades, os recursos humanos e materiais necessários para a 
respetiva consecução. O Balanço social apresenta a caracterização quantitativa 
e qualitativa dos recursos humanos, desde a distribuição por sexo, idade, 
escolaridade, grupo e qualificação profissionais, nível de absentismo, entre 
outros. 
 
1.5. As atividades  
As atividades da IGEC assentam em dois tipos de intervenções, as 
intervenções sistemáticas e as intervenções pontuais. Passaremos de seguida a 




As intervenções sistemáticas consistem no acompanhamento, controlo, 
auditoria e avaliação. A atividade de acompanhamento pretende observar e 
acompanhar a ação educativa desenvolvida pelas escolas e agrupamentos de 
escolas da educação pré-escolar, o ensino básico e o ensino secundário, de 
modo a obter um melhor conhecimento dos processos de implementação das 
medidas de política educativa. Pretende-se com estas atividades desenvolver 
melhores práticas de organização e funcionamento das escolas e, naturalmente, 
melhorar as aprendizagens e os resultados escolares dos alunos.  
Por sua vez, a atividade de controlo tem como principal objetivo 
averiguar a concordância legal do funcionamento das unidades organizacionais 
ou de segmentos do sistema educativo e identificar fatores condicionantes da 
[18] 
 
sua eficiência e eficácia, considerando os meios disponíveis e os serviços 
prestados. A atividade de controlo sistemático e de intervenção seletiva e 
estratégica, conjugadas com as ações de acompanhamento de execução das 
recomendações, integra o dispositivo de monitorização do sistema educativo da 
responsabilidade da IGEC. Para o desenvolvimento desta atividade, a IGEC 
elabora e aplica, regularmente, instrumentos de observação e de recolha de 
informação, sob a forma de roteiros e questionários. Relativamente aos 
relatórios elaborados por atividade, visam produzir informação sobre o sistema, 
introduzir as correções necessárias e propor à tutela as medidas adequadas de 
regulação. Podem distinguir-se as ações de controlo do processo de preparação 
do ano letivo e as ações relativas à realização das provas de aferição do ensino 
básico e dos exames nacionais do ensino básico e secundário.  
Nas atividades de auditoria, a IGE faz a análise dos atos de gestão 
praticados pelos estabelecimentos de ensino, segundo critérios de 
conformidade, eficácia, eficiência, pertinência e coerência. Esta análise baseia-
se na legislação em vigor, nas normas ou nos regulamentos das organizações e 
nos contractos celebrados com entidades públicas. A principal finalidade das 
auditorias é informar os responsáveis das organizações auditadas acerca das 
más condições de funcionamento ou da prestação de serviço e recomendar 
soluções que permitam melhorar os resultados da gestão.  
Por fim, as atividades de avaliação que se enquadram no âmbito da 
avaliação organizacional, assumindo como um contributo para o 
desenvolvimento das escolas e para a melhoria da qualidade das aprendizagens 




As intervenções pontuais consistem na provedoria, na ação disciplinar e 
nas atividades internacionais. Segundo a IGEC, as atividades de provedoria e 
ação disciplinar visam a proteção, a defesa e a promoção dos direitos e 
interesses legítimos dos cidadãos e a equidade e justiça do Sistema Educativo. 
Manifestam-se na análise e tratamento de queixas dos utentes e demais agentes, 
podendo evoluir para um procedimento disciplinar, sob a forma de inquérito ou 
de processo disciplinar. Esta atividade é exercida pelas Delegações Regionais, 
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às quais cabe avaliar as queixas expostas pelos utentes e agentes do Sistema 
Educativo e determinar o procedimento mais adequado para o seu tratamento.  
As atividades de relações internacionais permitem identificar as 
grandes prioridades da Europa e do mundo nos domínios do acompanhamento, 
do controlo, da auditoria e da avaliação. Com estas atividades, a IGEC 
pretende: assegurar a ação inspetiva junto das Escolas Europeias e das Escolas 
Portuguesas no Estrangeiro; assegurar a participação em projetos e em 
atividades de organizações europeias e internacionais de áreas afins às da 
IGEC, tendo em vista, na sua área de intervenção; a troca de conhecimentos e 
experiências; a atualização técnica e científica; o apoio mútuo e a permuta de 
documentação e informação e, ainda, assegurar a cooperação com os serviços 
congéneres de outros países, nomeadamente os de expressão portuguesa, com 
base nos acordos estabelecidos e em solicitações pontuais. 
2. Caracterização da atividade de controlo da Organização do Ano 
Letivo (OAL) 
 
2.1. Descrição da atividade  
 
Segundo o roteiro de 2011/2012, a atividade da Organização do Ano 
Letivo (OAL) tem como grande finalidade: 
“verificar a conformidade legal do funcionamento dos agrupamentos de 
escolas e escolas não agrupadas do sistema educativo e identificar 
factores condicionantes da sua eficácia e eficiência, considerando os 
recursos disponíveis e o serviço prestado” (Roteiro, 2011/2012, pág. 5).  
Deste modo, define como principais objetivos:  
 Analisar a organização dos agrupamentos de escolas e escolas não 
agrupadas, no sentido de contribuir para a melhoria da qualidade e equidade 
na prestação do serviço público de educação;  
 Verificar a conformidade normativa na organização e na gestão do sistema 
escolar  
 Garantir a racionalidade e a eficácia na organização dos recursos humanos 
disponíveis. (Roteiro, 2011/2012, pág. 5). 
No ano letivo 2011/2012, as atividades desenvolvidas pela OAL 
decorreram entre 26 de Setembro e 28 de Outubro de 2011, competindo às 
Delegações Regionais da IGE (atuais áreas territoriais) planificar a intervenção 
nos agrupamentos e escolas não agrupadas (AE/E). A amostra foi constituída 
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por 250 AE/E da rede pública do Continente, com a seguinte distribuição 
























92 45 77 20 16 250 
Tabela 1: Distribuição amostra de agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas no ano letivo 2011/2012 para 
intervenção das Delegações Regionais. 
 
2.2. Calendarização  
No que respeita à calendarização da atividade para o presente ano 
letivo, salientamos alguns momentos-chave:  
 15 de Abril: Apresentação de propostas de reformulação do guião/módulos pelas 
delegações;  
 13 de Maio: Apresentação pelos serviços centrais da proposta de uma amostra 
significativa;  
 16 de Maio: Data limite para apresentação de eventuais propostas pelas 
delegações regionais aos AE/E;  
 2ª Quinzena de Julho: Entrega ao Senhor Inspetor-geral das propostas finais, e o 
consequente, envio do ofício a todos os AE/E a informar os objetivos e o período 
de realização da atividade, bem como do preenchimento dos mapas e da 
distribuição do serviço docente e das turmas;  
 1ª Quinzena de Setembro: Realização de ações de formação pela equipa dos 
serviços centrais nas delegações regionais.  
 26 de Setembro a 28 de Outubro: Realização da intervenção nos AE/E não 
agrupadas e da fase do contraditório.  
 31 de Outubro a 23 de Novembro: Conclusão do contraditório e validação, 
pelos coordenadores das delegações regionais, dos dados recolhidos na sua área 
de intervenção;  
 26 de Novembro a 9 Dezembro: Validação dos dados nacionais pela equipa de 
coordenação dos serviços centrais;  
 Dezembro de 2011, Janeiro e Fevereiro de 2012: Tratamento dos dados e 
elaboração do relatório nacional pela equipa de coordenação dos serviços 
centrais.  
Os principais momentos para a concretização da atividade da OAL 
dividem-se em três grandes fases, a saber: a elaboração guião/módulos pelas 
delegações regionais e pelos serviços centrais e a definição da amostra de 
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intervenção; a intervenção da equipa inspetiva nos AE/E para proceder à 
recolha de dados e, por fim, a análise dos resultados. 
A metodologia e os procedimentos utilizados são regulares, repetindo-
se em cada ano letivo. As informações seguidamente apresentadas sobre os 
procedimentos e as metodologias são baseadas no roteiro 2011/2012 e no 
relatório nacional da atividade de 2010/ 2011.  
Em 2011/2012, a intervenção nos AE/E foi feita por uma equipa de 2 
inspetores com a permanência, em média, de um período de 3 dias, com a 
seguinte metodologia: observação direta, análise documental, realização de 
entrevistas, preenchimento de fichas e introdução dos elementos recolhidos 
num ficheiro informático eletrónico. Na 2ª quinzena de Julho, o Senhor 
Inspetor-geral remete um ofício a todos os estabelecimentos escolares a 
comunicar a realização da atividade, o período de intervenção, os 
procedimentos a adotar no preenchimento dos mapas, através da aplicação 
informática e as principais áreas de ação: a constituição das turmas, a 
distribuição do serviço docente, a organização dos horários dos alunos e dos 
docentes e mobilidade do pessoal docente.  
A partir de 26 de Julho de 2011 é disponibilizado, na página da IGE, 
um link que dá acesso aos mapas de constituição das turmas e de distribuição 
de serviço docente a preencher por todos os estabelecimentos escolares. O 
preenchimento dos mapas é da responsabilidade do diretor. A submissão dos 
dados é concretizada até ao dia 12 de Setembro de 2011. A partir desta data 
cabe à equipa de coordenação dos serviços centrais elaborar uma listagem dos 
estabelecimentos escolares que integram a amostra.  
Posteriormente, 5 dias antes da intervenção os inspetores do terreno das 
delegações regionais, enviam um mail aos diretores dos AE/E que integram a 
amostra, a informar da respetiva data de intervenção, dos documentos a 
analisar e, se necessário, da necessidade de atualizarem os mapas de 
constituição de turmas e de distribuição do serviço docente.  
Na reunião inicial, os inspetores solicitam a colaboração dos diretores 
escolares, bem como os documentos necessários para o desenvolvimento da 
ação, como os mapas da constituição das turmas e de distribuição do serviço 
docente, o projeto educativo, o plano de atividades, o regulamento interno, os 
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mapas de vencimentos, os mapas da requisição dos docentes, a lista de 
antiguidade dos docentes de carreira, e se existir o contrato de autonomia. 
As equipas de inspeção, com apoio de um elemento da direção procedem à 
análise dos mapas de constituição de turmas e de distribuição de serviço 
docente, verificando a sua conformidade, sendo apenas aceites as correções de 
natureza técnica ou lapsos de preenchimento.  
Nas fichas da atividade, os inspetores devem retratar a situação existente no 
início da ação, assinalando os incumprimentos sanados no decorrer da mesma, 
bem como as recomendações, tendo em conta, que também devem de incluir os 
aspetos negativos e positivos.  
No final da intervenção é realizada uma reunião com o diretor, em que a 
equipa da IGEC apresenta as conclusões do trabalho. O Projeto da Ficha da 
Atividade
2
 deve ser dirigido à Delegação Regional. Esta, por sua vez verifica os 
incumprimentos registados e o enquadramento legal, os dados que constam do 
ficheiro, e ainda, a pertinência dos aspetos negativos ou positivos. 
Posteriormente, são enviados para os AE/E os projetos de fichas de atividade 
para o contraditório, após o qual as Delegações procedem a eventuais 
alterações, resultantes de situações indevidamente registadas.  
No que se refere a situações de incumprimento consideradas graves, 
suscetíveis de serem alteradas, e que tenham implicações no aumento de 
custos, as equipas devem especificar a situação, enquadrando-a 
normativamente, identificando os presumíveis infratores e formulando a 
proposta de conformidade.  
Caso haja incumprimentos, passíveis de serem sanados, os diretores 
procedem às respetivas alterações, remetendo os comprovativos às delegações 
regionais no prazo de 60 dias. Os projetos das fichas, os eventuais 
contraditórios e as fichas da atividade serão enviados para a respetiva Direção 
Regional de Educação e para a equipa de coordenação dos serviços centrais. A 
IGEC deverá ser informada das diligências efetuadas na resolução das 
situações de incumprimento ainda não regularizadas pelos estabelecimentos 
escolares.  
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Esta atividade de controlo é sustentada por um roteiro onde constam os 
objetivos, a calendarização, a metodologia e os procedimentos a ser utilizados 
pelos inspetores, os guiões, os critérios de seleção da amostra, as fichas das 
desconformidades, a legislação e os quadros normativos em vigor. Da 
intervenção desta atividade resulta, todos os anos, um relatório nacional, que 
constitui um dos mais importantes retratos anuais do funcionamento do sistema 
educativo. 
 
3. A IGEC no quadro da Administração Educativa Portuguesa 
 
3.1. Administração Educativa em Portugal e as Políticas Educativas 
 
Natércio Afonso (1998) no artigo intitulado “A Inspeção-Geral da 
Educação e as Transformações do sistema educativo”, inserido nas atas da 1ª 
Conferência Nacional da Inspeção-geral da Educação, em 1998, começa por 
referir que a administração da educação em Portugal se concretiza no quadro 
de um sistema centralizado e hiper-regulado, sendo esta centralização da 
administração educacional uma característica de toda a administração pública 
portuguesa.  
Um olhar diacrónico sobre esta matéria permite-nos recuperar algumas 
das partes essenciais da história da administração educativa em Portugal para 
compreendermos como se tornou um sistema centralizado e hiper-regulado.  
Neste sentido, Afonso (1998) faz alusão ao final dos anos sessenta, 
altura em que se presenciou em Portugal uma aceleração do processo da escola 
de massas para além da escolaridade básica. Este fenómeno da explosão 
escolar foi o fator central de todas as políticas educativas. Mais nos diz o autor 
que na administração pública portuguesa, muito centralizada, esta expansão e 
diversificação da oferta educativa originou um processo de gigantismo 
acelerado na administração educacional.  
Segundo Natércio Afonso (1998) tem-se verificado uma crescente 
dificuldade do Estado em lançar novas políticas educativas com impacto 
significativo na melhoria da qualidade da educação. Assim, refere que o 
gigantismo da administração educativa e o predomínio do administrativo sobre 
o político poderá ter como consequência a “desresponsabilização” do Estado, 
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nomeadamente por incapacidade de intervenção, deixando a política educativa 
cada vez mais vulnerável. Porém, salienta que esta situação tem levado o 
Estado ao desenvolvimento de estratégias de intervenção que se expressam 
principalmente no abandono do autoritarismo, de carácter iluminista e 
tecnocrático, assim como na reconfiguração de papéis das várias instâncias do 
Estado na administração do sistema educativo. 
A administração do sistema e a consequente definição das políticas 
públicas pelo poder central tendem a centrar-se no uso de repertórios de ação 
baseados no envolvimento dos diversos atores nos processos de decisão. Neste 
sentido, tem-se privilegiado os dispositivos de negociação, descentralização, 
contratualização, diferenciação e avaliação, num contexto de redefinição dos 
vários níveis de intervenção do Estado, nomeadamente do poder central e do 
poder autárquico.  
De acordo com Licínio Lima (2011), com a organização da orgânica do 
Ministério da Educação, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 3/87, de 3 de Janeiro, 
incitou-se uma estratégia de desconcentração do Estado, onde se criam novos 
órgãos e escalões de controlo e de apoio às escolas. Posteriormente, estas 
disposições permaneceram na nova orgânica, como o Decreto-Lei n.º 208/2002 
e confirmou-se na reorganização aprovada pelo Decreto-Lei n.º 213/2006 de 27 
de Outubro, num quadro mais abrangente do programa de reestruturação da 
Administração Central do Estado (PRACE).  
Segundo Lima (2011), uma leitura mais intensa deste documento 
apresenta a orgânica do Ministério da Educação como uma excessiva e 
complexa instância de assessoria interna do governo, para além das funções de 
execução e controlo exercidas pelos órgãos da administração direta do Estado, 
como, por exemplo, a Inspeção-geral da Educação, pelos órgãos de 
administração direta do Estado de tipo desconcentrado, como as Direções 
Regionais de Educação e ainda com os órgãos consultivos. É possível ver as 
várias funções de assessoria interna prestada ao poder político por estas 
instâncias anteriormente anunciadas de administração direta/indireta do Estado, 
tais como, a produção de estudos e análises, a produção de estatísticas, a 
prestação de apoio técnico, os serviços de assessoria e controlo, as ações de 
planeamento e programação, o apoio à formulação de políticas, entre outras. 
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O mesmo autor refere, no entanto, que com a reorganização da 
tecnoestrutura dos serviços centrais do Ministério da Educação, se reforçam as 
valências e competências de ordem assessorial, o que contribui para o 
surgimento de um lugar de conhecimento técnico-científico próprio da 
administração, menos dependente das instituições académicas e das suas 
lógicas específicas, possivelmente mais eficaz na interposição entre o saber e o 
poder. 
 
3.2. Papel da IGEC na Administração Educativa 
A IGEC, enquanto órgão sob administração direta do Estado, deve ser 
observada na ótica do seu papel e da sua missão no quadro da administração 
portuguesa. 
Atualmente, o seu papel prende-se, essencialmente, com o facto de 
acompanhar, controlar, avaliar e auditar os estabelecimentos de educação, 
competindo-lhe garantir a conformidade no funcionamento das escolas, 
procurando, assim, assegurar a conformidade normativa no plano 
organizacional e curricular, bem como certificar que, em cada escola, os 
procedimentos pedagógicos e administrativos corresponda à configuração 
definida nos normativos pelas instâncias centrais da administração educativa, 
(Afonso,1998). Como nos diz Afonso (1998, pág. 27) trata-se de: 
 “assegurar uma estrutura vertical de apoio técnico para veicular junto das 
escolas a conformidade técnico-legal dos procedimentos pedagógicos e 
administrativos. Trata-se de garantir o “acompanhamento” do 
funcionamento das escolas numa perspetiva de orientação e 
aconselhamento em matéria de gestão e, principalmente, no primeiro ciclo 
de ensino básico, também em termos da organização do processo ensino-
aprendizagem.”. 
 
Há, ainda, a salientar a IGE como instrumento de intervenção 
disciplinar, com dupla função de acompanhamento “técnico-pedagógico” e de 
“vigilância disciplinar”. Deste modo, garantindo institucionalmente a 
conformidade das normas e a mobilização dos sujeitos para a execução das 
reformas.  
No que se refere propriamente às funções da IGE, Lima (2011) põe em 
evidência as suas funções assessoriais. 
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Em termos globais, o Relatório AL GORE (1996, pág. 95 citado por 
Lima 2011, pág. 130) refere que, 
“Numa administração pública centrada na obtenção de resultados, os 
inspetores-gerais podem desempenhar um papel não só de controlo do 
comportamento dos gestores, através de sistemas de acompanhamento dos 
processos de decisão, mas também de apoio a uma melhor gestão. Hoje em 
dia, os inspetores-gerais fazem auditorias para verificar o cumprimento das 
regras e regulamentos. No futuro, deveriam ajudar os gestores e avaliar os 
seus sistemas de controlo da gestão. No futuro, deveriam ajudar a melhorar 
sistemas de forma a impedir os desperdícios, as fraudes e os abusos de 
poder e a assegurar a eficácia e eficiência dos serviços.” 
Contudo, já em 1980, António Almeida Costa apresentava um 
conceito de controlo, em educação, que envolvia,  
“uma intervenção de acompanhamento crítico das atividades 
desenvolvidas, abrangendo a possibilidade de intervenção no sentido de 
melhorar atitudes técnicas ou de corrigir distorções identificadas, tanto no 
plano da legalidade como no das vias de prossecução de objetivos 
definidos. Implicando que a participação da inspeção-geral não significa 
responsabilidade dominante; esta cabe ao serviço executor competente, 
com o qual ela procurará acordar as formas mais eficazes de colaboração” 
(Costa, 1988, pág. 232 e 238 citado por Lima, 2011, pág. 130) 
Natércio Afonso (1998) a Inspeção desempenha o papel de “correia de 
transmissão” entre a administração educacional e as escolas, o que resulta do 
facto dos serviços inspetivos estarem incorporados nos serviços centrais. 
 
3.3. A missão da IGEC no quadro de política educativa 
Segundo Afonso (1998), as políticas educativas tendem a centralizar-se 
nas escolas. Assim, torna-se inevitável fazer profundas transformações na 
estrutura e na lógica de funcionamento dos serviços do Ministério da 
Educação. Neste sentido, de acordo com o autor, os normativos nacionais 
deverão ser mais amplos, gerais e flexíveis, competindo ao ministério apoiar, 
enquadrar e assegurar a equidade e a coerência do serviço público de educação.  
Como tal, a IGE, sendo um serviço com responsabilidade na avaliação e 
fiscalização da educação, necessita de se adaptar ao contexto político, marcado 
pela valorização da autonomia, pela diferenciação das escolas e pelo reforço da 
capacidade de iniciativa e de responsabilização pública dos gestores escolares. 
Assim, Afonso (1998) refere que a intervenção inspetiva, embora valorize a 
conformidade normativa, enquanto garantia da legalidade dos procedimentos e 
[27] 
 
do respeito pelos princípios de eficiência e eficácia na gestão dos recursos 
públicos, necessita também de concentrar-se na avaliação da qualidade do 
serviço de educação prestado pelas escolas. 
O autor salienta, ainda, que não obstante, o governo tende a distanciar-
se da administração direta das escolas, no entanto, têm de recorrer a serviços de 
monitorização e avaliação, para assegurar a sua responsabilização, de modo a 
garantir a equidade e qualidade do serviço prestado. Ora, compete exatamente 
à IGEC garantir as funções de monitorização e avaliação. De acordo com o 
autor, o seu papel enquanto serviço de fiscalização e avaliação, não pode ser 
confundido com as missões de outras instâncias, devendo atuar como uma 
instância de segundo nível, pressupondo a assunção integral das respetivas 
competências por parte das entidades, órgãos ou serviços.  
Nos últimos anos, como afirma Afonso (2008), tem ocorrido uma 
intensificação da intervenção inspetivas nas escolas, numa lógica de auditoria e 
de avaliação, com o intuito de conceber informação sobre o desempenho do 
sistema escolar.  
 
4. IGEC: Organização e Cultura 
 
A palavra “organização” deriva do grego organon que significa uma 
ferramenta ou instrumento, como refere Morgan (1996). Segundo Schein 
(1986) entende-se por organização a “coordenação racional de atividades de 
um número de pessoas, tendo em vista a realização de um objetivo ou intenção 
explícita e comum, através de uma divisão de trabalho e funções, de uma 
hierarquia de autoridade e de responsabilidade” (Schein, 1986 citado por 
Bilhim, 2003, pág. 22).  
A IGEC é, portanto, uma organização que possui um diversificado e 
complexo sistema social composto por pessoas que se relacionam de forma 
mais ou menos formal entre si.  
Como afirma Morgan (1996), raramente as organizações são propostas 
como um fim em si mesmas. São instrumentos criados para atingirem outros 
fins. Neste sentido, a IGEC também não é um fim em si mesma, mas é um 
instrumento que tem como missão, segundo o Artigo n.º 3 do Decreto 
Regulamentar n.º 81-B/2007, assegurar o controlo, a auditoria e a fiscalização 




4.1. Ambiente  
Não existe uma definição universal de ambiente. No entanto, de uma 
forma mais restrita podemos referir, segundo Portela Pruaño (2003), que o 
ambiente são todos os aspetos ou elementos externos à organização que tem, 
ou pode ter qualquer significado ou importância na organização.  
Neste sentido, este autor define dois tipos de ambiente, o ambiente 
técnico e o ambiente institucional. O ambiente técnico é o conjunto de recursos 
relevantes para a realização de processos e produtos da organização, sendo uma 
fonte de recursos e de informação e o ambiente institucional é o conjunto de 
regras que definem o apropriado e é uma fonte de legitimidade. 
No que se refere ao ambiente da IGEC, podemos defini-lo como 
ambiente institucional, uma vez que existe um conjunto de regras que definem 
o que é apropriado dentro da organização, que consta da respetiva legislação 
inerente ao seu funcionamento: os objetivos, os intervenientes e as formas de 
atuação nos diferentes momentos. Do ponto de vista da análise do trabalho do 
gestor X, que acompanhámos ao longo do estágio, podemos verificar os dois 
tipos de ambientes, tanto o institucional como o técnico, se por um lado, existe 
um conjunto de regras que definem o apropriado, por outro, também se denota 
a importância dos recursos financeiros, materiais e informacionais para a 
realização dos processos para alcançar os resultados pretendidos. 
4.2. Cultura 
 
Segundo Bilhim (2006, pág.163) a cultura é definida como: 
“padrão de pressupostos básicos que um dado grupo inventou, descobriu 
ou desenvolveu, aprendendo a lidar com os seus problemas de adaptação 
externa e de intervenção interna e que têm funcionado suficientemente bem 
para serem considerados válidos e para serem ensinados aos novos 
membros como o modo correto de compreender, pensar e sentir em relação 
a esses problemas.” 
Seguindo Bilhim (2006), se olharmos a cultura como uma variável 
organizacional, o propósito é captar as normas, os valores e crenças que estão 
subentendidas à vida organizacional e que emergem de um processo, mais ou 
menos longo, de socialização e ajustamento mútuo. Como refere Schein (s.d), 
“a cultura é um produto da aprendizagem, da experiência do grupo. A cultura 
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é algo que a organização “tem” ”. (Schein, s.d. citado por Bilhim, 2006, 
pág.169).  
Segundo o mesmo autor, a cultura revela um papel fundamental na 
“manutenção de cumplicidade na estrutura orgânica, pois é, em parte, através 
da cultura que a gestão assegura que todos os valores sejam consistentes com 
aqueles que são exteriores à organização”. Bilhim (2006, pág.171) 
Existem várias tipologias culturais definidas por diferentes autores, tais 
como, Deal- Kennedy, Harrinson e Quinn e McGrath. 
Harrinson (s.d), citado por Bilhim (2006), desenvolveu critérios para a 
classificação das culturas, tendo em conta duas componentes da estrutura: a 
formalização e a centralização. Como tal, definiu a cultura de função, de 
tarefa, de poder e de átomo. Neste sentido, a cultura de função é caraterizada 
por uma elevada centralização e formalização. Na cultura de tarefa, a 
centralização é baixa e a formalização elevada. A cultura de poder tem uma 
elevada centralização e baixa formalização, e na cultura átomo a 
centralização e a formalização são baixas.  
Desta forma, no que se refere a esta tipologia de Harrinson (s.d), a 
cultura da IGEC afigura-se-nos a uma cultura de função, uma vez que esta 
organização funciona tendo em conta as regras, os procedimentos e são as 
estruturas definidas que garantem a sua eficácia.  
Já no entender de Quinn & McGrath (s.d) citado por Gomes (1993), 
existem quatro tipologias de cultura: consensual, prospetiva, hierárquica e 
racional.  
A cultura consensual é caraterizada pela descentralização do poder e 
diferenciação das atividades, estando orientada para a manutenção do sistema. 
As interações são baseadas na discussão, participação e consenso. O clima é 
confortável existindo um elevado grau de confiança e abertura. A cultura 
prospectiva é caracterizada pela descentralização do poder. A organização 
encaminha-se para a inovação e o desenvolvimento. No clima interno 
destaca-se o dinamismo e a capacidade de enfrentar desafios. A cultura 
racional tem uma orientação competitiva. A sua principal preocupação é a 
obtenção de resultados. Os seus membros são direcionados para a 
produtividade. O clima é competitivo e assenta num acordo contratual. A 
cultura hierárquica é muito estruturada e formal. Aquilo que as pessoas 
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fazem é regido por processos burocráticos. O clima interno exalta a 
estabilidade e o respeito pelas regras.  
De acordo com esta perspetiva, a cultura da IGEC poderá ser definida 
como cultura hierárquica, uma vez que é uma organização bastante 
estruturada e formal, estando os membros regulados por processos 
burocráticos. No clima interno da IGEC ressalta a estabilidade e o respeito 
pelas regras tendo como principais características a estabilidade e a 
formalização.  
Bilhim (2006) distingue culturas fracas de culturas fortes. Este autor 
caracteriza como cultura forte aquela que tem um conjunto de normas, 
valores e crenças que são assimiladas e partilhadas pelos membros da 
organização. De acordo com autor, quanto mais os membros aceitam esta 
cultura, e maior for o seu interesse, mais forte será a cultura. A cultura forte 
poderá também substituir a formalização, na medida em que aumenta a 
consciência comportamental.  
Segundo este ponto de vista, a IGEC configura uma cultura forte, as suas 
normas e valores estão assimilados e são também partilhados pelos elementos 
da organização sendo que, para além desta formalização, existe uma também 
uma consciência comportamental por parte dos seus membros. 
5. Caraterização do trabalho do gestor 
5.1.  Funções do Gestor 
O gestor analisado neste trabalho coordena a atividade da OAL nos 
serviços centrais. Antes de ser coordenador nos serviços centrais, desenvolveu 
a carreira docente, foi inspetor de carreira e coordenador regional. Esta equipa 
dos serviços centrais coordena 130 inspetores que desenvolvem a sua atuação 
no terreno.  
A atividade da OAL tem como principal objetivo, segundo o gestor, a “ 
verificação do cumprimento dos normativos por parte das escolas que prestam 
serviço público de educação.” (Entrevista, pág. 2). Por sua vez, a atividade 
apresenta como principais fases: a conceção, o planeamento e a formação dos 
inspetores; a execução, designadamente a intervenção nas escolas; a avaliação; 
e a realização de um relatório nacional. 
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No que se refere às funções desempenhadas pelo gestor X, estas 
correspondem a cada uma das fases da OAL estando, portanto, associadas a 
cada uma das fases.  
Como principal função este gestor X desempenha a coordenação da 
atividade, o que implica várias ações/tarefas: a calendarização de todas as fases 
da atividade, a realização dos instrumentos de trabalho e de apoio para os 
inspetores de terreno (guião, caderno de apoio, mapas de turmas e de 
distribuição de serviço docentes, bem como o relatório nacional), a preparação 
e a realização da formação aos inspetores de terreno de cada área territorial da 
IGEC e de outros técnicos, o apoio e a coordenação dos inspetores do terreno 
durante a fase da intervenção nas escolas, o apoio às escolas durante a 
intervenção, mas também ao longo do ano letivo através do esclarecimento de 
algumas dúvidas, a validação dos dados a nível nacional para que sejam 
fidedignos, o tratamento dos dados e a elaboração do relatório nacional.  
5.2. Papéis do gestor 
Para uma análise mais profunda das funções desempenhadas pelo gestor 
serão utilizados os três tipos de papéis- interpessoais, informacionais e 
decisionais- apresentados por Mintzberg (1986 [1975,1990]). 
Os papéis interpessoais definidos por Mintzberg (1986 [1975,1990]) 
estão subdivididos em três grandes papéis: o de Símbolo, que corresponde ao 
facto do gestor ter de cumprir deveres de natureza social, cerimonial e legal; o 
de Líder, que tem a ver com todas as relações que o gestor com os 
subordinados e o de Agente Ligação, em que o gestor desenvolve com as 
pessoas exteriores à organização uma rede de contactos, em que as informações 
e favores são trocados para benefício mútuo dos intervenientes. 
Neste sentido, e tendo em conta as funções definidas pelo gestor, 
podemos referir que o gestor X desempenha papéis interpessoais, 
particularmente de símbolo, nomeadamente nas reuniões que se realizada com 
os coordenadores regionais, três vezes por ano, e na ação de formação que se 
desenvolve em cada área regional com s inspetores de terreno, ou seja, cumpre 
deveres de natureza legal e social.  
Quanto aos papéis informacionais subdividem-se em: observador ativo, 
em que o gestor está continuamente a analisar informações vindas de diversas 
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fontes; difusor, em que o gestor repercute a informação externa para a 
organização e faz passar a informação interna de um sector para outro e como 
porta-voz, em que o gestor deve transmitir as informações a diversos grupos 
exteriores à organização.  
Consideramos que estes três papéis são os que estão mais relacionados 
com os papéis desenvolvidos pelo gestor em análise. Como observador ativo, o 
gestor X recebe informação externa proveniente de diversas fontes importantes 
para o desenvolvimento da atividade da OAL; como difusor, o gestor X 
transmite, por exemplo, a informação que recebe através dos coordenadores 
regionais para o seio da IGEC; como porta-voz procede à transmissão das 
informações aos diversos grupos da organização, exemplo deste trabalho é a 
elaboração do relatório.  
 Relativamente aos papéis decisionais definidos por Mintzberg (1986 
[1975,1990]) estão subdivididos em empreendedor, regulador, repartidor de 
recursos e negociador. Enquanto, empreendedor ao gestor compete ter a 
iniciativa de assegurar a conceção de uma boa parte das mudanças controladas 
na organização. Como regulador, o gestor deve intervir quando a sua unidade 
se encontra um estímulo inesperado para o qual não há respostas programadas 
claras. Como repartidor de recursos, o gestor encarrega-se da afetação de 
todas as formas de recursos organizacionais. Como negociador, o gestor 
intervém quando a organização deve realizar uma atividade importante de 
negociação com outras organizações. 
Quanto a este tipo de papéis, o gestor em análise agrega os papéis de 
regulador, reparador de recursos e negociador. Como regulador, intervém 
mesmo quando não há uma resposta modelo, o que se verifica, a título 
ilustrativo, quando, no dia-a-dia do gestor, especificamente perante as dúvidas 
dos inspetores de terreno que necessitam de uma decisão refletida em tempo 
útil. Como repartidor de recursos, o gestor procede à afetação dos mesmos 
com alguma flexibilidade atendendo a uma gestão adequada. O papel de 
negociador é evidente, pois tal como o próprio refere, uma das competências 
da coordenação desta atividade é a negociação, nomeadamente com os 
coordenadores regionais e com os inspetores de terreno: “No que se refere às 
competências-chave, destacamos a capacidade de organização, de diálogo, de 
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argumentação e, também, de negociação para a coordenação desta atividade” 
(Entrevista, pág. 7). 
5.3. Fases do trabalho do gestor 
Após a análise das funções/tarefas do gestor X, centramo-nos na 
caracterização das fases da OAL.  
No que se refere à primeira fase, a conceção, existe um conjunto de 
tarefas que são desenvolvidas praticamente todos os dias, a saber: a leitura do 
Diário da República; a calendarização diária para o respetivo dia; a leitura de 
documentos e mail; contacto por telefone e mail com os diferentes 
intervenientes para marcar as reuniões que se desenvolvem para a apresentação 
de propostas e de instrumentos de trabalho; a elaboração de quadros e grelhas 
de registo para os inspetores; a planificação das ações de formação aos 
inspetores de terreno através da procura das metodologias ativas e 
participativas, bem como o levantamento de situações reais que ocorrem e o 
desenvolvimento das formações nas respetivas áreas territoriais.  
Na segunda fase, a execução, salienta-se as seguintes tarefas: os 
contactos com os coordenadores das áreas territoriais e inspetores de terreno; o 
apoio aos coordenadores das áreas territoriais e inspetores de terreno e a 
reflexão contínua sobre os problemas que vão surgindo durante a intervenção. 
Por fim, na terceira fase, a elaboração do relatório, as principais 
tarefas prendem-se com: a validação dos dados através do cruzamento de dados 
para identificar dos possíveis erros que podem ter ocorrido na recolha e 
inserção dos mesmos, a sua análise e a elaboração do relatório nacional.  
A complexidade e a exigência das tarefas do gestor X obrigam a que 
haja necessariamente uma planificação das mesmas. O gestor X refere que, no 
início, a OAL é calendarizada e aprovada pela chefia, sendo feita a 
calendarização a curto, médio e longo prazo. No entanto, é uma planificação 
muito condicionada à publicação que vai ocorrendo no âmbito da organização 
escolar.  
Questionado sobre os meios de contacto, o gestor X considera que não 
existe necessidade de reuniões com os inspetores. Contudo, ressalta: “com os 
inspetores coordenadores das áreas territoriais reunimo-nos três vezes por 
ano, mas se surgir necessidade poderá haver mais reuniões.” (Entrevista, pág. 
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9). Por sua vez, estas reuniões são uma mais-valia porque é aí que se faz o 
balanço da atividade da OAL do ano anterior e que se planifica o novo ano. É, 
também, nestas reuniões que são desenvolvidos alguns aspetos que decorrem 
do feedback dos coordenadores das áreas territoriais. Com as novas tecnologias 
e a necessidade de evitar despesas para o erário público, as reuniões são 
substituídas por mail e/ou contactos telefónicos: 
 “Habitualmente, utilizamos o mail e/ou o telefone para contactar com os 
diversos atores envolvidos nesta atividade. No entanto, como já foi 
referido, também há reuniões presenciais com os intervenientes nesta 
atividade. As novas tecnologias são facilitadoras de uma melhor 
comunicação entre os intervenientes da atividade.” (Entrevista, pág. 9). 
 
Os contactos diretos com as escolas não são habituais nesta atividade. 
Normalmente a linha de contacto é a seguinte: “as escolas contactam os 
inspetores de terrenos, estes contactam o coordenador correspondente da sua 
área territorial que, por sua vez, nos contacta diretamente.” (Entrevista, pág. 
9). Todavia, existem escolas que contactam diretamente os coordenadores da 
atividade, nos serviços centrais, para tirar dúvidas sobre o preenchimento de 
mapas ou a saída de novos normativos.  
No que se refere à importância da atividade no seio da IGEC, o gestor 
salienta a sua relevância com base na informação valiosa que oferece à tutela:  
“Esta atividade, na nossa perspetiva, tem muita importância no 
sistema educativo porque fornece informação privilegiada aos 
responsáveis pelo Ministério da Educação e Ciência, a tutela, sobre a 
organização e a gestão das escolas, bem como sobre as condições de 
aprendizagem dos alunos, tendo em conta os aspetos referidos.” 
(Entrevista, pág. 10).  
 
Igualmente, o gestor X refere a influência da OAL no desempenho das 
escolas por ser uma atividade que se considera formativa e que transmite muita 
informação e confiança às escolas e aos seus atores, uma vez que melhora os 
seus procedimentos, nomeadamente, a nível da constituição de turmas, da 
distribuição de serviço docente e da elaboração dos horários dos docentes e 
alunos. 
As tarefas e funções inerentes ao trabalho do gestor X são de natureza 
complexa e diversificada, exigindo não só uma elevada capacidade de 
organização e de negociação, como de reflexão. É, ainda, de salientar uma 


















CAPÍTULO II: DESCRIÇÃO DAS 














Nesta parte do relatório serão descritas as principais atividades 
desenvolvidas no âmbito do estágio curricular. Com a duração de 8 meses 
foram muitas as atividades em que nos envolvemos na IGEC. Porém, 
descreveremos aqui apenas as principais. Inicialmente, o estágio compreendeu 
4 horas, desenvolvidas às segundas, terças e quintas-feiras das 9h00-13h00; a 
partir de Janeiro de 2012, as 4 horas passaram a desenvolver-se ao longo da 
semana, de segunda à sexta-feira. 
 Neste capítulo do relatório, centramo-nos, portanto, na descrição das 
atividades, mas também nas competências e nos conhecimentos que 
desenvolvemos como técnica superior de educação. É essencial referirmos que 






A primeira atividade que desenvolvemos foi na primeira semana (de 
21/9/2011 a 29/9/2011) e consistiu na análise de documentos. O objetivo foi 
conhecer a instituição, em particular, as suas atividades e objetivos, a sua 
constituição e finalidades. Também foram analisados documentos que falavam 
da função da IGEC e da sua inserção na Administração Central em Portugal. 







A leitura e análise documental proporcionou-nos vários conhecimentos 
sobre a instituição de acolhimento e sobre a sua inserção da administração 
pública. O artigo, Olhares sobre a Inspeção-geral da Educação (2005) foi o 
que mais nos facultou uma visão interna da organização, permitindo ampliar os 
 Azevedo, J,M. & Lucas, C. (2010). “A Inspecção Da Educação Em 
Portugal”: Revista Avances en Supervisión Educativa: Asociatión de 
Inspectores de Educación de España.  
 Inspecção-Geral da Educação (2011). Plano de actividades 2011 da IGE. 
Lisboa: Ministério da Educação/IGE.  
 Inspecção-Geral da Educação (1999). 1.ª Conferência da Inspecção-Geral 
da Educação: Actas. Lisboa: Ministério da Educação/IGE.  
 Inspecção-Geral da Educação (2005), Olhares sobre a Inspecção-Geral da 
Educação. Lisboa: IGE. 
Atividade 1 (21/09/11 - 29/09/11) 
«Análise de documentos da IGEC» 
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meus conhecimentos. A conclusão deste trabalho deu-se com a realização de 
uma reunião com os inspetores, tendo como principal objetivo o 
esclarecimento de aspetos referentes à IGEC, em geral, e à atividade da OAL, 
em particular. Como tal, esta reunião foi o início de um processo de 
compreensão sobre em que consistia a OAL e os moldes da sua intervenção. 
De uma forma geral, para além dos conhecimentos de carácter mais 
teórico, em que desenvolvemos um conhecimento mais pormenorizado quanto 
à IGEC e à sua inserção na Administração Central em Portugal, também nos 
foi possível desenvolver competências de caracter mais técnico como, por 








 A segunda atividade consistiu na elaboração do projeto de estágio, que 
tinha sido solicitado pela orientadora, consistindo numa 
descrição/caracterização da IGEC, bem como da atividade em que nos 
inserimos (OAL), e na elaboração do pré-projecto investigação a ser 
desenvolvido durante o estágio.   
Neste sentido, tendo em conta que já havíamos procedido à leitura de 
vários documentos avançámos para a caracterização da instituição, utilizando, 
essencialmente, o roteiro da atividade (IGE,2011), uma vez que contém a 
informação mais relevante sobre a mesma. Esta tarefa acabou por 
complementar a anterior, porquanto me proporcionou um aprofundamento do 








Atividade 2 (03/10/11 - 11/10/11) 






A terceira atividade consistiu na análise dos relatórios nacionais que são 
o resultado da intervenção da atividade de controlo da OAL nos últimos 12 
anos.  
Esta atividade surge no sentido de delimitar o objeto do projeto de 
investigação. Após a leitura dos relatórios dos anos letivos de 2007/2008, 
2008/2009 2009/2010, 2010/2011, começou a surgir a necessidade de estudar 
de forma mais profunda o conjunto dos incumprimentos identificados, bem 
como as recomendações feitas pela IGEC. Os incumprimentos são o foco da 
OAL, uma vez que esta atividade tem como principal finalidade “verificar a 
conformidade legal do funcionamento dos agrupamentos de escolas/escolas 
não agrupadas e identificar factores condicionantes da sua eficiência e eficácia” 
(relatório nacional OAL, 2010/2011:7). Quanto às recomendações, decorrem dos 
incumprimentos detetados, tendo uma função de regulação e de orientação para 
a tutela, com vista à melhoria da prestação das escolas.  
Relativamente à segunda parte do pré projeto de estágio, começámos 
por tentar compreender a forma como tem evoluído a OAL nos últimos 12 
anos. As competências que aprofundamos deram-se ao nível da recolha de 
informação, através de documentos facultados pelos inspetores sobre a 
atividade. Esta atividade foi uma mais-valia porque, essencialmente, permitiu 
conhecer e compreender como se desenvolve a atividade de controlo da OAL, 
vindo a surgir questões importantes relativas à atividade e a sua intervenção.  
Neste sentido, antes de definir a investigação que iriamos desenvolver, 
reunimo-nos com os inspetores que coordenam a atividade para discutirmos 
esta hipótese de trabalho, tendo existindo grande recetividade da sua parte. 
Ambos revelaram o interesse em que estes aspetos fossem estudados, pois 
nunca tinha havido qualquer estudo neste sentido e consideraram importante 
para melhor perceberem o trabalho que têm vindo a realizar.  
Esta atividade revelou-se crucial para o desenvolvimento do estágio, e 
principalmente, para o projeto de investigação. À semelhança da atividade 
anterior, as competências que desenvolvemos prenderam-se com o maior 
conhecimento da realidade da IGEC, através de uma atividade em particular e 
Atividade 3 (13/10/11 - 31/10/11) 
«Análise dos Relatórios Nacionais da OAL» 
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deu-se uma visão diacrónica. Além disso, pudemos desenvolver a destreza no 
âmbito da pesquisa e da análise de conteúdo e de métodos de busca e 






Esta atividade surge na sequência da anterior, vindo a revelar-se o 
coração do trabalho na IGEC e o corpo do projeto de investigação. Tendo 






Conjuntamente com os inspetores acordámos que o estágio iria incidir 
principalmente na realização do projeto de investigação. Desta forma, 
retomámos a análise dos relatórios da atividade da OAL, desde o ano letivo 
1999-2000 ao ano letivo de 2010/2011, centrando-nos, agora, nos 
incumprimentos verificados nos AE/E e nas recomendações apresentadas pela 
equipa coordenadora da OAL à tutela. 
A complexidade da informação que emergiu da análise obrigou-nos a 
reunir com os inspetores, tendo em vista clarificar conceitos, práticas e 
procedimentos aí contemplados. Procedemos à elaboração de uma grelha de 
análise para que fosse mais fácil e explicita a análise da informação. Esta foi a 
primeira dificuldade encontrada, a qual contornámos graças à ajuda dos 
inspetores e dos conhecimentos obtidos ao longo da licenciatura. Assim, foi 
elaborada a seguinte grelha, contemplando 5 entradas: 
Tabela 2: Grelha de análise das recomendações/incumprimentos utilizada neste trabalho. 
 
O ano letivo para identificar os incumprimentos/recomendações de cada 
ano; as recomendações/incumprimento, porque torna esta análise mais fácil e 
Ano letivo Recomendações/Incumprimentos Domínio Nível de ensino Categoria 
     
 Quais os tipos de incumprimentos identificadas pela OAL últimos 12 
anos, de 1999 a 2010; 
 Quais as recomendações que têm sido apresentadas pela OAL últimos 
12 anos, de 1999 a 2010. 
 
Atividade 4 (03/11/11 - 13/01/12) 
«Análise das Recomendações e dos Incumprimentos 
dos Relatórios Nacionais» 
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detalhada; o domínio, para definir o assunto abordado, o nível de ensino porque 
era importante perceber a que nível de ensino está associado cada 
incumprimento/recomendação e por fim, a categorização, porque cria 
categorias de análise para facilitar a posterior análise.  
Começámos por analisar individualmente as recomendações (08/11 a 
05/12); em segundo lugar, os incumprimentos (06/12 a 13/01). Para cada 
análise individual foi transcrita a recomendação/incumprimento e feita a 
respetiva categorização de acordo com o seu assunto (domínio).  
A categorização levantou algumas dificuldades, essencialmente devido 
ao desconhecimento de várias temáticas. As recomendações/incumprimentos 
no âmbito da distribuição do serviço docente foram, os que levantaram mais 
problemas. Por vezes, tornou-se extremamente complexo definir estas 
categorias. No entanto, com a ajuda dos inspetores e algumas leituras 
adicionais ao nível da legislação, o obstáculo foi ultrapassado. Outra 
dificuldade surgiu na categorização: se, por um lado, não poderia ser 
demasiado específica na categoria, por outro lado, também não poderia ser 
muito abrangente porque iria certamente alterar os resultados, uma vez que 
com categorias demasiado abrangentes poderia haver incumprimentos que se 
englobava nestas categorias mas não teriam o devido destaque. 
 Igualmente, sentimos a necessidade de compreender melhor a 
organização e o funcionamento da escola, o que não foi simples já que existe 
muita legislação e uma multiplicidade de conceitos completamente 
desconhecidos que influenciavam a definição de cada categoria. Como 
exemplo, dos conceitos mais complexos, posso referir os seguintes: o crédito 
horário das escolas, as colocações em regime especial, a mobilidade dos 
docentes, a articulação das redes concelhias; o regime duplo e normal dos 
horários das escolas, etc. 
Superadas estas dificuldades, com a ajuda dos inspetores e graças com à 
pesquisa em vários documentos, foram definidas as seguintes categorias: 
Categorias das recomendações Categorias dos Incumprimentos 
Critérios para a constituição de turmas Critérios para a constituição de turmas 
Constituição de grupos/ turmas Constituição de grupos/ turmas 
Constituição de turmas/grupos com alunos NEE Constituição de turmas/grupos com alunos NEE 
Processos individuais dos alunos NEE Processos individuais dos alunos NEE 
Distribuição do serviço docente Distribuição do serviço docente 




Tabela 3: Categorias da Análise das Recomendações e dos Incumprimentos 
 
Como se pode verificar através da tabela 3, foram muitas as categorias 
definidas. Para facilitar a análise dos resultados, foi definida uma cor diferente 
para cada categoria.  
Embora esta tarefa tenha sido a mais complicada de realizar- por vezes, 
tornou-se exaustiva dada a grande quantidade e complexidade da informação- 
foi aquela que nos proporcionou o desenvolvimento de mais conhecimentos e 
competências. No que se refere aos conhecimentos, desenvolvemos saber no 
âmbito da intervenção dos inspetores de terreno, percebendo como se 
desenvolve esta intervenção e como se identificam estes incumprimentos e o 
que são os incumprimentos das escolas. No âmbito da administração escolar, 
identificámos vários termos/conceitos inerentes à gestão escolar, mas também 
competências e conhecimentos dos diretores escolares e a dificuldade desta 
função. Esta tarefa permitiu-nos, ainda, compreender como se processa a 
distribuição dos recursos humanos nas escolas e as suas principais 
consequências e dificuldades, o modo de funcionamento das escolas e as suas 
condicionantes. Além disso, permitiu-nos conhecer de que a forma a inspeção 
atua junto das escolas e como verifica a conformidade de todos os aspetos.  
No que se refere à parte metodológica, para realizar a análise de conteúdo 
dos relatórios, foi necessário recorrer a várias técnicas e métodos aprendidos 
durante a licenciatura, mas também encontrar outros que se adaptassem a este 
Requisição de docentes Requisição de docentes 
Crédito horário global das escolas Crédito horário global das escolas 
Elaboração dos horários dos docentes Elaboração dos horários dos docentes 
Plano de ocupação dos tempos letivos Plano de ocupação dos tempos letivos 
Início da atividade letiva Início da atividade letiva 
Regime de funcionamento das escolas Regime de funcionamento das escolas 
Horário de funcionamento Horário de funcionamento 
Oferta da educação Pré-Escolar Oferta de cursos/disciplinas 
Oferta de cursos/disciplinas Protocolos para formação em contexto de trabalho 
Atividades de enriquecimento curricular Atividades de enriquecimento curricular 
Componente de apoio à família Componente de apoio à família 
Parcerias Horário das turmas 
Horário das turmas 
Rede de JI 
Rede de escolas do 1ºCEB 
Normativos 
Articulação entre as Direções Regionais da 
Educação e os Serviços Centrais da IGE 
Relação custo-benefício  
Colocação de pessoal não docente  
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trabalho. A principal competência que desenvolvemos foi através da procura 
autónoma dos métodos/técnicas mais adequadas para o desenvolvimento da 
investigação, nomeadamente a forma de organizar uma grande quantidade de 
dados e o respetivo tratamento.  
Após a realização desta tarefa surgiu a necessidade de organizar a 
informação e fazer um breve esquema sobre o projeto de investigação, 






A atividade 5 corresponde à análise dos resultados obtidos depois do 
estudo das recomendações/incumprimentos (atividade 4). Ao contrário do que 
tinha acontecido na atividade anterior, começámos por analisar os 
incumprimentos e depois as recomendações. Primeiramente, procedemos à 
contagem das situações irregulares identificadas e depois das respetivas 
categorias. Posteriormente, fomos concretizando algumas relações de análise 
que nos pareciam ser interessentes, por exemplo, o número de incumprimentos 
por nível de ensino, o número de incumprimentos de certa categoria por ano 
letivo, entre outros. Para facilitar a visualização dos resultados, elaborámos 
tabelas e gráficos em Excel para posteriormente colocá-los no corpo do 
relatório de estágio ou em anexo.   
Posto isto, debruçámo-nos sobre os resultados que tínhamos obtido e 
deparamo-nos com os resultados inesperados, nomeadamente verifiquei que o 
número de vezes que cada categoria se repetia era pouco significativo e não 
permitia tirar conclusões significativas. Assim, compreendemos que ao longo 
da categorização tínhamos cometido o erro de definir categorias demasiado 
específicas para cada situação de incumprimento, o que, por consequência, 
tornou os resultados demasiado dispersos.  
Deste modo, procedemos a uma nova categorização que permitisse 
obter dados mais claros e menos dispersos, transformámos as categorias 
anteriormente definidas em subcategorias e definimos “categorias temáticas”, 
isto é, categorias com grandes temas que englobassem várias situações. 
Atividade 5 (17/01/12 - 14/01/12) 
«Análise dos resultados obtidos» 
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Todavia, esta agregação, não foi fácil de elaborar porque existiam 
“subcategorias” que não se enquadravam em nenhuma categoria. Finalmente, 
foi feita a seguinte agregação:  
  
 
Desta forma, tendo em conta esta agregação, procedemos a uma nova 
análise dos incumprimentos e das recomendações donde resultaram novos 
gráficos. Os resultados foram, então, mais significativos. Assim, podemos 
apresentar como exemplo, o facto de antes da agregação, a categoria 
“Constituição de Grupos/Turmas” se repetir 29 vezes, e depois da agregação, a 
categoria “Constituição de Grupos/Turmas” repetir-se 68 vezes. 
Esta tarefa revelou-se bastante trabalhosa e exaustiva. No entanto, 
também foi gratificante a sua realização, porque foi a consecução do projeto de 
investigação. Com a “chegada” aos resultados finais, pudemos verificar 
algumas das questões que levaram à realização deste trabalho.  
A realização desta análise exigiu a passagem de dados qualitativos para 
dados quantitativos, foi bastante rica e proporcionou-nos um enriquecimento 
dos conhecimentos/competências no âmbito da análise de dados, 
nomeadamente, na forma como contornar as dificuldades que vão surgindo ao 
SUBCATEGORIAS CATEGORIAS 
Critérios para a constituição de turmas  
CONSTITUIÇÃO DE 
GRUPOS/TURMAS 
Constituição de grupos/ turmas  
Constituição de turmas/grupos com alunos 
NEE 
Processos individuais dos alunos NEE 
Distribuição do serviço docente 
SERVIÇO DOCENTE 
Mobilidade do pessoal docente 
Requisição de docentes  
Crédito horário global das escolas  
Elaboração dos horários dos docentes  
Plano de ocupação dos tempos letivos  
FUNCIONAMENTO 
DAS ESCOLAS 
Início da atividade letiva 
Regime de funcionamento das escolas 
Horário de funcionamento 
Oferta da educação Pré-Escolar 
OFERTA EDUCATIVA 
Oferta de cursos/disciplinas 
Atividades de enriquecimento curricular 
Componente de apoio à família 
Parcerias 
Horário das turmas HORÁRIO DOS 
ALUNOS 
Rede de JI 
REDE ESCOLAR 




Articulação entre as Direções Regionais da 
Educação e os Serviços Centrais da IGE 
Relação custo-benefício  GESTÃO RESURSOS 
HUMANOS Colocação de pessoal não docente  
SUBCATEGORIAS CATEGORIAS 




Constituição de grupos/ turmas  
Constituição de turmas/grupos com 
alunos NEE 
Processos individuais dos alunos NEE 
Distribuição do serviço docente 
SERVIÇO 
DOCENTE 
Mobilidade do pessoal docente 
Requisição de docentes  
Crédito horário global das escolas  
Elaboração dos horários dos 
docentes  




Início da atividade letiva 
Regime de funcionamento das 
escolas 
Horário de funcionamento 
Oferta de cursos/disciplinas 
OFERTA 
EDUCATIVA 
Protocolos para formação em 
contexto de trabalho  
Atividades de enriquecimento 
curricular 
Componente de apoio à família 
Horário das turmas HORÁRIO DOS 
ALUNOS 
Tabela4: Tabela com a junção das categorias do 
Incumprimentos  
 





longo do trabalho de investigação. Esta atividade, permitiu-nos, ainda, 
desenvolver conhecimentos mais sólidos no âmbito das ferramentas 
informáticas, nomeadamente o Microsoft Office Excel. A principal 
competência que desenvolvemos foi a interpretação de dados estatísticos e a 






A atividade 6 surgiu da necessidade de justificar os resultados que 
foram obtidos depois da análise efetuada na atividade anterior. Neste sentido, e 
após uma reunião com a inspetora delimitámos caminhos por onde deveríamos 
prosseguir. Estes caminhos foram identificados no seguimento da identificação 
dos fatores que, eventualmente, podem ter influenciado os resultados obtidos. 
Assim, em conversa com a inspetora, esta referiu-nos que os principais fatores 
que podiam ter interferido seriam a alteração da legislação dos critérios da 
elaboração do relatório nacional e a alteração dos itens verificados na 
intervenção.  
De forma a compreender melhor as alterações resolvemos analisar os 
próprios documentos: começámos por ler a legislação relevante e os guiões da 
atividade utilizados na intervenção do terreno da OAL. Dada a relevância 
destes fatores na economia do trabalho, passámos a descrever individualmente 
cada uma destas tarefas.  
 
Leitura da Legislação (15/02 a 24/02) 
Para o desenvolvimento desta tarefa foi selecionada a legislação 
considerada mais relevante para a organização do ano letivo. Neste sentido, 
procedemos a uma pesquisa no Diário da República e consultámos um 
conjunto de documentos que foram facultados pelos inspetores. Os diplomas 
legais selecionados como relevantes foram os seguintes: 
 
Atividade 6 (15/02/12 - 24/02/12) 




Posteriormente, elaborámos uma tabela-síntese com toda a legislação 
importante (anexo 11), tendo em conta o ano, a área de intervenção e o nível de 
ensino, para ser mais fácil de relacionar com o número de incumprimentos por 
ano letivo. 
A leitura e análise dos documentos legislativos proporcionaram-nos 
diversos conhecimentos, sobretudo no que se refere à legislação inerente a toda 
a organização do ano letivo, desde a constituição de turmas, a distribuição do 
serviço docente, até à organização e funcionamento das escolas e dos jardins-
de-infância (JI). 
Esta tarefa foi de grande interesse e significado para o desenvolvimento 
dos conhecimentos no âmbito da OAL. Tal como várias vezes nos foi referido 
pelos inspetores, o conhecimento da legislação é a base para o 
desenvolvimento do trabalho na OAL, pois sem os conhecimentos dos 
normativos que regem a atividade é impossível desenvolvê-la. Após a leitura 
da legislação, ficou-nos uma questão que embora não seja exatamente no 
âmbito do nosso trabalho nos desinquietou, “será que caminhamos para uma 
autonomia das escolas com uma legislação tão rígida e com tão pouca margem 
de manobra para as escolas”.  
 
Análise dos Guiões da atividade (27/02 a 06/03) 
 
Outro dos aspetos que intervém no número de incumprimentos 
identificados em cada ano letivo é a alteração dos guiões de análise utilizados 
pelos inspetores de terreno durante a intervenção. Este guião vai sendo alterado 
não só pela legislação publicada, mas também aquando da mudança de 
equipas, em consequência dos próprios resultados que vão sendo obtidos ao 
longo dos anos.   
 
 Despacho n.º 11120-B/2010 de 6 de Julho; 
 Despacho n.º 13599/2006, de 28 de Junho; 
 Despacho n.º 14026/2007, de 3 de Julho; 
 Despacho Normativo n.º 24/2000, de 11 de Maio; 
 Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio; 
 Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28 de Abril; 
 Estatuto da Carreira Docente (ECD); 




 Decreto-Lei n.º 35/2007, de 15 de 
Fevereiro; 
 Aviso n.º 7173/2010, de 9 de Abril; 
 Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de 
Janeiro; 
 Despacho n.º 14026/2007, de 3 de Julho; 
 Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril; 
 Despacho n.º 9744/2009, de 8 de Abril; 




Deste modo, com o objetivo de identificar as principais alterações que 
surgiram nos critérios da atividade, analisámos os guiões de 2008-2009, 2009-
2010 e 2010-2011. Apenas foram escolhidos os guiões destes anos letivos 
porque até ao ano 2009/2010 não ocorreram alterações significativas. Assim, 
tomámos como ponto de comparação o guião do ano letivo de 2008/2009. Mais 
uma vez, foi necessário elaborar uma grelha de análise dos mesmos. 
A grelha foi elaborada tendo por base os itens presentes no guião 2008-
2009. Como tal, transcrevemos todos os itens avaliados neste ano e, depois, 
procedemos a uma comparação dos seguintes anos letivos de forma a verificar 
se esses itens tinham sido extintos ou se tinham sido adicionados outros.  
 
Tabela 6: Análise dos guiões da atividade da OAL 
 
Embora esta tarefa nos tenha proporcionado bastantes aprendizagens, 
no sentido de perceber exatamente quais os itens observados em cada escola e 
de que forma são preenchidos estes guiões por parte dos inspetores de terreno, 
em termos do trabalho de investigação não foi tão rica como seria de esperar. 
Na verdade, não se revelou verdadeiramente conclusiva, uma vez que com a 
alteração da legislação os guiões também estavam sujeitos a mudanças. Tendo 
existindo, a alteração da equipa de coordenação, a partir do ano 2009/2010, 
constámos, ainda, que as alterações eram mais efetuadas em termos de redação 
dos próprios critérios e não propriamente ao nível dos critérios em si a verificar 








ANÁLISE DOS GUIÕES DA ACTIVIDADE DA OAL 
 2009-2010 2010-2011 
CRITÉRIOS* Baseados no Guião de 2008/2009 S N ATERAÇÕES S N ATERAÇÕES 
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A atividade 7 é a consecução de um documento em que analisámos os 
resultados, gráfico a gráfico (atividade 5) com os dados recolhidos na pesquisa 
de informação (atividade 6). Ou seja, para cada gráfico foram apresentados os 
resultados obtidos e a respetiva análise, concebida com os dados anteriormente 
pesquisados, principalmente provindos da legislação.  
Esta atividade permitiu-nos identificar outra informação passível de se 
tornar relevante para esta justificação, que consiste numa análise comparativa 
de resultados que é feita pela equipa de coordenação da OAL, nos serviços 
centrais, de 3 em 3 anos. Esta informação consta dos relatórios nacionais e 
possibilita apurar como têm evoluído os incumprimentos ao longo dos anos. 
Neste sentido, procedemos à junção das análises comparativas, elaboradas de 3 
em 3 anos, também para compreender como têm evoluído a percentagem dos 
incumprimentos (Anexo 10).  
A elaboração deste documento foi extremamente cansativa. O 
documento foi sendo corrigido pelos inspetores. Muitas vezes, era necessário 
voltar atrás, e reformula-lo e retificar erros, o que, fez com que a sua 
elaboração se tornasse esgotante. Contudo, a riqueza das aprendizagens e 
sobretudo a consecução do projeto de investigação compensaram o esforço. 
Neste sentido, o desenvolvimento desta tarefa promoveu-nos o 
desenvolvimento de vários conhecimentos, nomeadamente, a análise e 
organização de dados em grande quantidade, a análise de conteúdo de 







Atividade 7 (09/03/12 - 30/03/12) 





A atividade 8 desenvolveu-se fora do projeto de investigação, 
inscrevendo-se concretamente no âmbito da atividade de controlo da OAL, 
nomeadamente da elaboração do relatório nacional 2011/2012. Consistiu, 
sobretudo, na elaboração da terceira parte do relatório nacional da OAL de 
2011/2012, a qual é composta pela avaliação do processo de inspeção por parte 
das escolas. Esta avaliação é executada pelas escolas, através da resposta a 
questionários. 
Essencialmente, houve partes: primeira, a análise dos dados 
quantitativos e, segunda, a análise de dados qualitativos. Na primeira parte, 
começámos por efetuar as contagens de respostas e elaborámos os respetivos 
gráficos, para que fosse mais fácil a visualização dos resultados. A segunda 
parte consistiu na análise das respostas às questões abertas, “observações” e 
“sugestões”. Foi, ainda, elaborada uma pequena grelha para fazer a 
categorização de cada observação/sugestão. (Tabela 7 e 8) 
 
Outras observações de carácter geral 
Transcrição das Observações 
Assunto 
Tabela 7: tabela de análise das observações dos questionários de avaliação do processo de inspeção pelas escolas. 
 
Sugestões 
Transcrição das Sugestões Assunto 
Tabela 8: tabela de análise das sugestões dos questionários de avaliação do processo de inspeção pelas escolas. 
 
Nesta segunda parte, de teor mais qualitativo, começámos pelo 
preenchimento das tabelas, transcrevendo cada observação/sugestão para a 
respetiva grelha de análise. Posteriormente, categorizámos cada observação/ 
sugestão de acordo com o assunto que lhe estava subjacente. De seguida, 
procedemos à contagem dos assuntos/categorias que mais se repetiam, uma vez 
que apenas esses iriam constar do relatório final, onde são aludidos alguns 
exemplos positivos e negativos do processo de inspeção. Posto isto, 
procedemos à elaboração do documento final, em que colocámos os gráficos 
com as respetivas análises e a categorização das observações/sugestões das 
Atividade 8 (11/04/12 - 19/04/12) 
«Análise de dados da OAL» 
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escolas para que os inspetores pudessem selecionar aquelas que achassem mais 
adequadas. 
A análise de resultados revelou-se gratificante, não obstante conhecer e 
estudar a atividade na perspetiva escolas. Foi interessante verificar que, para a 
maioria das escolas, a OAL é extremamente importante e que não é 
percecionada como uma atividade de controlo, antes como a possibilidade de 
se identificar pontos fracos e fortes. Algumas escolas consideram que as fichas 
que os inspetores de terreno utilizam e que as escolas têm de preencher são 
importantes para a escola se organizar, considerando que as mesmas poderiam 
ser apresentadas mais cedo, em junho, aquando da preparação de cada novo 
ano letivo. É interessante verificar que uma atividade que se assume como 





A atividade 9 consistiu na finalização do documento elaborado na 
atividade 7 e na elaboração da conclusão do trabalho de investigação. Enquanto 
a atividade 8 ocorria, os inspetores corrigiam o documento elaborado durante a 
atividade 7. No final, reunimo-nos com os inspetores, que nos deram feedback 
do trabalho realizado, tendo procedido à retificação do documento.  
Finalizado o documento, foi necessário organizar a informação que 
tinha resultado da investigação e tentar perceber se realmente os objetivos 
tinham sido alcançados. Resolvemos revisitar as questões que estavam na base 
dos objetivos, a saber: 
 
Atividade 9 (17/05/12 - 31/05/12) 
«Finalização da investigação» 
 Quais os principais tipos de incumprimentos praticadas pelas escolas 
nos últimos 12 anos? 
 Quais as principais recomendações apresentadas pela equipa da OAL 
nos últimos 12 anos? 
 As recomendações apresentadas pela equipa da OAL têm tido efeitos na 
legislação emanada pela tutela nos últimos 12 anos? 
 A extinção de certo tipo de situações irregulares poderá induzir à 




Tendo em conta estas questões, elaborámos uma check-list para tentar 
perceber se teria havido alguma questão que não tivesse sido respondida. Neste 
sentido, fomos respondendo a cada questão tendo por base o documento 
elaborado na atividade 7. 
Muitos serão os aspetos e as temáticas no âmbito da administração e das 
políticas educativas que podem ser estudados, nomeadamente, a relação desta 
atividade com a autonomia das escolas, a influência da atividade na eficácia 
das escolas, a perspetiva das escolas sobre esta atividade, entre outros.  
Concluir o projeto de investigação que desenvolvemos nos últimos 8 
meses foi de grande importância e significado a nível profissional e pessoal, foi 
o “chegar ao fim do caminho”. Ao longo deste trabalho e do diário de campo 
(Anexo 3) tentámos demonstrar o “caminho” percorrido na instituição de 
acolhimento, tanto a nível de atividades que foram sendo desenvolvidas, como 
das aprendizagens que foram sendo alcançadas.  
Ainda relativamente ao teor das atividades desenvolvidas no estágio 
curricular na IGEC, foram-no essencialmente no âmbito do projeto de 
investigação, o que resultou, em parte, da importância que os próprios 
inspetores coordenadores nos serviços centrais lhe atribuíram. Acresce, 
também, salientar que a “integração” completa numa atividade com a natureza 
da OAL (referimo-nos sobretudo a uma eventual ida ao terreno) era impossível 
já que requer conhecimento e experiência profissional, ainda que esses 
conhecimentos nos tenham sido transmitidos pelos inspetores ao longo do 
estágio e do projeto. 
Concentrámos, assim, as energias na análise de dados e na análise da 
legislação, nas reuniões com os inspetores e na observação do que se passava 
em redor, apreendendo o ethos da organização. Foram vários os 
conhecimentos/competências desenvolvidos, particularmente, no que se refere 
as reuniões com os inspetores e à leitura da legislação, no âmbito de 
conhecimentos do serviço docente, dos horários dos alunos e do funcionamento 
das escolas.  
Contudo, a elaboração do projeto de investigação também nos 
proporcionou vários conhecimentos de caracter metodológico e, 
principalmente, na resolução de situações inesperadas no âmbito da 
investigação, isto é, ao longo de toda a investigação foram surgindo 
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situações/problemas que necessitavam de ajustes rápidos para que a pesquisa 
prosseguisse. É importante, ainda, salientar, que a realização do projeto de 
investigação permitiu utilizar os conhecimentos desenvolvidos no âmbito da 
licenciatura e do mestrado, principalmente no domínio dos processos 
metodológicos de desenvolvimento de um projeto.  
Para além destes conhecimentos, ainda nos foi possível desenvolver 
outra competência mais técnica e de caráter informático, que foi o 
desenvolvimento de análise de dados utilizando a ferramenta, Microsoft Office 
Excel. Isto porque, ao longo de todo o projeto, foi necessário analisar uma 
grande quantidade de dados, que sem esta ferramenta teria sido impossível de 
concretizar. Embora já tivéssemos alguns conhecimentos de manuseamento 
desta ferramenta, não eram significativos para o desenvolvimento de um 




















































Neste último capítulo, apresentamos o projeto de investigação. Começamos 
por apresentar o contexto em que se realizou, depois, os seus objetivos e questões, 
a metodologia utilizada, os resultados e a sua análise, e por fim, a conclusão ao 
projeto.   
1. Contextualização do problema 
 
As inspeções têm funcionado como agências de avaliação no terreno que 
pressionadas pelo Estado, pela sociedade, pelas famílias e pelas escolas 
recolhem informação sobre o desempenho das escolas de uma forma regular, 
sistemática e credível e a devolvem a todos os que têm parte na 
responsabilidade pela qualidade da educação. Neste sentido, Carmo Clímaco 
(2002) refere que as inspeções têm desenvolvido cada vez menos a função de 
elo de ligação entre a lei ou a norma e a sua aplicação no terreno.  
Há poucos anos, os organismos inspetivos eram criados para certificar que 
as instituições intervencionadas não estavam a baixar o nível mínimo definido. 
Contrariamente, na atualidade, as novas inspeções são responsáveis por 
assegurar que há uma melhoria continua na qualidade de serviços e na gestão 
dos recursos. (Martin, 2001, citado por Silva, 2006). 
Desta forma, a atividade de controlo da OAL exercida pela IGEC teve 
como principal finalidade, no ano letivo 2010-2011: “verificar a conformidade 
legal do funcionamento dos agrupamentos de escolas/escolas não agrupadas e 
identificar fatores condicionantes da sua eficiência e eficácia, tomando por 
referência as disposições legais em vigor.” (relatório nacional OAL, 2010-
2011, pág. 7) 
E é na verificação legal do modo como os AE/E se organizam e funcionam 
que se desenvolve a intervenção dos inspetores do terreno da OAL. Durante a 
intervenção as equipas inspetivas procedem à verificação de situações em 
incumprimento face à legislação em vigor. Estas situações são identificadas 
como “incumprimentos”. Posteriormente, os inspetores coordenadores da 
OAL, nos serviços centrais, procedem à análise dos dados recolhidos e 
elaboram o relatório nacional. Neste relatório, é identificada e caraterizada a 
amostra procedendo-se à apresentação dos resultados e recomendações à tutela.  
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Ao analisarmos o relatório nacional da OAL de 2009-2010, considerámos 
que os aspetos que mais se destacavam eram os incumprimentos, e as 
recomendações que a equipa fazia à tutela. Assim, surgiu a necessidade de 
estudar os incumprimentos e as recomendações de uma forma mais profunda e 
perceber a sua relação. Definimos, desta forma, que seria interessante estudar 
os últimos 12 anos da OAL, no que concerne aos incumprimentos identificados 
nas escolas públicas e às recomendações que esta equipa apresenta à tutela no 
final de cada intervenção.  
É notória a relação existente entre a problemática em estudo e a 
administração educacional, em vários aspetos. Por um lado, tratar-se de uma 
verificação do desempenho da escola, que tem como objetivo a melhoria da 
qualidade do sistema educativo e do próprio desempenho da escola; por outro 
lado, trata-se de partir dos incumprimentos cometidos no âmbito da gestão da 
escola, emanar recomendações direcionadas à gestão da escola e à 
administração, tornam esta relação imediata e linear.   
Cumpre-nos, também, salientar as razões de escolha deste projeto. 
Podemos referir que a curiosidade pessoal e a identificação da necessidade de 
fornecer este feedback à própria Inspeção-geral da Educação e Ciência, foram 
as principais razões.  
De seguida, passamos a descrever o projeto, tendo em conta os objetivos, 

















 Identificar quais os tipos incumprimentos que têm sido identificados pela 
atividade da OAL nos últimos 12 anos, do ano letivo de 1999-2000 a 
2010-2011; 
 Identificar quais os tipos de recomendações que têm sido apresentadas 
pela atividade da OAL nos últimos 12 anos, do ano letivo de 1999-2000 a 
2010-2011; 
 Compreender de que forma é que as recomendações apresentadas pela 
atividade da OAL vão no sentido dos incumprimentos; 
 Compreender se a extinção de certo tipo de situações irregulares poderá 
induzir à conclusão de que houve uma melhoria na eficácia da 
organização escolar; 
 Identificar as principais alterações que têm sido efetuadas na legislação de 
acordo com as recomendações apresentadas pela equipa da OAL. 
2. Objetivos de Investigação 
 
 
O objeto deste projeto de investigação foram os incumprimentos praticados 
pelas escolas da rede pública de educação nos últimos 12 anos e as 
recomendações que vêm sendo apresentadas pela equipa coordenadora da OAL 
nos serviços centrais. Assim, foram definidos os seguintes objetivos gerais:  
 














 Compreender a relação entre os incumprimentos e as recomendações 
apresentadas pela atividade da OAL nos últimos 12 anos, do ano letivo de 
1999-2000 a 2010-2011; 
 Verificar a relação existente entre os incumprimentos identificados pela 
atividade da OAL e as recomendações apresentadas pela equipa nos 




3. Questões de Investigação 
 




















De seguida, passamos a explicar como é que se procedeu à definição dos 
objetivos e das questões que suportam este trabalho.  
 
4.  Procedimentos Metodológicos 
 
 Ketele e Roegiers (1993, pág. 104) definem investigação como um 
processo sistemático e intencionalmente orientado e ajustado, que procura 
invocar ou aumentar o conhecimento num dado domínio. Deste modo, da 
investigação resultará o conhecimento científico que, de acordo com Afonso 
(2005), pode ser definido como: 
“um discurso descritivo de situações concretas, articulado numa lógica 
argumentativa de carácter dedutivo e/ou indutivo que sustenta uma 
interpretação dessas situações organizada em conceitos e estruturas 
conceptuais”. (Afonso, 2005, pág. 21) 
 
Este projeto de investigação enquadra-se na investigação em educação, 
uma vez que tem o objetivo de produzir conhecimento sobre uma realidade 
social específica: a ação e os contextos educativos, tal como refere Afonso 
(2005). 
 
 Quais os principais tipos de incumprimentos praticadas pelas escolas 
nos últimos 12 anos? 
 Quais as principais recomendações apresentadas pela equipa da OAL 
nos últimos 12 anos? 
 As recomendações apresentadas pela equipa da atividade da 
Organização do Ano Letivo em cada ano letivo vão ao encontro dos 
incumprimentos identificados? 
 As recomendações apresentadas pela equipa da OAL têm tido efeitos 
na legislação emanada pela tutela nos últimos 12 anos? 
 A extinção de certo tipo de situações irregulares poderá induzir à 





No que se refere à conceção e execução do projeto de investigação, 
Afonso (2005, pág. 48) refere que a conceção e concretização de um projeto 
englobam diferentes fases que se interligam e se sucedem, com frequentes 
sobreposições resultantes da própria dinâmica do projeto.  
Segundo este autor, o projeto de investigação segue os seguintes 
parâmetros: 
1) Experiencia/vivência pessoal e profissional. 
2) Revisão da bibliografia 
3) Definição do problema e finalidades do estudo 
4) Conceptualização do design de investigação 
5) Negociação do acesso ao local (sujeitos/actores) 
6) Selecção/produção de instrumentos 
7) Recolha/produção de dados 
8) Organização, análise e interpretação dos dados 
9) Redacção do relatório/dissertação 
10) Apresentação/publicação 
Este enquadramento metodológico será apresentado à luz das fases que 
Afonso (2005) apresenta. No entanto, à semelhança do que o autor refere, a 
consecução do projeto não percorreu exatamente todas as fases, nem tão pouco 
o fez por esta ordem devido à própria dinâmica do projeto. Passamos, de 
seguida, a apresentar cada uma das fases. 
4.1. Ponto de Partida e Revisão Bibliográfica 
 O ponto de partida para este projeto decorreu da junção da curiosidade 
da investigadora com a revisão bibliográfica da atividade da OAL, como já 
referido anteriormente. Estas duas fases do projeto aconteceram em 
simultâneo, uma vez que surgiu a curiosidade de estudar os relatórios para 
conhecer melhor a atividade. Desta análise surgiu o interesse em estudar os 
incumprimentos das escolas e as recomendações efetuadas.  
Os investigadores não surgem de mãos vazias perante a necessidade de 
conceber e desenvolver o seu projeto. Claro que já tínhamos algumas ideias e, 
com a revisão bibliográfica sobre a OAL, como refere Afonso (2005, pág. 50) 
pudemos “intensificar e focalizar mais diretamente a pesquisa, de modo a 
proceder à adequada contextualização do projeto.”  
Por outras palavras, já tínhamos a intenção de aprofundar o 
conhecimento da atividade da OAL mas a leitura dos relatórios, permitiu-nos 
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identificar corretamente o foco do nosso estudo: as recomendações e os 
incumprimentos.  
4.2. Problemas, eixos de análise e questões específicas 
De acordo com Afonso (2005), um problema de investigação constitui a 
“produção do conhecimento da realidade social, de um determinado contexto 
ou processo, e que é expresso na questão “O que é que não sabemos e 
queremos saber?” (Afonso,2005, pág. 53). 
No que se refere ao presente projeto, podemos verificar que aquilo que 
se pretende saber é: quais os principais tipos de incumprimentos e 
recomendações nos últimos 12 anos e a sua relação.  
 
Tabela 9: Eixos de Análise do Projeto de Investigação. 
 
Apesar de o objetivo principal deste trabalho consistir em verificar 
quais os tipos de recomendações e de incumprimentos mais identificados nos 
últimos 12 anos, surgem um conjunto de questões específicas que podem ser 
verificadas, contribuindo para aumentar o interesse nesta investigação.  
4.3. Design do Projeto 
Segundo Afonso (2005, pág. 57) o design do projeto apresenta uma 
visão detalhada do dispositivo a montar para a recolha e tratamento da 
informação. Para concretizar esta investigação foi necessário escolher os 
EA I: Questões 
relacionadas com 
os incumprimentos 
 Quais os principais tipos de 
incumprimentos praticados 
pelas escolas nos últimos 12 
anos? 
 A extinção de certo tipo de 
situações irregulares poderá 
induzir à conclusão de que 
houve uma melhoria na 
eficácia da organização 
escolar? 
 As recomendações 
apresentadas pela 




últimos 12 anos? 




 Quais as principais 
recomendações 
apresentadas pela equipa da 
OAL nos últimos 12 anos? 
 As recomendações 
apresentadas pela equipa da 
OAL têm tido efeitos na 
legislação emanada pela 





da OAL ; 








Análise de Dados  •Compreender – numa 
perspetiva diacrónica 
- a atividade da OAL 
desde 1999; 
•Identificar a perceção 
dos inspetores 
envolvidos na 
atividade da OAL 
sobre a importância e 
o impacto da mesma 
na gestão eficácia do 
sistema escolar. 
Entrevista  
métodos e técnicas que se adequassem. A recolha da informação relacionada 
com os incumprimentos e com as recomendações obrigou à utilização da 
análise documental dos relatórios nacionais da OAL. Recolhida a informação 
foi necessário analisá-la, procedendo à codificação por categorias e, por fim, à 
análise estatística, tendo em conta estas categorias. 
Na fase seguinte ao tratamento dos dados procedemos à elaboração de 
uma entrevista aos coordenadores da atividade da OAL com o objetivo de 
compreender – numa perspetiva diacrónica - a atividade desde 1999, e de 
identificar a perceção dos inspetores sobre a importância e o impacto da mesma 










Imagem 3: Design do projeto de investigação 
Neste esquema apresentamos o dispositivo construído no início do 
projeto onde identificamos os métodos e as técnicas de recolha e tratamento de 
dados. Seguidamente serão analisados cada um destes métodos de recolha de 
informação com mais profundidade.  
4.4. Recolha de informação 
Como em qualquer projeto uma das fases mais importantes neste projeto 
foi a da recolha de informação. Como refere Ketele e Roegiers (1993, pág. 17) 
a recolha de informação é definida como: 
“o processo organizado posto em prática para obter informações junto de 
múltiplas fontes, com o fim de passar de um nível de conhecimento para 
outro nível de conhecimento ou de representação de uma dada situação, no 
quadro de uma acção deliberada cujos objetivos foram claramente definidos 
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e que dá garantias de validade suficientes” (Ketele e Roegiers, 1993, pág. 
17) 
Com este excerto podemos verificar que a recolha de informação tem 
como objetivo recorrer a diversas fontes, procurando informação para 
responder as questões que suportam a pesquisa.  
Neste projeto de investigação os dados surgiram, essencialmente, de 
documentos oficiais, nomeadamente os relatórios nacionais da OAL, legislação 
e documentos da IGEC. Numa outra fase, surgiram dados da entrevista. De 
seguida, analisamos cada um dos métodos utilizados durante a investigação. 
 
a) Análise documental 
A pesquisa arquivística consiste na utilização da informação que já 
existe em documentos anteriormente elaborados, de forma a obter dados 
relevantes para responder às nossas questões específicas de investigação 
(Afonso, 2005). Neste método, o investigador não precisa de recolher a 
informação original, consultando a informação anteriormente organizada de 
acordo com os seus próprios objetivos de pesquisa. Segundo Afonso (2005), 
uma das vantagens da utilização desta técnica é que como é uma abordagem 
não reativa em que os dados são obtidos por processos que não envolvem 
recolha direta de informação a partir de sujeitos investigados problemas 
causados pela presença do investigador (Lee, 2003:15 citado por Afonso, 
2005:88) 
A análise de documentos depende, segundo Ketele e Roegiers (1993, 
pág.  37) da natureza e da quantidade de documentos do objeto e da finalidade 
da investigação.  
Relativamente à natureza dos documentos estes podem ser (Ketele & 
Roegiers, 1993): 
 Escritos (como desenhos e esquemas) ou documentos vídeo.  
 Publicados (como livros e revistas científicas) bem como os de uso específico 
(como notas explicativas e documentos de formação); 
 Oficiais (programas de ensino e normas), que são a maior parte dos 
documentos; 
 Fechados (a maior parte dos documentos) ou abertos, que devem estar ao uso 
das recolhas de dados (como questionários e grelhas de avaliação); 
 Científicos (balanços de investigações experimentais validadas), didáticas 
(manuais, documentos de referência), de vulgarização, culturais e de recreio; 
[61] 
 
 De utilização limitada no tempo (boletim meteorológico e horário de 
comboios) ou em princípio permanente (obra de arte e obra científica de 
referência); 
 De Fonte individual (carta) ou fonte coletiva (ata de reunião, manifesto). 
Consoante a quantidade de documentos para analisar determina-se o tipo de 
análise a realizar: uma análise exaustiva dos documentos, uma análise por 
amostragem ou por seleção.  
Neste trabalho a análise documental, teve uma grande importância. Na 
verdade, este método não só originou o objeto de estudo, como proporcionou o 
desenvolvimento do mesmo. Primeiramente, começámos por analisar os 
relatórios nacionais. Depois de identificado o enfoque da atividade da OAL, 
iniciámos uma análise mais profunda às recomendações e aos incumprimentos. 
Posteriormente, procedemos à análise documental da legislação e dos 
documentos oficiais para justificar os resultados obtidos. 
Utilizámos uma análise seletiva, visto que foi feita uma seleção dos últimos 
12 relatórios da OAL e foi analisada apenas a legislação mais importante nesta 
atividade.  
b) Entrevista 
A entrevista constitui uma das técnicas de recolha de dados. Segundo 
Morgan (1988), citado por Bogdan & Biklen (1994, pág. 134), uma entrevista é 
uma conversa intencional entre duas ou mais pessoas, orientada por uma delas, 
com o objetivo de conseguir informações sobre a outra.  
A entrevista varia consoante o seu grau de estruturação, podendo ser: 
estruturada, semi-estruturada ou não estruturada. De acordo Afonso (2005), a 
entrevista estruturada é aquela em que o entrevistado responde a um conjunto 
de perguntas pré-determinadas dentro de um conjunto limitado de categorias de 
resposta; na entrevista não estruturada, a interação verbal entre entrevistado e 
o entrevistador desenvolve-se à volta de temas ou grandes questões 
organizadoras do discurso sem perguntas específicas nem respostas 
codificadas; por fim, a entrevista semi-estruturada obedece a um formato 
intermédio entre os dois tipos anteriores, sendo conduzidas por um guião que 
constitui um instrumento de gestão da entrevista.  
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Neste trabalho de investigação houve necessidade de recorrer à entrevista para 
obter informação sobre os inspetores coordenadores da atividade da OAL nos 
serviços centrais. O tipo de entrevista utilizado foi a semi-estruturada, uma vez 
que apenas se pretendia: Descrever e compreender – numa perspetiva 
diacrónica - a atividade da ‘Organização do Ano Letivo’ (OAL) desenvolvida 
pela Inspeção-Geral da Educação e Ciência (IGEC), desde 1999 e identificar a 
perceção dos inspetores envolvidos na atividade da OAL acerca da importância 
e do impacto da mesma na gestão da eficácia do sistema escolar. 
O guião da entrevista foi constituído da seguinte forma:  
BLOCO OBJETIVO 
A: Legitimação da 
entrevista 
Legitimar a entrevista 
B: Apresentação da OAL Compreender a Atividade da OAL 
C: Evolução Histórica da 
Atividade OAL 
Compreender como tem evoluído a atividade 
da OAL 
D: Perfil, papéis e funções 
do entrevistado 
Identificar os principais papéis e funções do 
entrevistado 
E: Planeamento Diário Compreender as principais atividades e 
competências do entrevistado 
F: Perceções sobre a OAL 
 
Recolher elementos sobre as representações 
dos entrevistados relativamente à importância 
da OAL. 
 
É importante, ainda, ressaltar que, esta entrevista foi realizada aos dois 
coordenadores desta atividade nos serviços centrais, mas não podemos inclui-la 
nas entrevistas de grupo porque não teve essa função, apenas houve 
complementaridade e partilha de informação entre os entrevistados. É, ainda, 
relevante salientar que a entrevista não foi gravada por preferência dos 
entrevistados. 
4.5. Tratamento da informação 
De acordo com Bogdan e Biklen (1994, pág. 135), a análise de dados é 
o processo de busca e organização sistemático dos dados. A análise de dados 
constitui o trabalho que é feito com os dados: a sua organização, a divisão em 
unidades manipuláveis, a síntese, a procura de padrões, a descoberta dos 
aspetos importantes e do que deve ser aprendido e a decisão sobre aquilo que 
vai ser transmitido aos outros. 
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À semelhança do que Bogdan e Biklen (1994, pág. 208) sugerem, ao 
longo deste trabalho de investigação foi feita uma análise de dados utilizando 
as questões analíticas anteriormente descritas. Estas questões foram definidas 
porque, como referem os autores: “Este tipo de questões é importante, visto 
orientar e ajudar a organizar a recolha de dados à medida que a investigação 
vai decorrendo.” (Bogdan e Biklen,1994, pág. 208) 
A grande parte dos dados analisados foi do tipo qualitativo, tendo 
sofrido uma análise por categorias, que, posteriormente, se transformaram em 
dados quantitativos, para que fosse possível retirar as conclusões.  
Desta forma, é importante explicitar o que são categorias de 
codificação, uma vez que são estas que nos possibilitaram chegar a resultados e 
a consequentemente a resposta às questões inicialmente formuladas.   
a) Categorias de Codificações 
A definição de categorias de codificação foi uma das estratégias 
utilizadas para organizar os dados recolhidos neste trabalho, como referido. 
Contudo, os incumprimentos e as recomendações não são facilmente 
separáveis porque, tal como referem Bogdan e Biklen (1994, pág. 221) “as 
situações são mais complexas, os materiais a organizar não são tão facilmente 
separáveis em unidades”. 
A codificação em categorias envolveu os passos enunciados pelos 
autores, Bogdan e Biklen (1994, pág. 221): primeiramente, percorremos os 
dados na procura de regularidades, bem como de tópicos aí presentes, em 
seguida, utilizámos palavras e frases que sintetizaram estes tópicos. Estas 
palavras e frases são as categorias de codificação. Estes autores referem, ainda, 
que as categorias são um meio de classificar os dados descritivos que se 
recolhe, para que o material incluído num determinado assunto possa ser 
fisicamente separado dos outros dados.  
Neste trabalho, à semelhança do que referem Bogdan e Biklen (1994, 
pág. 233), a primeira tentativa de definição das categorias de codificação 
acabou por ser um teste à viabilidade das categorias criadas. Seguidamente, as 
categorias de codificação foram modificadas e desenvolveram-se novas 
categorias. Salientamos que, como referem Bogdan e Biklen (1994, pág. 233): 
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 “é importante reconhecer que você não está a rentar arranjar o sistema 
de codificação certo, ou mesmo o melhor. O que está certo ou o que é 
melhor difere de acordo com os seus objetivos. Pode olhar novamente 
para os dados, depois de ter completado mais projetos de investigação, e 
codifica-los de forma diferente.” 
Neste trabalho de investigação foram definidos códigos e subcódigos. Os 
códigos principais são mais gerais e abrangentes, agregando um vasto leque de 
situações e os subcódigos dividem os códigos principais em categorias mais 
pequenas.  
Passamos, então à apresentação e análise dos dados recolhidos durante a 
realização deste trabalho de investigação. 
5. Apresentação e análise dos resultados  
Nesta secção apresentamos os resultados e a respetiva análise, tendo 
recorrido à utilização de gráficos de modo a facilitar a sua compreensão. Cada 
gráfico será acompanhado por uma breve interpretação, no sentido de 
responder aos objetivos do trabalho. É importante referir, que a informação 
resultante da análise dos incumprimentos deve ser lida com alguma prudência, 
porque, para que pudéssemos desenvolver uma análise mais rigorosa, surgiu a 
necessidade de selecionar dados, isto é, foram excluídos alguns 
incumprimentos e recomendações que não tinham significado para este 
trabalho.  
Esta secção está dividida em 2 grandes partes: a análise dos 
incumprimentos e a análise das recomendações. Na primeira parte são 
apresentados os tipos de incumprimentos presentes nos últimos 12 anos, o que 
decorre da contabilização total dos tipos de incumprimentos neste espaço de 
tempo. Mais uma vez, salientamos que estes resultados não podem ser lidos de 
forma linear, uma vez que as categorias temáticas definidas para a análise 
resultaram da junção de temas mais específicos, que caraterizavam 
individualmente cada incumprimento. Fazemos, ainda, uma análise global das 
situações de incumprimento, o que possibilita a compreensão da sua 
distribuição ao longo do tempo estabelecido. Por fim, evidenciamos a relação 
entre o tipo de incumprimentos e o nível de ensino que lhe está associado. No 
final desta primeira parte analisamos situações de incumprimento, por 
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categoria temática, de forma a proporcionar uma melhor compreensão dos 
assuntos que estão inerentes a cada uma.  
Na segunda parte, apresentamos os tipos de recomendações mais 
identificados nos últimos 12 anos, a partir da contabilização total do tipo de 
recomendações neste espaço de tempo. Também aqui é fundamental salientar 
que os resultados não podem ser lidos de forma simplista, uma vez que as 
categorias temáticas apresentadas resultam da junção de subtemas/assuntos 
mais específicos e caracterizadores de cada recomendação. Seguidamente, 
demostramos a análise global das recomendações apresentadas pela OAL, 
tendo em vista a compreensão da sua distribuição neste espaço de tempo.  
No final, procedemos uma análise das recomendações por categoria 
temática, de forma a proporcionar uma melhor compreensão dos assuntos que 
estão inerentes a cada uma. 
5.1. Análise das situações de incumprimento 
5.1.1. Análise global das situações de incumprimento nos últimos 12 anos 
Nesta secção, apresentamos as situações de incumprimento que foram 
identificadas nos últimos 12 anos, nomeadamente aquelas que têm surgido com 
maior expressão. Para compararmos as situações de incumprimento foi 
necessário definir categorias temáticas que possibilitassem agrupar por temas 
as situações de incumprimentos, como já referido. Assim, definimos cinco 
categorias: “Horários dos Alunos”, “Constituição de Grupos/Turmas”, 
“Funcionamento das Escolas”, “Serviço Docente” e “Oferta Educativa”. 
Antes de nos debruçarmos sobre a análise destes resultados, é 
importante esclarecer a que se refere cada uma destas categorias. Assim, no 
quadro seguinte apresentamos as situações que constituem cada categoria: 
Critérios para a constituição de turmas 
CONSTITUIÇÃO DE 
GRUPOS/TURMAS 
Constituição de grupos/ turmas 
Constituição de turmas/grupos com alunos NEE 
Processos individuais dos alunos NEE 
Distribuição do serviço docente 
SERVIÇO DOCENTE 
Mobilidade do pessoal docente 
Requisição de docentes 
Crédito horário global das escolas 
Elaboração dos horários dos docentes 
Plano de ocupação dos tempos letivos 
FUNCIONAMENTO 
DAS ESCOLAS 
Início da atividade letiva 
Regime de funcionamento das escolas 
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Horário de funcionamento 
Oferta de cursos/disciplinas 
OFERTA 
EDUCATIVA 
Protocolos para formação em contexto de trabalho 
Atividades de enriquecimento curricular 
Componente de apoio à família 
Horário das turmas HORÁRIO DOS 
ALUNOS 
Tabela 10: situações que constituem de cada categoria nos incumprimentos 
Através da análise do gráfico 1 verificamos que, desde 1999, há 
predominância de incumprimentos no âmbito do “Serviço Docente” (34,9%), 
seguido da “Constituição de Grupos/Turmas” (27,9%), do “Funcionamento 
das Escolas” (17,7%) e “Horários dos Alunos” (15,2%). Por fim, a “Oferta 
Educativa” surge como a categoria que menos se repete, com apenas 4%. 
 
No que se refere às 85 situações de incumprimento identificadas no 
âmbito do Serviço Docente, várias razões podem justificar este número mas o 
facto de ser um dos assuntos com maior complexidade na organização do ano 
letivo poderá ser a principal razão.  
Uma das principais razões que poderá, eventualmente, justificar o facto 
do serviço docente se encontrar com o maior número de incumprimentos, é o 
facto de haver uma grande diversidade e quantidade de normativos emanados 
pelo MEC para regular o serviço docente, no entanto, temos assistido, também 
a um aumento considerável do número de professores face a uma diminuição 
do número de alunos, o que poderá também ter influenciado este resultado, 
uma vez que existe uma maior dificuldade na gestão dos recursos humanos, ou 












SERVIÇO DOCENTE 85 
OFERTA EDUCATIVA 10 
TOTAL 243 
 
Gráfico 1: Distribuição das situações de incumprimento por categoria temática 
nos últimos 12 anos. 
 
Tabela 11: Número de situações de incumprimento 

















Em segundo lugar, surge a categoria Constituição de Grupos/Turmas. 
Este aspeto pode ser apoiado pelo elevado grau de precisão/especificidade que 
os normativos legais apresentam quanto ao número de crianças/alunos por 
grupo/turma, isto é, as características/especificidades de cada escola poderão 
não permitir que estes normativos sejam cumpridos. Contudo, cada vez é mais 
complicado gerir o número de alunos por turma e cumprir o que está 
estabelecido nos diplomas legais, pois temos vindo a assistir a uma redução do 
número de alunos no sistema educativo português. Esta diminuição tem vindo a 
implicar uma reorganização da rede escolar do ensino público.  
Outro aspeto que identificámos foi o facto de a oferta dos cursos 
tecnológicos do ensino secundário ter aumentado sem que tivesse havido 
articulação entre escolas. Significa, assim, que em última análise, as escolas do 
mesmo concelho podiam oferecer os mesmos cursos, obrigando os alunos a 
procurar os cursos em outro concelho, caso aquela oferta educativa não fosse 
ao encontro das suas necessidades. Isto leva a que o número de alunos por 
turma aumente em determinadas escolas e diminua drasticamente noutras 
escolas. Deste aspeto, resultou uma distribuição desequilibrada dos alunos por 
turma/escola. 
Nesta categoria está também englobada a constituição de grupos/turmas 
com crianças/alunos com necessidades educativas especiais (NEE), cujo 
número aumentou, o que poderá ter influenciado a subida do número de 
situações de incumprimento, mas também porque as turmas onde estes alunos 
estão inseridos têm estado sujeitas a regras específicas previstas na legislação. 
O Funcionamento da Escola é a terceira categoria mais recorrente no 
tipo de incumprimentos analisados. Esta categoria está associada, em grande 
parte, às regras de funcionamento dos JI e das escolas do 1.º ciclo do ensino 
básico. Situações que se devem, principalmente, à mudança de regras que têm 
sido emanadas pelo MEC no âmbito dos horários de funcionamento das 
escolas. De salientar, no entanto, que estes incumprimentos têm vindo a 
diminuir significativamente nos últimos anos, encontrando-se estabilizados. 
Um dos incumprimentos que denuncia esta diminuição é o horário de 
funcionamento dos estabelecimentos, nomeadamente o facto de estarem 
abertos até às 17h30 e, pelo menos, oito horas.  
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A categoria Oferta Educativa é a que tem menos situações de 
incumprimento. Só no ano letivo de 2002-2003 começaram a surgir os 
primeiros incumprimentos com a obrigatoriedade da oferta das atividades de 
enriquecimento curricular e da componente de apoio à família
3
. No entanto, 
com o surgimento dos cursos de carácter tecnológico do ensino secundário, 
este tipo de incumprimento também aumentou, devido sobretudo à débil 
articulação entre as redes concelhias e os protocolos com entidades externas. 
5.1.2. Evolução das situações de incumprimento por ano letivo 
 
Gráfico 2: Evolução dos tipos de situações de incumprimento nos últimos 12 anos (1999-2010). 
 
Nesta secção, apresentamos a evolução do tipo de situações de 
incumprimento nos últimos 12 anos. Foram identificados 241 tipos de 
situações de incumprimento no total. É essencial realçar que este não é o 
número total de incumprimentos identificados em cada ano letivo pela 
atividade da OAL na sua amostra, mas o tipo de situações que são identificadas 
no total da amostra. Quer isto dizer que, algumas das situações irregulares são 
identificados repetidamente em diferentes escolas da amostra. Por exemplo:  
“Dos 1026 JI, 102 (9,9%) não tinham um horário de funcionamento até as 
17h30, 121 (11,8%) estavam abertas menos de 8 horas e 78 (7,6%) não 
assegurava, atividade de animação e apoio à família, o que não cumpria o 
disposto no n.º 5 e no n.º 7 do Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio” 
(relatório nacional OAL, 2009/2010, pág.80). 
Com a análise do gráfico 2 é possível verificar que não existe uma 
distribuição equilibrada deste tipo de situações neste espaço temporal. No ano 
letivo de 1999-2000, identificámos apenas oito situações de incumprimento; no 
ano seguinte, decrescem para seis, que se mantêm no ano letivo de 2001-2002. 
Em 2002-2003, as situações de incumprimento começam a aumentar 
                                                 
3
 A Componente de Apoio à Família é um projeto de educação que visa proporcionar às crianças em Jardim de Infância e Escola Básica 
um conjunto de apoios, atividades formativas e ocupacionais que permitam uma melhor otimização e gestão do seu tempo extraescolar, 
através de atividades lúdicas, pedagógicas e didáticas.  
(http://www.cm-cinfaes.pt/index.php?option=com_content&view=article&id=29&Itemid=323) 
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expressivamente até ao ano letivo de 2006-2007 onde são apontadas trinta e 
sete situações, atingindo, assim, o número máximo de situações irregulares dos 
12 anos estudados. No ano letivo seguinte, de 2007-2008 descem de forma 
pouco significativa, mas no ano letivo de 2008-2009 aumentam novamente. 
Em 2009-2010 sofrem uma queda significativa e, no último ano letivo 
analisado, voltam a subir ligeiramente. 
É a partir do ano letivo 2002-2003 que as irregularidades começam a 
aumentar gradualmente, o que poderá dever-se ao facto de ter sido publicada, 
no ano de 2002 nova legislação, designadamente o Despacho Conjunto n.º 
373/2002, de 23 de Abril e o Ofício n.º 9/GEF/2002, de 31 de Julho. O 
Despacho Conjunto n.º 373/2002 tem como principal objetivo fixar normas 
quanto às matrículas, à distribuição dos alunos pelas escolas, ao regime de 
funcionamento das escolas e à constituição das turmas. O Ofício n.º 
9/GEF/2002 vem estabelecer a diminuição do número de horas extraordinárias 
em 25%.  
A publicação do Despacho Conjunto n.º 373/2002 poderá ter 
influenciado significativamente a subida dos incumprimentos, no que se refere 
à constituição de turmas, uma vez que estas situações passaram a ser 
inspecionadas segundo novas normas. É notória a influência deste normativo 
através do seguinte incumprimento:  
“Não cumprimento, de grande maioria das turmas constituídas (90%), do 
estabelecido na legislação (Despacho conjunto n.º 373/2002), por 
constrangimentos vários, nomeadamente pela pequena dimensão das 
escolas instaladas de forma dispersa em zonas de baixo crescimento 
demográfico” (Relatório 2002-2003, pág.112).  
 
Por outro lado, o Ofício n.º 9/GEF/2002 poderá ter provocado a subida 
dos incumprimentos nas horas extraordinárias, como se pode verificar através 
do seguinte incumprimento: “Não cumprimento da redução em 25% do número 
de horas extraordinárias atribuídas em relação ao ano lectivo anterior” 
(relatório nacional OAL, 2002-2003, pág.116). 
Para além desta legislação, o aumento de incumprimentos pode estar 
também associado à reorganização curricular do ensino básico, particularmente 
no 1.º e 2.º ciclos, um vez que esta reorganização provocou um impacto 
considerável na organização e distribuição dos recursos. Todavia, a 
constituição dos Agrupamentos de Escola e a aplicação do regime de 
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autonomia e gestão, que ocorreu em 2001, poderá ser outro fator que 
influenciou a subida deste tipo de situações, pois foram propostas várias 
mudanças estruturais na gestão e na administração das escolas. 
No ano letivo de 2006-2007 as situações de incumprimento atingem o 
seu número máximo. A mudança de governo poderá ter influenciado esta 
situação, uma vez que a ministra da educação introduziu várias alterações, 
principalmente no âmbito do serviço docente. Neste sentido, foram publicados 
novos normativos legais, como por exemplo, o Despacho n.º 13599/2006, de 
28 de Junho, e o Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro.  
O Despacho n.º 13599/2006 veio estabelecer regras e princípios 
orientadores a serem observados na elaboração dos horários semanais dos 
docentes, bem como na distribuição do seu serviço e na programação e 
realização de atividades educativas necessárias a ocupar os períodos de 
permanência dos alunos no estabelecimento escolar. 
Por sua vez, Decreto-Lei n.º 20/2006 regula o concurso nacional para a 
seleção e recrutamento do pessoal docente da educação pré-escolar e dos 
ensinos básico e secundário.  
Assim, como refere o relatório nacional da OAL 2008-2009, o aumento 
do número das horas de permanência dos docentes nas escolas pode ter sido 
uma das causas do crescimento de situações irregulares, uma vez que as 
alterações incidiram, em particular, nas reduções para o exercício de cargos de 
coordenação e supervisão pedagógica da componente letiva, a que os 
professores já beneficiaram por idade e tempo de serviço (artigo 79.º do 
Estatuto da Carreira Docente – ECD).  
O surgimento desta legislação, em 2006, pode ter contribuído para o 
aumento das situações de incumprimento, pois no ano letivo 2006-2007, estes 
aspetos ainda não estavam estabilizados, uma vez que ainda existiam, várias 
ambiguidades e resistência aos normativos em vigor.   
Todavia, no ano letivo de 2009-2010 assistimos à diminuição acentuada 
das situações de incumprimento, pois no letivo de 2008-2009 houve 34 tipos de 
incumprimentos e em 2009-2010, 23. Nos últimos três anos presenciamos uma 
redução dos incumprimentos, mais acentuada neste último ano de 2009-2010 
(gráfico 1).  
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Neste ano foram efetuadas alterações significativas nos instrumentos de 
recolha de dados, criados pela equipa de coordenação dos serviços centrais da 
atividade da OAL. Um dos instrumentos que pode ter tido influência direta na 
diminuição destas situações, foi o guião de recolha de informação/dados. Estas 
modificações prenderam-se, particularmente, com alterações na redação dos 
itens e na sua organização, o que pode ter ajudado à melhor compreensão do 
objetivo de cada área de intervenção por parte dos inspetores do terreno.   
Além disso, a equipa de coordenação da atividade da OAL também 
procedeu à retirada/substituição de algumas das áreas de análise, tendo em 
conta a alteração da legislação e a estabilização de algumas situações no 
sistema educativo português. Ou seja, alguns itens do guião – em que já não se 
verificava um número significativo de incumprimentos, pois as situações 
encontravam-se estabilizadas nos AE/E – foram retirados/alterados ou 
substituídos por outros relativamente a áreas que necessitavam de ser 
analisadas com maior profundidade ou que estavam a descoberto. Um exemplo 
desta situação é o seguinte item do guião de 2008-2009: “C.6. N.º de turmas 
cujos horários têm até um máximo de quatro blocos no mesmo dia”, o que não 
aparece no guião 2009-2010. Por seu lado, surge pela primeira vez o seguinte 
item: “N.º de turmas que têm a disciplina de EF a ser lecionada em dias 
seguidos”. Contrariamente, o item “C.8. N.º de turmas que na sua constituição 
não respeitam os critérios de natureza pedagógica definidos” desaparece do 
guião 2009-2010 e o “N.º de turmas cujos horários, nos dias com maior  
número de aulas, não integram disciplinas de carácter mais teórico e mais 
prático” surge pela primeira vez neste guião. (Anexo 9) 
Em 2010-2011, verificamos um novo aumento das situações de 
incumprimento. A publicação de legislação nova que incide diretamente no 
serviço docente poderá ter influenciado expressivamente este aumento. Neste 
sentido, o Despacho n.º 9744/2009, de 8 de Abril vem definir as reduções da 
componente letiva para o exercício de cargos ou funções previstas no Decreto-
Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, (diretor, subdiretor, adjuntos, coordenadores de 
estabelecimento e de departamento curricular). Assim, as reduções da 
componente letiva para estas situações passam a estar definidas, sendo exigido 
que os docentes que desempenham estes cargos cumpram o estipulado.  
[72] 
 
 No entanto, a alteração do guião da atividade poderá igualmente ter 
proporcionado o aumento destas situações, uma vez que vários itens foram 
substituídos de 2009-2010 para o 2010-2011, tendo em vista aprofundar a 
observação/análise das várias áreas inspecionadas.  
Desta forma, podemos concluir que a publicação de nova legislação e a 
alteração dos instrumentos da atividade estão intrinsecamente associadas ao 
número de situações de incumprimentos que existe em cada ano letivo. Não 
obstante, poderá haver outros aspetos que influenciam o número de situações 
irregulares e que não foram considerados nesta análise. Como tal, é importante 
relembrar que a leitura deste trabalho, uma vez que não sendo um trabalho 
exaustivo não abarcou todos os aspetos que interferem/influenciam a realidade. 
5.1.3. Situação de incumprimento por nível de ensino 
 
Gráfico 3: Distribuição das situações de incumprimento nos últimos 12 anos por nível de ensino (1999-2010). 
Com a análise do gráfico 3 é possível concluir que existe uma relação 
entre o número de situações de incumprimentos e o nível de ensino. É ao nível 
do 2.º e 3.º ciclo do ensino básico que se verifica o maior número de situações 
irregulares (34%). Seguidamente, aparece o ensino secundário (25%) e, por 
último, o 1.º ciclo do ensino básico e a educação pré-escolar (19% e 10%, 
respetivamente). No entanto, este gráfico tem de ser analisado com alguma 
precaução porque 12% do total dos incumprimentos não faz referência ao nível 
de ensino que lhe é subjacente. Deste modo, os dados aí presentes baseiam-se 
apenas em 88% do total dos incumprimentos analisados. 
o 2.º e 3.º ciclo do ensino básico os incumprimentos dão-se no âmbito N
do serviço docente (44%), na constituição de turmas (28%) e na elaboração dos 
















dos incumprimentos aparece o ensino secundário, sendo os mais significativos 
no âmbito do serviço docente (61%) e da constituição de turmas (20%).   
Tanto no 2.º e 3.º ciclo do ensino básico, como no ensino secundário, 
podemos verificar que a maior percentagem de incumprimentos é no âmbito do 
serviço docente, pois existem alguns aspetos do serviço docente que apenas são 
analisados neste dois níveis de ensino.  
Em último lugar, está a educação pré-escolar em que 50% dos 
incumprimentos estão concentrados no funcionamento da escola, e 32% no 
serviço docente, sendo os restantes pouco significativos. O 1.º ciclo do ensino 
básico aparece em penúltimo lugar, destacando-se os 42% associados ao 
funcionamento da escola e os 32% ao serviço docente. 
5.1.4. Análise das situações de incumprimento por categoria nos últimos 12 anos 
Nesta secção, faremos uma análise as situações de incumprimento, por 
categoria temática, ao longo destes últimos 12 anos. Assim, para cada 
categoria- serviço docente, constituição de grupos/turmas, funcionamento da 
escola, oferta educativa e horário dos alunos- serão apresentadas as situações 
mais irregulares. 
a) Serviço Docente 
 
Gráfico 4: Distribuição das situações de incumprimento no âmbito do “Serviço Docente”. 
 
A categoria Serviço Docente engloba o seguinte conjunto de 
incumprimentos: requisição de docentes, a distribuição do serviço docente, o 
crédito horário global das escolas, a mobilidade do pessoal docente e a 



















Como observamos no gráfico 4, as situações que mais se destacam são 
a elaboração dos horários dos docentes e a sua requisição. Seguidamente, 
aparece a distribuição do serviço docente e a mobilidade do pessoal docente. 
Seria errado proceder à análise independente de cada uma, uma vez que 
estas situações se interligam, sendo que umas são consequências (inevitáveis) 
das outras. Por exemplo, a incorreta distribuição do serviço docente poderá 
causar a incorreta requisição de um docente que, por sua vez, poderá 
determinar a incorreta elaboração do horário de um docente.  
A elaboração dos horários dos docentes é a situação que fez 
desencadear a grande parte das irregularidades, no âmbito do serviço docente. 
Importa salientar que quando falamos em incorreta elaboração dos horários dos 
docentes, referimo-nos a horários que não respeitam os critérios para a sua 
elaboração, particularmente aqueles que, por exemplo, não têm marcadas as 
horas supervenientes, as extraordinárias e as da componente letiva ou não 
letiva. Este tipo de incumprimentos pode acontecer por desconhecimento da 
legislação ou por negligência, mas também devido à complexidade subjacente 
a esta tarefa.   
A incorreta elaboração dos horários dos docentes pode, por sua vez, 
determinar a contratação indevida de professores, sendo este o segundo tipo de 
incumprimento mais identificado. Assim, se o horário tem as horas mal 
distribuídas e/ou atribuídas, haverá a necessidade de contratar outros docentes 
para se encarregarem das horas em falta.  
A distribuição do serviço docente é a terceira situação em que se 
identificou maior número de incumprimentos. Por exemplo,  
“Foram atribuídas horas extraordinárias em 5 512 horários, sendo 
135 (2,4%) destes, entregues a docentes com redução da componente 
lectiva ao abrigo do art.º 79.º do ECD e 403 (7,3%) a professores de 
grupos com insuficiência de tempos lectivos ou horários-zero.” 
(relatório nacional OAL, 2003-2004, pág.104).  
 
A este tipo de incumprimentos que parece reduzir-se a uma menos 
rigorosa elaboração de horários, pode estar subjacente à contratação indevida 
de docentes. A mobilidade do serviço docente e o crédito horário global das 
escolas são os incumprimentos que surgem com menor frequência. A 
mobilidade do serviço docente encontra-se intrinsecamente ligada aos 
concursos dos docentes do quadro. Podemos enunciar como exemplo:  
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“Dos 6 horários de docentes da educação pré-escolar, do 1.º CEB, do 
2.º e 3.º CEB, do ES e da EE ocupados indevidamente por 
destacamento para aproximação à residência familiar, 1 foi por 
requisição indevida do AE/E, 4 por atribuição indevida do serviço de 
colocações e um por outros motivos” (relatório nacional OAL, 2009-
2010, pág.82). 
 
O crédito horário global das escolas é o número de horas que o MEC 
atribui aos AE/E para a organização e implementação de atividades e medidas 
que promovam o sucesso dos alunos. No entanto, as horas do crédito global das 
escolas podem também ser ocupadas por professores contratados para esse 
efeito ou por professores com insuficiência de tempos letivos.  
 
 
Gráfico 5: Evolução das situações de incumprimento no âmbito do serviço docente nos últimos 12 anos (1999-
2010). 
Em síntese, desde 1999 que a distribuição das irregularidades no âmbito 
do serviço docente tem permanecido inalterável. No ano letivo 2001-2002, 
identificamos apenas dois tipos de incumprimentos no âmbito do serviço 
docente, sendo o número mais baixo de incumprimentos dos 12 anos 
analisados, diminuição que poderá estar relacionada com a estabilidade de 
algumas situações que nos anos anteriores foram identificadas como 
incumprimentos. Analisando os relatórios dos anos letivos 2000-2001 e 2001-
2002, verificamos que existe uma diminuição do número de horas 
extraordinárias nos horários dos docentes e das horas em excesso do crédito 
global atribuídas às escolas. 
Todavia, no ano letivo de 2002-2003, verificamos uma subida das 
situações de incumprimentos, uma vez que houve um aumento do número de 
semanários horários de docentes com insuficiência de tempos letivos, 
possivelmente relacionado com o aumento do número de professores dos 
quadros, face à diminuição do número de alunos, como adianta a análise 
comparativa, presente no relatório deste ano letivo.  
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Este relatório de 2002/2003 refere, ainda, que com a constituição dos 
agrupamentos de escolas e com a aplicação do regime de autonomia e gestão, 
houve um aumento do número de educadores/professores a exercer cargos de 
administração e de gestão, o que originou, por sua vez, um aumento do número 
de educadores/professores com redução da componente letiva. (relatório 
nacional OAL, 2002/2003: 83) 
O ano letivo de 2006-2007 apresenta um crescimento significativo do 
número de incumprimentos, que poderá estar relacionado com a publicação de 
nova legislação no âmbito do serviço docente, mas também com o aumento do 
número de horas que os docentes têm de permanecer nos AE/E. Neste ano, o 
número de semanários horários com horas extraordinárias não marcadas 
aumentou face ao ano anterior (no ano anterior apenas 0,7% dos semanários 
horários não tinha estas horas extraordinárias marcadas e em 2006-2007, 2,3% 
destes horários não tinha estas horas marcadas). Neste ano, ocorreu também 
um aumento das insuficiências dos tempos letivos nos semanários horários dos 
docentes do quadro, que poderá ser explicado por vários fatores, 
nomeadamente a redução do número de alunos e o aumento de professores do 
quadro. 
No ano letivo de 2010-2011, verifica-se, novamente, um aumento 
significativo do número de situações de incumprimento, isto porque, se por um 
lado houve o decréscimo de alguns incumprimentos, uma vez que 
provavelmente, já se tinham tornado práticas generalizadas, por outro lado, 
houve um aumento de outros, nomeadamente a conversão das horas noturnas 
com o fator 1,5, a distribuição desequilibrada das cargas letivas dos horários, o 
excesso de horas do crédito global, o que originou a contratação indevida de 










b) Constituição de Grupos/Turmas 
 
 
Gráfico 6: Distribuição das situações de incumprimento no âmbito da Constituição de Turmas. 
 
Os temas que integram a categoria Constituição de Grupos/Turmas são: 
a constituição de grupos/turnas, os critérios para a constituição de turmas, os 
processos individuais dos alunos com NEE e a constituição de grupos/turmas 
com crianças/alunos com NEE. A constituição de grupos/turma é o item onde 
ocorrem mais incumprimentos (28), seguidamente os critérios para a 
constituição de turmas (17) e a constituição de grupos/turmas de crianças/ 
alunos NEE (17), como se verifica através do gráfico 6. 
A constituição de turmas e a constituição de grupos/turmas com 
crianças/alunos com NEE refere-se, principalmente, ao cumprimento do 
número de alunos por turma. Os critérios para a constituição de turmas são 
definidos pelos AE/E, tendo em conta as suas especificidades, e devem constar 
nos documentos oficiais da escola, concretamente do projeto educativo. Nos 
processos individuais dos alunos NEE constam os relatórios que as escolas 
devem elaborar com os resultados da avaliação, obtidos por referência à 
Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF), da Organização Mundial 
de Saúde, que serve de base à elaboração do programa educativo individual. 
A constituição de turmas com alunos NEE é a segunda situação com 
maior número de incumprimentos, pois durante alguns anos houve dificuldade 
na identificação dos alunos com NEE e na distinção face aos alunos com 
dificuldades de aprendizagem, existindo vários casos em que se aplicou as 
reg as da constituição de turmas com alunos NEE a turmas que tinham alunos r



















Gráfico 7: Evolução das situações de incumprimento no âmbito da Constituição de grupos/turmas nos últimos 12 
anos (1999-2010). 
Em síntese se atentarmos à evolução das situações de incumprimento no 
âmbito da constituição de turmas verificamos que existe variação na 
distribuição desta categoria ao longo dos anos (gráfico 7). Esta distribuição está 
intrinsecamente associada ao facto do número de alunos com NEE ter vindo a 
aumentar. Contudo, nota-se que, tal como aconteceu no serviço docente, é nula 
a inexistência de irregularidades no âmbito da constituição de turmas que 
atingindo o número máximo de situações irregulares (10) no ano letivo 2005-
2006.  
No ano letivo de 2008-2009, assiste-se a uma nova subida deste tipo de 
situações (6) devido à publicação de nova legislação que vem dar resposta às 
necessidades educativas das crianças/alunos com NEE.  
 
c) Funcionamento da Escola 
 
 
Gráfico 8: Distribuição das Situações de incumprimento no âmbito do Funcionamento das Escolas. 
 
Os tipos de incumprimentos identificados na categoria Funcionamento 
das escolas são: o regime de funcionamento, o plano de ocupação dos tempos 


























































































































O horário de funcionamento das escolas é o item que tem mais 
incumprimentos (27), seguindo-se o início das atividades letivas (7) e o regime 
de funcionamento das escolas (6). Por fim, e com pouco significado, surge o 
plano de ocupação dos tempos letivos (3). 
O tipo de incumprimento “horário de funcionamento das escolas” diz 
respeito às escolas do 1º ciclo do ensino básico (1º CEB), nomeadamente à sua 
obrigatoriedade de estar abertas até às 17h30 e, pelo menos, 8 horas por dia. 
Por sua vez, o início das atividades letivas está associada às escolas do 1ºCEB 
e aos JI que não iniciavam as suas atividades na data prevista, por diversas 
razões, incluindo os atrasos na contratação de professores/educadores e as 
falhas na organização.  
O regime de funcionamento dos JI e das escolas do 1ºCEB pode ser 
regime normal ou regime duplo. O regime normal de funcionamento 
corresponde à distribuição da atividade letiva na educação pré-escolar (EPE) e 
curricular no 1ºCEB pelo período da manhã e da tarde, interrompida pelo 
almoço. No que se refere ao regime duplo de funcionamento, este corresponde 
à organização do horário das atividades curriculares no 1º CEB, com um turno 
de manhã e outro de tarde. (relatório nacional OAL, 2008-2009, pág. 187). As 
turmas devem funcionar em regime normal, mas a escolha pelo regime duplo 
pode ocorrer devido à escassez de instalações para decorrer atividades letivas 
durante a manhã e durante a tarde com interrupção para a hora de almoço. Os 
incumprimentos no âmbito do plano de ocupação dos tempos letivos dos 




Gráfico 9: Evolução das situações de incumprimento no âmbito do Funcionamento das Escolas nos últimos 12 anos 
(1999-2010). 
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Em síntese, se analisarmos a evolução dos incumprimentos podemos 
apurar que, entre o ano letivo 1999-2000 e o ano letivo 2004-2005, eram 
inexistentes, o que se deve ao facto de não existir legislação nesta época.   
Contudo, a partir do ano letivo de 2005-2006, com a publicação do 
Despacho n.º 16795/2005, de 3 Agosto, que veio definir as normas a observar 
no período de funcionamento dos estabelecimentos de educação e ensino 
público onde funcionasse a EPE e o 1º CEB, começam a existir situações 
irregulares neste âmbito. Os incumprimentos mantiveram-se com um número 
elevado de situações durante os anos seguintes, até 2008-2009, essencialmente 
devido à dificuldade que as escolas tinham em estarem abertas até às 17h30 ou, 
no mínimo, 8 horas por dia.  
Nos últimos anos, este tipo de incumprimentos tem descido 
significativamente, já existindo uma certa estabilidade, pois com base na 
análise comparativa presente nos relatórios nacionais, podemos referir que no 
ano letivo 2009-2010, 96% das escolas do 1º CEB intervencionadas estavam 
abertas pelo menos 8 horas por dia e 90% do JI asseguravam o funcionamento 
até às 17h30. 
d) Horário dos alunos 
 
Gráfico 10: Evolução das situações de incumprimento no âmbito dos Horários dos Alunos nos últimos 12 anos (1999-
2010). 
O gráfico 10 apresenta a evolução dos incumprimentos relacionados 
com os horários dos alunos. Este tipo de incumprimentos está estritamente 
associado aos critérios estabelecidos para a elaboração dos horários dos alunos, 
especificamente o intervalo para a hora de almoço, o período pós-refeição para 
a prática da Educação Física, as aulas isoladas/furos, o número de blocos de 
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aulas no mesmo dia e as aulas de línguas estrangeiras em dias/tempos 
consecutivos, etc.  
Os incumprimentos no âmbito dos horários dos alunos são inexistentes 
até ao ano letivo de 2005-2006. No ano letivo 2006-2007, os incumprimentos 
aumentam e mantém-se com um número elevado até ao ano letivo de 2008-
2009. No ano letivo seguinte, verifica-se uma descida significativa que se 
mantém até ao ano letivo de 2010-2011.  
O aparecimento gradual do número de incumprimentos nos horários dos 
alunos a partir de 2005 poderá ser explicado pela alteração dos critérios para a 
elaboração dos horários dos alunos, que se prende com o objetivo de lhes 
proporcionar uma distribuição equilibrada dos tempos letivos, de modo a 
favorecer as suas condições de aprendizagem (Despacho nº 14 026_2007, de 3 
de julho).  
Nos últimos anos, a grande maioria destes critérios têm sido respeitados 
pelas escolas, uma vez que se verifica uma descida significativa do número de 
turmas, dos 2.º e 3.º CEB e do ensino secundário, em que não se respeita o 
intervalo para almoço, bem como o excesso de blocos no mesmo dia. Todavia, 
alguns continuam a ser postos em causa por parte das escolas, por exemplo, as 
línguas estrangeiras deverem ou não ser lecionadas em tempos/ dias 
consecutivos. As escolas têm argumentado que existe estudos que manifestam 
as vantagens para as línguas estrangeiras serem lecionadas em dias/tempos 
consecutivos.  
 
e) Oferta Educativa 
 
Gráfico 11: Distribuição das situações de incumprimento no âmbito da Oferta Educativa. 
As situações de incumprimentos que pertencem à categoria Oferta 
















atividades de enriquecimento curricular no 1.º CEB, a componente de apoio à 
família na educação pré-escolar e os protocolos para a formação em contexto 
de trabalho no ensino secundário tecnológico. Como podemos verificar, as 
atividades de enriquecimento curricular desenvolvidas no 1.º CEB são as 
situações que mais surgem, seguidamente a componente de apoio à família e os 
protocolos para a formação em contexto de trabalho.  
Os incumprimentos no âmbito das atividades de enriquecimento 
curricular são inerentes ao facto das escolas não estarem a organizar este tipo 
de atividades. No mesmo sentido, as situações de incumprimento que estão 
subjacentes à componente de apoio à família estão intrinsecamente associadas 
à ausência deste tipo de atividades nos JI. Os protocolos para a formação em 
contexto de trabalho, por sua vez, estão relacionados com o facto de existirem 
escolas que oferecem cursos tecnológicos no ensino secundário que não têm 
protocolos com entidades externas de modo a garantirem a formação destes 
alunos em contexto de trabalho. 
 
Gráfico 12: Evolução das situações de incumprimento no âmbito da oferta educativa nos últimos 12 anos (1999-
2010). 
Em síntese, no âmbito da Oferta Educativa, não existe uma variação 
significativa do número de incumprimentos. Nos primeiros anos (1999-2000 a 
2001-2002), não ocorrem situações destas, existindo apenas um incumprimento 
em 2002-2003 e não se registando nenhum no ano seguinte. De 2004-2005 a 
2008-2009, permanece apenas um incumprimento, enquanto em 2009-2010 
regista-se uma subida para dois incumprimentos, que se mantém em 2010-
2011. O facto de apenas 98% das escolas do 1.º CEB, no ano de 2009-2010, 
oferecerem atividades de enriquecimento curricular (enquanto no ano anterior, 
99% oferecia este tipo de atividades), poderá levar a concluir que o principal 
motivo ser as dificuldades orçamentais das autarquias locais. 
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Esta categoria não tem grande expressividade nos incumprimentos que 
foram analisados. 
5.2. Análise das recomendações 
5.2.1 Análise global das recomendações nos últimos 12 anos 
 
Nesta segunda parte, apresentamos as recomendações que foram 
emanadas nos últimos 12 anos, pela equipa da OAL, nos serviços centrais. 
Temos por objetivo identificar aquelas que mais têm surgido. Neste sentido, 
para comparar as recomendações foi necessário definir também as categorias 
temáticas que possibilitassem a agregação das recomendações por tema. De 
salientar que, a leitura destas categorias deve ser prudente, pois, por vezes, 
houve a necessidade de excluir algumas recomendações, porque não faziam 
sentido no trabalho, e agregar outras para que houvesse uma análise de dados 
mais significativos. Assim, as categorias temáticas definidas foram oito: 
“Serviço Docente”; Constituição de Grupos/Turmas”; “Funcionamento das 
Escolas”; “Oferta Educativa”;” Procedimentos/Orientações”; “Gestão de 
Recursos Humanos” e “Horário dos Alunos”; “Rede Escolar”. É importante 
realçar que situações estão inerentes a estas categorias:  
SUBCATEGORIAS CATEGORIAS 
Critérios para a constituição de turmas  
CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS/TURMAS 
Constituição de grupos/ turmas  
Constituição de turmas/grupos com alunos NEE 
Processos individuais dos alunos NEE 
Distribuição do serviço docente 
SERVIÇO DOCENTE 
Mobilidade do pessoal docente 
Requisição de docentes  
Crédito horário global das escolas  
Elaboração dos horários dos docentes  
Plano de ocupação dos tempos letivos  
FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
Início da atividade letiva 
Regime de funcionamento das escolas 
Horário de funcionamento 
Oferta da educação Pré-Escolar 
OFERTA EDUCATIVA 
Oferta de cursos/disciplinas 
Atividades de enriquecimento curricular 
Componente de apoio à família 
Parcerias 
Horário das turmas HORÁRIO DOS ALUNOS  
Rede de JI 
REDE ESCOLAR 
Rede de escolas do 1ºCEB 
Normativos 
PROCEDIMENTOS E ORIENTAÇÕES 
 Articulação entre as Direções Regionais da 
 Educação e os Serviços Centrais da IGE 
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Relação custo-benefício  
GESTÃO RESURSOS HUMANOS 
Colocação de pessoal não docente 
Tabela 12: Tabela das recomendações apresentadas pela equipa da OAL, servições centrais. 
 
Como verificamos (gráfico 13) há uma predominância das 
recomendações no âmbito do Serviço Docente, (21), seguidamente, surge a 
categoria Constituição de Grupos/Turmas (16), a Oferta educativa (15) e o 
Funcionamento das escolas (12). Por fim, a Rede Escolar (10) e os 
Procedimentos/Orientações (7). De forma menos relevante aparece a Gestão 




Gráfico13: Distribuição das recomendações por categoria temática nos últimos 12 anos (1999-2010). 
As 21 recomendações apresentadas no âmbito do Serviço Docente, 
justificam-se, desde logo, pelo facto de grande parte das situações de 
incumprimento serem neste sentido (ver parte 1, página 65). Além disso, a 
necessidade de uma melhor gestão dos recursos humanos poderá também 
justificar este aspeto. Assim, as recomendações acabam por indicar que haja 
orientações mais específicas relativamente a alguns aspetos relacionados com o 
serviço docente, nomeadamente na contratação e na elaboração dos horários.  
Em segundo lugar, com maior quantidade de recomendações surge a 
categoria Constituição de Grupos/Turmas, o que não deixa de estar associado 
ao facto de grande parte dos incumprimentos estar relacionado com a 
constituição de grupos/ turmas.  
Outro aspeto que poderá justificar este número de recomendações, no 
âmbito da constituição de grupos/turmas, é o facto de se defender que o 
número de alunos por turma tem influência nas aprendizagens das 
crianças/alunos. No entanto, a crescente necessidade para que as direções dos 





















projetos educativos de escola, bem como o facto de haver muitas turmas em 
situação especial
4
, incita a uma reflexão por parte da tutela.  
Em terceiro lugar, com maior número de recomendações aparece a 
Oferta Educativa, recomendações que são feitas no âmbito da melhoria da 
oferta da educação pré-escolar e da oferta da componente de apoio à família. 
No entanto, a fraca articulação da oferta educativa no ensino secundário nas 
redes concelhias é outro dos aspetos que se encontra presente neste tipo de 
recomendações.  
Nas restantes categorias, o Funcionamento das escolas, está associado 
ao alargamento dos horários dos alunos, nomeadamente no 1.º CEB e na EPE; 
a Rede Escolar, está relacionada com a melhoria das infraestruturas da rede 
escolar e com o alagamento da cobertura dos JI; e os 
Procedimentos/Orientações subjaz à clarificação de alguns aspetos 
relacionados com os alunos com NEE.  
 
5.2.2. Evolução das recomendações por ano letivo 
 
Gráfico 14: Evolução das Recomendações nos últimos 12 anos (1999-2010). 
Entre 1999 e 2011 houve o total de 72 recomendações, verificando-se 
poucas oscilações por ano letivo, não obstante existiram dois anos, 2002-2003 
e 2006-2007, em que não foram efetuadas quaisquer recomendações à tutela.   
No ano 2001-2002 atinge-se o número máximo de recomendações (10), 
que desceram no ano 2005-2006 (9) e que, no ano 2004-2005 voltou a diminuir 
(8). Nos restantes anos letivos, o número de recomendações varia entre 8 e 6. 
                                                 
4 Por turmas em situação especial, entende-se: turmas constituídas um número de alunos inferior/superior ao previsto 














































































































No entanto, nos três últimos anos tem ocorrido uma descida no número de 
recomendações, tendo tido o ano 2010-2011 um total de 5 recomendações.  
Poderá ser complicado explicar a distribuição das recomendações que 
observamos neste gráfico, uma vez que muitas razões justificarão esta 
distribuição. No entanto, o facto de as recomendações serem apresentadas pela 
equipa da OAL, com o objetivo de alertar quer a tutela, quer os AE/E sobre os 
pontos que devem ser melhorados, poderá explicar alguns destes números.  
A razão subjaz aos dois anos em que não se registaram recomendações 
nos relatórios nacionais da OAL (2002-2003 e 2006-2007), pode estar 
relacionada com os contextos de intervenção e os critérios de elaboração dos 
relatórios, que foram objeto de alterações, ou poderá ter servido apenas para 
recolher dados sobre as alterações feitas na legislação, com o intuito de 
transmitir esta informação à tutela.  
No ano letivo de 2006-2007 não existem recomendações. Atendendo a 
que foi um ano fraturante, devido às grandes alterações nas políticas 
educativas, é possível que este relatório apenas tenha servido para espelhar a 
realidade escolar. Por exemplo, no que se refere à componente de apoio à 
família, às atividades extra curriculares e à componente não letiva, não era 
possível uma comparação, tendo em conta que foram situações que surgiram 
pela primeira vez.  
À semelhança do que aconteceu no ano letivo 2002-2003 e nos anos 
letivos seguintes, houve uma subida abrupta do número de recomendações, 
mais precisamente de 7 recomendações, tanto no ano letivo de 2001-2002, 
como no ano letivo de 2007-2008. 
  Por conseguinte, torna-se importante referir em que sentido é que 
algumas recomendações se destacam. Em cada ano letivo destacam-se tipos de 
recomendações diferentes, que nem sempre vão ao encontro dos 
incumprimentos detetados. Como tal, no ano de 1999-2000 podemos verificar 
que se destacam recomendações no âmbito do serviço docente e da 
constituição de turmas em igual número, em 2000-2001 as recomendações no 
serviço docente e em 2001-2002, na constituição de turmas.  
No ano letivo de 2003-2004, as recomendações foram, principalmente, 
no âmbito do serviço docente, em 2004-2005 no sentido da gestão dos recursos 
humanos, no serviço docente e na oferta educativa. Em 2005-2006, as 
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recomendações concentram-se no âmbito da oferta educativa, em 2007-2008 
no funcionamento da escola, nos procedimentos/orientações e na rede escolar e 
no ano letivo 2008-2009, assentaram principalmente no funcionamento das 
escolas, na constituição de turmas e na rede escolar. Em 2009-2010, as 
recomendações foram, essencialmente, no âmbito do funcionamento de escolas 
e na oferta educativa, por fim, no último ano analisado, as recomendações 
encontradas foram também no sentido do funcionamento de escolas e na oferta 
educativa.  
Desde já, é possível verificar que as recomendações raramente vão no 
mesmo sentido em anos letivos consecutivos, assim, nem sempre são 
apresentadas os mesmos tipos de recomendações, que variam consoante o 
enfoque da realidade escolar no respetivo ano letivo.  
5.2.3. Análise das recomendações por categoria nos últimos 12 anos 
 
a) Serviço Docente 
 
Gráfico 15: Distribuição das Recomendações no âmbito do Serviço Docente. 
 
Na categoria Serviço Docente foram encontrados os seguintes temas: 
distribuição do serviço docente (10), crédito horário global das escolas (5), 
mobilidade do pessoal docente (3) e a requisição de docentes (3). Como é 
possível verificar, através do gráfico 4, nos anos analisados a distribuição do 
serviço docente é o tema objeto de mais recomendações, tal como nos 
incumprimentos, seguindo-se o crédito horário global das escolas.  
Relativamente às recomendações feitas pela equipa da OAL, no âmbito 















contando-se apenas uma recomendação nos últimos quatro anos. No entanto, 
em cada ano abrange situações diferentes.  
 
b) Constituição da Grupos/Turmas 
 
Gráfico 16: Distribuição das Recomendações no âmbito da Constituição de grupos/turmas. 
 
Através do gráfico 16 podemos verificar que na categoria Constituição 
de grupos/turmas as recomendações que mais se repetem são no âmbito da 
constituição grupos/turmas (8), seguindo-se os critérios para a constituição de 
turmas (4) e da constituição de grupos/turmas com alunos NEE (4). À 
semelhança do que aconteceu nas situações de incumprimentos também a 
constituição de grupos/turmas aparece em primeiro lugar. 
c) Funcionamento das Escolas 
 
Gráfico 17: Distribuição das Recomendações no âmbito do Funcionamento das Escolas. 
Na categoria Funcionamento das escolas podemos verificar que o 
horário de funcionamento das escolas (8) e o regime de funcionamento (4) são 
os temas presentes nesta categoria.  
É importante ressaltar que esta categoria esta associada às escolas do 1º 
CEB, nomeadamente, em estarem abertas até às 17h30 e pelo menos 8 horas 
por dia, mas também devido ao facto de estarem a funcionar em regime duplo.  
No que se refere ao funcionamento das escolas, em 2005-2006, houve 












Horário de funcionamento das escolas Regime de Funcionamento das escolas
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ano letivo (2010-2011), estas recomendações estão relacionadas com os 
horários de funcionamento das escolas, como já referido, sendo exemplo deste 
tipo de recomendações, o seguinte: “Reorganização da rede do 1º CEB de 
forma a possibilitar o alargamento do horário.” (relatório nacional OAL, 2010-
2011, pág.46). 
 
d) Oferta Educativa 
 
Gráfico 18: Distribuição das Recomendações no âmbito da Oferta Educativa. 
Na categoria Oferta Educativa podemos destacar os seguintes temas: 
componente de apoio à família (5), oferta formativa de disciplinas/cursos (4), 
oferta da educação pré-escolar (3) e as parcerias (2). Neste sentido, os temas 
que mais se repetem são a componente de apoio à família e a oferta da 
educação pré-escolar, estando ambas relacionadas com este nível educacional. 
No entanto, as recomendações no âmbito destes temas apenas se 
encontram nos primeiros anos analisados, nos últimos anos esta situação tem 
vindo a estabilizar. 
O tema que menos se repete são as “parcerias” que, por sua vez, 
também estão relacionadas com a educação pré-escolar, no sentido de haver 
parcerias para alargar o horário das escolas/JI, como é possível verificar através 
da seguinte recomendação: “Melhoria das parcerias no sentido de haver uma 























e) Rede Escolar 
 
Gráfico 19: Distribuição das Recomendações no âmbito da Rede Escolar. 
 
Na categoria Rede Escolar, podemos encontrar dois tópicos: a rede de JI 
e a rede de escolas do 1.º CEB. A rede de JI é a mais enunciada, com 8 
recomendações, e a rede de escolas do 1.º CEB, com 3 recomendações. A rede 
de JI está intrinsecamente relacionada com a expansão do número de JI, por 
sua vez, a rede de escolas do 1.º CEB está relacionada com o conjunto de 
melhorias que é necessário. Neste sentido, é possível verificar estes temas 
através das seguintes recomendações: “Melhoria da cobertura dos JI e 
aumentar a oferta da educação pré-escolar.” (relatório nacional OAL, 2003-
2004) e “Melhorar a rede escolar a nível das infraestruturas.” (relatório 
nacional OAL, 2004-2005). 
As recomendações feitas no âmbito da rede escolar apenas tiveram 
expressão entre o ano letivo 2003-2004 e 2008-2009, nos restantes anos letivos 
o seu nível de expressividade é relativamente baixo e em alguns casos é 
























A categoria Procedimentos/Orientações, abrange os seguintes temas: 
articulação entre as Direções Regionais da Educação e os serviços centrais, 
constituição de turmas com alunos/grupos com NEE e os normativos. Esta 
categoria está intrinsecamente ligada aos procedimentos e orientações 
emanados pelo MEC. Neste sentido, as recomendações solicitaram, a 
clarificação de alguns conceitos no âmbito da constituição de turma/alunos 
com NEE e de normativos, por exemplo,  
“Reforçar a distinção entre medidas de educação especial a prestar a alunos 
com necessidades especiais e medidas de apoio educativo específico a 
prestar a alunos com dificuldades temporárias ao nível da aprendizagem 
das competências definidas para o grupo/ turma”. (relatório nacional OAL, 
2007-2008, pág.115).  
Além deste aspeto, existe uma recomendação que solicita a articulação 
entre as direções regionais e os serviços centrais, que é a seguinte:  
“Os aspetos identificados aconselham o desenvolvimento de uma maior 
articulação entre os diferentes serviços centrais e regionais do ME, no 
sentido de identificar necessidades de informação e monitorização do 
sistema, clarificar orientações e harmonizar procedimentos.” (relatório 
nacional OAL, 2003-2004, pág.23).  
Esta categoria apenas teve significado nos anos letivos de 2000-2001, 
2003-2004 e 2007-2008 porque nos restantes anos apenas houve uma 
recomendação ou havia mesmo inexistência de recomendações. Nos últimos 3 
anos esta categoria não tem sequer aparecido no âmbito das recomendações. 
 
g) Gestão de Recursos Humanos 
 
Gráfico 21: Distribuição das Recomendações no âmbito da Gestão dos Recursos Humanos. 
A categoria Gestão de Recursos Humanos, para além de ser a “que 
aparece menos vezes e a que aparece também de forma pouco expressiva. Esta 
“categoria” abrange os seguintes temas: a relação custo/benefício e a colocação 
de pessoal não docente. Ambos os temas estão presentes de forma pouco 
significativa, como podemos ver através do gráfico 21, existe apenas uma 
4 
1 
Relação custo-benefício Colocação de pessoal não docente
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recomendação no âmbito da colocação de pessoal não docente e duas 
recomendações no âmbito da relação custo/benefício.  
A relação custo/benefício refere-se principalmente ao facto de, por 
vezes, os responsáveis pelos estabelecimentos escolares não terem uma noção 
real dos custos, para o erário público, que suas opções implicavam, é exemplo 
a recomendação seguinte: “O conhecimento mais aprofundado do impacto da 
distribuição dos alunos com NEE nas aprendizagens dos alunos, de forma a 






Com o desenvolvimento deste projeto de investigação foi possível 
identificar os principais tipos de recomendações e incumprimentos nos últimos 
12 anos e compreender a sua relação. Deste modo, com este projeto 
conseguimos alcançar os objetivos pretendidos:  
 Identificar quais os tipos incumprimentos que têm sido identificados 
pela atividade da OAL nos últimos 12 anos, do ano letivo de 1999-2000 
a 2010-2011; 
 Identificar quais os tipos de recomendações que têm sido apresentadas 
pela atividade da OAL nos últimos 12 anos, do ano letivo de 1999-2000 
a 2010-2011; 
 Compreender de que forma é que as recomendações apresentadas pela 
atividade da OAL vão no sentido dos incumprimentos; 
 Compreender se a extinção de certo tipo de situações irregulares poderá 
induzir à conclusão de que houve uma melhoria na eficácia da 
organização escolar; 
 Identificar as principais alterações que têm sido efetuadas na legislação 
de acordo com as recomendações apresentadas pela equipa da OAL. 
Esta conclusão está organizada tendo em conta as questões a que este 
trabalho tentou responder.  
1. Quais os principais tipos de incumprimentos praticados pelas escolas nos 
últimos 12 anos? 
Com a análise das situações de incumprimento nos últimos 12 anos é 
possível concluir terem sido destacados cinco tipos de incumprimentos, o 
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“Serviço Docente”, a “Constituição de Grupos/Turmas”, o “Funcionamento das 
Escolas”, os “Horários dos Alunos” e a “Oferta Educativa”. No entanto, os 
tipos de incumprimentos que aparecem mais vezes são o serviço docente, a 
constituição de grupos/turmas e o funcionamento da escola.  
Os tipos de incumprimentos foram tendo uma distribuição irregular ao 
longo deste últimos 12 anos. Todavia, os anos letivos de 2006-2007 e 2008-
2009 são aqueles em que se verifica um maior número de situações de 
incumprimento. Esta situação está intrinsecamente associada às alterações na 
legislação emanada pelo MEC, mas também à alteração de critérios de 
intervenção da atividade da OAL.  
É importante ressaltar que o tipo de incumprimentos que mais se repete 
é no âmbito do Serviço Docente, nomeadamente na elaboração dos horários 
dos docentes e na consequente requisição de docentes, bem como na 
Constituição de Grupos/Turmas, sendo o número de alunos por turma a 
situação que mais se evidencia. Por outro lado, no Funcionamento da Escola, o 
horário das escolas do 1.º CEB e dos JI são a situação em que mais se encontra 
incumprimentos.  
No que se refere ao Serviço Docente é possível concluir que os 
incumprimentos resultam, do que se nos afigura, das dificuldades na 
elaboração de uma boa distribuição de serviço docente nas organizações 
escolares. 
Quanto à Constituição de Grupos/Turmas, ao contrário do que seria 
expectável, verifica-se que as mesmas são constituídas por menos alunos do 
que o estabelecido na lei.  
Tabela 13: Percentagem de alunos por turma no 1º CEB 
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4,0% 2,0% 3,0% 3,0% 3,0% 3,0% 
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Segundo o Despacho n.º 14026/2007, de 3 de Julho, as turmas do 1º 
CEB têm um limite máximo de 24 alunos. No entanto, a informação da IGEC 
refere que as turmas têm vindo a ser constituídas com um número bastante 
inferior ao estabelecido, como se verifica na Tabela 14. 
 
Tabela 14: Média de alunos por turma no 2º e 3º CEB 
 
De acordo com o Despacho n.º 14026/2007, de 3 de Julho, as turmas do 
2º e 3º CEB devem ser constituídas entre o mínimo de 24 alunos e o máximo 
de 28. A informação da IGEC (tabela 2) é de que a média de alunos por turma 
encontra-se entre os 21 e 22 alunos por turma, ou seja, com um número inferior 
ao estabelecido na legislação. 
Tabela 15:Média de alunos por turma no Ensino Secundário. 
 
Segundo o Despacho n.º 14026/2007, de 3 de Julho, as turmas do 
ensino secundário devem ser constituídas entre o mínimo de 24 alunos e o 
máximo de 28 alunos. De acordo com a IGEC, a média de alunos por turma 
encontra-se bastante inferior ao estabelecido legalmente, como se verifica na 
tabela anteriormente apresentada.  
Quanto ao funcionamento das JI/escolas do 1.º CEB é possível justificar 
o número de incumprimentos devido à dificuldade que as escolas tiveram em 
conseguir cumprir a legislação no sentido de estarem abertas até às 17h30 e, 
pelo menos, 8 horas por dia. Este aspeto, por sua vez, será justificado devido à 
organização da rede escolar, mas também à dificuldade no estabelecimento de 






















5º Ano 21 22 22 22 22 22 21 21 22 21 
6º Ano 22 22 22 22 22 22 21 22 22 22 
7º Ano 22 23 23 23 23 23 22 22 23 22 
8º Ano 22 22 22 22 22 22 21 21 21 21 
9º Ano 22 22 22 22 22 22 22 21 21 21 
Média de alunos por turma no ES 
 
2000-2001 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010 
10º 24 22 23 23 23 23 23 23 24 23 
11º 20 19 19 19 20 20 21 21 19 22 
12º 24 23 21 21 22 21 22 21 16 20 
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parecerias com as associações de pais e com as autarquias, no sentido de se 
conseguirem as condições necessárias para cumprimento no estipulado na lei.  
 
2. Quais as principais recomendações apresentadas pela equipa da OAL nos 
últimos 12 anos? 
Ao longo da análise das recomendações efetuadas nos últimos 12 anos, 
é possível verificar que se destacam oito temas: “Serviço Docente”; 
“Constituição de Grupos/Turmas”; “Funcionamento das Escolas”; “Oferta 
Educativa”; “Procedimentos/Orientações”; “Gestão de Recursos Humanos” e 
“Horário dos Alunos”; “Rede Escolar”. Neste sentido, as recomendações que 
mais se repetem são o Serviço Docente, a Constituição de Grupos/Turmas e 
a Oferta Educativa. 
Ao longo deste 12 anos, a distribuição das recomendações não sofre 
grandes alterações, embora existam 2 anos em que nos relatórios nacionais não 
são feitas recomendações para serem analisadas pela tutela, particularmente o 
ano 2002-2003 e 2006-2007. Esta ausência de recomendações poderá 
eventualmente estar relacionada com o facto de serem anos transitórios em que 
houve necessidade de dar maior enfoque à apresentação de números do que 
propriamente a recomendações à tutela devido ao seu caracter transitório. É 
importante salientar que as recomendações têm como principal função ser 
analisadas pela tutela para que a mesma possa proceder a alterações a nível do 
sistema educativo.  
A distribuição do serviço docente surge como objeto de um maior 
número de recomendações, quiçá devido ao facto de a tutela valorizar aquilo a 
que chama de peso da má gestão dos recursos humanos no erário público. A 
constituição de grupos/turma aparece em segundo lugar, o que poderá ser 
justificado devido à crescente dificuldade em cumprir a legislação dada a 
diminuição de alunos no sistema educativo. A oferta educativa é o terceiro 
tema presente, o que se poderá dever-se há existência de algumas dificuldades 
por parte das escolas no que diz respeito à oferta educativa, nomeadamente da 
componente de apoio à família e falta de articulação na oferta formativa entre 




3. As recomendações apresentadas pela equipa da atividade da OAL em cada 
ano letivo vão ao encontro dos incumprimentos identificados? 
 
Imagem 4: Esquema conclusivo das recomendações e incumprimentos. 
 
O esquema apresentado pretende responder a uma das questões que 
sustenta este trabalho “As recomendações apresentadas pela equipa da 
atividade da organização do ano letivo, no relatório da atividade, vão ao 
encontro dos incumprimentos identificados nos últimos 12 anos? ” Tendo em 
conta o esquema, é possível concluir que as recomendações vão no sentido dos 
incumprimentos, uma vez que a maioria destes é no âmbito do “serviço 
docente” e na “constituição de grupos/turmas”, à semelhança do que acontece 
também nas recomendações. Todavia, em terceiro lugar, nas recomendações 
aparece a “oferta educativa” e nos incumprimentos o “funcionamento das 
escolas”, mas existe uma relação entre ambos, como se explica mais à frente.   
O tipo de incumprimentos mais identificado é no âmbito do serviço 
docente, mais propriamente na elaboração dos horários dos professores. Como 
exemplo, pode ler-se no relatório nacional do ano letivo 2005/2006 o seguinte:  
“Na constituição dos semanários-horários dos docentes verificou-se 
que: “1322 tinham mais de 5 tempos consecutivos (6,1%); 654 não 
tinham as horas da componente não lectiva a nível do estabelecimento 
marcadas (3,0%); 588 não tinham as horas supervenientes (outras 
actividades) marcadas (2,7%); 1806 dos semanários-horários não 
respeitavam os critérios definidos pelo CP (20,1%), na sua 
constituição.” (relatório nacional OAL,2005/2006, pág.113) 
Antes de se proceder à análise das recomendações, é importante 
salientar que as mesmas não vão ao encontro de cada tipo de incumprimentos. 
As recomendações são feitas de uma forma genérica e abrangente para todas as 




O tema que é mais recorrente, é também, à semelhança dos 
incumprimentos, no âmbito do “serviço docente”, particularmente no sentido 
de incentivar uma melhor gestão de recursos humanos por parte das escolas, 
com o objetivo de melhorar as condições das aprendizagens dos alunos. Como 
exemplo, apresenta-se a recomendação presente no relatório nacional do ano 
letivo 2007/2008:  
“Incentivar os órgãos responsáveis das unidades de gestão, no âmbito 
das suas competências, a utilizarem os recursos docentes disponíveis de 
uma forma mais eficiente, nomeadamente na melhoria/reforço das 
aprendizagens dos alunos”. (relatório nacional OAL,2007/2008, 
pág.117) 
  
Em segundo lugar, os incumprimentos mais frequentes são no âmbito 
da “constituição de grupos/turmas”, nomeadamente no facto do número de 
alunos por turma não cumprir o que é previamente estabelecido por lei. Como 
exemplo deste tipo de incumprimentos transcreve-se o seguinte excerto: 
“Não cumprimento por um número significativo de turmas (43%), do 
estabelecido na legislação (Despacho Conjunto n.º 373/2002), devido, 
essencialmente, a uma deficiente planificação da rede escolar.” (relatório 
nacional OAL,2002/2003, pág.114) 
Em segundo lugar também aparece a recomendações referentes à 
“constituição de grupos/turmas”. Como exemplo da recomendação no âmbito 
da constituição de grupos turmas, refere-se o seguinte:  
“Reflectir sobre o elevado número de turmas em situação especial, em 
todos os níveis de ensino, bem como os valores que este parâmetro 
atingiu em algumas Direcções Regionais de Educação” (relatório 
nacional OAL,2001/2002, pág.68) 
 
Mais uma vez, é possível afirmar que as recomendações mais 
recorrentes vão no mesmo sentido dos incumprimentos.  
Em terceiro lugar, nas recomendações aparece a “oferta educativa” e 
nos incumprimentos o “funcionamento das escolas”. Este é um caso em que as 
recomendações e os incumprimentos não são propriamente coincidentes. No 
entanto, é possível verificar que, embora não abrangendo o mesmo tema, estão 
relacionados entre si. Relativamente a este tipo de incumprimentos, o 
“funcionamento das escolas”, nomeadamente a obrigatoriedade das escolas do 
1.º CEB e JI estarem abertos até às 17h30 e pelo menos 8 horas diárias, consta 
no relatório nacional, 2009/2010 o seguinte:  
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“Das 1056 escolas do 1.º CEB com funcionamento em regime normal, 19 
(1,8%) encerravam antes das 17h30 e 42 (4,0%) estavam abertas menos 
de 8 horas, não cumprindo o estipulado no n.º 5 do Despacho n.º 
14460/2008, de 26 de Maio.” (relatório nacional OAL,2009/2010, 
pág.81) 
 No que se refere às recomendações no âmbito da “oferta educativa”, 
são principalmente no âmbito das atividades da componente de apoio à família 
na educação pré-escolar, pode-se referir como exemplo, no mesmo Relatório, o 
seguinte:  
“Garantir o alargamento do horário de funcionamento em todos os JI da 
rede pública, de modo a poder assegurar actividades de animação e 
apoio à família.” (relatório nacional OAL,2009/2010, pág.85) 
A partir dos exemplos apresentados, pode-se verificar que, embora as 
temáticas em causa sejam diferentes, vão no mesmo sentido, uma vez que o 
alagamento do horário dos JI pressupõe a execução das atividades de animação 
e apoio à família. Assim, mais uma vez, denota-se uma interligação entre as 
recomendações e os incumprimentos, tal como nos exemplos anteriores.  
Através da identificação dos três tipos de incumprimentos e dos três 
tipos de recomendações que mais se repete, nos últimos 12 anos, podemos 
concluir que as recomendações vão ao encontro dos incumprimentos. No 
entanto, nem sempre é possível fazer esta relação de forma linear porque as 
recomendações são definidas de forma genérica e ampla de maneira a abranger 
todas as escolas da rede pública, independentemente do tipo de 
incumprimentos que cada uma praticou.  
Neste sentido, foi demonstrada a relação entre os incumprimentos e as 
recomendações, apesar de outras situações poderem ser apontadas. Por 
exemplo, no que se refere à definição de critérios para a constituição de turmas, 
denota-se também esta relação. Observando-se o incumprimento: 
“Relativamente AE/E que definiram critérios pedagógicos para a constituição 
de turmas, verificou-se que 164 (59,4%) não os faziam constar do projeto 
educativo, o que não cumpria o disposto no n.º 5.1 do Despacho n.º 
14026/2007, de 3 de Julho, com as respetivas alterações” (relatório nacional 
OAL,2010/2011) – e a recomendação:  
“Reforçar a orientação às Direcções dos A/E no sentido de definirem 
critérios pedagógicos para a constituição das turmas e para a melhoria 
da qualidade dos horários dos alunos dos ensinos básico e secundário, 
[99] 
 
fazendo-os constar dos respectivos projectos educativos” (relatório 
nacional OAL,2010/2011, pág.46) 
No que se refere à requisição dos docentes, também se denota esta 
relação:  
Incumprimento: “Dos 17 horários de docentes da educação pré-
escolar, do 1.º CEB, dos 2.º e 3.º CEB, do ES e da EE ocupados 
indevidamente por contratação nacional, 7 ficaram a dever-se a 
requisição indevida do A/E, 9 a atribuição indevida do serviço de 
colocações e 1 a outros motivos” (relatório nacional OAL,2009/2010, 
pág.83);  
Recomendação: “Proceder ao ajustamento dos mecanismos de 
recrutamento/colocação de docentes de modo a suprir as necessidades 
das escolas em tempo mais oportuno” (relatório nacional 
OAL,2009/2010, pág.86). 
Neste sentido, é possível concluir que as recomendações, embora sejam 
abrangentes e gerais, vão ao encontro dos incumprimentos identificados em 
cada em cada ano letivo. 
4. As recomendações apresentadas pela equipa da OAL têm tido efeitos na 
legislação emanada pela tutela nos últimos 12 anos?  
Antes de mais, é importante salientar que não é possível responder de 
uma forma concreta a esta questão, pois não dispomos de informação suficiente 
relativamente a este tópico e vários são os fatores que poderão influenciar as 
decisões dos atores e a alteração na legislação. Deste modo, reconhecemos que 
é delicado estabelecer uma relação causa-efeito entre as recomendações e as 
alterações na legislação. Para poder responder a esta questão, seria necessário 
um estudo de outra dimensão e profundidade. Contudo, a elaboração deste 
trabalho, permitiu-nos sugerir essa possibilidade. 
A finalidade das recomendações é que sejam analisadas pela tutela, tal 
como os coordenadores da atividade referem que: “Enumeram-se 
recomendações, com a finalidade de serem analisadas e ponderadas pela tutela 
e pelos diversos organismos do Ministério da Educação.” (relatório nacional 
OAL, 2010/2011, pág. 46) 
Parece-nos a título ilustrativo, que o caso dos alunos com necessidades 
educativas especiais (NEE) é uma situação que poderá, eventualmente, 
demonstrar alguma relação entre as recomendações e as políticas educativas.  
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Desde o ano letivo 1990-2000 até ao ano de 2007-2008 existiram 
recomendações no sentido da melhoria das aprendizagens dos alunos com 
NEE, nomeadamente no reforço de medidas de educação especial a prestar a 
alunos com NEE e medidas de apoio educativo a prestar a estes alunos e o 
incentivo da utilização da CIF na avaliação dos alunos com NEE, neste último 
ano. Esta insistência pode ter dado frutos legislativos. Na verdade em Janeiro 
de 2008, é publicada legislação que vem definir os apoios especializados a 
prestar na educação pré-escolar, no ensino básico e no ensino secundário do 
setor público, visando a criação de condições para o processo educativo às 
necessidades educativas especiais dos alunos com limitações e de incentivar a 
utilização da CIF na avaliação dos alunos através do relatório técnico-
pedagógico. 
É legítimo deduzir que esta situação poderá constituir um exemplo de 
uma eventual adoção, pela tutela, das recomendações apresentadas pela equipa 
da OAL, mas, mais uma vez, é importante salientar que não é possível 
estabelecer uma relação causa-efeito. Contudo, é de ressaltar que a finalidade 
das recomendações é que sejam analisadas pela tutela que, por sua vez, têm 
feito referência aos relatórios da atividade. 
 
5. A extinção de certo tipo de situações irregulares poderá induzir à conclusão 
de que houve uma melhoria na eficácia da organização escolar? 
A atividade de controlo da OAL tem como finalidade verificar a 
conformidade normativa do funcionamento dos AE/E e identificar os fatores 
que condicionam a sua eficácia e eficiência. Através da análise efetuada é 
possível verificar que esta atividade identifica dos fatores que condicionam a 
eficácia e a eficiência do sistema educativo. Ou seja, fá-lo através do 
reconhecimento dos incumprimentos que as escolas praticam. Deste modo, 
podemos aventar a hipótese de existir uma relação entre a extinção de 
incumprimentos e a melhoria da eficácia da organização escolar. 
Como os próprios coordenadores da OAL nos serviços centrais 
indicam: “esta atividade, na nossa perspetiva, tem muita importância no 
sistema educativo porque fornece informação privilegiada aos responsáveis 
pelo Ministério da Educação e Ciência, a tutela, sobre a organização e a gestão 
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das escolas, bem como as condições de aprendizagem dos alunos.” (Entrevista, 
pág. 10). A importância desta atividade no sistema educativo, prende-se, em 
nosso entender, com o facto de fornece informação importante sobre as 
condições de administração, gestão e organização das escolas, o que permite 
não só retificação das situações que são identificadas como irregulares, como 
pode levar a um aumento da eficácia do seu desempenho. Além do mais, 
permite dar sinais à tutela dos eventuais problemas do sistema educativo. 
À semelhança do que refere o relatório nacional da OAL de 2009/2010, 
o relatório final constitui também uma fonte de informação sólida e uma 
oportunidade de reflexão sobre a forma como as escolas e os serviços do MEC 
organizam o serviço educativo, proporcionando aos alunos melhores condições 
de aprendizagem. Através desta atividade são identificadas as áreas que 
carecem de correção e essa informação é comunicada às direções das escolas e 
à sua área territorial, visando a intervenção atempada e adequada.   
Relativamente à influência da atividade da OAL no desempenho das 
escolas, quando questionados os coordenadores nos serviços centrais referem:  
“Sim, consideramos que a OAL influencia muito o desempenho das 
escolas. Há escolas que pedem para ser intervencionadas. A intervenção 
da OAL é, de certa forma, formativa e transmite muita informação e 
confiança às escolas e aos seus atores, uma vez que melhora os seus 
procedimentos, tais como, a constituição de turmas, a distribuição de 
serviço docente e a elaboração dos horários dos docentes e dos alunos." 
(Entrevista, pág. 10).  
Quanto à opinião das escolas, apresentamos algumas perspetivas que 
constam do relatório nacional OAL, 2010/2011, pág.56:  
“Consideramos que a intervenção foi muito positiva pelo seu carácter 
formativo ao evidenciar as boas práticas e permitir melhores aspetos 
menos conseguidos.”;  
 
“Consideramos esta intervenção como de extrema importância. 
Verificamos que a Inspeção tem preocupação em orientar, ajudar a 
ultrapassar dificuldades e corrigir aspetos que beneficiam claramente o 
funcionamento do Agrupamento.”;  
 
“A atividade inspetiva permitiu-nos refletir sobre algumas práticas e 
melhorar a qualidade da nossa organização.” 
 
 “Considero esta intervenção inspetiva como uma atividade de carácter 
pedagógico que conduz à análise e reflexão, tendo como objetivo melhorar 




Estes excertos demonstram que as escolas consideram de extrema 
importância o desenvolvimento desta atividade para o seu desempenho, uma 
vez que encaram a atividade inspetiva, no sentido da melhoria das suas práticas 
tanto a nível pedagógico, como do trabalho administrativo e de gestão. 
Podemos, ainda, verificar que na intervenção do ano anterior 
(2010/2011), a grande maioria dos AE/E referiu que a intervenção foi um fator 
de melhoria no seu funcionamento, que foi útil, e que favoreceu o 
desenvolvimento do trabalho do órgão da administração e gestão.  
Partindo deste excerto, parece, pois, ser evidente a importância da 
atividade da OAL nas escolas e no seu desempenho, tanto da perspetiva dos 
coordenadores, como das escolas. Como as próprias escolas referem, a 
identificação dos incumprimentos permite a melhoria do seu funcionamento e, 
por sua vez, do seu desempenho e eficácia.  
Neste sentido, e como já referido, durante a intervenção da OAL nas 
escolas do sistema educativo da rede pública, são identificadas situações 
irregulares, ou seja, que não estão de acordo com a legislação emanada pelo 
MEC nesse sentido, que posteriormente, são comunicadas às escolas para que 
possam alterar estas situações irregulares.  
No entanto, a nível nacional, existem algumas situações irregulares que 
foram identificadas em larga escala nas escolas mas com o decorrer do tempo 
tem surtido uma diminuição significativa. Alguns desses aspetos prendem-se, 
essencialmente, com os horários dos alunos e com o funcionamento dos JI e 
escolas do 1º CEB. É evidente que a extinção/diminuição da amplitude destes 
incumprimentos nos últimos anos, aumenta o desempenho das escolas, no 
sentido de proporcionar aos seus alunos as condições necessárias para o 
alcance dos resultados. Especificamente, no que se refere aos incumprimentos 
cometidos pelas escolas na elaboração dos horários dos alunos tem grande 
impacto nas aprendizagens dos alunos porque os alunos necessitam de um 
horário equilibrado na escola para que consigam desenvolver um conjunto de 
atividades no seu quotidiano, importantes para o seu desenvolvimento. Esta 
talvez seja, a situação que mais interfere nos resultados dos alunos, pelo menos 
na parcela que diz respeito à escola.  
No entanto, o funcionamento dos JI/escolas do 1ºCEB também é outro 
aspeto em que tem diminuído o número de incumprimentos e que poderá 
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influenciar o desempenho da escola. Assim, com a diminuição de turmas em 
regime duplo existe uma maior possibilidade dos alunos desenvolverem as suas 
aprendizagens nas condições adequadas, mas também no que se refere ao 
alargamento do horário de funcionamento das escolas, possibilita que os alunos 
passem mais tempo na escola e que desenvolvam as suas capacidades 
intelectuais e de cidadania. Todos estes aspetos influenciam determinantemente 
a eficácia das escolas e o seu desempenho.  
Desta forma, é evidente a relação existente entre a identificação de 
incumprimentos e a melhoria do desempenho das organizações escolares, bem 
como o papel de grande relevância da IGEC, nomeadamente da atividade de 
controlo da OAL.  
A identificação dos incumprimentos nas escolas parece, assim, cumprir 
os seus objetivos, levando à reflexão acerca dos aspetos identificados e, 
consequentemente, permitindo a melhoria das suas práticas, tanto a nível 
pedagógico como de gestão. A constatação, por parte das escolas, das situações 
irregulares pressupõe a melhoria do seu desempenho, no sentido de 
proporcionar aos alunos as condições necessárias para o alcance de bons 
resultados. 
Isto significa que na parcela de responsabilidade que cabe às escolas 
nos resultados dos alunos, as suas práticas são melhoradas, tornando-as mais 
eficazes na sua atuação. Nesta perspetiva, o desenrolar do processo de 
identificação de incumprimentos e o encontro de soluções para essas situações 
pressupõe o aumento da eficácia da escola e a melhoria do seu desempenho. 
Subentende-se aqui as questões as quais da melhoria, citando Maria do 
Carmo Clímaco (2009), “uma escola em “melhoria” é a que melhora a sua 












Depois de um longo caminho percorrido é importante apresentarmos algumas 
conclusões e sugestões que surgiram no âmbito da realização deste trabalho. No 
entanto, urge fazer uma reflexão final sobre o estágio curricular.  
Foi extremamente interessante verificar como a Inspeção-geral da Educação e 
Ciência (IGEC) desempenha um papel significativo na melhoria da qualidade das 
escolas e do sistema educativo. É de salientar também a relevância da atividade da 
Organização do Ano Letivo (OAL) na melhoria das práticas das escolas tanto a 
nível pedagógico, administrativo ou de gestão.  
Quanto aos papéis e funções desenvolvidas pelo gestor que acompanhamos foi 
possível compreender a complexidade e diversidade das tarefas e funções inerentes 
ao seu trabalho, exigindo uma elevada capacidade de organização, de negociação e 
de reflexão. 
No que se refere às competências e aprendizagens desenvolvidas, podemos 
destacar os conhecimentos que adquirimos, particularmente na análise de conteúdo 
e da legislação, bem como no âmbito da administração e gestão das escolas. 
De forma atípica este tipo de trabalho, o projeto de investigação que foi 
desenvolvido ao longo do estágio curricular foi o cerne da nossa atividade na IGEC, 
mas também o coração do projeto, contribuindo como uma mais-valia tanto a nível 
profissional como pessoal.   
A concretização do projeto foi morosa, exigindo-nos perseverança, a 
observação do detalhe e rigor na mobilização das informações. Porém, e em 
consequência, traduziu-se numa experiência frutuosa em termos de conhecimentos 
adquiridos e competências desenvolvidas. Além disso, os resultados alcançados 
foram bastante positivos, permitindo-nos responder às questões que havíamos 
colocado no início da investigação.  
A realização deste projeto permitiu-nos retirar conclusões que podem ser 
extramente importantes para os atores envolvidos neste processo. Pois, se por um 
lado, identificamos que os incumprimentos mais encontrados nas escolas foram no 
âmbito do serviço docentes, constituição de grupos/turmas e funcionamento da 
escolas; por outro, no que toca às recomendações, as mais encontradas foram no 
sentido do serviço docente, da constituição de grupos/turmas e na oferta educativa.  
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Podemos concluir que as recomendações vão no sentido dos incumprimentos, 
no entanto, as recomendações são definidas de forma genérica e ampla para que 
abranjam todas as escolas, e os incumprimentos são específicos, dizendo respeito às 
irregularidades praticadas por cada escola.  
É importante também referir que não foi possível deduzir uma relação causa-
efeito sobre as recomendações e a legislação que a tutela emana. Contudo, podemos 
referir que a tutela analisa as recomendações apresentadas pela atividade da OAL, 
uma vez que já fez referência às mesmas, várias vezes, nas suas intervenções 
públicas. Neste sentido, denotamos a extrema importância desta atividade no 
sistema educativo, uma vez que fornece informação sobre as condições de 
administração, gestão e organização das escolas à tutela, que por sua vez, pode 
identificar os problemas de eventuais problemas no sistema educativo, como 
também a identificação destas situações irregulares, pode levar a um aumento da 
eficácia da escola. Como tal, a identificação das situações de incumprimento 
permite à escola a reflexão sobre as suas práticas, o que pressupõe a melhoria do 
seu desempenho, no sentido de proporcionar aos alunos as condições necessárias 
para o alcance de bons resultados. 
O tempo em que se realizou este projeto poderá ter sido realmente uma 
limitação, no sentido que houve necessidade de nos focarmos apenas no que 
estávamos a estudar, perdendo, por vezes informação que poderia ser extremamente 
rica. Quando falamos de informação que poderia ter sido tomada em conta, e não 
foi possível devido ao tempo, referimo-nos, por exemplo à perspetiva das escolas 
quanto a atividade da OAL desenvolvida pela IGEC.  
Neste sentido, o espaço temporal e o facto de ter em conta apenas a perspetiva 
da IGEC poderão ter sido as principais limitações do projeto de investigação. 
Todavia, constituíram um primeiro passo, estas limitações poderão dar 
oportunidades a novos projetos de investigação nesta área. Como exemplo podemos 
referir: o estudo da perspetiva das escolas sobre a atividade da OAL; o estudo da 
influência da atividade da OAL no desempenho das escolas; e ainda, a relação da 
OAL com a autonomia das escolas. Estas sugestões foram as situações que me 
foram inquietando ao longo do desenvolvimento deste projeto de investigação.   
Em suma, gostaria de salientar, mais uma vez, que a consecução de um projeto 
de investigação não é uma tarefa fácil, requer algum esforço a nível pessoal e 
profissional, na medida que é necessário a gestão das situações que vão surgindo e 
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que nem sempre são agradáveis. No entanto, a investigação é um processo rico em 
informação em que se adquire muitos conhecimentos. E este foi realmente o maior 
ensinamento que a realização deste estágio nos proporcionou, a consecução de uma 
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Data Sumário Observações 
19-09-2011 
Reunião de apresentação da IGE e das funções desempenhadas por cada 
atividade representado, nomeadamente as Escolas Estrangeiras; Avaliação 
Externa das Escolas e a Organização do Ano Letivo. 
Definição do horário do estágio, bem como algumas situações inerentes. 
 
20-09-2011 
Breve apresentação da atividade.  
Esclarecimento de algumas situações, como o horário definitivo, o  
e-mail de contacto da IGE, o gabinete, entre outros. 
Conversa com os inspetores sobre os possíveis objetos de estudo. 
E-mail: susana.martins@ige.min-edu.pt 
Horário: 4 horas à Segunda-Feira, Terça-Feira e Quinta-Feira. 
21-09-2011 
Leitura e análise dos documentos sobre a IGE, de forma a possibilitar o 
enquadramento da instituição, além da sua caracterização. 
Documentos: 
22-09-2011 Continuação da leitura e análise dos documentos sobre a IGE.  
26-09-2011 Conclusão da leitura e análise dos documentos sobre a IGE.  
27-09-2011 
Início da elaboração do documento de caracterização da IGE, tendo por 
base os documentos analisados anteriormente.  
 
28-09-2011 
Continuação da elaboração do documento de caracterização da IGE, tendo 
por base os documentos analisados anteriormente. 
 
29-09-2011 
Continuação da elaboração do documento.  
Reunião com Inspetor sobre o enquadramento do OAL:  




Reunião com o Inspetor sobre a calendarização do estágio.  
Início do documento “Projeto de Estágio”, que tem por base a 
caracterização da IGE, a descrição das atividade até aqui desenvolvidas e a 
descrição de um possível projeto de estágio.  
 
04-10-2011 
Continuação do documento “Projeto de Estágio”, nomeadamente da 
descrição da atividade do OAL através do roteiro 2010/2011 e 2011/2012. 
Através do relatório da atividade e do roteiro que suporta esta 
atividade, é-me possível perceber melhor como a atividade 
funciona e quais as suas principais características. 
06-10-2011 
Continuação do documento, “Projeto de Estágio”. Durante a elaboração do “Projeto de Estágio” surge a necessidade 
de compreender como a atividade do OAL tem evoluído nos 
últimos 12 anos.  
10-10-2011 Continuação do documento, “Projeto de Estágio”.  
11-10-2011 
Finalização do documento “Projeto de Estágio”. 
Entrega do documento ao Inspetor. 
Neste sentido, até aqui o projeto de investigação iniciar-se-ia 
com a compreensão da atividade OAL nos últimos 12 anos, no 
entanto, posteriormente esta compreensão incidia sobre um 
aspeto mais específico.  





Reunião com o Inspetor sobre o documento “Projeto de Estágio” e sobre o 
ponto de situação do estágio.  
Inícios da análise do relatório do OAL 2010/2011 com o objetivo de 
compreender melhor a atividade e todos os aspetos que lhe estão 
inerentes.  
 
17-10-2011 Continuação da análise do relatório do OAL 2010/2011.  
18-10-2011 
Continuação da análise do relatório do OAL 2010/2011. 
Apresentação de algumas ideias mais consistentes para o projeto de 
investigação no seguimento do objeto de estudo. 
Com a leitura do relatório do OAL 2010/2011 surgem algumas 
hipóteses relativamente ao projeto de investigação. A influência 
da atividade do OAL sobre o sistema educativo é aquela que se 
destaca como a principal hipótese.  
Colocar as hipóteses 
20-10-2011 
Continuação da análise do relatório do OAL 2010/2011. 
Início da análise do roteiro de 2011/2012. 
Entrega dos relatórios nacionais do OAL de 1999/2000 a 2010/2011 para 
possibilitar uma melhor análise destas situações.  
 
24-10-2011 
Conferência com os inspetores internacionais sobre a avaliação externa das 
escolas, “Impact School Evaliation for Quality Inprovement” no âmbito da 
avaliação externa das escolas.  
 
25-10-2011 Leitura e análise do relatório 2008/2009 e 2007/2008.  
27-10-2011 
Visita à Escola Superior de Educação de Lisboa.  
Apresentação dos sistemas de avaliação de escolas da República Checa, 
Irlanda e Pais de Gales. 
 
31-10-2011 
Reunião com o Inspetor sobre a conferência do dia 24-10-2011 e a visita à 
escola superior de educação 
Conclusão da leitura e análise do relatório do OAL 2007/2008.  
Com a leitura e análise destes relatórios e em conversas com os 
inspetores sobre a atividade, surge a ideia que o objeto de estudo 
seja os incumprimentos e as recomendações que têm sido 
identificadas pelo OAL, uma vez que é principalmente através 
deste dois aspetos que incide a atividade do OAL.  
 
03-11-2011 
Reunião com os inspetores sobre o projeto de investigação.  
Organização do trabalho da análise dos relatórios tendo em conta o 
projeto de investigação definido.   
Durante conversa com os inspetores sobre os objetos de estudo 
que tinha definido para o projeto de investigação a desenvolver 
durante o estágio, surgiu a necessidade de verificar: 
 Quais os tipos de incumprimentos identificados pelo 
OAL últimos 12 anos, de 1999 a 2010; 
 Quais as recomendações que têm sido apresentadas pelo 
OAL últimos 12 anos, de 1999 a 2010. 
Neste sentido, ficou definido que seria sobre estes dois objetos de 
estudo que iria desenvolver o meu estágio devido à importância 
que esta análise para o OAL.  





Elaboração de uma grelha de análise dos relatórios, particularmente dos 
incumprimentos e das recomendações.  
Entrega da grelha ao inspetor.  
Alteração da grelha de acordo com as sugestões do Inspetor. 
No decorrer da análise dos relatórios surge a necessidade de 
elaborar uma grelha de análise devido à complexidade e 
diversidade da informação. 
Colocar a grelha. 
08-11-2011 
Análise dos relatórios de 1999-2000 a 2000-2001. Surge a necessidade de iniciar a análise novamente do primeiro 
tendo em conta os objetos de estudo.  
10-11-2011 Análise dos relatórios 2001-2002 a 2004-2005.  
14-11-2011 
Análise dos relatórios 2005-2006 a 2006-2007. 
Esquematização das dúvidas que surgiram no seguimento da análise dos 
relatórios. 
Colocar as dúvidas 
15-11-2011 
Análise dos relatórios 2007-2008 a 2010-2011. 
Reunião com o inspetor para o esclarecimento de dúvidas sobre conceitos 
que surgiram na análise dos relatórios e sobre as novas grelhas de análise.  
Colocar conceitos  
 
17-11-2011 
Início da análise das recomendações do Relatório 1999-2000 com o 
respetivo preenchimento da grelha de análise.  
Após leitura e análise global dos relatórios nacionais do OAL dos 
últimos 12 anos, com o objetivo de compreender a amplitude 
destes relatórios e a informação que lhe está subjacente, surge a 
necessidade de recomeçar a leitura dos relatórios, 
nomeadamente das recomendações e dos incumprimentos para 
selecionar a informação relevante para o desenvolvimento do 
projeto de estágio.  
Para ser mais fácil e completa a análise resolvi fazer a transcrição 
das recomendações para esta grelha.  
21-11-2011 
Reunião com o Inspetor para o esclarecimento de algumas dúvidas 
referentes às recomendações, nomeadamente das que dizem respeito ao 
serviço docente.  
Continuação da análise das recomendações dos relatórios 2000-2001 e 
2001-2002 com o respetivo preenchimento da grelha de análise 
Colocar as dúvidas 
22-11-2011 
Continuação da análise das recomendações dos relatórios, 2003-2004, 
2004-2005 com o respetivo preenchimento da grelha de análise 
 
25-11-2011 
Continuação da análise das recomendações do relatório 2005-2006 com o 
respetivo preenchimento da grelha de análise 
Verificação e organização da grelha da análise das recomendações.  
Unificação dos domínios das recomendações até aqui identificadas.  
Com a análise das recomendações surge a necessidade de 
proceder a uma melhor organização das recomendações e à 
unificação dos domínios para que assim, seja mais fácil a análise.  
28-11-2011 
Leitura de alguns normativos relacionados com o serviço docente.  
Esclarecimento de dúvidas sobre a distribuição do serviço docente, 
nomeadamente da componente letiva e não letiva e do número de horas 
correspondente a cada uma.  
Devido à dificuldade que surgiu na categorização de alguns 
temas, tornou-se necessária a leitura de alguns aspetos 
relacionados com o serviço docente, nomeadamente das 
componentes que constituem o seu horário e do número de 
horas inerentes a cada uma.  





Continuação da análise das recomendações dos relatórios 2007-2008, 





Análise das recomendações do relatório 2010-2011, com o respetivo 
preenchimento da grelha de análise. 
Leitura global de toda a análise das recomendações.  
Unificação de domínios e categorias.  
Entrega do documento com a análise das recomendações.  
 
06-12-2011 
Início da análise dos incumprimentos do relatório 1999-2000 segundo a 
mesma grelha de análise das recomendações.  
Reunião com o Inspetor para verificar a análise feita às recomendações. 
 
07-12-2011 
Alteração do documento com a análise das recomendações tendo em conta 
as sugestões apresentadas pelo inspetor.   
 
12-12-2011 
Continuação da alteração do documento com a análise das recomendações 
tendo em conta as sugestões apresentadas pelo inspetor. 
 
13-12-2011 
Conclusão da alteração do documento com a análise das recomendações 
tendo em conta as sugestões apresentadas pelo inspetor. 
 
14-12-2011 
Continuação da análise dos incumprimentos dos relatórios 1999-2000, 




Análise dos incumprimentos 2002-2003 e 2003-2004 com o respetivo 
preenchimento da grelha de análise 
 
20-12-2011 
Análise dos incumprimentos 2004-2005 e 2005-2006 com o respetivo 
preenchimento da grelha de análise 
 
22-12-2011 
Análise dos incumprimentos 2006-2007 e 2007-2008 com o respetivo 
preenchimento da grelha de análise 
Reunião com o Inspetor para apresentar o trabalho da caraterização da IGE 




Análise dos incumprimentos 2008-2009 e 2009-2010 com o respetivo 
preenchimento da grelha de análise 
 
03-01-2012 
Conclusão da análise dos incumprimentos de 2010-2011 com o respetivo 
preenchimento da grelha de análise.  
Leitura global de todo o documento de análise dos incumprimentos.  
 
04-01-2012 Unificação dos domínios dos incumprimentos e da respetivas categorias.    
05-01-2012 
Continuação da unificação dos domínios dos incumprimentos e da 
respetivas categorias.   
 





Reunião com o inspetor sobre o serviço docente e sobre a atividade do 
OAL.  
Esclarecimento de dúvidas sobre o serviço docente para a definição de 
algumas categorias que suscitam dúvidas.  
Colocar dúvidas 
09-01-2012 




















Leitura global de todo o documento da análise dos incumprimentos.  
Entrega do documento de análise dos incumprimentos.  
Organização das tabelas de análise dos relatórios, particularmente dos 
incumprimentos e das recomendações. 
Esquematização do projeto de investigação para a orientação da fase 
posterior.  
Após a entrega dos documentos da análise das recomendações e 
dos incumprimentos, surgiu a necessidade de organizar toda a 
informação que lhe estava subjacente, bem como a reflexão dos 
próprios objetivos do projeto. Neste sentido, foi elaborado um 
esquema que possibilitasse a identificação das fases deste projeto 
e dos objetivos de cada uma.  
Colocar o esquema.  
17-01-2012 
Início da análise de conteúdos das tabelas de análise dos incumprimentos, 
nomeadamente a contagem dos incumprimentos e das categorias na sua 
globalidade e por ano letivo, mas também por nível de ensino.  
Posteriormente à análise dos incumprimentos e das 
recomendações é necessário proceder à análise de conteúdo 
destas tabelas.  
Como tal, começo pela análise de conteúdo das tabelas de análise 
dos incumprimentos devido ao facto de serem aquelas que 
contem mais informação e tem maior dificuldade de análise.  
Neste sentido, comecei por proceder à contagem detalhada de 
todos os incumprimentos e categorias.  
18-01-2012 
Continuação da análise de conteúdos das tabelas de análise dos 
incumprimentos, nomeadamente através da elaboração de gráficos.  
Para a análise de conteúdos das tabelas da análise dos 
incumprimentos, elaborei gráficos e tabelas para que fosse mais 
fácil a visualização dos gráficos, bem como a retirada das 
respetivas conclusões.  
19-01-2012 
Continuação da análise de conteúdos das tabelas de análise dos 
incumprimentos, nomeadamente através da elaboração de gráficos. 
Reunião com a Inspetora Lurdes no seguimento da irrelevância que os 
dados demonstravam.  
Com a elaboração destes gráficos foi possível verificar as 
categorias definidas para a análise destes incumprimentos 
estavam demasiados dispersas e específicas, o que originou dados 
que se demonstravam, irrelevantes.  
Como tal, foi necessário refazer a análise dos incumprimentos e 




os respetivos agrupamentos de categorias.  
20-01-2012 
Elaboração de um esquema de agrupamento das categorias dos 
incumprimentos. 
Reunião com a Inspetora Lurdes sobre o agrupamento das categorias. 
Alteração das tabelas de análise dos incumprimentos.  
Colocar esquema  
23-01-2012 
Início da análise de conteúdos das tabelas de análise dos incumprimentos, 
nomeadamente a contagem dos incumprimentos e das categorias na sua 
globalidade e por ano letivo, mas também por nível de ensino. 
Elaboração do gráfico com a evolução global dos 
incumprimentos nos últimos 12 anos e da distribuição das 
categorias e dos incumprimentos por ciclo de ensino. 
24-01-2012 
Continuação da análise de conteúdos das tabelas de análise dos 
incumprimentos, nomeadamente através da elaboração de gráficos. 
Elaboração de gráficos que possibilitassem a visualização do tipo 
de incumprimentos por ano letivo.   
25-01-2012 
Continuação da análise de conteúdos das tabelas de análise dos 
incumprimentos, nomeadamente através da elaboração de gráficos. 
Elaboração de gráficos que permitisse verificar qual o tipo de 
categorias que mais se repetem por ciclo de ensino.  
26-01-2012 
Continuação da análise de conteúdos das tabelas de análise dos 
incumprimentos, nomeadamente através da elaboração de gráficos. 
Elaboração de um gráfico com as respetivas “subcategorias” para 
que fosse possível identificar qual o tipo de incumprimentos que 
existia em cada categoria.  
27-01-2012 
Continuação da análise de conteúdos das tabelas de análise dos 
incumprimentos, nomeadamente através da elaboração de gráficos. 
Surgiu a necessidade de elaborar o gráfico que demonstrasse a 
evolução de cada categoria definida para que fosse possível 
identificar o seu ano de maior afluência mas também o seu 
surgimento.  
30-01-2012 
Conclusão da análise de conteúdos das tabelas de análise dos 
incumprimentos, nomeadamente através da elaboração de gráficos. 
Retificação dos gráficos e das respetivas contagens. Organização 
dos dados. 
31-01-2012 
Elaboração de um documento com os resultados da análise de conteúdo 
resultante da análise da grelha dos incumprimentos.  
Terminada a análise de conteúdo proveniente da análise da 
grelha dos incumprimentos, surgiu a necessidade de agrupar 
toda a informação num documento em que os gráficos fossem 
organizados por temas e situações de análise.  
 
01-02-2012 
Início da análise de conteúdos das tabelas de análise das recomendações 
nomeadamente a contagem das recomendações e das categorias na sua 
globalidade e por ano letivo, mas também por nível de ensino. 
Com a análise destes gráficos foi possível verificar que à 
semelhança do que aconteceu na análise dos incumprimentos, as 
categorias estavam demasiados dispersas e específicas, o que 
originou dados que se demonstravam, irrelevantes.  
Como tal, foi necessário refazer a análise das recomendações e os 
respetivos agrupamentos de categorias. 
02-02-2012 
Elaboração de um esquema de agrupamento das categorias das categorias.  
Reunião com a Inspetora para a verificação do agrupamento das categorias 
nas recomendações.  
Alteração da análise das recomendações.  
Colocar esquema  
03-02-2012 
Início da análise de conteúdos das tabelas de análise das recomendações, 
nomeadamente a contagem das recomendações e das categorias na sua 
Elaboração do gráfico com a evolução global das recomendações 
nos últimos 12 anos e da distribuição das categorias e das 




globalidade e por ano letivo, mas também por nível de ensino. recomendações por ciclo de ensino. 
06-02-2012 
Continuação da análise de conteúdos das tabelas de análise das 
recomendações, nomeadamente através da elaboração de gráficos. 
Elaboração de gráficos que possibilitassem a visualização do tipo 
de recomendações por ano letivo.   
07-02-2012 
Continuação da análise de conteúdos das tabelas de análise das 
recomendações, nomeadamente através da elaboração de gráficos. 
Elaboração de gráficos que permitisse verificar qual o tipo de 
categorias que mais se repetem por ciclo de ensino.  
08-02-2012 
Continuação da análise de conteúdos das tabelas de análise das 
recomendações, nomeadamente através da elaboração de gráficos. 
Elaboração de um gráfico com as respetivas “subcategorias” para 
que fosse possível identificar qual o tipo das recomendações que 
existia em cada categoria.  
09-02-2012 
Continuação da análise de conteúdos das tabelas de análise das 
recomendações, nomeadamente através da elaboração de gráficos. 
Elaboração o gráfico que demonstrasse a evolução de cada 
categoria definida para que fosse possível identificar o seu ano de 
maior afluência mas também o seu surgimento.  
10-02-2012 
Conclusão da análise de conteúdos das tabelas de análise das 
recomendações, nomeadamente através da elaboração de gráficos. 
Retificação dos gráficos e das respetivas contagens. Organização 
dos dados. 
13-02-2012 
Elaboração de um documento com os resultados da análise de conteúdo 
resultante da análise da grelha das recomendações.  
Terminada a análise de conteúdo proveniente da análise da 
grelha das recomendações, surgiu a necessidade de agrupar toda 
a informação num documento em que os gráficos fossem 
organizados por temas e situações de análise.  
13-02-2012 
Organização das tabelas de análise dos incumprimentos e das 
recomendações. 
Unificação de categorias e domínios. 
Leitura e organização dos documentos com a análise de conteúdo dos 
incumprimentos e das recomendações. 
Reunião com a Inspetora Lurdes sobre estes resultados. 
 
14-02-2012 Alteração da análise dos conteúdos dos incumprimentos e recomendações.    
15-02-2012 
Identificação da legislação mais relevante para a justificação dos 
incumprimentos a partir do relatório nacional do OAL 2010/2011. 
Reunião com a inspetora sobre a justificação dos resultados e sobre a 
legislação.  
Início da pesquisa da legislação. 
Nesta reunião a inspetora indicou que por vezes os 
incumprimentos surgiam da alteração dos incumprimentos, mas 
também, da alteração dos próprios guiões da atividade.  
16-02-2012 
Pesquisa da legislação.  
Elaboração de uma tabela com a legislação mais importante.  
Colocar a tabela.  
17-02-2012 
Organização dos diplomas legais identificados como importantes. 
Início da leitura dos diplomas legais identificados como importantes.  
Despacho n.º 11120-B/2010 de 6 de Julho 
Despacho n.º 13599/2006, de 28 de Junho 
 
20-02-2012 
Continuação da leitura dos diplomas legais identificados como 
importantes.  
Despacho Normativo n.º 24/2000, de 11 de Maio 
Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio 
Despacho n.º 14026/2007, de 3 de Julho 
21-02-2012 Continuação da leitura dos diplomas legais identificados como Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28 de Abril 




importantes.  ECD 
Decreto Regulamentar n.º 1-B/2009, de 5 de Janeiro 
22-02-2012 
Continuação da leitura dos diplomas legais identificados como 
importantes. Pesquisa da legislação. 
Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro 
Aviso n.º 7173/2010, de 9 de Abril 
Decreto-Lei n.º 35/2007, de 15 de Fevereiro 
23-02-2012 
Continuação da leitura dos diplomas legais identificados como 
importantes.  
Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril 
Despacho n.º 14026/2007, de 3 de Julho 
24-02-2012 
Conclusão d a leitura dos diplomas legais identificados como importantes. 
Preenchimento tabela com a legislação mais importante. 
Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro 
Despacho n.º 9744/2009, de 8 de Abril 
27-02-2012 
Comparação dos guiões de observação presente nos roteiros.  
Guiões referentes aos anos letivos 2008.2009, 2009.2010, 2010.2011. 
Início da elaboração da grelha de análise dos guiões.  
Após a leitura da legislação, passei então para a verificação dos 
guiões de 2008-2009, 2009-2010 e 2010-2011 com o principal 
objetivo de identificar as principais alterações. Escolhi estes 3 
guiões porque até aqui não tinha havido alterações significativas, 
a partir de 2009-2010 é que começou a haver alterações 
significativas com a alteração da equipa coordenadora. Assim, 
Contudo, surgiu a necessidade de elaborar também uma grelha 
para a análise dos guiões devido à complexidade e diversidade 
dos itens Para facilitar a elaboração da grelha, esta foi elaborada 
tendo por base os itens presentes no guião 2008-2009. Como tal, 
foram transcritos todos os itens avaliados neste ano. 
28-02-2012 Continuação da elaboração da grelha de análise dos guiões.    
29-02-2012 
Conclusão da grelha de análise dos guiões. 






Leitura do guião 2008-2009 e preenchimento da respetiva grelha. 
Leitura do guião 2009-2010 e preenchimento da respetiva grelha. 
 
02-03-2012 
Continuação do preenchimento das grelhas do guião 2010-2011 e 
preenchimento da respetiva grelha. 
Leitura do guião 2010-2011 e preenchimento da respetiva grelha. 
 
05-03-2012 
Continuação do preenchimento das grelhas do guião 2010-2011 e 
preenchimento da respetiva grelha. 
Reunião com o inspetor relativamente às tabelas de análise dos 
incumprimentos e sobre as principais alterações feitas a nível de todos os 
documentos elaborados até ao momento. 
Apresentação à nova inspetora-geral.  
Alterar a categoria “Credito das escolas” para “organização e 
funcionamento da escola” para a categoria “serviço docente” 
porque está mais direcionada para a distribuição do serviço 
docente. 
 
06-03-2012 Conclusão das grelhas de análise dos guiões   
07-03-2012 Alteração dos resultados dos incumprimentos devido a erros encontrados  










Continuação da justificação dos resultados dos incumprimentos através 
dos gráficos tendo por base a legislação.  
 
12-03-2012 
Continuação da justificação dos resultados dos incumprimentos tendo por 
base a legislação.  
 
13-03-2012 
Continuação da justificação dos resultados dos incumprimentos tendo por 
base a legislação. 
 
14-03-2012 
Continuação da justificação dos resultados dos incumprimentos tendo por 
base a legislação.  




Continuação da justificação dos resultados dos incumprimentos. Análise 
dos resultados comparativos nos relatórios.  
 
16-03-2012 
Continuação da justificação dos resultados dos incumprimentos 
Análise dos resultados comparativos nos relatórios. 
 
19-03-2012 Continuação da justificação dos resultados dos incumprimentos  
20-03-2012 Continuação da justificação dos resultados dos incumprimentos  
21-03-2012 Continuação da justificação dos resultados dos incumprimentos  
22-03-2012 Continuação da justificação dos resultados dos incumprimentos  
23-03-2012 Continuação da justificação dos resultados dos incumprimentos  
26-03-2012 Continuação da justificação dos resultados dos incumprimentos  
27-03-2012 Continuação da justificação dos resultados dos incumprimentos  
28-03-2012 Continuação da justificação dos resultados dos incumprimentos  
29-03-2012 Continuação da justificação dos resultados dos incumprimentos  
30-03-2012 
Conclusão da justificação dos resultados dos incumprimentos.  




Reunião dos inspetores com os professores. 
Elaboração da tabela de comparação dos resultados.  
 
11-04-2012 
Continuação da elaboração da tabela. Reunião com o inspetor sobre 
justificação dos resultados. 
Planeamento da análise dos resultados. 
 
12-04-2012 
Elaboração das percentagens através das contagens através das contagens 
das respostas dos questionários.  
 
13-04-2012 Elaboração dos gráficos segundo as percentagens.  
16-04-2012 Análise das respostas abertas através das “observações” e “sugestões”.  




17-04-2012 Análise das respostas abertas através das “observações” e “sugestões”.  
18-04-2012 Análise dos gráficos das respostas fechadas.   
19-04-2012 
Entrega do trabalho da análise dos questionários enviados às escolas no 
âmbito do OAL.  
 
20-04-2012 Conclusão da tabela de análise.  
23-04-2012 
Realização da entrevista aos inspetores.  
Retificação das tabelas de análise dos dados. 
 
27-04-2012 
Continuação da retificação do trabalho dos incumprimentos com base nas 
tabelas anteriormente feitas. 
 
30-04-2012 
Continuação da retificação do trabalho dos incumprimentos com base nas 
tabelas anteriormente feitas. 
 
 
2-05-2012 Continuação da correção dos documentos incumprimentos.   
3-05-2012 
Conclusão da correção dos incumprimentos. 




Início da análise das recomendações.  
Reunião com inspetor Paulo sobre as dúvidas que sugiram no âmbito da 
análise das recomendações 
 
7-05-2012 Continuação da análise das recomendações.   
8-05-2012 Continuação da análise das recomendações.   
9-05-2012 Continuação da análise das recomendações.  
10-05-2012 Continuação da análise das recomendações.  
11-05-2012 Conclusão da análise das recomendações.  
14-05-2012 
Junção da análise das recomendações e dos incumprimentos.  
Retificação de todo o documento. 
Entrega ao inspetor do trabalho. 
 
15-05-2012 Reunião com o inspetores sobre o trabalho dos incumprimentos.  
16-05-2012 
 Reficação de todo o trabalho dos incumprimentos e das recomendações. 
Esquema da concluão.  
 
17-05-2012 
Elaboração das questões de base do projeto de investigação. 
Definição dos objetivos. 
Organização da informação. 
Entrega do esquema ao inspetor. 
 
18-05-2012 Reunião com o inspetores sobre o trabalho das recomendações.   
21-05-2012 Correção do esquema, alterações das questões.  
22-05-2012 Verificação dos incumprimentos e das recomendações.  






Fazer um esquema com os incumprimentos e recomendações que mais se 
repetem.  
23-05-2012 
Correção do trabalho anterior.  
Início da elaboração da questão: “As recomendações apresentadas pela 
equipa da OAL têm tido efeitos na legislação emanada pela tutela nos 
últimos 12 anos?”. 
 
24-05-2012 
Continuação da elaboração da resposta à pergunta “As recomendações 
apresentadas pela equipa da OAL têm tido efeitos na legislação emanada 
pela tutela nos últimos 12 anos?”.  
 
25-05-2012 
Início das leituras para responder à questão “A extinção de certo tipo de 
situações irregulares poderá induzir à conclusão de que houve uma 
melhoria na eficácia da organização escolar?”. 
 
28-05-2012 
Continuação da resposta à questão “A extinção de certo tipo de situações 
irregulares poderá induzir à conclusão de que houve uma melhoria na 
eficácia da organização escolar?”. 
 
29-05-2012 
Reunião com o inspetor sobre a última questão elaborada.  
Verificação de todas as respostas anteriores.  
 
30-05-2012 
Junção das respostas às perguntas de base. 
Início do documento com a apresentação do projeto.  
Organização do trabalho.  
 
31-05-2012 
Reunião com os inspetores sobre a finalização do estágio.  
Correção da última versão das conclusões de acordo com as 
recomendações feitas pelos inspetores. 
 
 
GUIÃO DE ENTREVISTA 
Objetivos Gerais: 
 
1- Descrever e compreender – numa perspetiva diacrónica - a atividade da ‘Organização do Ano Letivo’ (OAL) desenvolvida pela Inspeção-Geral 
da Educação (IGE), desde 1999. 
2- Identificar a perceção dos inspetores envolvidos na actividade da OAL sobre a importância e o impacto da mesma na gestão eficácia do 
sistema escolar. 
 




1. Legitimar a entrevista; 
 
2. Motivar o entrevistado; 
 
3. Informar sobre a natureza do 
trabalho e seus objetivos; 
 
4. Assegurar o anonimato do 
entrevistado 
 Informar os entrevistados sobre a temática e a finalidade da  
entrevista; 
 Sublinhar a importância da sua participação para o sucesso do 
trabalho; 
 Salientar o carácter restrito do uso das informações prestadas; 
 Solicitar a colaboração numa perspetiva de enriquecimento 
mútuo. 
 Referir a disponibilidade para fornecer os resultados do 
trabalho. 
Proporcionar aos 
entrevistados um ambiente 
que lhes permita estar à 
vontade a falar livremente 
sobre os seus pontos de 
vista. 
Assegurar ao entrevistado a 
devolução da transcrição da 
entrevista, para validação 







1. Identificar as principais 
características da atividade da 
OAL; 
2. Descrever as principais 
atividades da OAL; 
3. Identificar os principais 
objectivos da OAL 
 Quais são os principais objetivos da OAL? 
 Atualmente, quais são as principais atividades 
desenvolvidas pelo OAL? 
 Como é que estas atividades se processam? 
 
Saber como se planifica, se 









ATIVIDADE DE OAL 
1. Conhecer a história da 
actividade. 
2. Identificar as continuidades/ 
descontinuidades e mudanças 
mais significativas. 
3. Antever a possibilidade de 
mudanças significativas, no 
futuro próximo. 
 Na sua opinião, quais são as mudanças mais significativas que 
têm ocorrido ao longo dos anos? 
 Considera que nos próximos anos a atividade pode sofrer 




Conhecer a evolução da AOL 
do ponto de vista dos 
procedimentos no terreno e 
das áreas em análise. 
D 
 
PERFIL, PAPÉIS E 
FUNÇÕES DO 
ENTREVISTADO 
1. Conhecer as funções 
desempenhadas. 
2. Identificar as competências 
necessárias para o desempenho 
dessas funções. 
 Quais são as principais funções que desempenham no âmbito 
da actividade de OAL? 
 Qual a importância que atribuem a cada uma delas? 
 Que competências consideram indispensáveis para 






1. Identificar as principais funções 
desempenhadas;  
2. Destacar as competências 
inerentes ao desempenho 
profissional; 
3. Descrever a coordenação das 
tarefas. 
4. Identificar as principais funções 
desempenhadas;  
5. Destacar as competências 
inerentes ao desempenho 
profissional; 
6. Descrever a coordenação das 
tarefas. 
 A atividade de AOL tem diferentes momentos. Podia enunciá-
los? 
 Podiam descrever um dia típico de trabalho em cada uma 
dessas fases?  
 Como planificam e organizam o trabalho na OAL a curto, médio 
e longo prazo? 
 Reúnem-se muitas vezes com os inspetores, ou não existe essa 
necessidade?  
 Habitualmente que tipo de meios utilizam para contactar com 
os diversos atores envolvidos (carta, mail, telefone...)? 
 Existem muitos contactos das escolas para a coordenação, ou 
existem intermediários (os inspetores no terreno, por 





PERCEPÇÕES SOBRE A 
OAL 
1. Recolher elementos sobre as 
representações dos 
entrevistados relativamente à 
importância da OAL. 
 Do vosso ponto de vista, qual é a importância que esta 
actividade tem, ou devia ter no sistema educativo?  
 Consideram que a OAL influencia o desempenho das escolas? 
Se sim, de que modo? Se não, porquê? 
 Na vossa opinião, como é que as escolas vêem a intervenção da 
OAL?  
 Há discrepâncias entre o que idealizam do trabalho que 




1. Saber se os entrevistados 
pretendem fornecer outras 
informações. 
2. Agradecimentos 
 Pretendem dar alguma informação ou acrescentar mais alguma 
opinião acerca deste tema? 







Quais são os principais objetivos da atividade da Organização do Ano Letivo (OAL)? 
Os objetivos da Atividade de Organização do Ano Letivo sofreram algumas 
alterações significativas nos últimos dois anos letivos, particularmente em 2010-2011 e 
2011-2012. Para a intervenção do próximo ano letivo de 2012-2013, os objetivos 
também já sofreram alterações, a atividade irá ter um objetivo geral e três objetivos 
específicos, o que até aqui, não acontecia.  
Até ao ano 2010-2011 os objetivos eram muito abrangentes, eram mais finalidades 
do que propriamente objetivos. No entanto, algumas das alterações que têm vindo a 
ser feitas nos objetivos da atividade do OAL estão, também, associadas às mudanças 
externas, nomeadamente às alterações ao nível dos diplomas legais.  
A atividade da Organização do Ano Letivo é uma atividade de controlo exercida 
pela Inspeção-Geral da Educação e da Ciência (IGEC), que tem por base os normativos 
relativos à organização do ano letivo, nomeadamente no âmbito da constituição de 
turmas, dos horários dos alunos e docentes, bem como da distribuição do serviço 
docente e das condições de aprendizagem dos alunos. O principal objetivo desta 
atividade é verificar se o ano letivo está a “arrancar como deve ser” nas escolas que 
prestam serviço público de educação, ou seja, na recolha de informação sobre os 
aspetos, já referidos, nas organizações escolares, por amostragem representativa a 
nível do continente, nas áreas territoriais do Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, 
Alentejo e Algarve. Posteriormente, esta informação é analisada para que as 
conclusões apuradas, que constam de relatório nacional, sejam divulgadas, 
nomeadamente junto da tutela sobre a forma como decorreu a abertura do ano letivo 
e que aspetos estão a ser ou não cumpridos por parte das organizações escolares.  
De uma forma geral, a atividade OAL pretende verificar se as organizações 
escolares cumprem ou não os normativos em áreas essenciais, como por exemplo: a 
constituição de turmas, a distribuição dos recursos humanos e as condições das 
aprendizagens dos alunos. No que se refere às condições de aprendizagem dos alunos 
verificam-se, por exemplo, a constituição de turmas, com e sem alunos com 
necessidades educativas especiais, os horários dos alunos, o cumprimento da carga 




do serviço docente, a distribuição da componente letiva e não letiva dos docentes, 
entre outras. 
Em suma, esta atividade baseia-se na verificação do cumprimento dos 
normativos por parte das escolas que prestam serviço público de educação. Este 
controlo recolhe informação sobre as condições de administração, gestão e 
organização das escolas no início do ano letivo.  
(Ver e colocar os objetivos dos roteiros de 2010/2011, 2011/2012). 
Atualmente, quais são as principais fases desenvolvidas pela atividade da 
Organização do Ano Letivo (OAL)? 
Atualmente, as principais fases desenvolvidas pela atividade de controlo do OAL 
são: a conceção, o planeamento e a formação dos inspetores; a execução, 
designadamente a intervenção nas escolas; a avaliação; e a realização de um relatório 
nacional. 
Estas são as principais fases desta atividade, no entanto, a avaliação acaba por não 
ser uma verdadeira fase porque está presente em todas as restantes. Todas as 
atividades estão interligadas entre si, existindo um fio condutor. É impossível a 
realização de qualquer uma delas sem as restantes, ou seja, não é possível realizar a 
fase da execução sem a fase do planeamento, nem é possível a realização do relatório 
sem as fases precedentes.  
De uma forma global, podemos dizer que a conceção e o planeamento da atividade 
são o seu input a execução e o relatório nacional o seu output.    
Como é que estas fases se processam? 
A fase de conceção decorre entre Abril a Setembro e engloba a preparação da 
atividade. É nesta etapa que é feita a calendarização anual, a elaboração dos 
instrumentos de trabalho, nomeadamente o guião de recolha de informação, as fichas 
da atividade, os mapas de distribuição de serviço docente e da constituição de turmas. 
No que se refere ao guião, este contém os itens a serem verificados nas escolas, tendo 
em conta os diplomas legais em vigor, ou seja, a legislação e as orientações que são 




curricular dos alunos, como tal, esta situação terá de estar presente no guião para este 
ano letivo.   
A fase da conceção é provavelmente a que requer mais contactos com os vários 
órgãos do Ministério da Educação, principalmente com a Direção-Geral da 
Administração Escolar (DGAE) antiga Direção da Gestão de Recursos Humanos da 
Educação (DGRHE) e com os coordenadores das áreas territoriais da IGEC. 
É também nesta fase que é definida a amostra das escolas que vão ser 
inspecionadas nesse ano. Esta amostra é definida através dos índices de 
desenvolvimento (IDS) e tem de ser representativa e bem distribuída, para que da 
intervenção resultem conclusões passiveis de serem transformadas em conclusões 
nacionais.  
A segunda fase é a execução que ocorre entre Setembro e Dezembro. Esta fase é 
caracterizada pela intervenção dos inspetores no terreno. Esta fase inicia-se com a 
formação dos inspetores. Esta formação é desenvolvida pelos inspetores 
coordenadores da atividade do OAL dos serviços centrais em cada área territorial para 
os inspetores da área, bem como para técnicos superiores. Esta formação é 
desenvolvida com metodologias ativas e participativas, em que os inspetores fazem 
simulações de situações reais, mas também são confrontados com a nova legislação 
que saiu no âmbito da atividade, colocando as suas dúvidas e observações.  
Depois da formação ocorre a intervenção das equipas de inspeção, constituídas por 
dois inspetores, nas organizações escolares durante cerca de três dias. Neste sentido, a 
equipa de inspeção vai às escolas inspecionar a organização da escola, relativamente 
ao que foi referido anteriormente, através dos instrumentos de trabalho e de apoio. 
Os dados recolhidos são inseridos numa base de dados.   
De Dezembro a Março é feita a validação dos dados por parte dos inspetores 
coordenadores do OAL nos serviços centrais e das áreas territoriais, bem como o seu 
tratamento, o que resultará no Relatório Nacional da Atividade da Organização do Ano 
Letivo. Este relatório é de grande importância, não só para a tutela como para as 
escolas e a sociedade civil. 
Embora estas sejam as principais fases que são desenvolvidas ao longo do ano, 
ainda existem ações na área da provedoria, ou seja, a atividade da IGEC que faz a 




elaboradas informações/pareceres sobre essas queixas, relativas aos assuntos ligados 
ao OAL.  
Assim, ao longo de todas estas fases está presente a avaliação, que proporciona a 
reflexão às questões que vão surgindo no dia-a-dia, mas também a reflexão da atuação 
dos coordenadores nas diferentes ações/tarefas. 
Na vossa opinião, quais são as mudanças mais significativas que têm ocorrido ao 
longo dos anos? 
Ao longo dos últimos anos a OAL tem evoluído, no sentido, do seu 
aperfeiçoamento. No entanto, em 2006 surgiram as principais grandes alterações 
nesta atividade, tendo em conta os diplomas legais que foram publicados. 
Dizer que esta atividade tem evoluído significa dizer que existe um maior “aperto 
da malha”, ou seja, tenta-se cada vez mais perceber as questões essenciais nas 
condições de aprendizagem dos alunos. Por exemplo, as condições de aprendizagem 
dos alunos com necessidades educativas especiais, no que diz respeito à constituição 
de turmas, ou a carga curricular dos alunos. 
Pode-se dizer que a palavra-chave do OAL é a “equidade”, pois esta atividade 
pretende promover a equidade no sistema educativo. Por exemplo, verificamos se 
existe equidade nos procedimentos dos diretores no tratamento dos diferentes 
aspetos já referidos, nas diversas áreas territoriais. 
As principais alterações que surgiram, e continuam a surgir, nesta atividade estão 
intrinsecamente associadas às alterações na legislação. Porém, a equipa que coordena 
esta atividade também tem interferência nas alterações que esta atividade sofre. 
Embora tenha sofrido várias alterações ao longo dos anos, esta atividade continua a 
ter como principal particularidade o conhecimento do funcionamento da escola 
através da gestão dos recursos humanos, e dos respetivos desperdícios. 
A atividade OAL é uma atividade “estruturante”, que permite recolher informação 
essencial para outras atividades. Por exemplo, a atividade da OAL recolhe informação 
no âmbito da educação especial que, posteriormente, poderá ser utilizada pela 
atividade da Avaliação Externa das Escolas, quando esta for avaliar como funciona a 




Esta atividade é importante no seio da IGEC no sentido ascendente, mas também 
no sentido descendente. No sentido ascendente, porque a informação recolhida é 
importante para a tutela, para poder intervir, no sentido da melhoria, no 
funcionamento das escolas e ficar a saber quais os aspetos que estão a ser, ou não, 
cumpridos pelas escolas. Por outro lado, no sentido descendente, a informação 
recolhida serve também de base para outras atividades, por exemplo, a Avaliação 
Externa das Escolas, a provedoria e a ação disciplinar, entre outras.  
Neste sentido, as características essenciais, da OAL, são o ser estruturante, 
generalista e de promover a equidade.  
Consideram que nos próximos anos a atividade pode sofrer outras mudanças? De 
que modo? Como antecipam essas mudanças? 
Esta atividade irá sempre sofrer alterações, uma vez que as suas alterações 
estão intrinsecamente associadas às mudanças na educação e na própria sociedade 
civil. Por outro lado, as alterações nesta atividade estarão sempre interligadas às 
alterações da legislação e dos normativos no âmbito da educação. 
Provavelmente, um dos aspetos que irá influenciar e proporcionar algumas 
destas mudanças é a crescente autonomia das escolas em Portugal, embora já exista 
respeito, como não poderia deixar de ser, por essa autonomia nesta atividade.  
A autonomia das escolas irá modificar a atuação da OAL, contudo, irá ser 
necessário que as escolas continuem a prestar contas e é neste sentido que se 
desenvolverá a atuação desta atividade. Por exemplo, irá sempre ser necessário que o 
OAL verifique se as escolas estão a cumprir o intervalo que é pressuposto para a carga 
curricular dos alunos. 
A autonomia das escolas pressupõe a prestação de contas e é nesta prestação 
de contas que a atividade da OAL será importante para verificar se as orientações que 
são emanadas pela tutela para as escolas, estão ou não a ser cumpridas.  
A equidade terá de ser sempre uma realidade nas escolas que prestam o 
serviço público de educação em Portugal, independentemente da sua autonomia. 
 




As principais funções desenvolvidas, no âmbito da atividade OAL, estão inerentes 
às suas fases, à conceção, à execução, à avaliação e à elaboração do relatório nacional. 
Neste sentido, a principal função que desenvolvemos é a de coordenação, que 
implica várias ações/tarefas como por exemplo: 
 A calendarização de todas as fases da atividade OAL; 
 A realização dos instrumentos de trabalho e de apoio para os inspetores de 
terreno (guião, caderno de apoio, mapas de turmas e de distribuição de 
serviço docentes, bem como o relatório nacional); 
 A preparação e a realização da formação aos inspetores de terreno de cada 
área territorial da IGEC e de outros técnicos; 
 O apoio e a coordenação dos inspetores do terreno durante a fase da 
intervenção nas escolas; 
 O apoio às escolas durante a intervenção, mas também ao longo do ano 
letivo através do esclarecimento de algumas dúvidas; 
 A validação dos dados a nível nacional para que sejam fidedignos; 
 O tratamento dos dados; 
 A elaboração do relatório nacional do OAL.  
Qual a importância que atribuem a cada uma delas? 
É difícil dizer qual a importância que tem cada ação na atividade OAL, pois todas as 
são importantes para o seu desenvolvimento. No entanto, será de destacar a fase 
relativamente à conceção e ao planeamento e de toda a atividade, pois todas as outras 
dependem desta, de uma forma ou de outra. A atuação dos inspetores no terreno 
depende do planeamento da atividade porque se não houver uma boa formação e se 
não houver “bons” instrumentos de recolha de dados, e de apoio, dificilmente esta 
atividade correrá bem e os resultados serão os pretendidos.  
Que competências consideram indispensáveis para desempenhar eficaz e 
eficientemente estas funções? 
Para desempenhar esta atividade eficazmente e eficientemente é essencial ter 




A coordenação desta atividade exige, por exemplo, passar pela experiência de ser 
inspetor de terreno, pois sem esta experiência não se consegue compreender a 
atividade nem como ela funciona. Além disso, esta experiência é muito útil para 
responder eficazmente e eficientemente às dúvidas dos inspetores durante a execução 
da atividade. A formação e a experiência profissional ajudam muito na coordenação 
desta atividade no seu quotidiano. Antes de sermos inspetores coordenadores desta 
atividade nos serviços centrais, fomos inspetores de terreno e coordenadores 
regionais, além de sermos oriundos da carreira docente. Uma nota, na generalidade 
dos casos, para se ser inspetor, ter sido docente de carreira com o mínimo de 5 anos 
de serviço efetivo docente. 
No que se refere às competências-chave, destacamos a capacidade de organização, 
de diálogo, de argumentação e, também, de negociação para a coordenação desta 
atividade. 
A atividade de AOL tem diferentes momentos. Podiam enunciá-los? 
Os diferentes momentos desta atividade são as respetivas fases anteriormente 
descritas. A fase de conceção e planeamento da atividade, da execução (intervenção 
dos inspetores nas organizações escolares) e a realização do relatório nacional.  
Podiam descrever um dia típico de trabalho em cada uma dessas fases?  
É complicado descrever um dia-tipo de cada uma destas fases porque existe uma 
diversidade de tarefas que são executadas durante estes dias.  
Na primeira fase, na conceção, existe um conjunto de tarefas que se desenvolvem 
praticamente todos os dias, tais como: 
 A leitura do Diário da República; 
 A calendarização diária para o respetivo dia; 
 A leitura de documentos e mail; 
 Contactos por telefone e mail com os diferentes intervenientes para marcar as 
reuniões que se desenvolvem nesta fase, nomeadamente para serem 
apresentadas de propostas e de instrumentos de trabalho; 




 Planificação das ações de formação aos inspetores de terreno através da 
procura das metodologias ativas e participativas, bem como do levantamento 
de situações reais que ocorrem; 
 Desenvolvimento das formações nas respetivas áreas territoriais. 
No que respeita à segunda fase, a execução: 
 Contactos com os coordenadores das áreas territoriais e inspetores de terreno; 
 Apoio aos coordenadores das áreas territoriais e inspetores de terreno; 
 Reflexão contínua sobre os problemas que vão surgindo durante a intervenção. 
Nesta fase surgem várias questões que têm de ter uma resposta em tempo útil, 
e que, posteriormente, são difundidas a nível nacional, ou seja, por todos os 
que estão envolvidos na atividade; 
Na terceira fase, a elaboração do relatório, as principais tarefas prendem-se com: 
 Validação dos dados através do cruzamento de dados para identificar os 
possíveis erros que podem ter ocorrido na recolha e inserção dos mesmos. 
Esses erros, quando são identificados, são encaminhados para os inspetores 
para que estes os retifiquem.  
 Análise destes dados e a elaboração do relatório nacional.  
 
Como planificam e organizam o trabalho na OAL a curto, médio e longo prazo? 
No início, organizamos toda a atividade para o ano todo, através da calendarização 
que é aprovada superiormente. Para a realização desta calendarização é 
principalmente tida em conta a experiência do ano anterior nas diversas fases da 
atividade. 
A planificação desta atividade está muito condicionada pela publicação dos 
normativos, uma vez que, por vezes, a publicação destes normativos determinam a 
marcação das reuniões de coordenação desta atividade, tal como aconteceu este ano. 
As reuniões com os coordenadores também são uma mais-valia para o 
desenvolvimento desta atividade porque é nestas reuniões que se faz o balanço da 
atividade OAL no ano anterior e que se planifica o novo ano. É também nestas 
reuniões que são desenvolvidos alguns aspetos desta atividade através do feedback 




alguma questão que não estava clara ou que originou algum “ruído”, os 
coordenadores das áreas territoriais transmitem-nos essa informação, e nós iremos ter 
em consideração, esse aspeto, por exemplo, na elaboração dos instrumentos de 
trabalho.  
Reúnem-se muitas vezes com os inspetores, ou não existe essa necessidade? 
Apenas existem reuniões com os inspetores durante a fase da formação. No 
entanto, com os inspetores coordenadores das áreas territoriais reunimo-nos três 
vezes por ano, mas se surgir necessidade poderá haver mais reuniões. Contudo, com 
as novas tecnologias e a necessidade de evitar despesas para o erário público, as 
reuniões são substituídas por mail e/ou contactos telefónicos.  
 
Habitualmente que tipo de meios utilizam para contactar com os diversos atores 
envolvidos (carta, mail, telefone...)? 
 
Habitualmente, utilizamos o mail e/ou o telefone para contactar com os diversos 
atores envolvidos nesta atividade. No entanto, como já foi referido, também há 
reuniões presenciais com os intervenientes nesta atividade. As novas tecnologias são 
facilitadoras de uma melhor comunicação entre os intervenientes da atividade. É de 
referir, que temos também uma “ferramenta” informática que nos possibilita a 
comunicação em tempo útil com os técnicos da informática. 
Existem muitos contactos das escolas para a coordenação, ou existem intermediários 
(os inspetores no terreno, por exemplo) que fazem esse papel de ouvir as escolas? 
Não, raramente existe contactos diretos com as escolas nesta atividade. 
Normalmente, a linha de contactos é a seguinte: as escolas contactam os inspetores de 
terrenos, estes contactam o coordenador correspondente da sua área territorial que, 
por sua vez, nos contacta diretamente. Todavia, há escolas que, às vezes, nos 
contactam diretamente para tirar dúvidas sobre o preenchimento de mapas ou a saída 
de novos normativos, este ano isto aconteceu muito porque todas as escolas, a nível 
nacional (continente), tiveram de preencher estes mapas através de uma aplicação 
informática, e não apenas as intervencionadas.  
No entanto, através da atividade da provedoria, somos contactados pelas escolas 




aqui a fazer uma queixa do seu horário de trabalho, esta situação é encaminhada para 
nós porque a nossa atividade é a que esta mais ligada a este assunto.  
Do vosso ponto de vista, qual é a importância que esta atividade tem, ou devia ter 
no sistema educativo? 
Esta atividade, na nossa perspetiva, tem muita importância no sistema educativo 
porque fornece informação privilegiada aos responsáveis pelo Ministério da Educação 
e Ciência, a tutela, sobre a organização e a gestão das escolas, bem como sobre as 
condições de aprendizagem dos alunos, tendo em conta os aspetos referidos.   
O relatório final é publicado no site da IGEC e dá conhecimento de todas as 
situações referentes às escolas não só ao Ministério da Educação, mas também à 
sociedade civil.  
 
Consideram que a OAL influencia o desempenho das escolas? Se sim, de que modo? 
Se não, porquê? 
Sim, consideramos que a OAL influencia muito o desempenho das escolas. Há 
escolas que pedem para ser intervencionadas.  
A intervenção da OAL é, de certa forma, formativa e transmite muita informação e 
confiança às escolas e aos seus atores, uma vez que melhora os seus procedimentos, 
tais como, a constituição de turmas, a distribuição de serviço docente e a elaboração 
dos horários dos docentes e dos alunos.  
(ver questionários e retirar exemplos) 
Na vossa opinião, como é que as escolas vêm a intervenção da OAL? 
As escolas vêm esta intervenção de forma muito positiva.  
(ver questionários e retirar exemplos) 
Há discrepâncias entre o que idealizam do trabalho que realizam e o que se verifica 
realmente? Como as explicam? 
Discrepâncias, não exatamente. Há é tentativa de melhoria contínua da nossa 




Como é óbvio a exigência do nosso quotidiano tem vantagens e desvantagens. Se 
por um lado, conseguimos chegar ao final do ano e dar um contributo importante para 
o sistema educativo, designadamente através do relatório. Por outro, há pontos que 
nos levam à exaustão, completamente. Mas nós gostamos muito do que fazemos! 
É de salientar que o sucesso desta atividade não depende só de nós porque há 
muitos intervenientes, somos uma “equipa alargada” de cerca de 130 inspetores e, 
embora haja, uma planificação exaustiva, há sempre erros para corrigir durante todo o 
processo, e até agora em tempo útil. 
CRITÉRIOS* Baseados no Guião de 2008/2009 S N ATERAÇÕES S N ATERAÇÕES
MÓDULO A: PLANO DE OCUPAÇÃO DOS TEMPOS LIVRES
X
Ocupação plena dos tempos escolares e constituição de 
turmas do EB e ES X
Ocupação plena dos tempos escolares e constituição de 
turmas do EB e ES
Características do Plano de ocupação dos tempos escolares X Ocupação plena dos tempos escolares X Ocupação plena dos tempos escolares 
A.1. A Direção Executiva da unidade de gestão procedeu à aprovação de um 
plano anual de distribuição do serviço docente, nos termos legais
X
Alteração da forma como esta escrita para: O Diretor  
procedeu à aprovação do plano anual de distribuição do 
serviço docente para assegurar a ocupação plena dos tempos 
escolares dos alunos. 
X
Alteração da forma como esta escrita para: O Diretor  
procedeu à aprovação do plano anual de distribuição do 
serviço docente para assegurar a ocupação plena dos tempos 
escolares dos alunos. 
A.2. O plano foi submetido à Direção Regional respetiva até ao primeiro dia de 
aulas do ano letivo
X X
A.3.1 A lecionação da aula correspondente, por um docente com formação 
adequada, de acordo com o planeamento elaborado pelo docente titular da 
disciplina/turma
X X
A lecionação da aula correspondente, por um docente de 
carreira com formação adequada e componente letiva 
incompleta. 
A.3.2 Quando não for possível realizar atividades curriculares,
desenvolver as seguintes atividades educativas de substituição:                                                                                                          X X
A organização de atividades de enriquecimento e 
complemento curricular.
A.3.2.1 Sala de Estudo X X
A.3.2.2 Clubes Temáticos X X
A.3.2.3 Uso das TIC X X
A.3.2.4 Leitura orientada X X
A.3.2.5 Pesquisa bibliográfica orientada X X
A.3.2.6 Desportivas orientadas X X
A.3.2.7 Oficinais, musicais e teatrais X X
A.3.2.8 Outras X X
A.4. Está prevista a permuta da atividade letiva programada entre docentes da 
mesma turma X X
Critérios pedagógicos para a constituição de turmas X X
A.5. Foram definidos critérios para o 1.º ciclo do ensino básico X X
A.6. Foram definidos critérios para o 2.º ciclo do ensino básico X X
A.7. Foram definidos critérios para o 3.º ciclo do ensino básico X X
A.8. Foram definidos critérios para o Ensino secundário X X
A.9. Os critérios foram definidos pelo Conselho Pedagógico X X
A.10. Os critérios definidos constam de documentos da Escola/Agrupamento
X
Os critérios definidos constam do Projeto Educativo do 
agrupamento/ escola X
Os critérios definidos constam do Projeto Educativo do 
agrupamento/ escola
MÓDULO B: ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO NA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 
E DO 1ºCEB X X
2009-2010 2010-2011
ANÁLISE DOS GUIÕES DA ACTIVIDADE DA OAL
Horário de funcionamento dos jardim-de-infância X X
B.1. N.º de JI da unidade de gestão X unidade de gestão- agrupamento X unidade de gestão- agrupamento 
B.2. N.º de crianças que frequentam os JI da unidade de gestão X X
B.3. N.º de JI que definiram a data de início e termo das atividades educativas, 
nos termos do n.º 2 do artigo 6.º do Despacho Normativo n.º 24/2000, de 11 
de Maio
X X
B.4. N.º de JI que funcionam até às 17H30 X X
B.5. N.º de JI que funcionam após as 17H30 X X
B.6. N.º de JI que estão abertos menos de oito horas diárias X X
B.7. N.º de JI que estão abertos exatamente oito horas diárias X X
B.8. N.º de JI que estão abertos mais de oito horas diárias X X
Organização e funcionamento das atividades de animação e apoio à família
X X
B.9. N.º de JI que asseguram atividades de animação e apoio à família X X
B.10. N.º de crianças que frequentam as atividades de animação e apoio à 
família
X X
B.11. N.º de JI com acesso a serviço de refeições X X
B.12. N.º de crianças que podem beneficiar do serviço de refeições X X
B.13. N.º de JI cujas atividades de animação e apoio à família são organizadas 
pelo órgão de gestão em parceria com a Autarquia local X X
B.14. N.º de JI cujas atividades de animação e apoio à família são organizadas 
por outras entidades X X
Início das atividades educativas X X
B.15. N.º de grupos que não iniciaram as atividades na data prevista                                                                                      
X X
B.15.1 Por falta de educador(es) X X
B.15.2 Por deficiência ao nível das instalações/equipamento X X
B.15.3 Por outros motivos X X
B.16. N.º de crianças que não iniciaram as atividades na data prevista X X
Horário de funcionamento das escolas/turmas X X
B.17. N.º de escolas da unidade de gestão X X
B.18. N.º de alunos que frequentam as escolas da unidade de gestão X X
B.19. N.º de turmas constituídas nas escolas do 1.º CEB integradas na unidade 
de gestão
X X
B.20. N.º de turmas com funcionamento em regime normal X X
B.21. N.º de turmas com funcionamento em regime duplo: X
 B.21.1 N.º de turmas com funcionamento em regime duplo por escassez de 
instalações das escolas face ao número de turmas acolhidas. X X
B.22. N.º de escolas com funcionamento exclusivamente em regime normal
X X
B.23. N.º de escolas com funcionamento em regime misto
X X
N.º de escolas com funcionamento em regime duplo e normal 
B.24. N.º de escolas com funcionamento exclusivamente em regime duplo X X
B.25. N.º de turmas em regime normal com funcionamento diário até às 
17H30
X X
B.26. N.º de turmas em regime normal com funcionamento diário após às 
17H30
X X
B.27. N.º de escolas, com turmas em regime normal, que estão abertas menos 
de oito horas diárias
X X
B.28. N.º de escolas, com turmas em regime normal, que estão abertas 
exatamente oito horas diárias
X X
B.29. N.º de escolas, com turmas em regime normal, que estão abertas mais 
de oito horas diárias
X X
B.30. N.º de turmas com funcionamento em regime normal, sedeadas em 
escolas com refeitório escolar, que têm intervalo para almoço inferior a 1H X X
B.31. N.º de turmas com funcionamento em regime normal, sedeadas em 
escolas sem refeitório escolar, que têm intervalo para almoço inferior a 1H30 X X
Atividades de enriquecimento do currículo e de apoio à Família X X
B.32. N.º de escolas que não asseguram atividades de enriquecimento do 
currículo X X
B.33. N.º de escolas que oferecem o ensino do Inglês X X
B.34. N.º de alunos que frequentam o ensino do Inglês X X
B.35. N.º de escolas que oferecem Apoio ao Estudo X X
B.36. N.º de alunos que frequentam o Apoio ao Estudo X X
B.37. N.º de escolas que oferecem atividades desportivas X X
B.38. N.º de alunos que frequentam as atividades desportivas X X
B.39. N.º de escolas que oferecem atividades nos domínios artístico, cientifico 
e tecnológico
X X
B.40. N.º de alunos que frequentam as atividades nos domínios artístico, 
cientifico e tecnológico
X X
B.41. N.º de escolas cujas atividades de enriquecimento do currículo são 
organizadas pelo órgão de gestão de forma autónoma X X
B.42. N.º de escolas cujas atividades de enriquecimento do currículo são 
organizadas pelo órgão de gestão em parceria:                                                                    
X X
B.42.1 Com a Autarquia local X X
B.42.2 Com a Associação de Pais X X
B.42.3 Com Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) X Outras entidades X Outras entidades
B.43. N.º de escolas que oferecem uma componente de apoio à família X X
B.44. N.º de alunos que frequentam uma componente de apoio à família X X
B.45. N.º de escolas com acesso a serviço de refeições X X
B.46. N.º de alunos que utilizam o serviço de refeições X X
Constituição das turmas e início das atividades letivas X Início das atividade letivas X Início das atividade letivas
B.47. N.º de turmas que na sua constituição não respeitam os critérios de 
natureza pedagógica definidos X X
B.48. N.º de turmas que não iniciaram as atividades letivas na data prevista: X
B.48.1 Por falta de professor(es) X X
B.48.2 Por deficiência de instalações/equipamentos X X
B.48.3 Por outros motivos X X
B.49. N.º de alunos que não iniciaram as atividades letivas na data prevista X X
MÓDULO C: ORGANIZAÇÃO DOS HORÁRIOS 2.º E 3.º CEB E DO SERVIÇO 




ORGANIZAÇÃO DOS HORÁRIOS DO 2.º CICLO X X
C.1. N.º de turmas com furos nos horários X Ou tempo isolados X Ou tempo isolados
C.2. N.º de turmas com intervalo para almoço inferior a 1H, quando o 
estabelecimento tem refeitório escolar
X X
C.3. N.º de turmas com intervalo para almoço inferior a 1H30, quando o 
estabelecimento não tem refeitório escolar
X X
C.4. N.º de turmas com aulas de Educação Física que não respeitam o intervalo 
de 1H depois de findo o período definido para o almoço no horário do 
respetivo grupo/turma
X X
C.5. N.º de turmas cuja distribuição dos tempos letivos, pelos cinco dias da 
semana, não respeitam o princípio do equilíbrio
X X
C.6. N.º de turmas cujos horários têm até um máximo de quatro blocos no 
mesmo dia X
Nº de turmas que têm a disciplina de EF a ser lecionada em 
dias seguidos X
Nº de turmas que têm a disciplina de EF a ser lecionada em 
dias seguidos 
C.7. N.º de turmas cujos horários têm mais de quatro blocos no mesmo dia
X
Nº de turmas que têm a disciplina de de língua estrangeira a 
ser lecionada em dias seguidos X
Nº de turmas que têm a disciplina de de língua estrangeira a 
ser seccionada em dias seguidos 
C.8. N.º de turmas que na sua constituição não respeitam os critérios de 
natureza pedagógica definidos X
Nº de turmas cujos horários, nos dias com maior número de 
aulas, não integram disciplinas de carácter mais teórico e mais 
prático
X
Nº de turmas cujos horários, nos dias com maior número de 
aulas, não integram disciplinas de carácter mais teórico e mais 
prático
ORGANIZAÇÃO DOS HORÁRIOS DO 3.º CICLO X X
C.1. N.º de turmas com furos nos horários X X
C.2. N.º de turmas com intervalo para almoço inferior a 1H, quando o 
estabelecimento tem refeitório escolar
X X
C.3. N.º de turmas com intervalo para almoço inferior a 1H30, quando o 
estabelecimento não tem refeitório escolar
X X
C.4. N.º de turmas com aulas de Educação Física que não respeitam o intervalo 
de 1H depois de findo o período definido para o almoço no horário do 
respetivo grupo/turma
X X
C.5. N.º de turmas cuja distribuição dos tempos letivos, pelos cinco dias da 
semana, não respeitam o princípio do equilíbrio X X
C.6. N.º de turmas cujos horários têm até um máximo de quatro blocos no 
mesmo dia
X
Nº de turmas que têm a disciplina de EF a ser lecionada em 
dias seguidos 
X
Nº de turmas que têm a disciplina de EF a ser lecionada em 
dias seguidos 
C.7. N.º de turmas cujos horários têm mais de quatro blocos no mesmo dia
X
Nº de turmas que têm a disciplina de de língua estrangeira a 
ser lecionada em dias seguidos X
Nº de turmas que têm a disciplina de de língua estrangeira a 
ser lecionada em dias seguidos 
C.8. N.º de turmas que na sua constituição não respeitam os critérios de 
natureza pedagógica definidos X
Nº de turmas cujos horários, nos dias com maior número de 
aulas, não integram disciplinas de carácter mais teórico e mais 
prático
X
Nº de turmas cujos horários, nos dias com maior número de 
aulas, não integram disciplinas de carácter mais teórico e mais 
prático
ORGANIZAÇÃO DOS HORÁRIOS DO ENSINO SECUNDÁRIO X X
C.17. N.º de turmas com intervalo para almoço inferior a 1H, quando o 
estabelecimento tem refeitório escolar X X
C.18. N.º de turmas com intervalo para almoço inferior a 1H30, quando o 
estabelecimento não tem refeitório escolar
X X
C.19. N.º de turmas com aulas de Educação Física que não respeitam o 
intervalo de 1H depois de findo o período definido para o almoço no horário 
do respetivo grupo/turma
X X
C.20. N.º de turmas dos cursos científico-humanísticos cujo horário tem 
previsto um meio dia livre para os alunos
X X
C.21. N.º de turmas dos cursos científico-humanísticos cujo horário tem 
previsto dois meios dias livres para os alunos
X X
C.22. N.º de turmas dos cursos científico-humanísticos cujo horário tem 
previsto mais de dois meios dias livres para os alunos X X
C.23. N.º de turmas que na sua constituição não respeitam os critérios de 
natureza pedagógica definidos X X
Dos critérios definidos para a distribuição de serviço e elaboração dos horários 
docentes constam: X X
C.24. N.º de disciplinas/níveis da mesma disciplina a atribuir a cada docente X X
C.25. N.º máximo de turmas a distribuir a cada docente X X
C.26. N.º de horas da componente não letiva a nível do estabelecimento de 
ensino, tendo em conta os critérios estabelecidos no Despacho da 
Organização do Serviço Docente
X X
C.27. Constituição de equipas pedagógicas de professores que assegurem o 
acompanhamento das turmas ao longo do ciclo de ensino, nos termos 
definidos no Despacho da Organização do Serviço Docente
X X
C.28. A atribuição das turmas X X
C.29. A distribuição de anos e de níveis X X
C.30. A atribuição das coordenações pedagógicas X X
C.31. A atribuição das Direções de Turma X X
C.32. A atribuição dos apoios educativos X X
Análise dos horários dos docentes X X
C.33. Número de horários que fazem parte da amostra. X X
C33.1 N.º de horários, da amostra, que não respeitam os critérios definidos 
pelo Conselho Pedagógico para a elaboração dos horários dos docentes X X
C.34. N.º de horários docentes com mais de seis tempos letivos consecutivos X X
C.35. N.º de horários docentes com distribuição de tempos letivos por mais de 
dois turnos no mesmo dia
X X
C.36. N.º de horários docentes com horas extraordinárias não marcadas no 
respetivo semanário
X X
C.37. N.º de horários docentes sem a componente não letiva a nível do 
estabelecimento de ensino marcada nos respetivos semanários X X
C.38. N.º de horários docentes sem as horas supervenientes (outras 
atividades) marcadas nos respetivos semanários X X
MÓDULO D: CRIANÇAS COM NEE DE CARACTER PERMANENTE X X
Crianças/Alunos portadores de NEE, de carácter permanente, por nível de 
educação ou ensino X X
D.1 N.º de crianças/alunos portadores de NEE de carácter permanente X X
D.1.1 N.º de crianças na Educação Pré-Escolar X X
D.1.2 N.º de alunos no 1.º CEB X X
D.1.3 N.º de alunos no 2.º CEB X X
D.1.4 N.º de alunos no 3.º CEB X N.º de turmas nos CEF de nível básico X N.º de turmas nos CEF de nível básico
D.1.5 N.º de alunos no Ensino Secundário X N.º de turmas nos CEF no Ensino Secundário X N.º de turmas nos CEF no Ensino Secundário
Tipos de incapacidades (limitações) nas funções ou estruturas do corpo dos 
alunos com NEE, de carácter permanente
X X
D.2 N.º de crianças/alunos com limitações Sensoriais X X
D.2.1 Na audição X X
D.2.2 Na visão X X
D.2.3 Na audição e visão X X
D.3 N.º de crianças/alunos com limitações mentais X X
D.3.1 Ao nível cognitivas X X
D.3.2 Ao nível da linguagem X X
D.3.3 Ao nível emocional X X
D.4 N.º de crianças/alunos com limitações na voz e na fala X X
D.5 N.º de crianças com limitações neuromusculoesqueléticas X X
D.6 N.º de crianças/alunos com limitações ao nível da saúde física X X
Apoio a crianças/alunos com NEE de carácter permanente X X
D.7 N.º de docentes da educação especial para apoio às crianças/alunos X X
D.8 N.º de docentes destacados na educação especial para apoio às 
crianças/alunos
X X
D.9 N.º de crianças/alunos apoiados por docentes da educação especial ou por 
docentes destacados na educação especial X X
D.9.1 Na Educação Pré-Escolar X X
D.9.2 No 1.º CEB X X
D.9.3 No 2.º CEB X X
D.9.4 No 3.º CEB X N.º de turmas nos CEF de nível básico X N.º de turmas nos CEF de nível básico
D.9.5 No Ensino Secundário X N.º de turmas nos CEF no Ensino Secundário X N.º de turmas nos CEF no Ensino Secundário
Análise dos Processos Individuais das crianças/alunos com NEE de carácter 
permanente X X
D.10 N.º de processos analisados X
D.11 N.º de processos individuais que contêm relatório técnico-pedagógico 
(art.º 5.º, 6.º e 7.º do DL n.º 3/2008, de 7 de Janeiro)
X
(art.º 6.º e 7.º do DL n.º 3/2008, de 7 de Janeiro)
X
(art.º 6.º e 7.º do DL n.º 3/2008, de 7 de Janeiro)
D.12 N.º de relatórios técnico-pedagógicos que contêm uma avaliação por 
referência à classificação CIF
X
(n.º 3 do art.º 6.º do DL n.º3/2008, DE 7 Janeiro)
X
(n.º 3 do art.º 6.º do DL n.º3/2008, DE 7 Janeiro)
D.13 N.º de processos individuais que contêm PEI (art.º 8.º a 13.º do DL n.º 3/2008)X X
D.14 N.º de PEI dos quais constam todos os elementos relevantes (n.º 3 do 
art.º 9.º do DL n.º3/2008)
X X
D.15 N.º de PEI aprovados em Conselho Pedagógico (n.º 1 e 2 do art.º 10.º do 
DL n.º 3/2008)
X X
D.16 N.º de PEI dos quais consta a avaliação no final de cada período letivo 
(n.º 2 do art.º 13.ºdo DL n.º 3/2008)
X X
D.17 N.º de PEI dos quais consta, em anexo, o relatório de final do ano (n.º 3 
do art.º 13.º do DL n.º 3/2008)
X X
D.18 N.º de PEI que foram revistos no final de cada nível e/ou ciclo (n.º 1 do 
art.º 13.º do DL n.º 3/2008) X X
MÓDULO E: EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR JARDINS-DE-INFÂNCIA, CRIANÇAS, 
GRUPOS E SERVIÇO DOCENTE X X
N.º de jardim-de-infância X X
E.1 N.º de jardim-de-infância X X
Crianças inscritas e admitidas X X
E.2 N.º de crianças inscritas X X
E.2.1 N.º de crianças admitidas X X
E.2.2 N.º de crianças não admitidas por falta de vaga X X
E.2.3 N.º de crianças não admitidas por outros motivos X X
N.º de Grupos X Distribuição das crianças por grupo X Distribuição das crianças por grupo
E.3 N.º de grupos X X
Serviço Docente X X
E.4 Total de educadores X X
E.4.1 N.º de educadores abonados pela unidade de gestão e que nela exercem 
funções
X X
E.4.2 N.º de educadores abonados pela unidade de gestão e destacados 
noutras escolas/instituições
X X
E.4.3 N.º de educadores abonados por outras escolas/instituições e que 
exercem funções na unidade de gestão X X
E.5 N.º de educadores que exercem funções na unidade de gestão X X
E.5.1 N.º de educadores titulares de grupo X X
E.5.2 N.º de educadores com redução da componente letiva para o exercício 
de cargos nos órgãos de gestão
X X
E.5.2.1 Como Diretor/Presidente do Conselho Executivo X Diretor /Subdiretor X Diretor /Subdiretor





E.5.2.3 Como assessor da Direção Executiva X Assessor da Direção X Assessor da Direção
E.5.3 N.º de educadores em situação de doença prolongada por decisão da 
Junta Médica ou em situação de licença de Maternidade/paternidade X
Coordenador de estabelecimento/departamento curricular
X
Coordenador de estabelecimento/departamento curricular
N.º de educadores colocados administrativamente X X
n.º de educadores  noutras situações X X
Nº de educadores ainda não colocados à data da intervenção X X
N.º de educadores incapacitados para o exercício das funções docentes por 
decisão da Junta Médica
X X
Nº de Educadores com redução da componente letiva por idade e tempo de serviço X X
Nos termos do artigo n.º 2 do art.º 79 do ECD X X
Nos termos do artigo n.º 3 do art.º 79 do ECD X X
N.º de educadores com redução da componente letiva para o exercício do 
cargo de coordenador de estabelecimento  (escolas com menos de 3 lugares 
docentes)
X X
N.º de Educadores com categoria de professor titular X X
N.º de educadores titulares de grupo com categoria de professor titular X X
Supervisão Pedagógica e contratação de profissionais X X
N.º de horas atribuídas nos horários dos educadores para supervisão 
pedagógica e acompanhamento da execução das atividades de animação e de 
apoio à família. 
X X
N.º de animadores contratados para desenvolvimento de atividades de 
animação e apoio à família na educação pré-escolar X X
Profissionais contractados  pela Associação de Pais X X
Profissionais contractados  pela Autarquia X X
Profissionais contractados  pelo órgão de gestão X X
Profissionais contractados  por outras entidades X X
MÓDULO F: 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO - ESCOLAS, ALUNOS, TURMAS  E 
SERVIÇO DOCENTE X X
Dimensão das escolas- lugares docentes X X
F.1 N.º de escolas X X
Dimensão das escolas-alunos X X
F.2 N.º de escolas X X
F.3 Nº de alunos X X
Distribuição dos alunos por turma X X
F.4 N.º de turmas X X
Serviço Docente X X
E.4 Total de professores X X
E.4.1 N.º de professores abonados pela unidade de gestão e que nela exercem 
funções
X X
E.4.2 N.º de professores abonados pela unidade de gestão e destacados 
noutras escolas/instituições
X X
E.4.3 N.º de professores abonados por outras escolas/instituições e que 
exercem funções na unidade de gestão X X
E.5 N.º de professores que exercem funções na unidade de gestão X X
E.5.1 N.º de professores titulares de turma X X
E.5.2 N.º de professores com redução da componente letiva para o exercício 
de cargos nos órgãos de gestão
X X
E.5.2.1 Como Diretor/Presidente do Conselho Executivo X Diretor /Subdiretor X Diretor /Subdiretor





E.5.2.3 Como assessor da Direção Executiva X Assessor da Direção X Assessor da Direção
E.5.3 N.º de professores em situação de doença prolongada por decisão da 
Junta Médica ou em situação de licença de Maternidade/paternidade X
Coordenador de estabelecimento/departamento curricular
X
Coordenador de estabelecimento/departamento curricular
N.º de professores que exercem funções no apoio socioeducativo em regime 
de exclusividade  (25H semanais, proveniente do crédito de horas) X X
N.º de professores colocados administrativamente (aguardam colocação 
noutra escola através das colocações cíclicas) X
aguardam colocação noutra escola através das colocações 
noutro agrupamento através da bolsa de recrutamento X
aguardam colocação noutra escola através das colocações 
noutro agrupamento através da bolsa de recrutamento
N.º de professores noutras situações (docentes que exercem funções nas 
escolas da unidade de gestão e não se enquadram nos itens F6.1 e F6.5) X X
N.º de professores ainda não colocados à data da intervenção X X
N.º de professores  incapacitados para o exercício das funções docentes por 
decisão da Junta Médica
X X
Nº de professores com redução da componente letiva por idade e tempo de serviço X X
Nos termos do artigo n.º 2 do art.º.º. º 79 do ECD X X
Nos termos do artigo n.º 3 do art.º.º. º 79 do ECD X X
N.º de professores com redução da componente letiva para o exercício do 
cargo de coordenador de estabelecimento  (escolas com menos de 3 lugares 
docentes)
X X
N.º de professores com categoria de professor titular X X
N.º de professores titulares de grupo com categoria de professor titular X X
Crédito de horas letivas semanais para apoio aos alunos X X
N.º de tempos de que a unidade de gestão dispões de acordo com a fórmula 
prevista no Despacho da Organização do Serviço Docente X X
N.º de tempos de crédito de horas utilizados pela unidade de gestão X X
Por docentes do quadro de zona pedagógica X X
Por docentes do quadro X X Quadro de agrupamento
Por docentes contratados X X
Supervisão Pedagógica e contratação de profissionais X X
N.º de horas atribuídas nos semanários/horários dos docentes para supervisão 
pedagógica e acompanhamento da execução das atividades de 
enriquecimento curricular
X X
N.º de profissionais contratados para desenvolvimento de atividades de 
enriquecimento do currículo no 1.º CEB
X X
Profissionais contractados  pela Associação de Pais X X
Profissionais contractados  pela Autarquia X X
Profissionais contractados  pelo órgão de gestão X X
Profissionais contractados  por outras entidades X X
MÓDULO G: CONSTITUIÇÃO DE TURMAS X X
Distribuição de alunos por turma X X
N.º total de alunos X X
G.2 N.º total de turmas (somatório de G2.1 a G2.5) X X
G.2.1 N.º de turmas com menos de 15 alunos X X
G.2.2 N.º de turmas com 15 a 18 alunos X X
G.2.3 N.º de turmas com 19 a 23 alunos X X
G.2.4 N.º de turmas com 24 a 28 alunos X X
G.2.5 N.º de turmas com mais de 28 alunos X X
Distribuição de alunos por turma X X
N.º total de alunos X X
G.4 N.º total de turmas (somatório de G.4.1 a G.4.5) X X
G.4.1 N.º de turmas com menos de 15 alunos X X
G.4.2 N.º de turmas com 15 a 18 alunos X X
G.4.3 N.º de turmas com 19 a 23 alunos X X
G.4.4 N.º de turmas com 24 a 28 alunos X X
G.4.5 N.º de turmas com mais de 28 alunos X X
Alunos do ensino secundário X X
G.5. N.º total de alunos inscritos (somatório de G5.1 e G5.2) X X
G.5.1 N.º de alunos inscritos em cursos científico-humanísticos X X
G.5.2 N.º de alunos inscritos em cursos tecnológicos X X
Turmas do ensino secundário X X
G.6 N.º total de turmas/direções de turma (somatório de G6.1 e G6.2) X
G.6.1 N.º de turmas/direções de turma de cursos científico humanísticos 
(somatório de G6.1.1 a G6.1.5)
X X
G.6.1.1 N.º de turmas com menos de 15 alunos X X
G.6.1.2 N.º de turmas com 15 a 18 alunos X X
G.6.1.3 N.º de turmas com 19 a 23 alunos X X
G.6.1.4 N.º de turmas com 24 a 28 alunos X X
G.6.1.5 N.º de turmas com mais de 28 alunos X X
G.6.2 N.º de turmas/direções de turma de cursos tecnológicos (somatório de 
G6.2.1 a G6.2.5)
X X
G.6.2.1 N.º de turmas com menos de 15 alunos X X
G.6.2.2 N.º de turmas com 15 a 18 alunos X X
G.6.2.3 N.º de turmas com 19 a 23 alunos X X
G.6.2.4 N.º de turmas com 24 a 28 alunos X X
G.6.2.5 N.º de turmas com mais de 28 alunos X X
Distribuição de alunos por turma dos cursos profissionais
(Despacho n.º 14758/2004, de 23 de Julho) X X
G.7 N.º total de alunos X X
G.8 N.º total de turmas (somatório de G.8.1 a G.8.5) X X
G.8.1 N.º de turmas com menos de 15 alunos X X
G.8.2 N.º de turmas com 15 a 17 alunos X X
G.8.3 N.º de turmas com 18 a 23 alunos X X
G.8.4 N.º de turmas com 24 a 28 alunos X X
G.8.5 N.º de turmas com mais de 28 alunos X X
MÓDULO H: ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO DOCENTE DOS 2.º E 3.º CICLOS DO 
ENSINO BÁSICO E DO ENSINO SECUNDÁRIO X X
Horários dos docentes X X
H.1 N.º total de horários X X
Docentes abonados pela unidade de gestão em situações especiais X X
H.2 N.º de docentes em situação de Junta Médica ou licença de 
maternidade/paternidade X X
H.3 N.º de docentes na situação de incapacitados para o exercício de funções 
docentes que prestam serviço na unidade de gestão X X
H.4 N.º de docentes destacados noutras funções/escolas/instituições X X
Tempos letivos, não letivos e de redução X X
H.5 N.º total de tempos efetivamente letivos X X
H.6 N.º total de tempos não letivos e de redução X X N.º de Tempos de redução da componente letiva
H.6.1 N.º de tempos de redução para cargos dos órgãos de gestão e 
assessorias
X X
H.6.2 N.º total de tempos de redução ao abrigo do artigo 79.º do ECD (soma 
dos itens H6.2.1 a H6.2.4)
X X
H.6.2.1 N.º de tempos para coordenação nos termos do artigo 43.º do Decreto-
Lei n.º75/2008, de 22 de Abril
X X
H.6.2.2 N.º de tempos para coordenação nos termos do artigo 42.º do Decreto-
Lei n.º75/2008, de 22 de Abril
X X
N.º de tempos para outras atividades previstas no Despacho 
da Organização do Serviço Letivo 
H.6.2.3 N.º de tempos para acompanhamento de alunos X X
H.6.2.4 N.º de tempos para outras atividades X X
H.6.3 N.º de tempos relativos ao Delegado e formandos da profissionalização 
em serviço
X X
H.6.4 N.º de tempos supervenientes nos termos da tabela constante do 
Despacho da Organização do Serviço Docente
X X
H.6.5 N.º de tempos de direção de turma dos cursos diurnos X X
H.6.6 N.º de tempos dos responsáveis pelo grupo/equipa do desporto escolar X X
H.6.7 N.º de outros tempos de redução não incluídos na componente não letiva X X
H.6.8 N.º de tempos de redução para crédito global X X
H.6.8.1 N.º de tempos para apoio educativo X X
H.6.8.2 N.º de tempos de Coordenação nos termos do artigo 43.º do Decreto-
Lei n.º75/2008, de 22 de Abril
X X
H.6.8.3 N.º de tempos de coordenador de ano, de ciclo ou de curso nos 
termos do artigo 42.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril X X
H.6.8.4 N.º de tempos de outras atividades de coordenação nos termos do 
artigo 42.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril X X
H.7 N.º de tempos da componente não letiva X X
H.7.1 N.º de tempos para trabalho a nível de estabelecimento de ensino X X
H.7.2 N.º de tempos para trabalho individual X N.º de tempos para trabalho individual e reuniões X N.º de tempos para trabalho individual e reuniões
H.7.3 N.º de tempos para reuniões X X
Horas extraordinárias X X
H.8 Horários com horas extraordinárias X X
H.9 Horários completos com redução ao abrigo do artigo 79.º do ECD, com 
horas extraordinárias irregularmente atribuídas 
X X
H.10 Horários com horas extraordinárias irregularmente atribuídas, quando 
existem horários com insuficiência de tempos letivos no mesmo grupo 
disciplinar
X X
Horários com tempos letivos fora da escola X X
H.11 Total de horários com tempos letivos prestados fora da escola X X
Horas efetivamente letivas noturnas (após as 20 horas) X X
H.12 N.º total de horas noturnas X X
H.13 N.º total de horas resultantes da conversão incorreta do fator 1,5 X X
Insuficiência de tempos letivos
X
Bolsa de recrutamento/Insuficiência de tempos letivos
X
Bolsa de recrutamento/Insuficiência de tempos letivos
H.14 Total de horários com insuficiência de tempos letivos
X
N.º total de horários de docentes na bolsa de recrutamento a 
aguardar colocação X
N.º total de horários de docentes na bolsa de recrutamento a 
aguardar colocação
H.14.1 Horários sem componente letiva devido a insuficiência de tempos 
letivos
X X
H.14.2 Horários de docentes do quadro incompletos devido a insuficiência de 
tempos letivos X X
Afetação dos docentes do QZP nos termos dos artigos 48.º a 51.º do DL n.º 
20/2006, de 31 de Janeiro (que não tenham sido afetados em 2007/2008) X
Concurso interno - Transferência de quadros nos termos do 
Artigo 34.º do DL n.º 20/2006, alterado e republicado pelo DL 
n.º 51/2009 de 27 de Fevereiro
X
Destacamento por condições específicas nos termos do Artigo 
44.º do DL n.º 20/2006, alterado e republicado pelo DL N,º 
51/2009 DE 27 do Fevereiro
H.15 Total de horários (somatório de H15.1 a H15.6) X Total de horários devidamente ocupados X Total de horários devidamente ocupados
H.15.1 Horários completos X X
H.15.2 Horários entre 18 e 21 horas X X
H.15.3 Horários entre 12 e 17 horas X Horários com menos de 18 horas X Horários com menos de 18 horas
Total de horários indevidamente ocupados Total de horários indevidamente ocupados 
H.15.4 Horários entre 8 e 11 horas X  Por requisição indevida da escola X  Por requisição indevida da escola
H.15.5 Horários até 7 horas
X
 Por colocação indevida por parte do serviço de colocações
X
 Por colocação indevida por parte do serviço de colocações
H.15.6 Horários sem componente letiva X Por outros motivos X Por outros motivos
Destacamento de docentes dos quadros de escola que se encontram sem 
componente letiva (que não tenham estado destacados na escola em 
2007/2008)
X
Destacamento por ausência da componente letiva nos termos 
do Artigo 42.º do DL n.º 20/2006, alterado e republicado pelo 
DL n.º 51/2009 de 27 de Fevereiro
X
Destacamento por ausência da componente letiva nos termos 
do Artigo 42.º do DL n.º 20/2006, alterado e republicado pelo 
DL n.º 51/2009 de 27 de Fevereiro
H.16 Total de horários (somatório de H16.1 a H16.2) X X
H.16.1 Horários ocupados X X
H.16.2 Horários indevidamente ocupados (somatório de H16.2.1 a H16.2.3) * X X
H.16.2.1 Por requisição indevida da escola X X
H.16.2.2 Por colocação indevida por parte do serviço de colocações X X
H.16.2.3 Por outros motivos X X
Contratação nos termos dos artigos 54º a 58.º do Decreto-Lei n.º 20/2006, de 
31 de Janeiro (que não tenham estado contratados na escola em 2007/2008)
X
Destacamento por condições específicas nos termos do Artigo 
42.º do DL n.º 20/2006, alterado e republicado pelo DL 
N.º51/2009 de 27 de Fevereiro X
Contratação (nacional) a termo resolutivo nos termos dos 
Artigos 12.º (n.º7) e 54 do DL n.º 20/2006, de 31  de Janeiro, 
alterado e republicado pelo DL n.º 51/2009, de 27 de 
Fevereiro
H.17 Total de horários (somatório de H17.1 a H17.5) X X
H.17.1 Horários completos X X
H.17.2 Horários entre 18 e 21 horas X X
H.17.3 Horários entre 12 e 17 horas X Horários com menos de 18 horas X
H.17.4 Horários entre 8 e 11 horas X X
H.17.5 Horários indevidamente ocupados (somatório de H17.5.1 a H17.5.3) * X X
H.17.5.1 Por requisição indevida da escola X X Agrupamento/Escola 
H.17.5.2 Por colocação indevida por parte do serviço de colocações X X
H.17.5.3 Por outros motivos X X
Contratos de Trabalho a Termo Resolutivo nos termos do Decreto-Lei n.º 
35/2007, de 15 de Fevereiro
X
Destacamento para aproximação à residência familiar nos 
termos do Artigo 52º do DL n.º 20/2006, alterado e 
republicado pelo DL n.º 51/ 2009 de 27 de Fevereiro X
Contratação (bolsa de recrutamento) de docentes dos 
quadros nos termos dos Artigos 58º-A do DL n.º 20/2006, de 
31  de Janeiro, alterado e republicado pelo DL n.º 51/2009, de 
27 de Fevereiro
H.18 Total de horários (somatório de H18.1 a H18.6) X X
H.18.1 Horários completos X X
H.18.2 Horários entre 18 e 21 horas X X
H.18.3 Horários entre 12 e 17 horas X X Horários com menos de 18 horas
H.18.4 Horários entre 8 e 11 horas X X
H.18.5 Horários até 7 horas X X
H.18.6 Horários indevidamente ocupados (somatório de H18.6.1 e H18.6.2) * X X
Por requisição indevida do serviço de colocações X Por requisição indevida do serviço de colocações
H.18.6.1 Por erro da escola X Por requisição indevida do agrupamento/escola X Por requisição indevida do agrupamento/escola
H.18.6.2 Por outro motivo X X
X
Contratação (bolsa de recrutamento) de docentes dos quadros 
nos termos dos Artigos 12.º e  58º-A do DL n.º 20/2006, de 31  
de Janeiro, alterado e republicado pelo DL n.º 51/2009, de 27 
de Fevereiro
X
Contratação (bolsa de recrutamento) de docentes dos 
quadros nos termos dos Artigos 12.º e  58º-A do DL n.º 
20/2006, de 31  de Janeiro, alterado e republicado pelo DL n.º 
51/2009, de 27 de Fevereiro
X H.18 Total de horários X H.18 Total de horários 
X H.18.1 Horários completos X H.18.1 Horários completos
X H.18.2 Horários entre 18 e 21 horas X H.18.2 Horários entre 18 e 21 horas
X Horários com menos de 18 horas X Horários com menos de 18 horas
X H.18.5 Horários até 7 horas X H.18.5 Horários até 7 horas
X H.18.6 Horários indevidamente ocupados X H.18.6 Horários indevidamente ocupados 
X Por requisição indevida do serviço de colocações X Por requisição indevida do serviço de colocações
X Por requisição indevida do agrupamento/escola X Por requisição indevida do agrupamento/escola
X H.18.6.2 Por outro motivo X H.18.6.2 Por outro motivo
X
Contratação por necessidades temporárias nos termos do 
Artigo 2. do DL n.º 35/2007, de 15 de Fevereiro X
Contratação por necessidades temporárias nos termos do 
Artigo 2. do DL n.º 35/2007, de 15 de Fevereiro
X  Total de horários X  Total de horários 
X  Horários completos X  Horários completos
X Horários entre 18 e 21 horas X Horários entre 18 e 21 horas
X  Horários entre 12 e 17 horas X  Horários entre 12 e 17 horas
X  Horários entre 8 e 11 horas X  Horários entre 8 e 11 horas
X Horários com menos de 8 horas X Horários com menos de 8 horas
X Horários indevidamente ocupados X Horários indevidamente ocupados
X Por requisição indevida do serviço de colocações X Por requisição indevida do serviço de colocações
X Por requisição indevida do agrupamento/escola X Por requisição indevida do agrupamento/escola
X Por outro motivo X Por outro motivo
Horários não ocupados à data da intervenção inspetiva X X
H.19 Total de horários (somatório de H19.1 a H19.5) X X
H.19.1 Horários completos X X
H.19.2 Horários entre 18 e 21 horas X X
H.19.3 Horários entre 12 e 17 horas X X
H.19.4 Horários entre 8 e 11 horas X X
H.19.5 Horários até 7 horas X X Horários com menos de 8 horas
Docentes da Educação Especial X X
H.20 Total de docentes afetos ao apoio educativo no âmbito da educação 
especial X X
Professores Titulares X X
H.21 Total de docentes titulares em serviço no estabelecimento de ensino
X X
JUNÇÃO DAS CATEGORIAS DOS INCUMPRIMENTOS
SUBCATEGORIAS CATEGORIAS
Critérios para a constituição de turmas 
Constituição de grupos/ turmas 
Constituição de turmas/grupos com alunos  NEE
Processos individuais dos alunos NEE
Distribuição do serviço docente
Mobilidade do pessoal docente
Requisição de docentes 
Crédito horário global das escolas 
Elaboração dos horários dos docentes 
Plano de ocupação dos tempos letivos 
Início da atividade letiva
Regime de funcionamento das escolas
Horário de funcionamento
Oferta de cursos/disciplinas
Protocolos para formação em contexto de trabalho 
Atividades de enriquecimento curricular
Componente de apoio à família
Horário dos turmas HORÁRIO DOS ALUNOS 
SUBCATEGORIAS CATEGORIAS
Critérios para a constituição de turmas 
Constituição de grupos/ turmas 
Constituição de turmas/grupos com alunos  NEE
Processos individuais dos alunos NEE
Distribuição do serviço docente
Mobilidade do pessoal docente
Requisição de docentes 
Crédito horário global das escolas 
Elaboração dos horários dos docentes 
Plano de ocupação dos tempos letivos 
Início da atividade letiva
Regime de funcionamento das escolas
Horário de funcionamento
Oferta da educação Pré-Escolar
Oferta de cursos/disciplinas
Atividades de enriquecimento curricular
Componente de apoio à família
Parcerias
Horário das turmas HORÁRIO DOS ALUNOS 
Rede de JI
Rede de escolas do 1ºCEB
Normativos
Articulação entre as Direções Regionais da Educação e os Serviços 
Centrais da IGE
Relação custo-benefício 
Colocação de pessoal não docente 
JUNÇÃO DAS CATEGORIAS DAS RECOMENDAÇÕES





PROCEDIMENTOS E ORIENTAÇÕES 
GESTÃO RESURSOS HUMANOS 
CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS/TURMAS
SERVIÇO DOCENTE
FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
OFERTA EDUCATIVA 





Proceder à adopção de medidas no sentido de dar resposta às 
carências verificadas ao nível da colocação de auxiliares de 
acção educativa.                  
Carência de auxiliares de acção 
educativa.
COLOCAÇÃO DE PESSOAL NÃO 
DOCENTE
GESTÃO RESURSOS HUMANOS 
CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS/ 
TURMAS
CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS/TURMAS
REGIME DE FUNCIONAMENTO  FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
Desenvolver os mecanismos que permitam às Direcções 
Regionais, dar resposta, em tempo oportuno, às propostas 
alternativas à constituição de turmas, de forma a que as 
respectivas decisões precedam a abertura do ano lectivo.
Devolução das competências às DRE 
relativamente à constituição de turmas.
CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS/ 
TURMAS
CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS/TURMAS
2º e 3º CEB
ES
Identificar os grupos disciplinares e zonas de incidência de 
situações de horários "zero" e de insuficiência de horas 
lectivas, de modo a fundamentar eventuais alterações na 
regulamentação da mobilidade e da distribuição do serviço 
docente.
Identificação dos horários "zero”dos de 
insuficiência de horas lectivas dos 
docentes. MOBILIDADE DO PESSOAL 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Analisar os pedidos, para o reforço do crédito horário global 
para articulação curricular e para a gestão de instalações, de 
modo a avaliar a necessidade de introduzir novas 
componentes na fórmula de cálculo.
Análise do reforço do crédito horário 
global dos docentes para avaliar a 
necessidade de introduzir novas 
componentes da fórmula de cálculo.
CRÉDITO HORÁRIO GLOBAL DAS 
ESCOLAS 
SERVIÇO DOCENTE
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE











Clarificar, no quadro do novo regime de gestão, as 
competências dos diferentes órgãos relativamente à 
homologação das propostas alternativas à constituição de 
turmas e ao regime de funcionamento - 1˚ CEB.
Esclarecimento das competências dos 
órgãos quanto à constituição de turmas 
e ao regime de funcionamento da escola. 1º CEB
Redefinir o quadro legal relativo à constituição de turmas do 
2˚  e 3˚  CEB e ES, no sentido de tornar razoável a proporção 
das situações de excepção (especiais, inevitáveis e irregulares) 
actualmente predominantes, relativamente às situações 
"regulares".
Redefinição dos critérios para a 
constituição de turmas.
CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS/ 
TURMAS
Definir um momento, em tempo útil, para a elaboração dos 
horários dos professores, em que sejam contabilizados os 
alunos para efeitos de cálculo do crédito horário global e para 
as reduções da componente lectiva dos professores que 
exercem cargos de gestão.
Elaboração dos horários dos professores 
em que sejam contabilizados os alunos 
no crédito horário global.
SERVIÇO DOCENTE
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ANÁLISE DAS RECOMENDAÇÕES 
REGIME DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 




2º e 3º CEB
ES
Rever o conceito de aluno com necessidades educativas 
especiais ou o processo de identificação dos mesmos.
Esclarecimento do conceito de aluno 




2º e 3º CEB
ES
Elaborar um normativo que conjugue todas as orientações 
relativas à organização escolar, evitando a actual dispersão.
Junção de todas as orientações 
referentes à organização escolar num 
único normativo.
NORMATIVOS PROCEDIMENTOS/ ORIENTAÇÕES 
EPE
1º CEB
Clarificar o ponto 5.8 do Despacho Conjunto n.548-A/2001, 
de 20 de Junho  com o objectivo de incluir o conceito de 
turma/disciplinas.
Clarificação do despacho conjunto e 
inclusão do conceito de 
turma/disciplinas no mesmo. 
CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS/ 
TURMAS
CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS/TURMAS
Clarificar a forma de utilização dos tempos previstos para 
outras actividades  no Despacho n.º 13781/2001, DR II série, 
de 3 Julho.
Clarificação da utilização de tempos para 
outras actividades. HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS 
Clarificar se o apoio educativo, prestado por professores do 
ensino secundário, a outros níveis de ensino, leva à perda de 
um horário de 20 horas semanais.
Esclarecimento da perda do número de 
horas semanais dos professores do ES 
que prestam apoio educativo a outros 
níveis. 
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Definição do crédito global dos horários 












Reflectir sobre o elevado número de turmas em situação 
especial, em todos os níveis de ensino, bem como os valores 
que este parâmetro atingiu em algumas Direcções Regionais.
Reflexão sobre o elevado número de 
turmas em situação especial.
CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS/ 
TURMAS
CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS/TURMAS
Redefinir o quadro legal sobre a constituição de 
turmas/grupos no ensino básico e secundário. 
Redefinição do quadro legal da 
constituição de turmas.
CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS/ 
TURMAS
CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS/TURMAS
Definir se os alunos do 1˚ ciclo e da educação pré-escolar dos 
agrupamentos entram no cálculo de C+AE¹° do crédito global.
Clarificar qual a entidade com competência para autorizar o 
regime de funcionamento das escolas e as propostas 
alternativas de constituição de turmas e grupos.
Clarificação do órgão a quem compete 
autorizar o funcionamento das escolas e 
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ANÁLISE DAS RECOMENDAÇÕES 
Clarificar se os docentes colocados exclusivamente em apoio 
educativo a crianças/ alunos de educação especial nos termos 
do artigo 11ª do Decreto-Lei nº 319/91, de 23 de Agosto, se 
aplicam as reduções previstas no artigo 79º do ECD.
Esclarecimento da redução dos horários 
dos professores que prestam apoio 
educativo a alunos com NEE.
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Clarificar se os alunos inseridos em projectos especiais (cursos 
de educação e formação) entram no cômputo do crédito 
global.
Clarificação dos alunos Cursos de 
Educação e Formação entram no 
cômputo do crédito global.
ES





2º e 3º CEB
1º CEB
2º e 3º CEB
ES
Reflectir sobre o número de blocos, mínimo e máximo, 
seguidos e por dia, que cada turma pode ter.
Reflexão sobre a distribuição do número 
de blocos seguidos por turma. HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS 
Reflectir sobre as insuficiências de tempos lectivos, tendo em 
atenção a abertura de vagas nos quadros de pessoal docentes 
e a requisição de horários na 2ª fase (distrital).
Reflexão sobre a insuficiência de tempos 
nos horários lectivos dos docentes e a 
requisição de horários em 2ª fase.
REQUISIÇÃO DE DOCENTES SERVIÇO DOCENTE
 PROCEDIMENTOS/ ORIENTAÇÕES 
CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS/TURMAS
CONSTITUIÇÃO DE TURMAS COM 
ALUNOS NEE
Clarificação do conceito de alunos com 
NEE e harmonização do número de 
alunos por turma.
Reflectir sobre a oportunidade de rever o Decreto-Lei n.º 
319/91, de 23 de Agosto, no sentido de clarificar o conceito 
de “ aluno com necessidades educativas especiais” e 
harmonizar as orientações quanto ao número de alunos por 
turma, com os diplomas legais recentemente publicados.
Reflectir sobre o elevado número de turmas em situação 
especial, em todos os níveis de ensino, bem como os valores 
que este parâmetro atingiu em algumas Direcções Regionais 
de Educação.
Reflexão sobre o elevado número de 
turmas em situação especial.














Clarificar se as 4 horas de articulação curricular atribuídas às 
unidades de gestão que integram, para além dos 2˚ e 3˚ CEB, 
crianças da educação pré-escolar e do 1˚ ciclo entram na 
distribuição das horas de redução dos horários docentes, uma 
vez que, quando atribuídas aos professores do 1˚ ciclo e 
educadores de infância, são paga.
Esclarecimento da redução dos horários 
dos professores que integram unidades 
de gestão do 1º CEB, 2˚ e 3˚ CEB e pré-
escolar.
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
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ANÁLISE DAS RECOMENDAÇÕES 






Ausência de horas lectivas para docentes dos quadros de 
zona pedagógica e excessivo número de insuficiência de 
tempos lectivos para docentes dos quadros de escola, com 
consequente aumento de horário-zero, recomendam a 
necessidade de redefinir as regras de distribuição do serviço 
docente.
Ausência da componente lectiva para 
docentes ZP e insuficiência de tempo 
lectivos para docentes do QE.
MOBILIDADE DO PESSOAL 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Ausência de regulamentação da componente não lectiva do 
horário dos professores com implicações na distribuição do 
serviço docente.
Ausência de regulamentação da 
componente não lectiva nos horários dos 
docentes.
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Colocações em regime especial – destacamentos ou 
requisições – fazendo da mobilidade um factor de 
perturbação da organização do ano lectivo.
Colocações em regime especial 
provocam perturbação na organização 
do ano lectivo.
MOBILIDADE DO PESSOAL 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Fraca articulação na gestão da rede e no funcionamento 
efectivo das redes concelhias e inter-concelhias de escolas, no 
que se refere à oferta de formação, o que revela ausência de 
racionalidade na gestão dos recursos humanos, físicos e 
tecnológicos.
Fraca articulação da oferta educativa nas 
redes concelhias.
ES
OFERTA FORMATIVA DE 
DISCIPLINAS/CURSOS
OFERTA EDUCATIVA 
REDE DE JI REDE ESCOLAR
OFERTA DA EDUCAÇÃO PRÉ-
ESCOLAR 
OFERTA EDUCATIVA 
Os aspectos identificados aconselham o desenvolvimento de 
uma maior articulação entre os diferentes serviços centrais e 
regionais do ME, no sentido de identificar necessidades de 
informação e monitorização do sistema, clarificar orientações 
e harmonizar procedimentos.
Clarificação das orientações e 
harmonização dos procedimentos.
ARTICULAÇÃO ENTRE AS 
DIRECÇÕES REGIONAIS E OS 
SERVIÇOS CENTRAIS
PROCEDIMENTOS/ ORIENTAÇÕES
REDE DE JI REDE ESCOLAR
Reduzida oferta da educação pré-
escolar.
O actual ritmo de crescimento da capacidade instalada na 
educação pré-escolar da rede pública não permitirá alcançar 
as metas definidas, se não forem tomadas medidas para 
aumentar a capacidade de resposta face à procura.
EPE
Melhoria da cobertura dos JI e aumentar 
a oferta da educação pré-escolar.
EPE
Ambiguidade ou contradição na formulação de conceitos e 
orientações de normativos com principal relevância para o 
caso das necessidades educativas especiais e do apoio 
educativo (componente do crédito global).
Clarificação do conceito de alunos com  
NEE e do apoio educativo. 
A melhoria da cobertura da rede de jardins-de-infância, de 
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ANÁLISE DAS RECOMENDAÇÕES 
OFERTA DA EDUCAÇÃO PRÉ-
ESCOLAR 
OFERTA EDUCATIVA 
A melhoria dos serviços na componente de apoio à família, 
quer no que se refere ao serviço de almoço e transporte, quer 
no que se refere à componente de animação socioeducativa.
Melhoria da componente de apoio à 
família.
EPE
COMPONENTE DE APOIO À 
FAMÍLIA
OFERTA EDUCATIVA 
A revisão da gestão dos recursos humanos, quer em termos 
de colocação de educadores, quer no que se refere à 
distribuição do serviço lectivo, nomeadamente para apoio a 
alunos com necessidades educativas especiais.
Revisão da gestão dos recursos 
humanos, em termos de colocação de 
educadores e distribuição do serviço 
lectivo de forma a dar resposta aos 
alunos com NEE.
EPE
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
A melhoria da gestão da rede escolar, de modo a rever a 
dimensão das escolas e a qualidade da experiência ou 
vivência educativas.
Melhorar a rede escolar a nível das infra-
estruturas. 1º CEB  REDE DE ESCOLAS DO 1ºCICLO REDE ESCOLAR
A revisão da gestão dos recursos humanos de modo a 
aumentar a capacidade de resposta no apoio aos alunos 
sinalizados.
Revisão da gestão dos recursos humanos 
de forma a dar resposta aos alunos com 
NEE.
1º CEB




GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS
A articulação da gestão da rede com o funcionamento 
efectivo das redes concelhias e inter-concelhias de escolas, no 
que se refere à oferta de formação, de modo a superar a 
ausência de racionalidade na gestão dos recursos humanos, 
físicos e tecnológicos.
Fraca articulação da oferta educativa nas 
redes concelhias.
ES
OFERTA FORMATIVA DE 
DISCIPLINAS/CURSOS
OFERTA EDUCATIVA 
2º e 3º CEB
ES
REDE DE JI REDE ESCOLAR
O conhecimento mais aprofundado do impacto da 
distribuição dos alunos com NEE nas aprendizagens dos 
alunos, de forma a justificar a relação custo/benefício.
Conhecimento do impacto da 
distribuição dos alunos com NEE nas 
aprendizagens dos alunos. 
2º e 3º CEB
Melhoria da cobertura dos JI e aumentar 











A melhoria da cobertura da rede de Jardins-de-Infância, de 
modo a garantir não só a capacidade de resposta à procura, 
ou ao número de crianças inscritas, como à necessidade de 
abranger 100% das crianças de cinco anos e alargar o serviço 
educativo aos outros níveis etários.
Melhoria da cobertura dos JI e aumento 
da oferta da educação pré-escolar.
EPE
O sistema de financiamento das escolas que não permite que 
cada estabelecimento de ensino e/ou unidade de gestão 
tenha a noção dos custos dos serviços que presta e da 
qualidade que efectivamente oferece.
Falta de noção do Custo Benefício por 
parte da escola.
RELAÇÃO CUSTO-BENEFICIO
A melhoria da cobertura da rede de jardins-de-infância, de 
modo a garantir a capacidade de resposta à procura.




















GESTÃO RESURSOS HUMANOS 
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ANÁLISE DAS RECOMENDAÇÕES 
OFERTA DA EDUCAÇÃO PRÉ-
ESCOLAR 
OFERTA EDUCATIVA 
PARCERIAS OFERTA EDUCATIVA 
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO  FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
REQUISIÇÃO DE DOCENTES
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
A melhoria da gestão da rede escolar, de modo a rever a 
dimensão das escolas e a qualidade da experiência ou 
vivência educativa.
Melhoria da Rede Escolar a nível das 
infra-estruturas. 1º CEB  REDE DE ESCOLAS DO 1ºCICLO REDE ESCOLAR
A revisão da gestão dos recursos humanos de modo a 
aumentar a capacidade de resposta no apoio aos alunos 
sinalizados.
Revisão da gestão dos recursos humanos 
de forma a dar resposta aos alunos com 
NEE.
1º CEB
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE 
SERVIÇO DOCENTE
PARCERIAS OFERTA EDUCATIVA 
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS/TURMAS
GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS
A articulação na gestão da rede e no funcionamento efectivo 
das redes concelhias e interconcelhias de escolas, no que se 
refere à oferta de formação, de modo a superar a ausência de 
racionalidade na gestão dos recursos humanos, físicos e 
tecnológicos.
Fraca articulação da oferta educativa nas 
redes concelhias.
ES
OFERTA FORMATIVA DE 
DISCIPLINAS/CURSOS
OFERTA EDUCATIVA 
2º e 3º CEB
ES
RELAÇÃO CUSTO-BENEFICIO
CONSTITUIÇÃO DE TURMAS COM 
ALUNOS NEE
Conhecimento do impacto da 
distribuição dos alunos com NEE nas 
aprendizagens dos alunos. 
O conhecimento mais aprofundado do impacto da gestão da 
distribuição dos alunos com NEE nas suas aprendizagens, de 
forma a justificar a relação custo/benefício. 2º e 3º CEB
A revisão da gestão dos recursos humanos, quer em termos 
de colocação de educadores, quer no que se refere à 
distribuição do serviço lectivo, designadamente para apoio a 










A melhoria da cobertura da rede de Jardins-de-Infância, de 
modo a garantir não só a capacidade de resposta à procura, 
ou ao número de crianças inscritas, como à necessidade de 
abranger 100% das crianças de cinco anos e alargar o serviço 
educativo aos outros níveis etários.
Melhoria da cobertura dos JI e aumento 
da oferta da educação pré-escolar.
EPE
Reforço das parcerias com as autarquias e as associações de 
pais, assim como uma mais eficiente gestão dos recursos 
disponíveis, no sentido de garantir o alargamento do horário 
de funcionamento dos JI.
Melhoria das parcerias no sentido de 
haver uma melhor gestão dos RH para 
alargar o horário do JI. EPE
EPE
O sistema de financiamento das escolas que não permite que 
cada estabelecimento de ensino e unidade de gestão tenha a 
noção dos custos dos serviços que presta e da qualidade que 
efectivamente oferece.
Falta de noção do Custo Benefício por 
parte da escola.
Revisão da gestão dos recursos humanos 
de forma a dar resposta aos alunos com 
NEE. SERVIÇO DOCENTE
GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS
A melhoria da eficiência da gestão dos recursos humanos 
disponíveis e o alargamento das parcerias, no sentido de 
promover um efectivo aumento do horário/período de 
funcionamento.
Melhoria das parcerias no sentido de 
haver uma melhor gestão dos RH para 
alargar o horário do JI. 1º CEB
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ANÁLISE DAS RECOMENDAÇÕES 
 REDE DE JI REDE ESCOLAR
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
COMPONENTE DE APOIO À 
FAMÍLIA
OFERTA EDUCATIVA 
Reforçar a oferta de JI particularmente nas direcções 
regionais de educação do Algarve e de Lisboa e Vale do Tejo.
Melhoria da cobertura dos JI e aumentar 
a oferta da educação pré-escolar. EPE  REDE DE JI REDE ESCOLAR
Continuar o esforço de reorganização da rede escolar do 1º 
ciclo do ensino básico, assegurando, tanto quanto possível, 
que todas as escolas funcionem em regime normal, sirvam 
refeições e garantam a oferta de actividade de 
enriquecimento do currículo aos seus alunos.
Reforço da reorganização da rede 
escolar do 1º ciclo, assegurando o 
regime normal de funcionamento das 
escolas.
1º CEB REGIME DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
Reforçar a participação dos órgãos componentes das 
unidades de gestão, no âmbito da sua autonomia, na 
definição de critérios pedagógicos para a melhoria da 
qualidade dos horários dos alunos: promovendo a 
distribuição equilibrada dos tempos semanais; evitando que 
as línguas estrangeiras sejam leccionadas em horas 
consecutivas; impedindo que as mesmas disciplinas ocupem 
sempre últimos tempos diários e que, entre os turnos da 
manhã e da tarde, exista uma interrupção demasiado 
prolongada.
Definição dos critérios pedagógicos para 
a constituição dos horários dos alunos.
CRITÉRIOS PARA A 
CONSTITUIÇÃO DE TURMAS
CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS/TURMAS
Reforçar a distinção entre medidas de educação especial a 
prestar a alunos com necessidades especiais e medidas de 
apoio educativo específico a prestar a alunos com 
dificuldades temporárias ao nível da aprendizagem das 
competências definidas para o grupo/ turma.
Distinção dos alunos com NEE de alunos 




Incentivar a utilização da CIF na avaliação dos alunos com 
NEE, definindo para cada situação medidas de apoio às 
aprendizagens a prestar por um professor especializado no 
âmbito da educação especial.
Utilização das CIF na avaliação dos 
alunos com NEE. NECESSIDADES EDUCATIVAS 
ESPECIAIS 
PROCEDIMENTOS/ ORIENTAÇÕES
Melhoria da cobertura dos JI e aumentar 











Manter o reforço da reorganização da rede de educação pré 
escolar por forma a assegurar, em todos os JI da rede pública, 
o alargamento do horário de funcionamento com oferta de 
actividades de animação e apoio à família.
2006-2007 NÃO TEM RECOMENDAÇÕES
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ANÁLISE DAS RECOMENDAÇÕES 
Incentivar os órgãos responsáveis das unidades de gestão, no 
âmbito das suas competências, a utilizarem os recursos 
docentes disponíveis de uma forma mais eficiente, 
nomeadamente na melhoria/ reforço das aprendizagens dos 
alunos.
Melhoria da gestão dos recursos 
humanos de forma promover o reforço 
das aprendizagens dos alunos.
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
COMPONENTE DE APOIO À 
FAMÍLIA
OFERTA EDUCATIVA 
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
 REDE DE JI REDE ESCOLAR
Reforçar a oferta de JI particularmente nas direcções 
regionais de educação do Algarve e de Lisboa e Vale do Tejo.
Melhoria da cobertura dos JI e aumentar 
a oferta da educação pré-escolar. EPE  REDE DE JI REDE ESCOLAR
Insistir reorganização da rede escolar do 1º ciclo do ensino 
básico, assegurando, tanto quanto possível, o funcionamento 
em regime normal, o acesso ao serviço de refeições e a oferta 
de actividade de enriquecimento do currículo aos seus 
alunos.
Continuação do reforço para a 
reorganização da rede escolar do 1º 
ciclo, assegurando o regime normal de 
funcionamento das escolas.
1º CEB REGIME DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
1º CEB
2º e 3º CEB
ES
Promover a participação dos órgãos componentes das 
unidades de gestão, no âmbito da sua autonomia, na 
organização dos horários dos alunos do 2º e 3º CEB, 
nomeadamente a distribuição equilibrada dos tempos 
lectivos semanais/diários.
Distribuição equilibrada dos tempos 
lectivos dos alunos.
2º e 3º CEB HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS 
Acompanhar/ apoiar as UG na organização do processo 
educativo das crianças/alunos com necessidades educativas 
especiais de carácter permanente, contribuindo para uma 
melhor e mais atempada constituição dos processos das 
crianças/alunos.
Acompanhamento do processo 
educativo dos alunos com NEE.
CONSTITUIÇÃO DE TURMAS COM 
ALUNOS NEE
CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS/TURMAS
Definição dos critérios pedagógicos para 
a constituição dos horários dos alunos.
Melhoria da cobertura dos JI e aumentar 
a oferta da educação pré-escolar.
EPE
Incentivar os órgãos componentes das unidades de gestão, no 
âmbito da sua autonomia, a definir de critérios pedagógicos 






















Continuar a reorganização da rede da educação pré-escolar 
por forma a garantir, em todos os JI da rede pública, o 
alargamento do horário de funcionamento com a oferta de 
actividade de animação e apoio à família.
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ANÁLISE DAS RECOMENDAÇÕES 
Incentivar os órgãos responsáveis das unidades de gestão, no 
âmbito das suas competências, a utilizarem os recursos 
docentes disponíveis de uma forma mais eficiente, 
nomeadamente na melhoria/ reforço das aprendizagens dos 
alunos.
Melhoria da gestão dos recursos 
humanos de forma promover o reforço 
das aprendizagens dos alunos. DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE 
SERVIÇO DOCENTE
Reforçar a oferta de educação pré-escolar, particularmente 
na área da Direcção Regional de Educação do Algarve e na de 
Lisboa e Vale do Tejo.
Melhoria da cobertura dos JI e aumentar 
a oferta da educação pré-escolar. EPE REDE DE JI REDE ESCOLAR
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
COMPONENTE DE APOIO À 
FAMÍLIA
OFERTA EDUCATIVA 
Suprir a carência de instalações para o 1.º CEB, em especial 
nas áreas territoriais da Direcção Regional de Educação do 
Algarve e de Lisboa e Vale do Tejo.
Melhoria da cobertura das escolas do 1º 
CEB. 1º CEB  REDE DE ESCOLAS DO 1ºCICLO OFERTA EDUCATIVA 
Prosseguir a reorganização da rede escolar do 1.º CEB, 
assegurando, tanto quanto possível, o funcionamento em 
regime normal, e contribuir para a progressiva redução de 
escolas de muito pequena dimensão e de lugar único.
Reorganização da rede do 1º CEB de 
forma a possibilitar o alargamento do 
horário. 1º CEB HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
1º CEB
2º e 3º CEB
ES
Proceder ao ajustamento dos mecanismos de 
recrutamento/colocação de docentes de modo a suprir as 
necessidades das escolas em tempo mais oportuno.
Ajustamento dos mecanismos de 
colocação de docentes de forma a 
suprimir as carências.
REQUISIÇÃO DE DOCENTES SERVIÇO DOCENTE
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
COMPONENTE DE APOIO À 
FAMÍLIA
OFERTA EDUCATIVA 
Prosseguir a reorganização da rede escolar do 1.º CEB, 
assegurando, tanto quanto possível, o funcionamento em 
regime normal, e contribuir para o encerramento de escolas 
de lugar único e com um número reduzido de alunos.
Reorganização da rede do 1º CEB de 
forma a possibilitar o alargamento do 
horário. 1º CEB HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 











Garantir o alargamento do horário de funcionamento em 
todos os JI da rede pública, por forma a poder assegurar 
actividades de animação e apoio à família.
Reorganização da rede do 1º CEB de 
forma a possibilitar o alargamento do 
horário. EPE
Garantir o alargamento do horário de funcionamento em 
todos os JI da rede pública, de modo a poder assegurar 
actividades de animação e apoio à família.











0 CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS/TURMAS
Reforçar a orientação às Direcções dos A/E no sentido de 
definirem critérios pedagógicos para a constituição das 
turmas e para a melhoria da qualidade dos horários dos 
alunos do ensino básico e secundário, fazendo-os constar dos 
respectivos projectos educativos.
Definição dos critérios pedagógicos para 
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ANÁLISE DAS RECOMENDAÇÕES 
1º CEB
2º e 3º CEB
ES
Reequacionar a oferta dos cursos tecnológicos no ensino 
secundário, tendo em conta a diminuição significativa do 
número de turmas/alunos, bem como a diversidade da oferta 
e o investimento que tem sido feito nos cursos profissionais 
deste nível de ensino.
 Reequacionamento da oferta de forma 
tecnológicos devido à diminuição dos 
alunos.
ES
OFERTA FORMATIVA DE 
DISCIPLINAS/CURSOS
OFERTA EDUCATIVA 
Desenvolver mecanismos para prevenir que na distribuição 
do serviço docente as organizações escolares excedam, quer 
o crédito horário para apoio aos alunos do 1.º CEB, quer o 
Definição de mecanismos para que as 
escolas não excedam o crédito horário. 1º CEB
CRÉDITO HORÁRIO GLOBAL DAS 
ESCOLAS 
SERVIÇO DOCENTE
Definição dos critérios pedagógicos para 
a constituição dos horários dos alunos.











Reforçar a orientação às Direcções dos A/E no sentido de 
definirem critérios pedagógicos para a constituição das 
turmas e para a melhoria da qualidade dos horários dos 
alunos dos ensinos básico e secundário, fazendo-os constar 
dos respectivos projectos educativos.
CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS/TURMAS
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Constata-se que, em termos globais, o número de alunos por turma 
se situa nos 23. Justificando-se a correcção deste indicador absoluto, 
importa excluir, no seu processo de apuramento, as situações 
especiais, inevitáveis e irregulares, daí se obtendo o valor de 27 
alunos por turma.
Alteração do número de alunos por 
turma. 
2 º e 3º 
CEB




As situações tidas como evitáveis na constituição de turmas, 
decorrentes das situação irregulares, representando encargos 
acrescidos e, por via disso, prejuízo para os dinheiros públicos, 
atingiram, nas escolas dos 2º e 3º ciclos, cerca de 1% do total das 
turmas. 
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 
2 º e 3º 
CEB




A percentagem de alunos inscritos em educação moral e religiosa 
Católica 53, 57% e em Educação Moral e Religiosa de outras 
confissões 0,83%; a evitabilidade de cerca de 3% na constituição 
irregular de turmas de EMRC.
Turmas de EMRC irregulares 
constituídas. 2 º e 3º 
CEB




Quanto às situações irregulares na constituição de turmas, resultantes 
de número de alunos inferior ao legalmente exigível, apuraram-se 
resultados na ordem dos 5% no curso geral e 3% no curso 
tecnológico.
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 
ES




Verificou-se que, apesar das medidas propostas na brochura 
"Racionalizar Recursos", o total de horas de horário zero e 
incompletos por insuficiência de tempos lectivos nos grupos 
disciplinares, ascende a 35.000 horas.
Total de horas dos horários zero e 
incompletos por insuficiência de tempos 
lectivos. 
REQUISIÇÃO DE DOCENTES SERVIÇO DOCENTE
A percentagem de horários completos requisitados sem justificação, 
1,89%- média nacional, deveria ser objecto de um estudo mais 
aprofundado com vista à compreensão das causas que estão na 
origem deste desvio.
Requisição de horários completos sem 
justificação.
REQUISIÇÃO DE DOCENTES SERVIÇO DOCENTE
A requisição de docentes para alguns grupos disciplinares em que 
havia docentes com horários incompletos.
Requisição horários de docentes para 
grupos disciplinares onde havia 
docentes com horários incompletos.
REQUISIÇÃO DE DOCENTES SERVIÇO DOCENTE
No que diz respeito às horas de crédito global atribuídas 
irregularmente, o seu número é muito elevado, o que acarreta 
elevados encargos para o erário público. São identificadas em 111 
escolas situações de deficiente ou incorrecta gestão de recurso 
tempo, havendo zonas do país onde é mais significativa.
Atribuição indevida de horas do crédito 
global.
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No que se refere às turmas irregularmente constituídas, os resultados 
obtidos são reveladores de uma distribuição heterogénea, quer por 
ciclos, quer por Direcção Regional da Educação A percentagem de 
turmas irregularmente constituídas nos 2 ciclos situa-se em 1, 9%.
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 
2 º e 3º 
CEB




A percentagem de turmas/ direcção de turma irregularmente 
constituídas são de 3,8 % ainda que exista uma grande 
heterogeneidade entre anos e entre regiões.
Turmas/ direcção de turma 
irregularmente constituídas. ES




A média de horas extraordinárias irregularmente atribuídas a 
semanários-horários completos com redução prevista pelo art.º 79.º 
do ECD é de 1,8.
Horas extraordinárias irregularmente 
atribuídas. 
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
A percentagem de horários completos requisitados na fase distrital 
sem justificação foi de 1.7%, aproximando-se da média nacional 
obtida no ano anterior (1,9%).
Requisição de horários completos sem 
justificação. REQUISIÇÃO DE DOCENTES SERVIÇO DOCENTE
O número de horas de crédito global irregularmente atribuídas 
continua a ser, tal como no ano anterior, muito elevado. Em 87 
escolas foram identificadas situações de deficiente ou incorrecta 
gestão deste recurso.  
Horas do crédito horário atribuídas 
irregularmente. CRÉDITO HORÁRIO GLOBAL DAS 
ESCOLAS 
SERVIÇO DOCENTE
Foram atribuídas 2, 2% de horas em excesso, representando 3 418 
horas irregulares. 
Horas do crédito horário atribuidas em 
excesso. 
CRÉDITO HORÁRIO GLOBAL DAS 
ESCOLAS 
SERVIÇO DOCENTE
6% das turmas constituídas não respeitam o Despacho Conjunto 548-
A/2001.
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 
1ºCEB




Quanto às turmas constituídas sem conformidade com a legislação, o 
valor percentual mais elevado (8%) situa-se nas turmas com mais de 
20 alunos, que integram alunos de educação especial.
Turmas constituídas com um número 
superior ao estabelecido legalmente. 2 º e 3º 
CEB
CONSTITUIÇÃO DE 




O valor percentual das turmas constituídas sem conformidade com a 
legislação é mais elevado no 7º ano nas turmas, com mais de 20 
alunos, que integram alunos de educação especial (5,8%) e nos 8.º e 
9.º anos nas constituídas não respeitam o Despacho Conjunto 548-
A/2001, de 20 de Junho, 5% e 5,9% respectivamente. 
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 2 º e 3º 
CEB
CONSTITUIÇÃO DE 




As turmas constituídas sem conformidade com a legislação 
correspondem a 2,8% e os grupos/disciplinas a 3,6%. O custo total 
estimado, das horas correspondentes a estes grupos/disciplina, 
acende a 209.000 contos/ano (1.042.488 euros).
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. ES




2 º e 3º 
CEB
SERVIÇO DOCENTE
Cruzando-se os grupos com escassez de tempo lectivos com grupos 
para os quais foram requisitados semanários-horários na 2ª fase do 
concurso, verifica-se que há uma deficiente distribuição dos lugares 
docentes nos estabelecimentos de ensino intervencionados. 
Requisição de horários embora exista 
grupos com escassez de tempos 
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ES
Foram atribuídos 1,2% de horas em excesso, representando 1275 
horas irregulares, cujo custo total estimado ascende a 164.000 
contos/ano (818.315 euros).
Horas do crédito horário em excesso. 
CRÉDITO HORÁRIO GLOBAL DAS 
ESCOLAS 
SERVIÇO DOCENTE
Não cumprimento, da grande maioria das turmas constituídas (90%), 
do estabelecido na legislação (Despacho Conjunto n.º 373/2002), por 
constrangimentos vários, nomeadamente pela pequena dimensão das 
escolas instaladas de forma dispersa em zonas de baixo crescimento 
demográfico. 
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 
1ºCEB




Não cumprimento, num número significativo de turmas (20%), do 
estabelecido na legislação (Despacho Conjunto n.º 373/2002), devido 
principalmente a uma deficiente planificação da rede escolar.
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 
2 º e 3º 
CEB




Não cumprimento por um número significativo de turmas (43%), do 
estabelecido na legislação (Despacho Conjunto n.º 373/2002), devido, 
essencialmente, a uma deficiente planificação da rede escolar.
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 
2 º e 3º 
CEB




OFERTA FOMATIVA DE 
CURSOS/DISCIPLINAS
OFERTA EDUCATIVA




2 º e 3º 
CEB
ES












Não cumprimento, por um número significativo de turmas (mais de 
60%) e de grupos-disciplina constituídos, do estabelecido na 
legislação (Despacho Conjunto n.º 373/2002), evidenciando 
distorções da rede escolar, ao permitir a abertura de cursos e 
disciplinas de opção, muitas vezes sem acautelar a 
complementaridade entre escolas vizinhas.
Articulação entre escolas na abertura e 
cursos e disciplinas de opção.
Não cumprimento da redução em 25% do número de horas 
extraordinárias atribuídas em relação ao ano lectivo anterior (Circular 
n.º 9/GEF/2002, de 31 de Julho).
Redução das horas extraordinárias em 
relação ao ano anterior. DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Atribuição de horas extraordinárias a docentes do quadro com 
redução da componente lectiva por idade e por tempo de serviço em 
desrespeito pelo estabelecido no Despacho Conjunto n.º 511/98, 
publicado no Diário da República, n.º 174, II Série, de 30 de Julho.
Atribuição de horas extraordinárias a 
docentes com redução da componente 
lectiva por idade e tempo de serviço. SERVIÇO DOCENTE
Cruzando-se os grupos com escassez de tempo lectivos com grupos 
para os quais foram requisitados semanários-horários na 2ª fase do 
concurso, verifica-se que há uma deficiente distribuição dos lugares 
docentes nos estabelecimentos de ensino intervencionados. 
Requisição de horários embora exista 
grupos com escassez de tempos 
lectivos. REQUISIÇÃO DE DOCENTES
ES
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ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
Dos 862 grupos integrando crianças com necessidades educativas 
especiais, 30 (3,5%) eram frequentados por mais de 20 alunos, 9 
(1,0%) integravam mais de 2 crianças sinalizadas e 44 salas, 5,1%, não 
tinham auxiliar de acção educativa.
Grupos com alunos NEE constituídos 
com um número inferior/superior ao 
estabelecido legalmente, tendo mais 
que 2 crianças sinalizadas e falta de 
auxiliares de acção educativa. 
EPE
CONSTITUIÇÃO DE 




Das 4 507 turmas que integravam alunos com necessidades 
educativas especiais, 110 (2,4%) tinham mais de 20 alunos, 117 (2,6%) 
tinham menos de 20 alunos e 50 (1,1%) integravam mais de 2 alunos 
sinalizados como necessitando de apoio especial. 
Turmas com alunos NEE constituídos 
com um número inferior/superior ao 
estabelecido legalmente, tendo mais 
que 2 crianças sinalizadas.
1ºCEB
CONSTITUIÇÃO DE 




Das 10 565 turmas constituídas, não existiam turmas exclusivamente 
frequentadas por alunos em situação de retenção, 11 (0,1%) foram 
formadas irregularmente, com mais alunos que o limite legalmente 
fixado e 95 (0,9%), eram irregulares, por estarem constituídas com 
menos alunos do que o limite legal.
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 
1ºCEB













Atribuição de horas extraordinárias a docentes do quadro com 
redução da componente lectiva por idade e por tempo de serviço em 
desrespeito pelo estabelecido no Despacho Conjunto n.º 511/98, 
publicado no Diário da República, n.º 174, II Série, de 30 de Julho.
Atribuição de horas extraordinárias a 
docentes com redução da componente 
lectiva por idade e tempo de serviço. 
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
CRÉDITO HORÁRIO GLOBAL DAS 
ESCOLAS 
SERVIÇO DOCENTE
Utilização do crédito horário global para 
apoio educativo a alunos. 
SERVIÇO DOCENTE
Requisição de semanários-horários na fase regional do concurso de 
professores em grupos com insuficiência de tempos lectivos de 
docentes do quadro.
Requisição de docentes para grupos 
com docentes com insuficiência de 
tempos lectivos. 
REQUISIÇÃO DE DOCENTES SERVIÇO DOCENTE
Não cumprimento do estabelecido no ponto 10 do Despacho n.º 10 
317/99, relativo à utilização de, pelo menos, 70% da componente 
C+AE do crédito global em apoio educativo a alunos, em grande 
medida devido ao Despacho Conjunto Interno n.º 12/SEAE/SEEI/99, 
de 23 de Julho.
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
Prática de algumas escolas de distribuir as insuficiências de tempos 
lectivos geradas num determinado grupo disciplinar por todos os 
docentes desse mesmo grupo, criando, assim, vários semanários-
horários de professores do quadro incompletos e encobrindo a 
existência de horários «zero».
Distribuição de insuficiências de tempos 
lectivos num grupo disciplinar por todos 
os docentes desse grupo encobrindo a 
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No 5.º ano de escolaridade, das 1 065 turmas que integravam alunos 
com necessidades educativas especiais, 76 (7,1%) tinham mais de 20 
alunos, 17 (1,6%) tinham menos de 20 alunos e 32 (3,0%) eram 
frequentadas por mais de 2 alunos sinalizados como necessitando de 
apoio especial. No 6.º ano de escolaridade, das 984 turmas que 
integravam alunos com necessidades educativas especiais, 68 (6,9%) 
tinham mais de 20 alunos, 13 (1,3%) tinham menos de 20 alunos e 21 
(2,1%) eram frequentadas por mais de 2 alunos sinalizados como 
necessitando de apoio especial.
Turmas com alunos NEE constituídos 
com um número inferior/superior ao 
estabelecido legalmente, tendo mais 
que 2 crianças sinalizadas.
2 º e 3º 
CEB
CONSTITUIÇÃO DE 




No 5.º ano de escolaridade, das 2 438 turmas constituídas, nenhuma 
era exclusivamente frequentada por alunos em situação de retenção, 
19 (0,8%) foram formadas irregularmente, com mais alunos que o 
limite legalmente fixado e 32 (1,3%) eram irregulares, por estarem 
constituídas com menos alunos que o limite legal. No 6.º ano de 
escolaridade, das 2 372 turmas constituídas, nenhuma era 
exclusivamente frequentada por alunos em situação de retenção, 26 
(1,1%) foram formadas irregularmente, com mais alunos que o limite 
legalmente fixado e 17 (0,7%) eram irregulares, por estarem 
constituídas com menos alunos que o limite legal.
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 
2 º e 3º 
CEB




No 7.º ano de escolaridade, das 864 turmas que integravam alunos 
com necessidades educativas especiais, 57 (6,6%) tinham mais de 20 
alunos, 15 (1,7%) tinham menos de 20 alunos e 14 (1,6%) eram 
frequentadas por mais de 2 alunos sinalizados como necessitando de 
apoio especial. No 8.º ano de escolaridade, das 669 turmas que 
integravam alunos com necessidades educativas especiais, 49 (7,3%) 
tinham mais de 20 alunos, 5 (0,7%) tinham menos de 20 alunos e 10 
(1,5%) eram frequentadas por mais de 2 alunos sinalizados como 
necessitando de apoio especial. No 9.º ano de escolaridade, das 584 
turmas que integravam alunos com necessidades educativas 
especiais, 30 (5,1%) tinham mais de 20 alunos, 1 (0,2%) tinham menos 
de 20 alunos e 3 (0,5%) eram frequentadas por mais de 2 alunos 
sinalizados como necessitando de apoio especial.
Turmas com alunos NEE constituídos 
com um número inferior/superior ao 
estabelecido legalmente, tendo mais 
que 2 crianças sinalizadas.
2 º e 3º 
CEB
CONSTITUIÇÃO DE 
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No 7.º ano de escolaridade, das 2 477 turmas constituídas, nenhuma 
era exclusivamente frequentada por alunos em situação de retenção, 
16 (0,6%) foram formadas irregularmente, com mais alunos que o 
limite legalmente fixado e 22 (0,9%) eram irregulares, por estarem 
constituídas com menos alunos que o limite legal. No 8.º ano de 
escolaridade, das 2 120 turmas constituídas, apenas 2 (0,1%) eram 
exclusivamente frequentadas por alunos em situação de retenção, 4 
foram formadas irregularmente, com mais alunos que o limite 
legalmente fixado e 13 (0,6%) eram irregulares, por estarem 
constituídas com menos alunos do que o limite legal. No 9.º ano de 
escolaridade, das 2 178 turmas constituídas, nenhuma era 
exclusivamente frequentada por alunos em situação de retenção, 2 
foram formadas irregularmente, com mais alunos que o limite 
legalmente fixado e 5 eram irregulares por estarem constituídas com 
menos alunos do que o limite legal.
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 
2 º e 3º 
CEB




Dos 50 760 grupos-disciplina constituídos, 1 374 (2,7%) não 
respeitavam a legislação. Os grupos-disciplina irregularmente 
constituídos geraram 2 052 horas docentes evitáveis, as quais 
correspondem a um custo anual estimado de 1.159.815 euros. 
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. ES




Foram atribuídas horas extraordinárias em 5 512 horários, sendo 135 
(2,4%) destes, entregues a docentes com redução da componente 
lectiva ao abrigo do art.º 79.º do ECD e 403 (7,3%) a professores de 
grupos com insuficiência de tempos lectivos ou horários-zero.
Horas extraordinárias atribuídas a 
docentes com redução da componente 
lectiva, insuficiência de tempos e 
horários-zero. 
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Em 538 (9,7%) semanários-horários foram irregularmente atribuídas 
747 (10,4%) horas extraordinárias, cujo custo anual estimado ascende 
a cerca de 577.804 euros. 
Horas extraordinárias atribuídas 
irregularmente. 
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Dos 9 911 semanários-horários requisitados na 2.ª parte do concurso 
de professores, 141 (1,4%) não cumpriam os requisitos legalmente 
estabelecidos, por terem menos de 6 horas ou por deverem ser 
preenchidos pelos docentes do quadro em serviço das respectivas 
escolas. 
Requisição de horários não cumpre os 
requisitos. 
REQUISIÇÃO DE DOCENTES SERVIÇO DOCENTE
Dos 1 953 semanários-horários disponíveis, 10 (0,5%) não 
respeitavam os preceitos legais pelos horários deverem ser referidos 
na 2ª parte do concurso ou de deverem ser preenchidos pelos 
docentes do quadro em serviço das respectivas escolas. 
Horários que não respeitavam os 
preceitos legais. 
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Das 94 453 horas do crédito global atribuídas pelas Direcções 
Executivas dos estabelecimentos de ensino, 2 384 (2,5%) 
ultrapassaram os limites legalmente fixados. As horas de crédito 
global atribuídas em excesso correspondem a um custo anual 
estimado de 1.347.464,97 euros.
Horas do crédito horário em excesso. 
CRÉDITO HORÁRIO GLOBAL DAS 
ESCOLAS 
SERVIÇO DOCENTE
Dos 652 grupos integrando crianças com NEE, 17, correspondendo a 
2,6%, eram frequentados por mais de 20 alunos, 3, correspondendo a 
0,5%, integravam mais de 2 crianças sinalizadas e 23 salas, 3,5%, não 
tinham auxiliar de acção educativa.
Grupos com alunos NEE constituídos 
com um número inferior/superior ao 
estabelecido legalmente, tendo mais 
que 2 crianças sinalizadas e falta de 
auxiliares de acção educativa. 
EPE
CONSTITUIÇÃO DE 




Das 3 098 turmas que integravam alunos com NEE, 35, 
correspondendo a 1,1%, tinham mais de 20 alunos; 26 delas, 
correspondendo a 0,8%, tinham menos de 20 alunos e 19, 
correspondendo a 0,6%, integravam mais de 2 alunos sinalizados 
como necessitando de apoio especial. 
Turmas com alunos NEE constituídos 
com um número inferior/superior ao 
estabelecido legalmente, tendo mais 
que 2 crianças sinalizadas.
1ºCEB
CONSTITUIÇÃO DE 




Das 6 767 turmas constituídas, 7, correspondendo a 0,1%, foram 
formadas irregularmente, integrando mais alunos do que o limite 
legalmente fixado e 162, equivalendo a 2,4%, eram irregulares por 
estarem constituídas com menos alunos do que o limite legal, com 
especial relevo para a DREC, onde esta irregularidade tinha um peso 
relativo de 10,3%. 
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 
1ºCEB
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No 5.º ano de escolaridade, das 681 turmas que integravam alunos 
com NEE, 23, correspondendo a 3,4%, tinham mais de 20 alunos; 30, 
equivalendo a 4,4%, tinham menos de 20 alunos e 11, 
correspondendo a 1,6%, eram frequentadas por mais de 2 alunos 
sinalizados como necessitando de apoio especial. No 6.º ano de 
escolaridade, das 608 turmas que integravam alunos com NEE, 15, 
equivalendo a 2,5%, tinham mais de 20 alunos; 7, correspondendo a 
1,2%, tinham menos de 20 alunos e 11, equivalendo a 1,8%, eram 
frequentadas por mais de 2 alunos sinalizados como necessitando de 
apoio especial. Das 6 767 turmas constituídas, 7, correspondendo a 
0,1%, foram formadas irregularmente, integrando mais alunos do que 
o limite legalmente fixado e 162, equivalendo a 2,4%, eram 
irregulares por estarem constituídas com menos alunos do que o 
limite legal, com especial relevo para a DREC, onde esta irregularidade 
tinha um peso relativo de 10,3%. 
Turmas com alunos NEE constituídas 
com um número inferior/superior ao 
estabelecido legalmente, tendo mais 
que 2 crianças sinalizadas.
2 º e 3º 
CEB
CONSTITUIÇÃO DE 




No 5.º ano de escolaridade, das 1365 turmas constituídas, nenhuma 
tinha sido formada com mais alunos do que o limite legalmente fixado 
e 14, correspondendo a 1,0%, eram irregulares por estarem 
constituídas com menos alunos do que o limite legal. No 6.º ano de 
escolaridade, das 1.368 turmas constituídas, nenhuma tinha sido 
formada com mais alunos do que o limite legalmente fixado e 4, 
equivalendo a 0,3%, eram irregulares, por estarem constituídas com 
menos alunos do que o limite legal.
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 
2 º e 3º 
CEB
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No 7.º ano de escolaridade, das 505 turmas que integravam alunos 
com necessidades educativas especiais; 27, equivalendo a 5,3%, 
tinham mais de 20 alunos; 10, correspondendo a 2,0%, tinham menos 
de 20 alunos e 7, equivalendo a 1,4%, eram frequentadas por mais de 
2 alunos sinalizados como necessitando de apoio especial. No 8.º ano 
de escolaridade, das 403 turmas que integravam alunos com NEE, 11, 
correspondendo a 2,7%, tinham mais de 20 alunos; 9, equivalendo a 
2,2%, tinham menos de 20 alunos e 4, correspondendo a 1,0%, eram 
frequentadas por mais de 2 alunos sinalizados como necessitando de 
apoio especial. No 9.º ano de escolaridade, das 334 turmas que 
integravam alunos com NEE; 11, correspondendo a 3,3%, tinham mais 
de 20 alunos; 5, correspondendo a 1,5%, tinham menos de 20 alunos 
e 6, equivalendo a 1,8%, eram frequentadas por mais de 2 alunos 
sinalizados como necessitando de apoio especial. 
Turmas com alunos NEE constituídas 
com um número inferior/superior ao 
estabelecido legalmente, tendo mais 
que 2 crianças sinalizadas.
3º CEB
CONSTITUIÇÃO DE 




No 7.º ano de escolaridade, das 1 409 turmas constituídas, 2, 
equivalendo a 0,1%, foram formadas irregularmente, com mais alunos 
do que o limite legalmente fixado e 12, equivalendo a 0,9%, eram 
irregulares, por estarem constituídas com menos alunos do que o 
limite legal. No 8.º ano de escolaridade, das 1 262 turmas 
constituídas, nenhuma tinha sido formada com mais alunos do que o 
limite legalmente fixado e 10, correspondendo a 0,8%, eram 
irregulares, por estarem constituídas com menos alunos do que o 
limite legal. E No 9.º ano de escolaridade, das 1092 turmas 
constituídas, nenhuma tinha sido formada com mais alunos do que o 
limite legalmente fixado e 7, correspondendo a 0,6%, eram 
irregulares, por estarem constituídas com menos alunos do que o 
limite legal.
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 
2 º e 3º 
CEB




Dos 24 357 grupos-disciplina constituídos, 190, equivalendo a 0,8%, 
não respeitavam a legislação. Os 190 grupos-disciplina irregularmente 
constituídos geraram 227 horas docentes evitáveis, as quais 
correspondem a um custo anual estimado de 149.627,46 euros.
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. ES
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Das 197 turmas constituídas nos cursos de educação e formação 
profissionalmente qualificantes, 4, correspondendo a 2,0%, todas na 
DREL, eram irregulares, pois não tinham sido celebrados protocolos 
com entidades que garantissem a formação em contexto de trabalho. 
Turmas constituídas nos cursos 
tecnológicos que não tinham protocolos 
com entidades externas deforma a 
garantir a formação em contexto de 
trabalho. 
ES
PROTOCOLOS PARA FORMAÇÃO 
EM CONTEXTO DE TRABALHO 
(FCT)
OFERTA EDUCATIVA
As 9 turmas constituídas nos cursos de especialização tecnológica das 
escolas intervencionadas foram formadas de acordo com a legislação 
em vigor, pelo que não se detectaram quaisquer irregularidades.
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 
ES




Foram atribuídas horas extraordinárias em 3 192 horários Destes, 79, 
correspondendo a 2,5%, foram entregues a docentes com redução da 
componente lectiva ao abrigo do art.º 79.º do ECD e 103, equivalendo 
a 3,2%, a professores de grupos com insuficiência de tempos lectivos 
ou horários sem componente lectiva.
Horas extraordinárias atribuídas a 
docentes com redução da componente 
lectiva, insuficiência de tempos e 
horários-zero. 
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Em 182 semanários-horários foram irregularmente atribuídas 271 
horas extraordinárias, cujo custo anual estimado ascende a cerca de 
€222.897.
Horas extraordinárias atribuídas 
irregularmente. 
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Dos 729 horários docentes ocupados por professores destacados por 
condições específicas, 29, correspondendo a 4,0%, não cumpriam os 
requisitos legalmente estabelecidos. Os 29 horários docentes 
indevidamente ocupados por professores destacados por condições 
específicas correspondem a uma expressão financeira anual estimada 
de €727 597.
Horários docentes destacados por 
condições específicas. 
MOBILIDADE DO PESSOAL 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Dos 978 horários docentes ocupados por professores destacados, 20, 
equivalendo a 2,0%, não cumpriam os requisitos legalmente 
estabelecidos. Os 20 horários docentes indevidamente ocupados por 
professores destacados correspondem a uma expressão financeira 
anual estimada de €501 791.
Horários docentes ocupados por 
professores destacados que não 
cumprem os requisitos estabelecidos. MOBILIDADE DO PESSOAL 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Dos 3 943 horários ocupados por professores contratados, 137, 
equivalendo a 3,5%, não respeitavam os preceitos legais. Os 137 
horários docentes indevidamente ocupados por professores 
contratados correspondem a 2 020 horas docentes, cuja expressão 
financeira anual estimada ascende a €1 331 487.
Horários ocupados por professores 
contratados não respeitavam os 
pareceres legais. 
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Das 50 552 horas do crédito global atribuídas pelas Direcções 
Executivas dos estabelecimentos de ensino, 212, equivalendo a 0,4%, 
ultrapassaram os limites legalmente fixados, merecendo especial 
relevo as escolas da DREL, onde o peso relativo desta 
desconformidade atingiu 1,1%. As 212 horas de crédito global 
atribuídas em excesso correspondem a um custo anual estimado de 
€139 740.
Horas dos crédito horário que 
ultrapassaram os limites legalmente 
fixados. 
CRÉDITO HORÁRIO GLOBAL DAS 
ESCOLAS 
SERVIÇO DOCENTE
Em 41 dos jardins-de-infância intervencionados (4,1%) não tinham 
sido correctamente definidos o início e o fim das actividades 
educativas.
JI que não tinham definido 
correctamente o início de o fim das 
actividades lectivas. 
EPE INÍCIO DA ACTIVIDADE LECTIVA FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
441 dos jardins-de-infância intervencionados (45,0%) encerravam 
antes das 17H30.
JI que encerram antes das 17h30. 
EPE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO  FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
363 dos jardins-de-infância intervencionados (38,5%) estavam abertos 
menos de oito horas diárias
JI que estão abertos menos de 8 horas.
EPE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
92 das escolas intervencionadas (5,4%) funcionavam em regime duplo 
injustificadamente.
Escolas que funcionavam em regime 
duplo.
1ºCEB REGIME DE FUNCIONAMENTO  FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
12 escolas da DREL (3,4%) com refeitório escolar não respeitavam o 
intervalo de uma hora para almoço.
Escolas com refeitório que não 
respeitam o intervalo de almoço. 1ºCEB HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
82 escolas (4,8%) sem refeitório escolar não respeitavam o intervalo 
de uma hora e trinta minutos.
Escolas sem refeitório que não 
respeitam o intervalo de almoço. 1ºCEB HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
915 das escolas intervencionadas (57,8%) encerravam antes das 
17H30.
Escolas que encerram antes das 17h30. 
1ºCEB HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO  FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
944 das escolas intervencionadas (59,1%) estavam abertas menos de 
oito horas diárias.
Escolas que estão abertas menos de 8 
horas. 1ºCEB HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO  FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
1ºCEB








Não tinham sido definidos critérios para a constituição das turmas: 
27,5% das escolas do 1.º ciclo; 23,7% das escolas do 2.º ciclo; 21,5% 
das escolas do 3.º ciclo; 24,5% das escolas do ensino secundário.
Não foram definidos critérios para a 
constituição de turmas. CRITÉRIOS PARA A 
CONSTITUIÇÃO DE TURMAS
Horários que não respeitam o intervalo 






















O intervalo de uma hora e trinta minutos para almoço era respeitado 
em todas as turmas do 2.º ciclo, excepto em nove da área geográfica 
da DREN. Por sua vez, o intervalo de uma hora para almoço era 
respeitado pela totalidade das turmas da DREALE. Nas restantes DRE, 
o intervalo de uma hora para almoço não era respeitado em: 152 
turmas do 2.º ciclo; 276 turmas do 3.º ciclo; 109 turmas do ensino 
secundário.
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1ºCEB
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
Dos 556 grupos, 37,5%, integrando crianças com NEE, 14, 
correspondendo a 2,5%, eram frequentados por mais de 20 crianças, 
cinco, correspondendo a 0,9%, integravam mais de duas crianças 
sinalizadas e 22 salas, 4,0%, não tinham auxiliar de acção educativa.
Grupos com alunos NEE constituídos 
com um número inferior/superior ao 
estabelecido legalmente, tendo mais 
que 2 crianças sinalizadas e falta de 
auxiliares de acção educativa. 
EPE
CONSTITUIÇÃO DE 




Das 2 712 turmas que integravam alunos com necessidades 
educativas especiais, 11, correspondendo a 0,4%, tinham mais de 20 
alunos, 31, correspondendo a 1,1%, tinham menos de 20 alunos, e 15, 
correspondendo a 0,6%, integravam mais de dois alunos sinalizados 
como necessitando de apoio especial.
Turmas com alunos NEE constituídos 
com um número inferior/superior ao 
estabelecido legalmente, tendo mais 
que 2 crianças sinalizadas.
1ºCEB
CONSTITUIÇÃO DE 




Das 5 455 turmas constituídas, duas, correspondendo a 0,1%, foram 
formadas irregularmente, com mais alunos do que o limite 
legalmente fixado, e 19, correspondendo a 0,3%, eram irregulares, 
por estarem constituídas com menos alunos do que o limite legal.
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 1ºCEB





Horários dos docentes que não tinham 
as horas extras marcadas, as horas 
supervenientes e não respeitavam os 
critérios definidos para a sua 
constituição. 
Na constituição dos semanários-horários dos docentes verificou-se 
que: 1322 tinham mais de 5 tempos consecutivos (6,1%); 654 não 
tinham as horas da componente não lectiva a nível do 
estabelecimento marcadas (3,0%); 588 não tinham as horas 
supervenientes (outras actividades) marcadas (2,7%); 1806 dos 
semanários-horários não respeitavam os critérios definidos pelo CP 
(20,1%), na sua constituição.
ELABORAÇÃO DO HORÁRIO DOS 
DOCENTES 
Horários que não respeitam a hora 
depois de fim do período que a escola 
definiu para almoço para a prática da 
EF; tinham furos e o número de blocos 
no mesmo dia. 
Na prática de Educação Física não era respeitado o intervalo de uma 
hora depois de fim do período que a escola definiu para almoço em: 
23 turmas do 2.º ciclo; 50 turmas do 3.º ciclo; 21 turmas do ensino 
secundário; 99 das turmas do 2.º ciclo intervencionadas (4,6%) 
tinham furos; 105 das turmas do 3.º ciclo intervencionadas (3,3%) 
tinham furos; 1721 das turmas do 2.º ciclo intervencionadas DREL 
(81,8%) tinham mais de 3,5 blocos no mesmo dia; 902 das turmas do 
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No 5.º ano de escolaridade, das 599 turmas que integravam alunos 
com necessidades educativas especiais, cinco correspondendo a 0,8%, 
tinham mais de 20 alunos, 1 equivalendo a 0,2%, tinha menos de 20 
alunos e três, correspondendo a 0,5%, eram frequentadas por mais de 
dois alunos sinalizados como necessitando de apoio especial. No 6.º 
ano de escolaridade, das 542 turmas que integravam alunos com 
necessidades educativa especiais, nove equivalendo a 1,7%, tinham 
mais de 20 alunos, três correspondendo a 0,6%, tinham menos de 20 
alunos e três, equivalendo a 0,6%, eram frequentadas por mais de 
dois alunos sinalizados como necessitando de apoio especial.
Turmas com alunos NEE constituídas 
com um número inferior/superior ao 
estabelecido legalmente, tendo mais 
que 2 crianças sinalizadas.
2 º e 3º 
CEB




No 5.º ano de escolaridade, das 1090 turmas constituídas, cinco 
correspondendo a 0,5%, tinham sido formadas com mais alunos do 
que o limite legalmente fixado e seis equivalendo a 0,6%, eram 
irregulares, por estarem constituídas com menos alunos do que o 
limite legal. No 6.º ano de escolaridade, das 1076 turmas constituídas, 
sete correspondendo a 0,7%, tinham sido formadas com mais alunos 
do que o limite legalmente fixado e seis equivalendo a 0,6%, eram 
irregulares, por estarem constituídas com menos alunos do que o 
limite legal.
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 
2 º e 3º 
CEB
CONSTITUIÇÃO DE 




No 7.º ano de escolaridade, das 498 turmas que integravam alunos 
com necessidades educativas especiais, sete correspondendo a 1,4%, 
tinham mais de 20 alunos; nenhuma tinha menos de 20 alunos e duas 
equivalendo a 0,4%, eram frequentadas por mais de dois alunos 
sinalizados como necessitando de apoio especial. No 8.º ano de 
escolaridade, das 376 turmas que integravam alunos com 
necessidades educativas especiais, seis, correspondendo a 1,6%, 
tinham mais de 20 alunos, uma, equivalendo a 0,3%, tinha menos de 
20 alunos, e nenhuma era frequentada por mais de dois alunos 
sinalizados como necessitando de apoio especial. No 9.º ano de 
escolaridade, das 344 turmas que integravam alunos com 
necessidades educativas especiais, duas, equivalendo a 0,6%, tinham 
mais de 20 alunos, duas, correspondendo a 0,6%, tinham menos de 
20 alunos, e nenhuma era frequentada por mais de dois alunos 
sinalizados como necessitando de apoio especial.
Turmas com alunos NEE constituídas 
com um número inferior/superior ao 
estabelecido legalmente, tendo mais 
que 2 crianças sinalizadas.
2 º e 3º 
CEB
CONSTITUIÇÃO DE 
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No 7.º ano de escolaridade, das 1190 turmas constituídas, nenhuma 
foi formada irregularmente com mais alunos do que o limite 
legalmente fixado, e duas correspondendo a 0,2%, eram irregulares, 
por estarem constituídas com menos alunos do que o limite legal. No 
8.º ano de escolaridade, das 1011 turmas constituídas, quatro, 
equivalendo a 0,4%, tinham sido formadas com mais alunos do que o 
limite legalmente fixado, e uma correspondendo a 0,1%, era irregular, 
por estar constituída com menos alunos do que o limite legal. No 9.º 
ano de escolaridade, das 960 turmas constituídas, uma 
correspondendo a 0,1%, tinha sido formada com mais alunos do que 
o limite legalmente fixado, e duas equivalendo a 0,2%, eram 
irregulares, por estarem constituídas com menos alunos do que o 
limite legal.
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 
2 º e 3º 
CEB




Dos 16 395 grupos-disciplina constituídos, 241, correspondendo a 
1,5%, não respeitavam a legislação, com particular relevo para 126 
grupos do 11.º ano, que representavam 2,3%; no 10.º ano, não 
existiam grupos irregularmente constituídos. Os 241 grupos-disciplina 
irregularmente constituídos geraram 446 horas docentes evitáveis, as 
quais correspondem a um custo anual estimado de €300.450.
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 
ES




Das 15 turmas constituídas nos cursos de educação e formação 
profissionalmente qualificantes, quatro correspondendo a 26,7%, 
eram irregulares, pois foram constituídas sem autorização prévia de 
funcionamento; não tinham sido celebrados protocolos com 
entidades que garantissem a formação em contexto de trabalho para 
sete, equivalendo a 60,0%.
Turmas constituídas nos cursos 
tecnológicos que não tinham protocolos 
com entidades externas deforma a 
garantir a formação em contexto de 
trabalho. 
ES 
PROTOCOLOS PARA FORMAÇÃO 
EM CONTEXTO DE TRABALHO 
(FCT)
OFERTA EDUCATIVA
Das 13 turmas constituídas nos cursos profissionais de nível 
secundário, uma tinha sido constituída com menos de 18 alunos sem 
a respectiva autorização.
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 
ES




Foram atribuídas horas extraordinárias em 1 995 horários; destes, 35 
(1,8%) foram entregues a docentes com redução da componente 
lectiva ao abrigo do art.º 79.º do ECD e 7 (0,4%) a professores de 
grupos com insuficiência de tempos lectivos ou horários-zero.
Horas extraordinárias atribuídas a 
docentes com redução da componente 
lectiva, insuficiência de tempos e 
horários-zero. 
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Em 42 semanários-horários foram irregularmente atribuídas 68 horas 
extraordinárias, cujo custo anual estimado ascende a cerca de 
€57.156.
Horas extraordinárias atribuídas 
irregularmente. 
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Dos 104 horários docentes ocupados por professores destacados por 
condições específicas, um (1,0%), na Direcção Regional de Educação 
do Norte, não cumpria os requisitos legalmente estabelecidos. O 
horário docente indevidamente ocupado por um professor destacado 
por condições específicas corresponde a uma expressão financeira 
anual estimada de €25.641,70.
Horários docentes destacados por 
condições específicas. 
MOBILIDADE DO PESSOAL 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Dos 912 horários docentes ocupados por professores destacados, sete 
(0,8%) não cumpriam os requisitos legalmente estabelecidos. Os sete 
horários docentes indevidamente ocupados por professores 
destacados correspondem a uma expressão financeira anual estimada 
de €179.491,90.
Horários docentes ocupados por 
professores destacados que não 
cumprem os requisitos estabelecidos. MOBILIDADE DO PESSOAL 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Dos 2 690 horários ocupados por professores contratados, 38 (1,4%) 
não respeitavam os preceitos legais. Os 38 horários docentes 
indevidamente ocupados por professores contratados correspondem 
a 565 horas docentes, cuja expressão financeira anual estimada 
ascendia a €380.614.
Horários ocupados por professores 
contratados não respeitavam os 
pareceres legais. 
REQUISIÇÃO DE DOCENTES SERVIÇO DOCENTE
Em 29 dos jardins-de-infância intervencionados (2,6%) não tinha sido 
correctamente definido o início e o fim das actividades educativas.
JI que não iniciaram a actividade lectiva 
no tempo previsto devido à falta de 
educadores.
EPE INÍCIO DA ACTIVIDADE LECTIVA FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
245 dos jardins-de-infância intervencionados (22,0%) encerravam 
antes das 17H30 horas.
JI que encerram antes das 17h30. 
EPE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
291 dos jardins-de-infância intervencionados (26,1%) estavam abertos 
menos de oito horas diárias.
JI que estão abertos menos de 8 horas.
EPE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
sete das escolas intervencionadas com funcionamento em regime 
duplo (2,6%) faziam-no injustificadamente.
Escolas que funcionavam em regime 
duplo.
1º CEB REGIME DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
três escolas da DREN (0,6%), com refeitório escolar, não respeitavam 
o intervalo de uma hora para almoço.
Escolas com refeitório que não 
respeitam o intervalo de almoço. 1º CEB HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
52 escolas (3,5%), sem refeitório escolar, não respeitavam o intervalo 
de uma hora e trinta minutos.
Escolas sem refeitório que não 
respeitam o intervalo de almoço. 1º CEB HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
167 das escolas intervencionadas (11,4%) encerravam antes das 
17H30.
JI que encerram antes das 17h30. 
1º CEB HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
180 das escolas intervencionadas (12,2%) estavam abertas menos de 
oito horas diárias.
JI que estão abertos menos de 8 horas.
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141 das escolas intervencionadas (9,6%) não tinham organizado 
actividades de enriquecimento do currículo para os alunos do 1.º ciclo 
do ensino básico.
Oferta das Actividade de 




Nas 214 unidades de gestão onde funcionava o 1.º ciclo do ensino 
básico: 39, correspondendo a 18,2%, não tinham definido critérios 
pedagógicos para a constituição das turmas deste nível de ensino.
Não foram definidos critérios para a 
constituição de turmas. 
1º CEB




Nas 202 unidades de gestão onde funcionava o 2.º ciclo do ensino 
básico: 25, correspondendo a 12,4%, não tinham definido critérios 
pedagógicos para a constituição de turmas deste nível de ensino.
Não foram definidos critérios para a 
constituição de turmas. 2 º e 3º 
CEB




Nas 270 unidades de gestão onde funcionava o 3.º ciclo do ensino 
básico: 37, correspondendo a 13,7%, não tinham definido critérios 
pedagógicos para a constituição das turmas deste nível de ensino.
Não foram definidos critérios para a 
constituição de turmas. 2 º e 3º 
CEB




Nas 110 unidades de gestão onde funcionava o ensino secundário: 16, 
correspondendo a 14,5%, não tinham definido critérios pedagógicos 
para a constituição das turmas deste nível de ensino. 
Não foram definidos critérios para a 
constituição de turmas. 
ES




Das 2370 turmas constituídas no 2.º ciclo do ensino básico das escolas 
intervencionadas, 83 (3,5%) não respeitavam o intervalo para o 
almoço.
Horários que não respeitam o intervalo 
de almoço.
2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 3252 turmas constituídas no 3.º ciclo do ensino básico das escolas 
intervencionadas, 167 (5,1%) não respeitavam o intervalo para o 
almoço.
Horários que não respeitam o intervalo 
de almoço.
2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 1695 turmas constituídas no ensino secundário das escolas 
intervencionadas, 56 (3,3%) não respeitavam o intervalo para o 
almoço.
Horários que não respeitam o intervalo 
de almoço. ES HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 2370 turmas constituídas no 2.º ciclo do ensino básico das escolas 
intervencionadas, 41 (1,7%) não respeitavam o intervalo de uma hora 
para a prática da Educação Física após o período definido para o 
almoço.
Horários que não respeitam a hora 
depois de fim do período que a escola 
definiu para almoço para a prática da 
EF.
2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 3252 turmas constituídas no 3.º ciclo do ensino básico das escolas 
intervencionadas, 49 (1,5%) não respeitavam o intervalo de uma hora 
para a prática da Educação Física após o período definido para o 
almoço.
Horários que não respeitam a hora 
depois de fim do período que a escola 
definiu para almoço para a prática da 
EF.
2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Nas 1695 turmas constituídas no ensino secundário das escolas 
intervencionadas 13 (0,8%), todas na área geográfica da DREL, não 
respeitavam o intervalo de uma hora para a prática de Educação 
Física após o período definido para o almoço.
Horários que não respeitam a hora 
depois de fim do período que a escola 
definiu para almoço para a prática da 
EF.
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Das 2370 turmas constituídas no 2.º ciclo do ensino básico das escolas 
intervencionadas, 21 (0,9%) tinham furos nos respectivos horários.
Horários que tinham furos.
2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 3252 turmas constituídas no 3.º ciclo do ensino básico das escolas 
intervencionadas, 30 (0,9%) tinham furos nos respectivos horários.
Horários que tinham furos.
2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 2370 turmas constituídas no 2.º ciclo do ensino básico das escolas 
intervencionadas, 157 (6,6%) tinham mais de quatro blocos de aulas 
curriculares pelo menos num dia da semana.
Distribuição de blocos de aulas 
curriculares. 2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 3252 turmas constituídas no 3.º ciclo do ensino básico das escolas 
intervencionadas, 618 (19,0%) tinham mais de quatro blocos de aulas 
curriculares pelo menos num dia da semana.
Distribuição de blocos de aulas 
curriculares. 2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
Dos 543 grupos que integravam crianças com NEE, 15, 
correspondendo a 2,8%, eram frequentados por mais de 20 crianças, 
quatro correspondendo a 0,7% integravam mais de duas crianças 
sinalizadas e seis salas, 1,1%, não tinham auxiliar de acção educativa.
Grupos com alunas NEE constituídas 
com um número inferior/superior ao 
estabelecido legalmente, tendo mais 
que 2 crianças sinalizadas e falta de 
auxiliares de acção educativa. 
EPE
CONSTITUIÇÃO DE 





Dos 11 064 semanários-horários analisados durante a intervenção 
inspectiva, 190 (1,7%) não tinham os tempos para outras actividades 
marcados.
Horários dos docentes que não tinham 
tempo para outras actividades 
marcadas.











Dos 11 064 semanários-horários analisados durante a intervenção 
inspectiva, 12 tinham seis ou mais tempos lectivos consecutivos, 
sendo 11 na DREL e um na DREALG.
Distribuição dos tempos lectivos dos 
docentes. 
Distribuição dos tempos lectivos dos 
docentes. 
Dos 11 064 semanários-horários analisados durante a intervenção 
inspectiva, 48 (0,4%) tinham a distribuição de tempos lectivos, no 
mesmo dia, por mais de 2 turnos.
Dos 11 064 semanários-horários analisados durante a intervenção 
inspectiva, 254 (2,3%) não tinham as horas extraordinárias marcadas.
Dos 11 064 semanários-horários analisados durante a intervenção 
inspectiva, 190 (1,7%) não tinham a componente não lectiva de 
estabelecimento marcada.
ELABORAÇÃO DO HORÁRIO DOS 
DOCENTES 
SERVIÇO DOCENTE
ELABORAÇÃO DO HORÁRIO DOS 
DOCENTES 
SERVIÇO DOCENTE
Horários dos docentes que não tinham 
as horas extras marcadas. ELABORAÇÃO DO HORÁRIO DOS 
DOCENTES 
SERVIÇO DOCENTE
Horários dos docentes que não tinham 
a componente não lectiva marcada. ELABORAÇÃO DO HORÁRIO DOS 
DOCENTES 
SERVIÇO DOCENTE
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Das 2658 turmas que integravam alunos com necessidades educativas 
especiais: 59, correspondendo a 2,2%, tinham mais de 20 alunos; 64, 
correspondendo a 2,4%, tinham menos de 20 alunos; 30, 
correspondendo a 1,1%, integravam mais de dois alunos sinalizados 
como necessitando de apoio especial.
Turmas com alunos NEE constituídas 
com um número inferior/superior ao 
estabelecido legalmente, tendo mais 
que 2 crianças sinalizadas.
1ºCEB
CONSTITUIÇÃO DE 




Das 5510 turmas constituídas: 1 7, correspondendo a 0,3%, foram 
formadas irregularmente, com mais alunos do que o limite 
legalmente fixado: 63, correspondendo a 1,1%, estavam irregulares, 
por terem sido constituídas com menos alunos que o limite legal.
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 
2 º e 3º 
CEB
CONSTITUIÇÃO DE 




Os 323 grupos-disciplina irregularmente constituídos, no 10.º, 11.º e 
12.º ano, geraram 282 horas docentes evitáveis. Estas horas docentes 
evitáveis correspondem a um custo anual estimado, a valores de 
2006, de €192 820.
Turmas constituídas com um número 
inferior/superior ao estabelecido 
legalmente. 
ES




2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
Foram atribuídas 3286 horas extraordinárias em 2267 horários, sendo 
que 37 das horas extraordinárias atribuídas (1,1%) foram entregues a 
docentes com redução da componente lectiva ao abrigo do art.º 79.º 
do ECD e 15 (0,5%) a professores de grupos com insuficiência de 
tempos lectivos ou horários-zero.
Horas extraordinárias atribuídas a 
docentes com a redução da 
componente lectiva, insuficiência de 
tempos e horários-zero. 
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Dos 2488 horários ocupados por professores contratados, 22 (0,9%) 
não respeitavam os preceitos legais. Os 22 horários docentes 
indevidamente ocupados por professores contratados correspondem 
a uma expressão financeira anual estimada de €330 940.
Horários ocupados por professores 
contratados não respeitavam os 
pareceres legais. REQUISIÇÃO DE DOCENTES SERVIÇO DOCENTE
Horários docentes ocupados por 
professores destacados que não 
cumprem os requisitos estabelecidos. 
Dos 1079 horários docentes ocupados por professores destacados, 8 
(0,8%) não cumpriam os requisitos legalmente estabelecidos. Os oito 
horários docentes indevidamente ocupados por professores 
destacados correspondem a uma expressão financeira anual estimada 
de €208 210.
MOBILIDADE DO PESSOAL 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Dos 196 horários docentes ocupados por professores destacados por 
condições específicas, 5 (2,5%) não cumpriam os requisitos 
legalmente estabelecidos. Os horários docentes indevidamente 
ocupados por professores destacados por condições específicas 
correspondem a uma expressão financeira anual estimada de €130 
131.
Horários docentes destacados por 
condições específicas. 
MOBILIDADE DO PESSOAL 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Em 27 semanários-horários foram irregularmente atribuídas 52 horas 
extraordinárias, cujo custo anual estimado ascende a cerca de €44 
353.
Horas extraordinárias atribuídas 
irregularmente e os respectivos custos. 
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ES
Dos 1138 JI intervencionados, em 16 (1,4%) não tinham sido definidos 
correctamente o início e o fim das actividades educativas.
JI que não iniciaram e finalizaram a 
actividade lectiva nos prazos previstos. EPE INÍCIO DA ACTIVIDADE LECTIVA FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
Dos 1138 JI intervencionados, 180 (15,8%) encerravam antes das 
17h30.
Escolas que fecham antes das 17h30. 
EPE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
214 (18,8%) estavam abertos menos de 8 horas diárias. Escolas que estão abertos menos de 8 
horas EPE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
Das 183 escolas do 1.º CEB com funcionamento em regime duplo, 4 
(2,2%) faziam-no injustificadamente.
Escolas que funcionavam em regime 
duplo 1ºCEB REGIME DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
Das 1401 escolas do 1.º CEB intervencionadas, 7 (0,5%) com refeitório 
escolar, não respeitavam o intervalo de uma hora para almoço.
Escolas que não respeitam o intervalo 
de almoço 1ºCEB HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
57 escolas (4,1%), sem refeitório escolar, não respeitavam o intervalo 
de 1h30.
Escolas que não respeitam o intervalo 
de almoço 
1ºCEB HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
59 das escolas intervencionadas (4,2%) encerravam antes das 17h30. Escolas que fecham antes das 17h30. 
1ºCEB HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
82 das escolas intervencionadas (5,9%) estavam abertas menos de 8 
horas diárias.
Escolas que estão abertos menos de 8 
horas 1ºCEB HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
Das 1401 escolas do 1.º CEB intervencionadas, 14 (1,0%) não tinham 
organizado actividades de enriquecimento do currículo.
Escolas que não tinham actividades de 




Nas 214 unidades de gestão onde funcionava o 1.º ciclo do ensino 
básico: 16, correspondendo a 7,5%, não tinham definido critérios 
pedagógicos para a constituição das turmas deste nível de ensino.
Definição de critérios para a 
constituição de turmas.
1ºCEB




Nas 214 unidades de gestão onde funcionava o 2.º ciclo do ensino 
básico: 9, correspondendo a 4,2%, não tinham definido critérios 
pedagógicos para a constituição de turmas deste nível de ensino.
Definição de critérios para a 
constituição de turmas. 2 º e 3º 
CEB




Nas 270 unidades de gestão onde funcionava o 3.º ciclo do ensino 
básico: 13, correspondendo a 4,8%, não tinham definido critérios 
pedagógicos para a constituição das turmas deste nível de ensino.
Definição de critérios para a 
constituição de turmas. 2 º e 3º 
CEB




Dos 2488 horários ocupados por professores contratados, 22 (0,9%) 
não respeitavam os preceitos legais. Os 22 horários docentes 
indevidamente ocupados por professores contratados correspondem 
a uma expressão financeira anual estimada de €330 940.
Horários ocupados por professores 
contratados não respeitavam os 
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Nas 115 unidades de gestão onde funcionava o ensino secundário: 14, 
correspondendo a 12,2%, não tinham definido critérios pedagógicos 
para a constituição das turmas deste nível de ensino.
Definição de critérios para a 
constituição de turmas.
ES




Das 2478 turmas constituídas no 2.º ciclo do ensino básico das escolas 
intervencionadas, 119 (4,8%) não respeitavam o intervalo para o 
almoço.
Horários que não respeitam o intervalo 
de almoço.
2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 3291 turmas constituídas no 3.º ciclo do ensino básico das escolas 
intervencionadas, 167 (5,1%) não respeitavam o intervalo para o 
almoço.
Horários que não respeitam o intervalo 
de almoço.
2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 1933 turmas constituídas no ensino secundário das escolas 
intervencionadas, 56 (2,9%) não respeitavam o intervalo para o 
almoço.
Horários que não respeitam o intervalo 
de almoço. ES HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 2478 turmas constituídas no 2.º ciclo do ensino básico das escolas 
intervencionadas, 44 (1,8%) não respeitavam o intervalo de uma hora 
para a prática da Educação Física após o período definido para o 
almoço.
Horários que não respeitam a hora 
depois de fim do período que a escola 
definiu para almoço para a prática da 
EF.
2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 3291 turmas constituídas no 3.º ciclo do ensino básico das escolas 
intervencionadas, 47 (1,4%) não respeitavam o intervalo de uma hora 
para a prática da Educação Física após o período definido para o 
almoço.
Horários que não respeitam a hora 
depois de fim do período que a escola 
definiu para almoço para a prática da 
EF.
2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 1933 turmas constituídas no ensino secundário das escolas 
intervencionadas, 9 (0,5%) não respeitavam o intervalo de uma hora 
para a prática da Educação Física após o período definido para o 
almoço.
Horários que não respeitam a hora 
depois de fim do período que a escola 
definiu para almoço para a prática da 
EF.
ES HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 2478 turmas constituídas no 2.º ciclo do ensino básico das escolas 
intervencionadas, 55 (2,2%) tinham «furos» nos respectivos horários.
Horários que tinham furos.
2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 3291 turmas constituídas no 3.º ciclo do ensino básico das escolas 
intervencionadas, 62 (1,9%) tinham «furos» nos respectivos horários.
Horários que tinham furos.
2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 2478 turmas constituídas no 2.º ciclo do ensino básico das escolas 
intervencionadas, 213 (8,6%) tinham mais de quatro blocos de aulas 
curriculares pelo menos num dia da semana.
Distribuição de blocos de aulas 
curriculares. 2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 3291 turmas constituídas, no 3.º ciclo do ensino básico das 
escolas intervencionadas, 647 (19,7%) tinham mais de quatro blocos 
de aulas curriculares pelo menos num dia da semana.
Distribuição de blocos de aulas 
curriculares. 2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS











Nenhum tinha mais de 6 tempos consecutivos Distribuição dos tempos lectivos dos 
docentes. 
ELABORAÇÃO DO HORÁRIO DOS 
DOCENTES 
SERVIÇO DOCENTE
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ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
Dos 92 horários docentes ocupados por professores destacados por 
ausência de componente lectiva, 3 (3,3%) não cumpriam os requisitos 
legalmente estabelecidos. Os três horários docentes indevidamente 
ocupados por professores destacados correspondem a uma expressão 
financeira anual estimada de 78 249 euros.
Horários docentes ocupados por 
professores destacados por ausência de 
componente lectiva não cumprem os 
requisitos legais. 
MOBILIDADE DO PESSOAL 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Dos 377 horários ocupados por professores contratados a termo 
resolutivo, 2 (0,6%) não respeitavam os preceitos legais. Os dois 
horários docentes indevidamente ocupados por professores 
contratados a termo resolutivo correspondem a uma expressão 
financeira anual estimada de 21 569 euros.
Horários ocupados por professores 
contratados a termos resolutivos que 
não respeitam os preceitos legais. REQUISIÇÃO DE DOCENTES SERVIÇO DOCENTE
Dos 2705 horários ocupados por professores contratados, 11 (0,4%) 
não respeitavam os preceitos legais. Os 11 horários docentes 
indevidamente ocupados por professores contratados correspondem 
a uma expressão financeira anual estimada de 167 950 euros.
Horários ocupados por professores 
contratados que não respeitam os 
preceitos legais. REQUISIÇÃO DE DOCENTES SERVIÇO DOCENTE
196 (1,5%) não tinham os tempos para outras actividades marcados. Horários dos docentes que não tinham 
tempo para outras actividades 
marcadas.
ELABORAÇÃO DO HORÁRIO DOS 
DOCENTES 
SERVIÇO DOCENTE
Foram atribuídas 2798 horas extraordinárias em 2031 semanários-
horários: 58 das horas extraordinárias atribuídas (2,1%) foram 
entregues a docentes com redução da componente lectiva ao abrigo 
do art.º 79.º do ECD, e 13 (0,5%) a professores de grupos com 
insuficiência de tempos lectivos ou horários «zero».
Horas extraordinárias atribuídas a 
docentes com a redução da 
componente lectiva, insuficiência de 
tempos e horários-zero. 
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Em 45 semanários-horários, foram irregularmente atribuídas 71 horas 
extraordinárias, cujo custo/anual estimado ascende a cerca de 61 478 
euros. 
Horas extraordinárias atribuídas 
irregularmente e os respectivos custos. DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
16 (0,1%) tinham a distribuição de tempos lectivos, no mesmo dia, 
por mais de dois turnos.











Distribuição dos tempos lectivos dos 
docentes. 
195 (1,5%) não tinham as horas extraordinárias marcadas. Horários dos docentes que não tinham 
as horas extras marcadas.
Nenhum tinha mais de 6 tempos consecutivos Distribuição dos tempos lectivos dos 
docentes. 
SERVIÇO DOCENTE
ELABORAÇÃO DO HORÁRIO DOS 
DOCENTES 
SERVIÇO DOCENTE
ELABORAÇÃO DO HORÁRIO DOS 
DOCENTES 
SERVIÇO DOCENTE
126 (1,0%) não tinham a componente não lectiva de estabelecimento 
marcada.
Horários docentes que não tinham a 
componente não lectiva marcada. ELABORAÇÃO DO HORÁRIO DOS 
DOCENTES 
SERVIÇO DOCENTE
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Dos 1032 JI intervencionados, 28 (2,7%) não tinham definido o início e 
fim das actividades educativas.
JI que não tinham definido 
correctamente o início e o fim das 
actividades lectivas.
EPE INÍCIO DA ACTIVIDADE LECTIVA FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
Dos 1032 JI intervencionados, 144 (14,0%) encerravam antes das 
17h30.
JI que encerram antes das 17h30. 
EPE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
Dos 173 (16,8%) estavam abertos menos de oito horas diárias. JI que estão abertos menos de 8 horas.
EPE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
Das 835 turmas do 1.º CEB com funcionamento em regime duplo, 14 
(1,7%) faziam-no injustificadamente.
Escolas que funcionavam em regime 
duplo.
1ºCEB REGIME DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
Das 4452 turmas do 1.º CEB com funcionamento em regime normal, 
66 turmas (1,5%) a funcionar em escolas com refeitório escolar não 
respeitavam o intervalo de uma hora para almoço.
Escolas com refeitório que não 
respeitam o intervalo de almoço.
1ºCEB HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
Das 4452 turmas do 1.º CEB com funcionamento em regime normal, 
55 turmas (1,2%) a funcionar em escolas sem refeitório escolar não 
respeitavam o intervalo de uma hora e trinta minutos para almoço.
Escolas sem refeitório que não 
respeitam o intervalo de almoço.
1ºCEB HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
67 das escolas intervencionadas (5,3%) estavam abertas menos de 
oito horas diárias.
Escolas que estão abertos menos de 8 
horas. 1ºCEB HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
Das 4452 turmas do 1.º CEB com funcionamento em regime normal, 
479 (10,8%) encerravam antes das 17h30.
Escolas que encerram antes das 17h30. 
1ºCEB HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
Das 1295 das escolas do 1.º CEB da amostra, 15 (1,2%) não tinham 
organizado actividades de enriquecimento do currículo.
Escolas que não tinham actividades de 




Nas 207 UG onde funcionava o 1.º CEB: 30, correspondendo a 14,5%, 
não tinham definido critérios pedagógicos para a constituição das 
turmas deste nível de ensino.
Definição de critérios para a 
constituição de turmas.
1ºCEB




Nas 204 UG onde funcionava o 2.º CEB: 4, correspondendo a 11,8%, 
não tinham definido critérios pedagógicos para a constituição de 
turmas deste nível de ensino.
Definição de critérios para a 
constituição de turmas.
2 º e 3º 
CEB




Nas 259 UG onde funcionava o 3.º CEB: 27, correspondendo a 10,4%, 
não tinham definido critérios pedagógicos para a constituição das 
turmas deste nível de ensino.
Definição de critérios para a 
constituição de turmas. 2 º e 3º 
CEB




 Nas 106 UG onde funcionava o ensino secundário: 11, 
correspondendo a 10,4%, não tinham definido critérios pedagógicos 
para a constituição das turmas deste nível de ensino.
Definição de critérios para a 
constituição de turmas.
ES
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Das 2347 turmas constituídas no 2.º CEB, 93 (4,0%) não respeitavam o 
intervalo para o almoço.
Horários que não respeitam o intervalo 
para almoço. 
2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 3001 turmas constituídas no 3.º CEB, 167 (5,6%) não respeitavam 
o intervalo para o almoço.
Horários que não respeitam o intervalo 
para almoço. 
2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 2037 turmas constituídas no ES, 50 (2,5%) não respeitavam o 
intervalo para o almoço.
Horários que não respeitam o intervalo 
para almoço. ES HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 2347 turmas constituídas no 2.º CEB, 24 (1,0%) não respeitavam o 
intervalo de uma hora para a prática da Educação Física após o 
período definido para o almoço.
Horários que não respeitam a hora 
depois de fim do período que a escola 
definiu para almoço para a prática da 
EF.
2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 3001 turmas constituídas no 3.º CEB, 52 (1,7%) não respeitavam o 
intervalo de uma hora para a prática da Educação Física após o 
período definido para o almoço.
Horários que não respeitam a hora 
depois de fim do período que a escola 
definiu para almoço para a prática da 
EF.
2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 2037 turmas constituídas no ES, 20 (1,0%) não respeitavam o 
intervalo de uma hora para a prática da Educação Física após o 
período definido para o almoço.
Horários que não respeitam a hora 
depois de fim do período que a escola 
definiu para almoço para a prática da 
EF.
ES HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 2347 turmas constituídas no 2.º CEB, 48 (2,0%) tinham furos nos 
respectivos horários.
Horários que tinham furos. 2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 3001 turmas constituídas no 3.º CEB, 81 (2,7%) tinham furos nos 
respectivos horários.
Horários que tinham furos. 2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 2347 turmas constituídas no 2.º CEB, 165 (7,0%) tinham mais de 
quatro blocos de aulas curriculares pelo menos num dia da semana.
Distribuição de blocos de aulas 
curriculares. 
2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 3001 turmas constituídas no 3.º CEB, 528 (17,6%) tinham mais de 
quatro blocos de aulas curriculares pelo menos num dia da semana.
Distribuição de blocos de aulas 
curriculares. 
2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
14,0% não continham relatório técnico-pedagógico; 18,3% não 
apresentavam uma avaliação por referência à classificação CIF;
Alunos NEE que não tinham o relatório 
técnico-pedagógico e não tinham uma 
avaliação por referência à CIF.
PROCESSOS INDIVIDUAIS DOS 
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27,2% dos processos individuais analisados não continham PEI; 36,2% 
dos PEI não apresentavam todos os elementos relevantes; 50,0% dos 
PEI não tinham sido aprovados no Conselho Pedagógico; 45,4% dos 
PEI não continham a avaliação final de cada período lectivo; 44,7% 
dos PEI não tinham em anexo o relatório de final do ano; 52,7% dos 
PEI não foram revistos no final de cada nível e/ou ciclo.
Alunos NEE que os PEI não tinham PEI 
ou que todos os elementos obrigatórios 
ou que não tinham sido aprovados pelo 
CP ou que não tinham avaliação final de 
cada período, não tinha em anexo o 
relatório de final do ano e não tinham 
sido revistos em cada fim de ciclo ou 
nível. 
PROCESSOS INDIVIDUAIS DOS 




2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
Dos 92 horários docentes ocupados por professores destacados por 
ausência de componente lectiva, 3 (3,3%) não cumpriam os requisitos 
legalmente estabelecidos. Os três horários docentes indevidamente 
ocupados por professores destacados correspondem a uma expressão 
financeira anual estimada de 78 249 euros. 
Horários docentes ocupados por 
professores destacados por ausência de 
componente lectiva não cumprem os 
requisitos legais. 
MOBILIDADE DO PESSOAL 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
96 horários (0,9%) não tinham os tempos para outras actividades 
marcados.
Horários dos docentes que não tinham 
tempo para outras actividades 
marcadas.
ELABORAÇÃO DO HORÁRIO DOS 
DOCENTES 
SERVIÇO DOCENTE
Foram atribuídas 4103 horas extraordinárias em 2796 horários com 
horas extraordinárias. Destes, 54 (1,9%) foram atribuídos a docentes 
com redução da componente lectiva ao abrigo do artigo 79.º do ECD e 
25 (0,9%) a professores de grupos com insuficiência de tempos 
lectivos.
Horas extraordinárias atribuídas a 
docentes com a redução da 
componente lectiva, insuficiência de 
tempos e horários-zero. 
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Aos 79 semanários-horários foram irregularmente atribuídas 131 
horas extraordinárias.
Horas irregularmente atribuídas. 
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
344 horários (3,1%) não tinham as horas extraordinárias marcadas. Horários dos docentes que não tinham 
as horas extras marcadas. ELABORAÇÃO DO HORÁRIO DOS 
DOCENTES 
SERVIÇO DOCENTE
68 horários (0,6%) não tinham a componente não lectiva de 
estabelecimento marcada.
Horários dos docentes que não tinham 
a componente não lectiva marcada. ELABORAÇÃO DO HORÁRIO DOS 
DOCENTES 
SERVIÇO DOCENTE
39 Horários (0,4%) tinham a distribuição de tempos lectivos, no 
mesmo dia, por mais de dois turnos.
Distribuição dos tempos lectivos dos 
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Dos 2988 horários ocupados por professores contratados, 28 (1,0%) 
não respeitavam os preceitos legais. 
Horários docentes ocupados por 
professores contratados não cumprem 
os requisitos legais. 
REQUISIÇÃO DE DOCENTES SERVIÇO DOCENTE
Dos 383 horários ocupados por professores contratados a termo 
resolutivo, 2 na DREN não respeitavam os preceitos legais
Horários ocupados por professores 
contratados a termo resolutivo que não 
respeitam os preceitos legais. 
REQUISIÇÃO DE DOCENTES SERVIÇO DOCENTE
Dos 289 A/E, 17 (5,9%) não procederam à aprovação de um plano de 
ocupação dos tempos escolares dos alunos, o que não cumpre o 
estipulado no art.º 13.º do Despacho n.º 13599/2006, de 28 de Junho, 
com as respectivas alterações.
Aprovação do plano de ocupação dos 
tempos escolares dos alunos. 
PLANO DE OCUPAÇÃO DOS 
TEMPO ESCOLARES DOS ALUNOS
FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
1ºCEB
2 º e 3º 
CEB
ES
Os critérios pedagógicos para a constituição de turmas não 
constavam do projecto educativo em 170 A/E (58,8%), o que não 
cumpria o disposto no n.º 5.1 do Despacho n.º 14026/2007, de 3 de 
Julho, com as respectivas alterações.
Critérios pedagógicos para a 
constituição das turmas não constavam 
do Projecto Educativo.




Dos 1026 JI, 23 (2,2%) não tinham definido o início e o termo das 
actividades educativas de acordo com o estabelecido no n.º 2 do art.º 
6.º do Despacho Normativo n.º 24/2000, de 11 de Maio.
JI que não tinham definido 
correctamente o início de o fim das 
actividades lectivas. 
EPE INÍCIO DA ACTIVIDADE LECTIVA FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
COMPONENTE DE APOIO À 
FAMÍLIA
OFERTA EDUCATIVA
Das 1066 turmas do 1.º CEB que funcionavam em regime duplo, 4 
(0,4%) não tinham autorização, não cumprindo o estipulado no n.º 4 
do Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio.
Escolas que funcionavam em regime 
duplo




















Dos 1026 JI, 102 (9,9%) não tinham um horário de funcionamento até 
às 17h30, 121 (11,8%) estavam abertos menos de 8 horas e 78 (7,6%) 
não asseguravam actividades de animação e apoio à família, o que 
não cumpria o disposto no n.º 5 e no n.º 7 do Despacho n.º 
14460/2008, de 26 de Maio.
Escolas que fecham antes das 17h30, 
que estão abertas menos de 8h e que 
não asseguram as actividades de 
animação e apoio à família.
Não tinham definido critérios pedagógicos para a constituição de 
turmas, os A/E seguintes: 19 (9,2%) dos 206 A/E onde funcionava o 
1.º CEB; 13 (6,4%) dos 203 A/E onde funcionava o 2.º CEB; 19 (7,1%) 
dos 268 A/E onde funcionava o 3.º CEB; 16 (13,0%) dos 123 A/E onde 
funcionava o ES.




CRITÉRIOS PARA A 
CONSTITUIÇÃO DE TURMAS
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Das 1056 escolas do 1.º CEB com funcionamento em regime normal, 
19 (1,8%) encerravam antes das 17h30 e 42 (4,0%) estavam abertas 
menos de 8 horas, não cumprindo o estipulado no n.º 5 do Despacho 
n.º 14460/2008, de 26 de Maio.
Escolas que fecham antes das 17h30 e 
que estão abertas menos de 8h.
1ºCEB HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
Das 1213 das escolas do 1.º CEB, 22 (1,8%) não tinham organizado 
actividades de enriquecimento curricular, não cumprindo o disposto 
nos números 8 e 9 do Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio.






Das 2288 turmas do 2.º CEB, 45 (2,0%) não tinham o intervalo para o 
almoço legalmente definido, 52 (2,3%) não respeitavam o período pós-
refeição determinado para a prática de Educação Física, 371 (16,2%) 
apresentavam aulas isoladas e/ou furos, 172 (7,5%) apresentavam, no 
mesmo dia, mais de quatro blocos de aulas, 184 (8,0%) apresentavam 
a disciplina de Língua Estrangeira a ser leccionada em dias 
consecutivos, 149 (6,5%) apresentavam a disciplina de Educação Física 
a ser leccionada em dias seguidos e 7 (0,3%) não incluíam, nos dias 
com maior número de aulas, disciplinas de carácter mais teórico e de 
carácter mais prático.
Horários que não respeitam a hora 
depois de fim do período que a escola 
definiu para almoço para a prática da 
EF; tinham furos e o número de blocos 
no mesmo dia. 
2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 3160 turmas do 3.º CEB, 84 (2,7%) não tinham o intervalo para o 
almoço legalmente definido, 79 (2,5%) não respeitavam o período pós-
refeição determinado para a prática de Educação Física, 201 (6,4%) 
apresentavam aulas isoladas e/ou furos, 481 (15,2%) apresentavam, 
no mesmo dia, mais de quatro blocos de aulas, 397 (12,6%) 
apresentavam as disciplinas de Línguas Estrangeiras a serem 
leccionadas em dias/tempos consecutivos, 196 (6,2%) apresentavam a 
disciplina de Educação Física a ser leccionada em dias seguidos e 14 
(0,4%) não incluíam, nos dias com maior número de aulas, disciplinas 
de carácter mais teórico e de carácter mais prático.
Horários que não respeitam a hora 
depois de fim do período que a escola 
definiu para almoço para a prática da 
EF; tinham furos e o número de blocos 
no mesmo dia. 
2 º e 3º 
CEB
HORÁRIO DAS TURMAS HORÁRIO DOS ALUNOS
Das 1963 turmas do ES dos cursos científico-humanísticos e 
tecnológicos, 49 (1,6%) não tinham o intervalo para o almoço 
legalmente definido e 44 (2,2%) não respeitavam o período pós-
refeição determinado para a prática de Educação Física, não 
cumprindo o estipulado nos números 4.3 e 4.4 do Despacho n.º 
14026/2007, de 3 de Julho, com as respectivas alterações.
Horários que não respeitam a hora 
depois de fim do período que a escola 
definiu para almoço para a prática da 
EF; tinham furos e o número de blocos 
no mesmo dia. 
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2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
Nos 3939 processos analisados, verificou-se o seguinte: 125 (3,2%) 
não continham relatório técnico-pedagógico; 67 (1,8%) não 
apresentavam uma avaliação por referência à CIF; 92 (2,3%) não 
continham PEI.
Alunos NEE que não tinham o relatório 
técnico- pedagógico, não tinham uma 
avaliação por referência à CIF e não 
tinham PEI.
PROCESSOS INDIVIDUAIS DOS 




Dos PEI analisados, constatou-se o seguinte: 300 (7,8%) não 
apresentavam todos os elementos obrigatórios; 92 (4,0%) não tinham 
sido aprovados no Conselho Pedagógico; 477 (11,6%) não continham 
a avaliação final de cada período lectivo; 163 (4,2%) não tinham em 
anexo o relatório de final do ano; 1570 (40,8%) não foram revistos no 
final de cada nível e/ou ciclo.
Alunos NEE que o PEI não tinha todos os 
elementos obrigatórios ou que não 
tinham sido aprovados pelo CP ou que 
não tinham avaliação final de cada 
período, não tinha em anexo o relatório 
de final do ano e não tinham sido 
revistos em cada fim de ciclo ou nível. 
PROCESSOS INDIVIDUAIS DOS 






2 º e 3º 
CEB
ES
Dos 25 830 horários dos docentes do 2.º e 3.º CEB, do ES e da EE, 14 
(0,05%) apresentavam, diariamente, mais de 6 tempos lectivos 
consecutivos, 23 (0,09%) uma distribuição de tempos lectivos com 3 
turnos diários; 93 (0,36%) não tinham a componente não lectiva a 
nível de estabelecimento marcada e 66 (0,26%) os tempos para 
actividades de apoio educativo e de enriquecimento e complemento 
curricular marcados. 
Os horários dos docentes que tinham 
mais de 6 tempos lectivos consecutivos; 
que tinha uma distribuição com mais de 
3 turnos diários e que não tinham a 
componente não lectiva marcada nem 
os tempos para actividades de apoio 
educativo e de enriquecimento e 
complemento curricular marcado.
ELABORAÇÃO DO HORÁRIO DOS 
DOCENTES 
SERVIÇO DOCENTE
Dos 2255 horários com horas extraordinárias, 134 (5,4%) não tinham 
as horas extraordinárias marcadas. Todas estas situações não 
cumpriam o estabelecido nos números 5 e 6 do art.º 3.º e no n.º 2 do 
art.º 2.º do Despacho n.º 13599/2006, de 28 de Junho, com as 
respectivas alterações.
Horário dos docentes não tinham as 
horas extras marcadas.
ELABORAÇÃO DO HORÁRIO DOS 
DOCENTES 
SERVIÇO DOCENTE
Das 20 072 horas nocturnas atribuídas, 19 (0,09%) foram 
indevidamente convertidas com a aplicação do factor 1,5, não 
cumprindo o disposto no n.º 2 do art.º 62.º do ECD.
Horas nocturnas que foram atribuídas 
foram indevidamente convertidas. ELABORAÇÃO DO HORÁRIO DOS 
DOCENTES 
SERVIÇO DOCENTE
Dos 7 horários de docentes da educação pré-escolar, do 1.º CEB, dos 
2.º e 3.º CEB, do ES e da EE transferidos indevidamente para os A/E 
da amostra, através do concurso interno, 1 foi por requisição indevida 
do A/E, 5 por atribuição indevida do serviço de colocações e um por 
outros motivos.
Horários transferidos indevidamente 
para os A/E através do concurso interno 
foram atribui dos indevidamente. 
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EPE
1ºCEB















2 º e 3º 
CEB
ES
No 1.º CEB, foi colocado indevidamente 1 docente através da bolsa de 
recrutamento por requisição do A/E.
Colocação de docentes indevida por 
bolsa de recrutamento. 1ºCEB REQUISIÇÃO DE DOCENTES SERVIÇO DOCENTE
EPE
1ºCEB








Aprovação do plano de ocupação dos 
tempos escolares dos alunos. 
Dos 276 A/E, 7 (2,5%) não procederam à aprovação de um plano de 
ocupação dos tempos escolares dos alunos, o que não cumpria com o 
estipulado no artigo 13.º do Despacho n.º 13599/2006, de 28 de 
Junho, com as respectivas alterações. 
PLANO DE OCUPAÇÃO DOS 
TEMPO ESCOLARES DOS ALUNOS










Relativamente aos planos analisados, 6 (2,2%) não abrangiam todo o 
período de tempo em que os alunos permaneciam no espaço escolar, 
o que não cumpria com o estipulado no n.º 1 do artigo 13.º do 
Despacho n.º 13599/2006, de 28 de Junho, com as respectivas 
alterações.
Planos de ocupação dos tempos livres 
não abrangiam todo o período de 
tempo. PLANO DE OCUPAÇÃO DOS 
TEMPO ESCOLARES DOS ALUNOS
FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
Os horários de docentes ocupados pelos 
professores contratados. 
Dos 20 horários de docentes da educação pré-escolar, do 1.º CEB, do 
2.º e 3.º CEB, do ES e da EE ocupados indevidamente por contratação 
a termo resolutivo através da bolsa de recrutamento, 10 foram por 
requisição do A/E e 10 por atribuição indevida do serviço de 
colocações.
REQUISIÇÃO DE DOCENTES SERVIÇO DOCENTE
Dos 17 horários de docentes da educação pré-escolar, do 1.º CEB, dos 
2.º e 3.º CEB, do ES e da EE ocupados indevidamente por contratação 
nacional, 7 ficaram a dever-se a requisição indevida do A/E, 9 a 
atribuição indevida do serviço de colocações e 1 a outros motivos.
Horários dos docentes atribuídos 
indevidamente por contratação 
nacional. REQUISIÇÃO DE DOCENTES SERVIÇO DOCENTE
Dos 6 horários de docentes da educação pré-escolar, do 1.º CEB, do 
2.º e 3.º CEB, do ES e da EE ocupados indevidamente por 
destacamento para aproximação à residência familiar, 1 foi por 
requisição indevida do A/E, 4 por atribuição indevida do serviço de 
colocações e um por outros motivos.
Horários dos docentes atribuídos 
indevidamente por destacamento para 
aproximação à residência familiar. MOBILIDADE DO PESSOAL 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Horários dos docentes atribuídos 
indevidamente por destacamento por 
condições específicas.
Os 2 horários de docentes da educação pré-escolar, do 1.º CEB, dos 
2.º e 3.º CEB, do ES e da EE ocupados indevidamente por 
destacamento por condições específicas devem-se a atribuição 
indevida do serviço de colocações.
MOBILIDADE DO PESSOAL 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Os 10 horários de docentes da educação pré-escolar, do 1.º CEB, dos 
2.º e 3.º CEB, do ES e da EE ocupados indevidamente por 
destacamento por ausência de serviço no A/E de origem foram todos 
por atribuição indevida do serviço de colocações.
Horários dos docentes atribuídos 
indevidamente por destacamento por 
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2 º e 3º 
CEB
ES
Dos 1052 JI, 17 (1,6%) não tinham definido o início e o termo das 
atividades educativas, o que não cumpria o estabelecido no n.º 2 do 
artigo 6.º do Despacho Normativo n.º 24/2000, de 11 de Maio.
JI que não tinham definido 
corretamente o início de o fim das 
atividades lectivas. 





No 1.º CEB é de salientar, em relação ao ano letivas anterior, o 
aumento significativo (9,7%) de turmas a funcionarem em regime 
duplo sem autorização. Pois, das 533 turmas que funcionavam em 
regime duplo, 54 (10,1%) não tinham autorização, não cumprindo o 
estipulado no n.º 4 do Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio.
Turmas a funcionarem em regime 
duplo.










Relativamente aos planos analisados, 6 (2,2%) não abrangiam todo o 
período de tempo em que os alunos permaneciam no espaço escolar, 
o que não cumpria com o estipulado no n.º 1 do artigo 13.º do 
Despacho n.º 13599/2006, de 28 de Junho, com as respectivas 
alterações.
Planos de ocupação dos tempos livres 
não abrangiam todo o período de 
tempo. PLANO DE OCUPAÇÃO DOS 
TEMPO ESCOLARES DOS ALUNOS
FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
Relativamente aos A/E que definiram critérios pedagógicos para a 
constituição de turmas, verificou-se que 164 (59,4%) não os faziam 
constar do projeto educativo, o que não cumpria o disposto no n.º 5.1 
do Despacho n.º 14026/2007, de 3 de Julho, com as respetivas 
alterações. 
Critérios pedagógicos para a 
constituição das turmas não constavam 




Dos 1052 JI, 101 (9,6%) encerravam antes das 17h30 e 93 (8,8%) 
estavam abertos menos de 8 horas. Das 1046 escolas com turmas em 
regime normal, 20 (1,9%) encerravam antes das 17h30 e 4 (0,4%) 
estavam abertas menos de 8 horas. Na educação pré-escolar e no 1.º 
CEB, verifica-se uma diminuição dos incumprimentos nestas 
situações, principalmente no que diz respeito às escolas que estão 
abertas menos de 8 horas.
Escolas que fecham antes das 17h30 e 
estão abertas menos de 8h.
Na educação pré-escolar, dos 1691 grupos, envolvendo 1170 crianças, 
69 (4,0%) não iniciaram as atividades educativas na data prevista. No 
1.º CEB, das 4837 turmas, envolvendo 1890 alunos, 85 (1,8%) não 
iniciaram as atividades lectivas na data prevista. Estas situações não 
estavam de acordo com o estipulado no n.º 1.1 do Despacho n.º 
11120-A/2010, de 6 de Julho.
Grupos que não iniciaram as atividades 
lectivas na data prevista.
FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS 
Não tinham definido critérios pedagógicos na constituição de turmas 
os A/E seguintes: 17 (7,9%) dos 216 A/E onde funcionava o 1.º CEB; 6 
(2,9%) dos 206 A/E onde funcionava o 2.º CEB; 10 (3,9%) dos 257 A/E 
onde funcionava o 3.º CEB; 13 (11,6%) dos 112 A/E onde funcionava o 
ES.
Definição de critérios para a 




INÍCIO DA ACTIVIDADE LECTIVA
HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 
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Relativamente às escolas que tinham organizado atividades de 
enriquecimento curricular, em 5 (0,5%) a carga horária da atividade 
Ensino de Inglês, para os alunos do 3.º e 4.º ano, era de apenas 90 
minutos, não cumprindo o disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Anexo 
ao Despacho n.º 14460/2008, de 15 de Maio.
Carga horária da atividade de Inglês não 







2 º e 3º 
CEB
ES
Os horários de 7 (0,9%) turmas de cursos profissionais apresentavam 
uma carga letiva diária superior às 7h, não cumprindo o disposto no 
n.º 17 do Despacho n.º 14758/2004, de 23 de Julho.
Horários dos cursos profissionais 
apresentavam uma carga letiva superior 
7h. 












Turmas com número de alunos inferior 
ou superior ao estabelecido na lei e sem 
PEI.
As atividades de animação e apoio à família não eram asseguradas em 
30 (2,9%) JI, o que não cumpria o disposto no n.º 7 do Despacho n.º 
14460/2008, de 26 de Maio. As atividades de enriquecimento 
curricular não foram organizadas em 12 (1,0%) escolas, não 
cumprindo o disposto nos números 8 e 9 do mesmo Despacho. 
As atividades de animação e apoio à 
família e as atividades de 
enriquecimento curricular não são 
asseguradas nem organizadas. 
 2.º CEB – 36 (1,5%) turmas não tinham o intervalo para o almoço 
devidamente definido, 21 (0,9%) não respeitavam o período pós-
refeição determinado para a prática de Educação Física e 5 (0,2%) não 
procederam ao desdobramento da disciplina de Ciências da Natureza 
no tempo correspondente a um bloco de 90 minutos; 3.º CEB – 100 
(3,1%) turmas não tinham o intervalo para o almoço devidamente 
definido e 53 (1,7%) não respeitavam o período pós-refeição 
determinado para a prática de Educação Física; ES regular – 50 (2,8%) 
não tinham o intervalo para o almoço devidamente definido e 35 
(2,0%) não respeitavam o período pós-refeição determinado para a 
prática de Educação Física. 
Horários que não respeitam a hora 
depois de fim do período que a escola 
definiu para almoço para a prática da 
EF.
HORÁRIO DOS ALUNOS
No que diz respeito à constituição de grupos/turmas, tendo em conta 
o disposto no n.º 5.4 do Despacho n.º 14026/2007, 3 de Julho, com as 
respetivas alterações, 8 (2,9%) A/E constituíram turmas com 20 
alunos ou menos, por integrarem alunos com necessidades 
educativas especiais de carácter permanente sem os respetivos PEI o 
determinarem, e 25 (9,1%) constituíram grupos/turmas com um 
número de crianças/alunos com NEE inferior ou superior ao previsto. 
Por outro lado, 18 (6,5%) constituíram grupos/turmas com um 
número de crianças/alunos inferior ou superior ao previsto nos 




TURMAS/GRUPOS  COM 
ALUNOS/CRIANÇAS NEE
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Dos 4219 processos individuais das crianças/alunos com NEE 
analisados, 293 (6,9%) não continham relatório técnico-pedagógico e 
58 (1,4%) não continham PEI. Dos 3926 processos com relatório 
técnico-pedagógico, 42 (1,1%) não apresentavam uma avaliação por 
referência à CIF.
Alunos NEE que não tinham o relatório 
técnico- pedagógico, não tinham uma 
avaliação por referência à CIF e não 
tinham PEI.
PROCESSOS INDIVIDUAIS DOS 




Dos 4161 PEI analisados, 157 (3,8%) não apresentavam todos os 
elementos obrigatórios, 299 (7,2%) não tinham sido aprovados no 
Conselho Pedagógico, 508 (12,2%) não continham a avaliação final de 
cada período letivo, 172 (4,1%) não tinham em anexo o relatório de 
final do ano e 1386 (33,3%) não foram revistos no final de cada nível 
e/ou ciclo. 
Alunos NEE que o PEI não tinha todos os 
elementos obrigatórios ou que não 
tinham sido aprovados pelo CP ou que 
não tinham avaliação final de cada 
período, não tinha em anexo o relatório 
de final do ano e não tinham sido 
revistos em cada fim de ciclo ou nível. 
PROCESSOS INDIVIDUAIS DOS 




2 º e 3º 
CEB
ES
Em 24 951 horários foram atribuídas 2669 horas extraordinárias. 
Destas, 40 (1,5%) foram atribuídas a docentes com redução da 
componente letiva ao abrigo do artigo 79.º do ECD e 22 (0,8%) a 
professores de grupos de recrutamento com insuficiência de tempos 
lectivos. Estas situações não cumpriam o disposto no n.º 4 do artigo 
4.º do Despacho n.º 13599/2006, de 28 de Junho, com as respetivas 
alterações.
Horários dos docentes que não tinham 
as horas extras marcadas.
ELABORAÇÃO DO HORÁRIO DOS 
DOCENTES 
SERVIÇO DOCENTE
Das 14 380 horas noturnas atribuídas, 12 (0,08%) foram 
indevidamente convertidas com a aplicação do fator 1,5, não 
cumprindo o disposto no n.º 2 do artigo 62.º do ECD.
Horas noturnas que foram atribuídas 
foram indevidamente convertidas. 














Dos 24 936 horários dos docentes do 2.º e 3.º CEB, do ES e da EE, 5 
(0,02%) apresentavam diariamente mais de 6 tempos lectivos 
consecutivos; 7 (0,03%) uma distribuição de tempos lectivos com 3 
turnos diários; 83 (0,30%) não tinham a componente não letiva a nível 
de estabelecimento registada; e 35 (0,10%) não possuíam os tempos 
para atividades de apoio educativo e de enriquecimento e 
complemento curricular. 
Horários dos docentes que tinham mais 
de 6 tempos lectivos consecutivos; que 
tinha uma distribuição com mais de 3 
turnos diários e que não tinham a 
componente não letiva marcada nem os 
tempos para atividades de apoio 
educativo e de enriquecimento e 
complemento curricular marcado.
ELABORAÇÃO DO HORÁRIO DOS 
DOCENTES 
SERVIÇO DOCENTE
Dos 207 A/E com EPE e 1.º CEB, em 6 (2,9%) não foi reduzida a 
componente letiva para o exercício do cargo de coordenador de 
departamento, de acordo com o previsto no n.º 3 do artigo 3.º do 
Despacho n.º 9744/2009, de 8 de Abril.
Componente letiva para o exercício de 
cargo de coordenador de 
departamento. DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
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Dos 276 A/E, em 5 (1,8%) havia docentes com mais de 50% da 
componente não letiva atribuída para o plano de ocupação dos 
tempos escolares dos alunos, não cumprindo o disposto no n.º 9 do 
Despacho n.º 13599/2006, de 28 de Junho, com as respetivas 
alterações.
Docentes com mais de 50% da 
componente não letiva atribuída para o 
plano de ocupação dos tempos 
escolares dos alunos. 
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Dos 207 A/E com 1.º CEB, em 18 (8,7%) foi ultrapassado o crédito 
horário para o apoio educativo, tendo havido contratação indevida de 
horas/docentes, o que estava em desacordo com o estipulado nos 
números 5, 6 e 7 do artigo 12.º do Despacho n.º 13599/2006, de 28 
de Junho, com as respetivas alterações.
Crédito horário ultrapassado para apoio 
educativo.
1ºCEB REQUISIÇÃO DE DOCENTES SERVIÇO DOCENTE
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
2 º e 3º 
CEB
ES
Dos 276 A/E, em 8 (2,9%) foram renovados indevidamente 13 
contractos de docentes, não cumprindo o disposto no n.º 8 do 
capítulo II do Aviso n.º 7173/2010, da DGRHE, de 9 de Abril.
Renovação indevida de contractos dos 
docentes. 
REQUISIÇÃO DE DOCENTES SERVIÇO DOCENTE
EPE
1ºCEB
Os 9 horários de docentes da educação pré-escolar, do 1.º CEB, dos 
2.º e 3.º CEB, do ES e da EE ocupados indevidamente por 
destacamento por ausência de serviço no A/E de origem, foram todos 
por colocação indevida da DGRHE.
Horários dos docentes atribuídos 
indevidamente por destacamento por 
ausência de serviço nos A/E. MOBILIDADE DO PESSOAL 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
CRÉDITO HORÁRIO GLOBAL DAS 
ESCOLAS 
SERVIÇO DOCENTE
Dos 274 A/E com 2.º CEB, 3.º CEB e ES, em 7 (2,6%), foram reduzidos 
aos docentes cooperantes tempos da componente letiva para o 
exercício do cargo, não cumprindo o estipulado no n.º 2 da Circular 
n.º B10042904F, da DGRHE, de 23 de Setembro.
Redução do tempo da componente 
letiva dos docentes com cooperantes.
DISTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Dos 274 A/E com 2.º CEB, 3.º CEB e ES, em 5 (1,8%), os tempos 
supervenientes não foram aplicados, tendo em conta o previsto no 
n.º 2 do artigo 12.º do Despacho n.º 13599/2006, de 28 de Junho, 
com as respetivas alterações.
Tempos supervenientes não foram 
aplicados. 












Dos 274 A/E com 2.º CEB, 3.º CEB e ES, em 18 (6,6%) o crédito horário 
foi ultrapassado, num total de 357h, não cumprindo o disposto no n.º 
3 do artigo 7.º do Despacho n.º 13599/2006, de 28 de Junho, com as 
respetivas alterações. Destas 357h, foram requisitadas 127h (35,6%), 
através de contratação indevida de docentes.
Crédito horário ultrapassado para apoio 
educativo.
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2 º e 3º 
CEB
ES
Os 4 horários de docentes da educação pré-escolar, do 1.º CEB, dos 
2.º e 3.º CEB, do ES e da EE, ocupados indevidamente por 
necessidades temporárias ficaram a dever-se a requisição do A/E.
Os horários de docentes ocupados 
indevidamente por necessidades 
temporárias.  
MOBILIDADE DO PESSOAL 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Os 9 horários de docentes da educação pré-escolar, do 1.º CEB, dos 
2.º e 3.º CEB, do ES e da EE ocupados indevidamente por 
destacamento por ausência de serviço no A/E de origem, foram todos 
por colocação indevida da DGRHE.
Horários dos docentes atribuídos 
indevidamente por destacamento por 
ausência de serviço nos A/E. MOBILIDADE DO PESSOAL 
DOCENTE
SERVIÇO DOCENTE
Dos 27 horários de docentes da educação pré-escolar, do 1.º CEB, do 
2.º e 3.º CEB, do ES e da EE ocupados indevidamente por contratação 
nacional, 16 foram por requisição indevida do A/E, 6 por colocação 
indevida da DGRHE e 5 por outros motivos.
Horários dos docentes atribuídos 
indevidamente por contratação 
nacional.
REQUISIÇÃO DE DOCENTES SERVIÇO DOCENTE
Dos 3 horários de docentes da educação pré-escolar, do 1.º CEB, dos 
2.º e 3.º CEB, do ES e da EE ocupados indevidamente por contratação 
a termo resolutivo através da bolsa de recrutamento, 1 foi por 
requisição indevida do A/E, 1 por colocação indevida da DGRHE e o 
restante por outros motivos.
Os horários de docentes ocupados pelos 
professores contratados através da 
bolsa de recrutamento. 
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2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
96,0% 97,0% 99,0% 97,0% 98,0% 55,0% 78,0% 84,0% 86,0% 90,0%
2000-2001 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
3 anos 22% 21% 22% 22,0% 21,0% 21,0% 21,0% 77,0% 75,0% 74,0%
4 anos 34% 35% 35% 35,0% 35,0% 33,0% 34,0% 86,0% 86,0% 86,0%
5 anos 44% 44% 43% 43,0% 44,0% 46,0% 45,0% 96,0% 94,0% 95,0%
2000-2001 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009
Titulares de grupo 72,0% 71,4% 71,0% 70,0% 68,0% 68,7% 79,4% 83,0% 81,7%
Educadores sem funções docentes 1,2% 0,9% 1,0% 0,6% 3,0% 0,3% 0,3%
Educadores com redução da componente letiva 6,0% 6,7% 8,0% 7,0% 6,6% 7,3% 7,8%
Educadores com redução com dispensa por doença
1,5% 2,8% 2,0% 3,5% 2,6% 2,5% 1,4%
Educadores em Pré-Aposentação 0,4% 0,4% 0,4% 0,8% 0,9%
Educadores a prestar exclusivamente a apoio educativo 
16,0% 12,5% 15,0% 15,0% 16,4% 18,4% 4,8% 1,1%
Educadores em noutras situações 2,8% 5,0% 4,0% 2,9% 1,7% 2,5% 6,1% 5,5%
2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
65,0% 72,0% 81,0% 80,0% 92,0% 87,0% 92,0% 94,0% 93,0% 97,0%
2000-2001 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
Grupos que não inciaram no prazo legal 17,0% 10,0% 10,0% 9,0% 22,0% 6,0%
JI que não iniciaram no prazo legal 17,0% 10,0% 10,0% 9,0% 20,0% 6,0% 2,0% 3,0%
2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
76,0% 82,0% 87,0% 89,0% 87,0% 41,0% 88,0% 94,0% 95,0% 96,0%
2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
67,0% 90,0% 99,0% 99,0% 98,0% 47,0% 79,0% 86,0% 94,0% 97,0%
8,6%
Condicionalismos à abertura do ano letivo nos JI 
Regime de Funcionamento normal no 1º CEB Horário de Funcionamento no 1º CEB 
Actividades de enriquecimento do Curriculo no 1º CEB Serviço de refeições no 1º CEB 
Número de JI que definiram o Início e termo das atividade educativas Horários de encerramento dos JI 
Número de crianças admitidas no JI 
Distribuição do Serviço dos Educadores
Actividades de animação e apoio à familia nos JI Serviço de refeições nos JI 
9,8%
2000-2001 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
< 15 alunos 24,0% 26,0% 26,0% 26,0% < 15 alunos 27,0% 24,0% 16,0% 15,0% 16,0% 16,0%
15 a 19 alunos 30,0% 31,0% 28,0% 32,0% 15 a 18 alunos 22,0% 22,0% 20,0% 21,0% 19,0% 19,0%
20 a 24 alunos 37,0% 35,0% 37,0% 34,0% 19 a 23 alunos 39,0% 42,0% 47,0% 48,0% 45,0% 44,0%
> 24 alunos 10,0% 8,0% 9,0% 8,0% 24 alunos 9,0% 11,0% 14,0% 13,0% 17,0% 18,0%
> 24 alunos 4,0% 2,0% 3,0% 3,0% 3,0% 3,0%
2000-2001 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
Professores titulares de Turma 72,0% 69,0% 67,0% 69,0% 69,0% 74,1% 75,8% 81,0% 79,5%
Professores sem funções docentes 2,0% 2,0% 2,0% 1,0% 1,0% 0,4% 0,5%
Professores com redução da componente letiva 4,0% 4,0% 4,0% 3,0% 3,0% 3,2% 3,3%
Professores com redução com dispensa por doença 6,0% 7,0% 8,0% 8,0% 8,0% 6,6% 1,6%
Professores com Pré-Aposentação 3,0% 3,0% 4,0% 5,0% 5,0%
Professores a prestar exclusivamente a apoio educativo 11,0% 9,0% 11,0% 11,0% 11,0% 12,9% 11,9% 8,2%
Professores em outras situações 3,0% 7,0% 4,0% 3,0% 3,0% 2,9% 6,5% 6,6%
2000-2001 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
Turmas  que não inciaram no prazo legal 7,0% 6,0% 5,0% 4,0% 21,0% 1,8%
Escolas que não iniciaram no prazo legal 5,0% 5,0% 4,0% 3,0% 15,0% 2,1% 0,6% 1,1%
Alunos que que não iniciaram no prazo legal 4,0% 6,0% 5,0% 4,0% 22,0% 1,7% 0,6% 1,7% 0,5%
2000-2001 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
5º Ano 21 22 22 22 22 22 21 21 22 21
6º Ano 22 22 22 22 22 22 21 22 22 22
7º Ano 22 23 23 23 23 23 22 22 23 22
8º Ano 22 22 22 22 22 22 21 21 21 21
9º Ano 22 22 22 22 22 22 22 21 21 21
3,3%
Distribuição do Serviço Docente dos Professores
Média de alunos por turma 
3,6%
Condicionalismos à abertura do ano letivo
Média de alunos por turma 
2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo
Turmas constituidas em TEIP 9,0% 15,0% 5,0% 14,0% 3,0% 6,0% 5,8% 7,5% 2,2% 2,4%
Turmas com curriculos alternativos 3,0% 3,0% 6,0% 6,0%
Turmas com alunos de educação especial 64,0% 69,0% 46,0% 57,0%
Turmas autorizadas pela DRE 3,0% 8,0% 7,0% 14,0% 11,0% 11,0% 11,0% 11,0% 17,0% 18,0%
Turmas que aguardam autorização da DRE 2,0% 5,0% 3,0% 9,0% 3,0% 2,0% 4,0% 2,0% 3,0% 2,0%
2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo
4,6% 3,3% 0,9% 0,9% 2,2% 1,9% 2,0% 2,7%
2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo
6,6% 8,7% 3,5% 5,1% 4,8% 5,1% 4,0% 5,6% 2,1% 2,6%
2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo
1,1% 1,6% 1,7% 1,5% 1,8% 0,6% 1,0% 1,7% 2,3% 2,5%
2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo
29,2% 6,6% 19,0% 8,6% 19,7% 7,0% 17,6% 7,5% 15,2%
2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo 2º ciclo 3º ciclo
11,3% 10,0% 2,4% 3,8% 1,6% 3,2%
2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
5,3% 3,3% 3,5% 2,5% 1,6% 1,0% 0,8% 0,6% 1,0% 2,2%
Distribuição dos alunos por turma 
Turmas com furos nos horários
2000-2001 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005
2008-2009 2009-2010
2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
Turmas que não respeitam o intervalo definido para o almoço 
Turmas que não respeitam o intervalo para a prática da educação física 
Turmas com excesso de blocos no mesmo dia
2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
2005-2006 2006-2007 2007-2008
Turmas que não respeitam o intervalo definido para o almoço Turmas que não respeitam o intervalo para a prática da EF
Turmas que não respeitam os critérios pedagógicos 
2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
12,5% 7,0% 1,0% 22,6% 21,5% 34,6% 24,2% 29,3%
2000-2001 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
10º 24 22 23 23 23 23 23 23 24 23
11º 20 19 19 19 20 20 21 21 19 22
12º 24 23 21 21 22 21 22 21 16 20
2000-2001 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
10º 22 22 22 22 22 20 22 25 24 27
11º 17 16 15 16 17 14 15 17 19 18
12º 18 17 14 16 16 16 14 14 16 19
2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
0,3% 0,4% 0,1% 0,7% 2,3% 1,5%
2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
3,0% 1,7% 1,0% 2,7% 1,7% 1,5%
2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
20,1% 2,2% 0,7%
2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
Nº de disciplinas ou níveis 40,6% 50,9% 66,3%
N.º de máximo de turmas 31,3% 38,8% 49,3%
Nº de horas da componente não letiva de 
estabelecimento 
73,4% 80,8% 91,0%
Constituição de equipas educativas 41,7% 68,0% 80,6%
Atribuição de turmas 52,6% 71,1% 80,9%
Distribuição de anos e níveis 54,7% 63,9% 76,0%
Atribuição de coordenações pedagógicas 50,0% 59,5% 74,3%
Atribuição de Direções de turma 64,4% 73,5% 80,6%
Atribuição de apoios pedagógics 50,4% 65,3% 75,3%
Turmas que não respeitam os critérios pedagógicos Turmas que não prevêm dos ou mais meios dias 
Média de alunos por turma 
Média de alunos por turma Tecnologico
Semanário-Horários com as horas supervenientes não marcadas
Semanários-Horários com horas extraordinárias não marcadasSemanário-Horários com mais de 2 turnos no mesmo dia 
Semanário-Horários com a componente não letiva não marcada 
Semanário-Horários que não respeita os critérios do Conselho Pedagógico 
Tipo de Semanários Horários 
Critérios utilizados na elaboração dos semanários-horários 
2000-2001 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
Diurnos 88,6% 89,4% 90,2% 89,9% 90,1% 90,2% 90,5% 93,5%
Nocturnos 3,4% 3,6% 3,3% 1,3% 2,6% 1,8% 2,8% 0,7%
Mistos 8,6% 7,0% 6,5% 8,7% 7,3% 8,0% 6,7% 5,8%
2000-2001 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
Completos 95,8% 92,5% 91,9% 89,1% 92,0% 92,6% 93,8% 91,6% 90,5%
Incompletos 4,2% 7,5% 8,1% 10,9% 8,0% 7,4% 6,2% 8,4% 9,5%
2000-2001 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
1,4% 1,0% 1,4% 1,0% 1,1% 0,9% 0,9% 0,7% 1,0%
2000-2001 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
Letivas 62,1% 64,9% 62,9% 66,5% 66,6% 73,2% 74,3% 76,2% 75,8%
Redução 37,9% 35,1% 37,1% 33,5% 33,4% 26,8% 25,7% 23,8% 24,2%
2000-2001 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
Horários-Zero 0,3% 0,4% 0,2% 0,3% 0,5% 0,4% 0,6% 0,7% 0,2%
Horários com falta de horas 3,5% 6,6% 7,3% 8,1% 5,9% 9,3% 8,9% 7,2% 5,7%
2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
2,5% 0,5% 0,8%
2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
9,2% 10,5% 11,0%
2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
3,3% 4,2% 4,4%
Tipo de Semanários Horários 
Horas Extraordinárias 
Distribuição das Horas Docentes 
Tipo de Semanário-horário 
Docentes destacados por condições especificas nos 2º e 3º CEB e no ES
Afetação de docentes do quadro de zona pedagógica 
Destacamento dos docentes por aproximação à residencia 
Contratação de docentes
2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
14,4% 12,9% 11,1% 12,4% 13,1%
2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
29,4% 28,0% 27,4% 15,0% 14,6%
2000-2001 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
Articulação Curricular 26,6% 31,3% 31,4% 30,3% 29,4%
Direção de turma 34,2% 36,6% 36,7% 36,6% 37,4%
Coordenação Pedagogica 16,8% 16,7% 17,7% 16,3% 17,4%
Apoio Educativo 22,4% 15,4% 14,3% 16,7% 15,9%
2000-2001 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
2,2% 1,2% 2,0% 2,5% 0,4%
2000-2001 2001-2002 2002-2003 2003-2004 2004-2005 2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
13,1% 10,1% 7,3% 6,1% 9,0%
2006-2007 2007-2008 2008-2009 2009-2010
3,3% 3,9% 4,3%
Mobilidade do pessoal docente
Distribuição do Horário
Horas de crédito em excesso 
Horas de crédito disponíveis 
Docentes da educação especial 
LEGISLAÇÃO
Artigo 13º do Despacho n.º 11120-B/2010 de 6 de Julho 
Artigo 12.º do Despacho n.º 13599/2006, de 28 de Junho
Alínea a) do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril
Alínea c) do n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril
Despacho n.º 14026/2007, de 3 de Julho
N.º 2 do artigo 6.º do Despacho Normativo n.º 24/2000, de 11 de Maio
Despacho n.º 11120-B/2010, de 6 de Julho
N.º 5 do Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio
Protocolo de Cooperação de 28 de Julho de 1998
N.ºs 2, 3 e 4 do Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio
N.º 5 do Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio
N.º 9 do Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio
N.º 10 do Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio
N.º 14 do Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio
N.ºs 26 e 27 do Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio
N.º 4.3 do Despacho n.º 14026/2007, de 3 de Julho
N.º 4.4 do Despacho n.º 14026/2007, de 3 de Julho
Alínea e) do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril
78.º, 79.º e 82.º do ECD e no Despacho n.º 13599/2006, de 28 de Junho
Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro
N.º 3 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro
EPE N.º 5.11 do Despacho n.º 14026/2007, de 3 de Julho
N.º 5 do Despacho n.º 14026/2007, de 3 de Julho
N.º 4 do artigo 12.º do Despacho n.º 13599/2006, de 28 de Junho
2.º e 3.º CEB N.º 5 do Despacho n.º 14026/2007, de 3 de Julho
TEMA
CRITÉRIOS PEDAGÓGICOS DE CONSTITUIÇÃO DE TURMAS 
PARA O ENSINO BÁSICO E O ENSINO SECUNDÁRIO
ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS 
JI E DAS ESCOLAS DO 1.º CEB
EPE
1.º CEB
PLANO DE OCUPAÇÃO DOS TEMPOS ESCOLARES DOS 
ALUNOS
ORGANIZAÇÃO DOS HORÁRIOS DOS 
ALUNOS DOS 2.º E 3.º CEB, DO ENSINO 










ES N.º 5 do Despacho n.º 14026/2007, de 3 de Julho
Artigo 76.º do ECD aprovado pelo Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28 de Abril
N.º 2 do artigo 76.º do ECD
N.º 2 do artigo 6.º do Despacho n.º 13599/2006, de 28 de Junho
N.º 2 e n.º 3 do artigo 6.º do Despacho n.º 13599/2006, de 28 de Junho
N.º 3 do artigo 76.º e artigo 82.º do ECD
Artigo 77.º do ECD
Artigo 79.º do ECD
N.º 7 do artigo 7.º do Despacho n.º 13599/2006, de 28 de Junho
N.º 2 do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril
N.º 3 do artigo 1.º do Decreto Regulamentar n.º 1-B/2009, de 5 de Janeiro
N.º 1 do artigo 3.º do Despacho n.º 9744/2009, de 8 de Abril
N.º 2 do artigo 3.º do Despacho n.º 9744/2009, de 8 de Abril
N.º 1 do artigo 8.º do Despacho n.º 13599/2006, de 28 de Junho
77.º e 79.º do ECD
Artigo 83.º do ECD
Artigo 84.º do ECD
N.º 3 do artigo 7.º do Despacho n.º 13599/2006, de 28 de Junho
Alínea a) do n.º 1 artigo 64.º do ECD
Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro
Aviso n.º 7173/2010, de 9 de Abril
Artigo 42.º do Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro
44.º do Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro
Artigos 12.º (n.º 7) e 54.º do Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro
Artigos 58.º-A, 12.º (n.º 7) e 54.º do Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro
Artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 35/2007, de 15 de Fevereiro
SERVIÇO DOCENTE
MOBILIDADE DO PESSOAL DOCENTE DA EDUCAÇÃO PRÉ-
ESCOLAR, 1.º, 2.º E 3.º CEB, ENSINO SECUNDÁRIO E 
EDUCAÇÃO ESPECIAL
CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS/TURMAS
